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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/04/2024

Companhia Copale de 
Administração, 

Comércio e Indústria
CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – 

NIRE: 35.300.057.007
Edital de Convocação – 

Assembléia Geral Ordinária
Convocamos os acionistas para A.G.O. 
em 30/04/2024, 8:00 hs, na sede social, 
para deliberarem: a) Demonstrações 
Financeiras de 2023; b) Destinação do 
Lucro do exercício. São Paulo, 18 de abril 
de 2024. A Diretoria. (19, 20 e 23/04/2024)

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº 35.300.351.738

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Março de 2024
Data, Hora e Local: Aos 1º (primeiro) dia do mês de março de 2024, às 14:00 horas, na sede social da Augustus Administração S/A., na Rua Libero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 
808 parte, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo 
I). Convocação: dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: 
Presidente: o acionista Nilton Molina; Secretário: a acionista Sara Molina. Ordem do Dia: A) deliberar sobre a redução do capital social da Companhia por julgá-lo excessivo em 
relação às suas atividades, no valor total de R$ 3.855.898,00 (três milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e noventa e oito reais), equivalente a uma redução de 
aproximadamente 6,65% em relação ao atual capital social da Companhia, com o cancelamento de 3.855.898 (três milhões, oitocentas e cinquenta e cinco mil, oitocentas e noventa 
e oito) ações, passando o referido capital social de R$ 58.000.000,00 (cinquenta e oito milhões de reais), para R$ 54.144.102,00 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e 
quatro mil, cento e dois reais), mediante restituição de capital aos acionistas Helder Molina e Monica Molina, em imóveis de propriedade da Companhia, sendo que, para o acionista 
Helder Molina caberá o imóvel denominado “Casa de Angra dos Reis”, melhor descrito na Matrícula nº 11.779, do 1º Oficio de Angra dos Reis (Anexo II) e para a acionista Monica 
Molina, caberá o imóvel denominado “Casa de Ilhabela”, melhor descrito na Matrícula nº 39.357, Livro nº 2, Ficha nº 1, AV-05 e 06 (Anexo III). A redução de capital só se tornará 
efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas somente será realizado após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) publicação da presente 
ata; e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa 
deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, §2º, da 
Lei das S.A. (i) em decorrência da deliberação acima, a alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar, a partir da eficácia da presente redução 
de capital, de acordo com a redação constante dos Anexos da presente ata e B) Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade 
dos presentes: A) Aprovada a redução do capital social da Companhia, no valor total de R$ 3.855.898,00 (três milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e noventa e 
oito reais), equivalente a uma redução de aproximadamente 6,65% em relação ao atual capital social da Companhia, com o cancelamento de 3.855.898 (três milhões, oitocentas e 
cinquenta e cinco mil, oitocentas e noventa e oito) ações, passando o referido capital social de R$ 58.000.000,00 (cinquenta e oito milhões de reais), para R$ 54.144.102,00 
(cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e quatro mil, cento e dois reais , mediante restituição de capital aos acionistas Helder Molina e Monica Molina, em imóveis de 
propriedade da Companhia, sendo que, para o acionista Helder Molina caberá o imóvel denominado “Casa de Angra dos Reis”, melhor descrito no Anexo II e para a acionista Monica 
Molina, caberá o imóvel denominado “Casa de Ilhabela”, melhor descrito no Anexo III. B) Aprovada a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme item “B” 
da pauta, que passa a vigorar com a seguinte redação: Estatuto Social da Augustus Administração S/A. Capítulo I - Denominação, Objeto Social, Sede, Foro e Prazo de Duração: 
Denominação: Artigo 1º - A Augustus Administração S/A, é uma Sociedade Anônima brasileira, de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto Social e, nos casos 
omissos, pelas leis e usos do comércio e pelas disposições legais aplicáveis. Objeto Social: Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: a exploração e aproveitamento de jazidas 
minerais em todo o território nacional, atividades agrícola e pecuária, reflorestamento, industrialização de produtos agrícolas, exportação, importação, planejamento, arrendamento 
operacional e participações em outras empresas. Sede e Foro: Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Rua Líbero Badaró, nº 377 - 8º andar - conj. 808 parte, Centro, CEP 
01009-000, cidade e Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior. Duração: Artigo 4º - A sociedade terá duração por prazo indeterminado, encerrando suas atividades com a observância das formalidades 
estatuárias e legais. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 54.144.102,00 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e quatro mil, 
cento e dois reais), representado por 54.144.102 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e quatro mil, cento e duas) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Parágrafo 1º - Cada ação nominativa dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - A ação é indivisível em relação à Sociedade, sendo certo que, quando 
a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º - A Sociedade poderá emitir títulos múltiplos, 
cautelas ou certificados de ações. Artigo 6º - Os papéis representativos das ações poderão assumir forma individual ou múltipla, intitulando-se cada um deles, “Certificado de Ações”, 
contendo todos os dizeres e requisitos legalmente exigidos e deverão ser assinados por dois Diretores na oportunidade de suas emissões. Parágrafo 1º - As ações que não estiverem 
integralizadas poderão ser representadas por cautelas ou títulos provisórios denominados, cada um deles, como “Certificado Provisório de Ações”. Parágrafo 2º - Os Certificados de 
Ações decorrentes de aumento de capital mediante incorporação de reservas serão expedidos, sem qualquer ônus aos acionistas, pela forma nominativa, dentro de 60 (sessenta) dias 
contados da data da publicação da ata da assembleia geral que o houver deliberado, sendo certo que, nos demais casos de emissão dos “Certificados de Ações”, a Sociedade poderá 
cobrar o custo correspondente por Certificado emitido. Artigo 7º - As ações são indivisíveis em relação à Sociedade e a sua transferência deverá ser prioritária em relação aos demais 
acionistas, respeitados os regulares “Acordos Acionistas”, antes de serem cedidas a terceiros, devendo o acionista cedente, comunicar a sua vontade expressamente, à assembleia 
geral ou aos acionistas, para que os acionistas respondam no prazo de 30 (trinta) dias, se em igualdade de condições e preço, desejam adquiri-las, prazo este prorrogável por mais 
30 (trinta) dias, a pedido dos interessados. Parágrafo Único: Expirado o prazo estabelecido acima, o acionista poderá alienar suas ações, livremente a terceiros, desde que o faça por 
preço e condições não inferiores aos constantes da proposta feita aos demais, no prazo máximo para efetivação da venda de 06 (seis) meses. Artigo 8º - A Sociedade poderá 
aumentar o capital social, pela emissão de novas ações, reservado o direito dos acionistas em subscrevê-las na proporção das ações que já possuem, devendo esse direito exercido 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de decadência, observada a forma de integralização prevista pela Assembleia Geral. Parágrafo Único: O direito de preferência, será 
também observado na forma deste artigo, sempre que ocorrer cessão de ações entre os acionistas, respeitados os “Acordos de Acionistas” firmados. Capítulo III - Da Administração: 
Artigo 9º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por 05 (cinco) membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente e os demais Diretores sem 
designação específica, pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no país, eleitos trienalmente pela Assembleia Geral, com prazo de mandato até a deliberação da Assembleia 
Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de sua gestão, sendo lícita a reeleição em seus mandatos. Parágrafo 1º - Os Diretores poderão, sem prejuízo da competência 
atribuída ao Diretor Presidente, distribuir entre si, as funções por lei e pelo estatuto, atribuídas a eles Diretores, sendo designados: Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente e os 
demais Diretores sem designação específica. Parágrafo 2º - Os Diretores tomarão posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo, lavrado no livro de Atas das Reuniões 
da Diretoria. Artigo 10º - Em caso de vaga por falecimento, renúncia ou qualquer outro impedimento, ou ausência de qualquer Diretor, o Diretor Presidente poderá, quando 
necessário, escolher o substituto, salvo no caso do Diretor Presidente, em que deverá ser convocada a Assembleia Geral. A gestão do Diretor indicado terminará com a cessação do 
impedimento ou ausência, quando de caráter temporário, ou quando definitivo, com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária, que se seguir. Artigo 11º - A Diretoria tem plenos 
e gerais poderes para praticar ampla e ilimitadamente todos os atos de gestão ordinária da Sociedade, para assegurar o seu regular funcionamento e a mais perfeita consecução de 
seus fins, sempre em fiel cumprimento aos deveres impostos pela lei ou consignados neste estatuto. Nos seus poderes incluem-se os de transigir, adquirir, alienar e gravar bens 
imóveis e móveis, prestar avais ou fianças, constituir penhor de qualquer natureza, fazendo caução de imóveis em alienação fiduciária de garantia, ficando expressamente proibida 
a concessão de avais ou fianças de favor. Artigo 12º - A representação ativa e passiva da Sociedade, nos atos e operações da gestão ordinária dos negócios sociais, competirá, 
isoladamente ao Diretor Presidente e ao Diretor Vice-Presidente ou em conjunto, aos demais Diretores ou a procurador ad negotia devidamente constituído em instrumento assinado 
pelo Diretor Presidente, devendo ser seus poderes, especificados no respectivo instrumento de mandato. Artigo 13º - Ao Diretor Presidente e ao Diretor Vice-Presidente, isoladamente, 
ou a dois Diretores em conjunto, ou a um Diretor em conjunto com um procurador ad negotia, caberá a assinatura de cheques, duplicatas, recibos bancários, ordens de pagamento, 
endossos de títulos de crédito decorrentes de contratos firmados pela Sociedade e endosso de títulos vinculados a esses contratos, bem como, de todos os documentos que 
envolverem responsabilidade da Sociedade, inclusive, contratos, distratos, notas promissórias, letras de câmbio, fianças ou avais e também a constituição de procuradores ad judicia. 
Parágrafo 1º - Entretanto, ao Diretor Presidente, caberá a assinatura de quaisquer documentos no que respeita a transigir, alienar e gravar bens móveis e imóveis. Parágrafo 2º - Na 
ausência ou impedimento do Diretor Presidente impossibilitando-o de assinar, os poderes para transigir, adquirir, alienar ou gravar bens móveis ou imóveis, passam a ser de 
competência do Diretor Vice-Presidente e, na ausência ou impedimento destes, passam a ser de exclusiva competência da Assembleia Geral. Parágrafo 3º - As procurações ad negotia 
serão sempre concedidas por prazo determinado, indicado no instrumento de mandato, nunca superior a um ano. Artigo 14º - Ao Diretor Presidente, além das atribuições 
especificadas nos artigos 12º e 13º, compete: a) Dirigir e orientar todos os negócios e atividades da Sociedade; b) Fixar o programa das atividades da empresa, estabelecendo o 
orçamento da receita e despesa, bem como, fiscalizar a sua execução; c) Convocar e presidir as Assembleias Gerais dos acionistas, ordinárias ou extraordinárias; d) Assinar títulos, 
cautelas ou certificados representativos das ações, em conjunto com outro Diretor; e) Organizar o relatório anual das operações da Sociedade e apresentá-lo em Assembleia Geral 
Ordinária, depois de aprovado pela Diretoria. Parágrafo Único - Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, as atribuições previstas neste artigo, passarão a ser de 
competência do Diretor Vice-Presidente. Artigo 15º - Quaisquer outras atribuições não previstas nos artigos anteriores poderão ser distribuídas entre os Diretores, por deliberação 
do Diretor Presidente. Artigo 16º - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, ou a pedido de qualquer de seus membros. As reuniões realizar-se-ão na sede 
social, sendo lavrada de todas as deliberações ata no livro competente. Parágrafo Único - Para a instalação da reunião da Diretoria será necessária a presença de dois Diretores, sendo 
um o Diretor Presidente. Artigo 17º - As deliberações da Diretoria e os atos dos respectivos Diretores no exercício regular de seus cargos obriga a Sociedade na forma da Lei e do 
Estatuto, mas cada Diretor só responderá pessoalmente pelos atos e operações em que tenha efetivamente participado. Artigo 18º - Os Diretores terão a remuneração global que 
for anualmente aprovada e fixada pela Assembleia Geral Ordinária, para eles, e a distribuição far-se-á por reunião da Diretoria. Artigo 19º - Os membros da Diretoria poderão a todo 
tempo, ser destituídos pela Assembleia Geral. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 20º - A Sociedade terá seu Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. Artigo 21º - Os Membros do Conselho Fiscal, que devem ser pessoas naturais residentes no país, que preencham os 
requisitos legais, serão eleitos pela Assembleia Geral, a qual lhes fixará a remuneração média atribuída a cada Diretor conforme previsto no artigo 162, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404 
de 15 de dezembro de 1976. Parágrafo Único - Os Membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração, no período em que, instalado o Conselho, estejam no exercício da 
função. A remuneração supra estabelecida para os Conselheiros, será paga, tendo em vista a proporção de 1/12 (um doze avos) por mês ou fração de mês de efetivo exercício no 
cargo. Artigo 22º - O Conselho Fiscal será instalado em qualquer Assembleia Geral, a pedido de acionistas, na forma do disposto no artigo 161 e seus parágrafos, da Lei nº 6.404 
de 15 de dezembro de 1976 e funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua convocação. Artigo 23º - O Conselho Fiscal terá as atribuições previstas 
em Lei, as quais não podem ser outorgadas a outros órgãos da Sociedade. A função de membro do Conselho Fiscal é indelegável. Capítulo V - Das Assembleias Gerais: Artigo 24º 
- A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á por convocação de acordo com a Lei: a) Ordinariamente no decorrer dos quatro primeiros meses depois de findo o exercício social 
para: I - tomar as contas da Diretoria, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, a distribuição dos dividendos e 
a participação da Diretoria nos lucros realizados; III - eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, nas épocas próprias; b) Extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Artigo 25º - O anúncio de convocação publicado de acordo com a lei deverá conter, ainda que sumariamente, o objeto da reunião 
e designar o dia, hora e local para a realização da Assembleia Geral, e no caso de reforma do Estatuto indicar a respectiva matéria. Artigo 26º - A Assembleia será instalada pelo 
Diretor Presidente ou na sua ausência e ou impedimento, pelo Diretor Vice-Presidente e será presidida pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente, quando for o caso, o 
qual escolherá o secretário da mesa. Artigo 27º - As resoluções da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando no cálculo os votos em branco, 
excetuando-se os casos em que a lei exigir maioria qualificada, sendo certo que, para a prática dos seguintes atos e operações, será necessária a aprovação por acionistas que 
representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das ações com direito a voto: a) aumento ou redução de capital da Companhia; b) alteração do Estatuto Social da Companhia; 
c) aquisição de qualquer participação societária em caráter permanente ou qualquer outra companhia ou empreendimento; d) abertura de capital da Companhia; e) celebração de 
qualquer acordo, contrato, documento, instrumento relativo a investimentos, empréstimos, outorga de garantias de qualquer natureza em benefício da Companhia e a assunção de 
qualquer obrigação em nome da Companhia em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), isolada ou cumulativamente, em cada exercício social; f) aquisição, 
disposição, liquidação, alienação, transferência ou oneração de qualquer natureza de quaisquer bens que integrem o ativo da Companhia, de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), isolada ou cumulativamente, em cada exercício social; g) aprovação de processos de reorganização societária da Companhia, tais como incorporação, fusão e cisão; 
h) Cessação das operações da Companhia e sua dissolução; i) Associação da Companhia, sob qualquer modalidade, com outras sociedades, inclusive a formação de consórcio, a criação 
de subsidiárias e a participação em outras sociedades. Artigo 28º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por seus representantes legais, ou por procurador 
constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado. Artigo 29º - Nas Assembleias Gerais terão direito a voto, tão somente os titulares 
de ações nominativas, cujas ações estiverem inscritas, em seu nome, no livro competente da Sociedade, até 15 (quinze) dias antes da reunião. Capítulo VI - Do Exercício Social, 
das Demonstrações Financeiras, das Reservas, dos Dividendos, e do Saldo: Artigo 30º - O exercício social se encerra a 31 de dezembro de cada ano. Artigo 31º - No fim de cada 
exercício a Diretoria fará encerrar o balanço geral patrimonial e elaborar as demonstrações contábeis e financeiras para, de acordo com a legislação vigente, apurar mediante 
procedimento baseados nos critérios de avaliação e classificação dos elementos patrimoniais e de resultado, o lucro ou prejuízo do exercício, o lucro ou prejuízo acumulado a 
evidenciar o estado do patrimônio da companhia, que serão submetidos à deliberação da Assembleia Geral, juntamente com os demais demonstrativos exigidos por lei. Artigo 32º 
- Do resultado apurado em cada exercício serão deduzidos antes de qualquer outra destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do 
exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 33º - Do lucro líquido do exercício definido no 
artigo 191 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 
de 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição de reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de 
capital de que trata o parágrafo 1º do artigo 182, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, exceder 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 34º - Com o objetivo de 
compensar eventual diminuição de lucro, em consequência de perda provável em período futuro, a Assembleia Geral, poderá, por proposta da Diretoria, constituir reserva nos termos 
do artigo 196 e parágrafos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, e, bem assim, constituir a reserva de que trata o artigo 197 da mesma Lei. Artigo 35º - Do saldo restante 
dos lucros, feitas as deduções e destinações referidas nos artigos antecedentes, será distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório não inferior a 25% (vinte cinco por cento), 
observado o disposto nos artigos 201 e 202 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, pagável no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua declaração, ressalvada a 
hipótese de deliberação em contrário, da Assembleia Geral, caso em que o pagamento deverá ser efetuado dentro do exercício em que for declarado. Parágrafo 1º - Não havendo 
oposição de qualquer acionista presente a Assembleia Geral, pode esta deliberar a distribuição de dividendo inferior ao previsto neste artigo, bem como, a retenção de todo o lucro. 
Parágrafo 2º - No exercício em que for distribuído aos acionistas o dividendo obrigatório de que trata este artigo, poderá ser atribuída aos administradores participação no lucro da 
Companhia, desde que o seu total, não ultrapasse a remuneração anual dos administradores ou 10% (dez por cento) dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Artigo 36º - A 
Assembleia Geral resolverá sobre o destino do saldo dos lucros remanescentes, os quais poderão ser total ou parcialmente distribuídos, como dividendo suplementar aos acionistas 
ou atribuídos a reserva especial para futuro aumento de capital. Artigo 37º - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos 
à disposição dos acionistas, prescreverão e reverterão em benefício da Sociedade. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 38º - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete a Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes e os membros do 
Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, fixando-lhes a remuneração. Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 39º - Este estatuto passará a vigorar 
imediatamente, observadas as normas contábeis da lei. Artigo 40º - Os acordos de acionistas que entre estes venham a ser firmados, deverão ser arquivados na sede da sociedade, 
especificando minuciosamente as suas condições, sendo averbados nos livros de registro e nos certificados de ações emitidos pela Sociedade, para a observância de seus efeitos 
perante terceiros, não podendo, porém, tais acordos, ilidir o direito de voto ou eximir o acionista de suas responsabilidades sociais e legais. Artigo 41º - Os casos omissos no 
presente estatuto serão regidos pela legislação vigente. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a 
presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos demais acionistas presentes. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. - a) Presidente: Nilton 
Molina, Secretário: Sara Molina; Acionistas: Nilton Molina; Sara Molina, Helder Molina e Mônica Molina. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no 
livro próprio. São Paulo, 01 de março de 2024. Nilton Molina - Presidente da Mesa; Sara Molina - Secretário.

ORBE S/A Organização Brasileira de Engenharia  
CNPJ 60.835.824/0001-03

 BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023 E 31/12/2022

Notas Explica� vas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2023

Diretoria
Lilian Atui Sampaio Gouvêa

Diretora Presidente 
Daniel Calderon 

CT 1SP229104/O-2

ATIVO 2023 2022 PASSIVO 2023 2022 
Circulante Circulante
 Caixa e Equivalente de Caixa 115.369,76 205.131,96  Fornecedores  24.172,10 27.872,64
 Clientes a receber societário 464.600,00 544.407,07  Obrigações Trabalhistas  64.750,21 62.946,08
 Imóveis em Estoque 18.358.072,77 14.523.535,24  Impostos e Contribuições  44.580,28 83.225,59
 Imoveis em Construção 3.431.567,17  Provisão para férias  70.192,13 71.675,56

 Dividendos a pagar  3.620.630,92 3.620.630,92
 Outros  25.979,97 

Total do Circulante 18.938.042,53 18.704.641,44 Total do Circulante 3.850.305,61 3.866.350,79
Não Circulante Não Circulante
 Imobilizado Líquido  85.308,70  96.390,09 Adiant. para futuro Aum. de Capital 4.755.000,00 4.125.000,00
 Intangível  1.309,70  1.708,17  Impostos Diferidos  27.553,30 32.283,23
Total do Não Circulante 86.618,40 98.098,26 Total do Não Circulante 4.782.553,30 4.157.283,23

Patrimônio Liquido
Capital Social Realizado 3.790.080,00 3.790.080,00
Reservas de Capital 646.164,49 646.164,49
Reserva Legal 1.105.734,31 1.105.734,31
Lucros Re� dos p/Inves� mentos  4.764.943,01 5.037.488,89
Ajuste de Avaliação Patrimonial  84.880,21  199.637,99 
Total do Patrimônio Líquido 10.391.802,02 10.779.105,68

TOTAL DO ATIVO 19.024.660,93 18.802.739,70 TOTAL DO PASSIVO 19.024.660,93 18.802.739,70

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  EM 31/12/2023 E 31/12/2022
RECEITAS BRUTA OPERACIONAIS 2023 2022
  Vendas de Imóveis  1.786.950,00 5.628.853,19
  Vendas de Imóveis Societário  627.477,73  544.407,07 
  Locação de Imóveis 381.864,56 250.899,90
 (-) Deduções
  Deduções s/ Vendas  (2.000,00)
  Deduções s/ Receitas  (102.064,67)  (234.408,85)
 (=) Receita Operacional Liquida 2.694.227,62 6.187.751,31
Custo dos Imóveis Vendidos  (1.533.958,54)  (3.989.145,97)
(=)  Lucro Bruto 1.160.269,08 2.198.605,34
DESPESAS OPERACIONAIS
  Despesas c/Imóveis  (162.306,82)  (273.678,47)
  Despesas c/Venda de Imóveis  (10.378,16)  (29.083,21)
  Despesas Administra� vas  (1.160.361,39)  (1.097.969,95)
  Depreciaçõe e Amor� zações  (12.418,83)  (21.429,52)
  Despesas Tributárias  (649,74)  (36.752,57)
  Receitas Financeiras  15.168,21  31.644,57 
  Despesas Financeiras  (4.331,68)  (4.123,40)
Result.Liq.Operacional  (175.009,33)  767.212,79 
  Receitas e Despesas Não Operacionais 172,20  15.021,26 
Resultado antes dos Impostos  (174.837,13)  782.234,05 
  IRPJ  (51.739,89)  (136.937,45)
  IRPJ Diferido  (31.662,36)  (6.532,88)
  Contribuição.Social  (7.529,74)  (77.019,15)
  Contribuição.Social Diferido  (6.776,76)  (5.879,60)
  Resultado Líq. do Exercicio  (272.545,88)  555.864,97 
Lucro/Prejuizo p/ação  (17,26)  35,20 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31/12/2023 e 31/12/2022
DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
Lucro Líquido do período  (272.545,88)  555.864,97 
Ajustes p/ reconciliar o Lucro Líq. com o 
Caixa gerado pelas a� v. operacionais
Depreciações  22.290,49 90.609,92
Amor� zações  506,50 1.176,20
Aum. (red.) do a� vo e passivo operacionais:  -  - 
Clientes a Receber  79.807,07  (161.512,06)
Imóveis em Construção  3.431.567,17  (1.046.843,81)
Estoques  (3.834.537,53)  3.122.151,24 
Outros créditos curto e longo prazo  -  - 
Fornecedores  (3.700,54)  (5.303,36)
Impostos a recolher  (38.645,31)  31.557,04 
Salários e encargos sociais  1.804,13  10.509,50 
Retenções Contratuais  25.979,97  - 
Provisões Férias  (1.483,43)  (4.888,35)
Impostos e Contribuições Diferidos  (4.729,93)  9.578,30 
Inves� mentos a longo prazo  -  - 
 Ajustes de Avaliação Patrimonial  (114.757,78)  (351.613,98)
 Adiantam p/ futuro aumento de Capital  630.000,00  (2.145.000,00)
Caixa líquido aplic. nas a� v. operacionais -78.445,07  106.285,61 
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
So� ware  (108,03)  - 
Aquisição de bens do a� vo imobilizado  (11.209,10)  - 
Caixa líq. aplic. nas a� v. de inves� mentos -11.317,13  - 
DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  -  - 
Pagamento de Dividendos  -  - 
Caixa líq. ob� do das a� v. de fi nanciamentos -  - 
Aum./Red. no caixa e equiv. no período -89.762,20  106.285,61 
Caixa e Caixa equiv. no inicio do exercício  205.131,95  98.846,34 
Caixa e Caixa equiv. no fi nal do exercicio  115.369,76  205.131,95 

1 - Contexto Operacional: Orbe SA Organização Brasileira de Engenharia, é  uma  en� dade domiciliada  no Brasil,  situada na  Avenida Santo Amaro, 
n° 1047 - Conj. 809  - Bairro Vila Nova Conceição.  As a� vidades  da Sociedade são:  a incorporação de emrpreendimentos imobiliários; construção por 
empreitada; locação de imóveis , prestação de serviço de engenharia e etc. 2- Base de Preparação: As Demonstrações Financeiras  foram elaborados 
em de acordo com as prá� cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as Orientações e as 
interpretações emi� das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3 -  Composição  do Capital Social: O capital social é de R$ 3.790.080,00 (três 
milhões, setecentos e noventa mil e oitenta reais), dividido em 15.792 (quinze mil, setecentas e noventa e duas) ações ordinárias, nomina� vas e sem valor 
nominal.  3- O prejuizo por ação no exercício de 2023 foi de  R$ 17,26.4 -  A Diretoria resolveu não apropriar os valores de Perdas ou Riscos de Créditos  por 
considerá-los  irrelevantes. 5 - Reconhecimento de  Receitas e Custos: O reconhecimento das receitas e custos segue percentual de venda das unidades 
sobre o percentual dos custos incorridos de cada empreendimento, independente do efe� vo recebimento das parcelas mensais. 

São Paulo, 10 de abril de 2023

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO
Histórico Reservas de Reserva Lucros Re� dos Ajuste de Patrimonio

Capital Capital Legal p/Inves� mentos Avaliação Patrimonial Liquido
Saldo 31/12/2021  3.790.080,00  646.164,49  1.077.941,06  4.509.417,17  551.251,97  10.574.854,69 
Resultado do Exercicio  555.864,97  555.864,97 
Reserva Legal  27.793,25  (27.793,25)
Lucros Re� dos p/Inves� mentos
Ajuste de Avaliação Patrimonial  (351.613,98)  (351.613,98)
Saldo 31/12/2022  3.790.080,00  646.164,49  1.105.734,31  5.037.488,89  199.637,99  10.779.105,68 
Resultado do Exercicio  (272.545,88)  (272.545,88)
Reserva Legal
Lucros Re� dos p/Inves� mentos
Ajuste de Avaliação Patrimonial  (114.757,78)  (114.757,78)
Saldo 31/12/2023  3.790.080,00  646.164,49  1.105.734,31  4.764.943,01  84.880,21  10.391.802,02 

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F47F-1712-D3F2-A260.
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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária 
Edital de Convocação

Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleias Gerais 
Extraordinária e Ordinária a serem realizadas cumulativamente no dia 30 de abril de 2024, às 
9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova 
Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: Assembleia Geral Extraordinária: ü Examinar 
propostas da Diretoria para: I) aumentar o capital social em R$36.000.000,00 (trinta e seis 
milhões de reais), elevando-o de R$240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) para 
R$276.000.000,00 (duzentos e setenta e seis milhões de reais), sem emissão de ações, mediante 
a capitalização e parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”, de acordo com o 
disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76, com a consequente alteração do 
“caput” do artigo 6o do estatuto social; II) alterar parcialmente o estatuto social, no “caput” do artigo 
7o, reduzindo de 3 (três) para 2 (dois) o número mínimo e de 12 (doze) para 11 (onze) o número 
máximo de membros da Diretoria, eliminando o cargo de Diretor Gerente, e por consequência 
aprimorando as redações do parágrafo segundo do artigo 8o e do artigo 10, e excluindo o 
parágrafo único do artigo 7o que trata do limite de idade para os administradores da sociedade. 
Assembleia Geral Ordinária: I) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e 
votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; II) deliberar 
sobre proposta da Diretoria para destinação do lucro líquido do exercício de 2023 e distribuição 
de dividendos; III) registrar alterações administrativas na sociedade; IV) fixar a remuneração dos 
Administradores. Documentos à Disposição dos Acionistas: Este Edital de Convocação e as 
Propostas da Diretoria encontram-se à disposição dos acionistas na Sede da Sociedade e no Banco 
Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de 
Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 18 de abril de 2024. Bruno D’Avila Melo Boetger - 
Diretor Gerente.

Construcap - CCPS - Engenharia
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) 
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2024, às 10h30 em 
primeira convocação e às 11h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de 
videoconferência que permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota,  
conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, § 2º-A, a qual será considerada como realizada, para 
todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, Edifício Eldorado 
Business Tower, nº 8.501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre  
a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e 
recomendada pelo Conselho de Administração da Companhia em 25 de março de 2024; e (iii) Fixar a 
remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria para o 
exercício de 2024. Nos termos do artigo 133, § 3º da Lei 6.404/76, os documentos a que se refere esse 
artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 28/03/2024, nas páginas 11 a 14. A íntegra desses 
documentos foi encaminhada aos Acionistas por e-mail em 27/03/2024, com o aviso, ainda, de que referidos 
documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na 
Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas deverão observar o disposto no artigo 
126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a 
representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato 
realizado há menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail 
ao endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, a fim de viabilizar a realização 
da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará aos Acionistas o link de acesso à plataforma de 
videoconferência e demais dados de acesso ao sistema eletrônico um dia antes da data da realização da 
Assembleia. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto nas deliberações  
das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do sistema eletrônico.  
O sistema eletrônico também assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; 
(ii) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação 
a distância do acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do 
acionista, bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos 
apresentados durante a Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas  
dos acionistas; (vii) a gravação integral da assembleia; e (viii) a participação de administradores,  
pessoas autorizadas a participar da Assembleia e pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 
19 de abril de 2024. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35.300.326.032 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 08 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São 
Paulo/SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da 
Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, 
WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. W616562-V/CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço 
profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, 
apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho 
de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 18/04/2023 
às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no 
respectivo período. Atenciosamente, WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR - Ciente em: 08/04/2024. 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do 
Conselho de Administração. JUCESP nº 152.748/24-6 em 15.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

QUBIT DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LTDA.
CNPJ n° 26.370.779.0001-20 - NIRE 35.230.184.72-2

5ª Alteração do Contrato Social e Transformação de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima
Carlos Extrakt Brauner, neste ato representado por seu bastante procurador, Sr. Mario Slamovitz Weigensberg, 
(“Carlos”); e Mario Slamovitz Weigensberg, (“Mario”); Únicos sócios representando a totalidade do capital 
social da Qubit Distribuidora de Cosméticos Ltda., (“Sociedade”); e ainda, como sócio ingressante: Fernando 
Extrakt Brauner, (“Fernando”), neste  ato representado por seu bastante procurador, Sr. Mario Slamovitz 
Weigensberg, acima qualificado; resolvem alterar o contrato social da Sociedade de acordo com as seguintes 
deiiberações: 1. Transferência de Quotas: 1.1. Em razão do Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras 
Avenças celebrado nesta data entre Mario e Carlos, Mario, neste ato, retirando-se da Sociedade, cede e transfere, 
como de fato cedido e transferido tem, todas as 2.800 quotas da Sociedade de sua titularidade, no valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma, para Carlos. 1.2. Em decorrência da cessão e transferência da totalidade das quotas da 
Sociedade, acima deliberada, Carlos tornou-se único sócio, assumindo todos os direitos e obrigações constantes 
do contrato social da Sociedade, cujo teor é de seu conhecimento. 2. Aumento de Capital: 2.1. O único sócio 
resolve aumentar o capital social da Sociedade, de R$ 280.000,00 para R$ 280.161,00, com um aumento efetivo, 
portanto, de R$ 161,00, representado pela emissão de 161 novas quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, em tudo idênticas às anteriores. As novas quotas emitidas em função do aumento de capital ora aprovado 
são totalmente subscritas e integralizadas, neste ato, da maneira que segue: (i) 160 quotas do capital social da 
Sociedade, emitidas em função do aumento de capital, são subscritas e integralizadas pelo sócio Carlos, no 
valor de R$ 160,00, em moeda corrente nacional; e (ii) 1 quota do capital social da Sociedade, emitida em função 
do aumento de capital, é subscrita e integralizada pelo sócio Fernando, no valor de R$ 1,00, em moeda corrente 
nacional. 2.2. Devido à subscrição e integralização mencionada acima, Fernando é, neste ato, admitido como 
novo sócio da Sociedade, reconhecendo e aceitando todos os direitos e obrigações previstos no Contrato Social 
da Sociedade. 2.3. Dessa forma, considerando o deliberado acima, a Cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade 
passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula Quarta. O Capital Social é de R$ 280.161,00 (duzentos 
e oitenta mil cento e sessenta e um reais), dividido em 280.161 ( duzentas e oitenta mil cento e sessenta e uma) 
quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país, está 
assim distribuído entre os atuais sócios: Sócio - Nº de Quotas - Valor (R$) - Carlos Extrakt Brauner - 280.160 
- R$ 280.160,00; Fernando Extrakt Brauner - 1 - R$ 1,00; Total - 280.161 - R$ 280.161,00. § Único. De 
conformidade com o artigo 1.052 da Lei 10.406/02, a responsabilidade de cada sócio, é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.” 3. Transformação: 3.1. Os 
sócios aprovaram, em seguida, a transformação da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade 
anônima fechada, nos termos do art. 1.113 do Código Civil, do art. 220 da Lei das Sociedades por Ações, e da 
Instrução Normativa nº 81, de 10/06/2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
(DREI), de acordo com as condições abaixo. 3.2. Em virtude de referida transformação, o capital social, até então 
dividido em 280.161 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado, 
passará a ser representado por 280.161 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, permanecendo 
inalterada a atual participação dos sócios Carlos e Fernando no capital da Sociedade, os quais passarão à 
condição de acionistas, recebendo ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, observada a razão de 1 
ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, para cada 1 quota, conforme boletins de subscrição que 
integram esta ata como Anexo I. 3.3. A Sociedade continuará a operar com o mesmo ativo e passivo, mantendo 
a mesma escrituração, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer solução 
de continuidade em seus negócios, bens, direitos, obrigações e atividades sociais, sendo garantidos os direitos 
dos credores, situação essa que os acionistas, em sua totalidade, reconhecem e aprovam, sem quaisquer 
restrições. 3.4. A sede social permanece inalterada, localizada na cidade de Itapevi, SP, na Av. Portugal, 400, 
Itaqui, CEP 06696-060. 3.5. O objeto social da Sociedade permanece inalterado. 3.6. Em decorrência da 
transformação, as acionistas aprovam a alteração da razão social da Sociedade, que passa de “Qubit Distribuidora 
de Cosméticos Ltda.” para “Qubit Distribuidora de Cosméticos S.A.” (a “Companhia”). 3.7. A administração da 
Companhia será exercida por uma Diretoria, nos termos do capítulo IV do Estatuto Social da Companhia. Nesse 
sentido, foi eleito como Diretor da Companhia, o Sr. Mario Slamovitz Weigensberg. 3.8. O Diretor ora empossado 
permanecerá em seu cargo por mandato de 3 anos. O Diretor ora nomeado foi investido em seu cargo na data 
de assinatura deste instrumento, mediante assinatura do competente Termo de Posse e Declaração de 
Desimpedimento, que integra esta ata como Anexo II. 3.9. Adicionalmente, decidiu-se pela não instalação do 
Conselho Fiscal. 3.10. Foi aprovado o Estatuto Social, que integra este instrumento na forma do Anexo III, o 
qual, juntamente com a Lei das Sociedades por Ações e demais disposições legais aplicáveis, passa a reger a 
Companhia a partir desta data, sendo certo que o Estatuto Social ora aprovado já reflete todas as deliberações 
constantes deste instrumento. 3.11. Por fim, os acionistas autorizaram o diretor da Companhia a realizar todos 
os atos necessários à efetiva formalização da transformação aqui prevista, incluindo tomar todas as providências 
necessárias ao bom e fiel cumprimento das deliberações ora tomadas. E, por estarem assim justos e contratados, 
os sócios assinam este instrumento em 3 vias de igual forma e teor. Itapevi, 01/03/2024. Sócio: Carlos Extrakt 
Brauner, p.p. Mario Slamovitz Weigensberg; Sócio Retirante: Mario Slamovitz Weigensberg; Sócio Ingressante: 
Fernando Extrakt Brauner, p.p. Maria Slamovitz Weigensberg. JUCESP - 124.928/24-9 e NIRE 3530063457-8 
em 21/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

Retificação do Edital de Convocação para Assembleia Especial de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da Travessia Securitizadora S.A.

No Edital de Convocação publicado no jornal “O Dia SP” na edição de 09, 10 e 11/04/2024 e “Diário Oficial 
do Estado” na edição de 10, 11 e 12/04/2024 houve um erro na grafia de webmail do Agente Fiduciário. Onde 
se lê: para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br. Leia-se 
ri@grupotravessia.com, af.controles@oliveiratrust.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. 
São Paulo, 18 de abril de 2024. Travessia Securitizadora S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
- Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores - Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: 
Diretora de Compliance

CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A.
CNPJ n. 03.999.246/0001-07 | Rua Iubatinga, 258 – Vila Andrade – SP

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Por solicitação da Sra. Presidente e de acordo com o estatuto social da CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A., 
ficam convocados os Srs. Diretores, a comparecerem em reunião que se realizará no dia 02 de maio de 2024, às 
9h30 min em primeira convocação, nas dependências da CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A. a fim de discutirem 
e deliberarem sobre o seguinte: ORDEM DO DIA 1. Eleição da Diretoria. 2. Fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia.  A reunião instalar-se-á em primeira chamada, às 9h30 min com o quórum previsto 
no estatuto social, ou em segunda chamada às 10h00, com qualquer número de diretores presentes. São Paulo, 
19 de abril de 2024. Ana Paula Chagas Arruda - Diretora Presidente. CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de abril de 2024, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Heitor 
dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. 
CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º, 
do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstra-
ção do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores In-
dependentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, foram publicados no jornal O Dia (digital e im-
presso) nas páginas 3 a 4 e 5 a 6, no dia 08/03/2024. 5. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fer-
nanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 1) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as 
contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 
31/12/2023; (ii) o orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2024; (iii) a destinação dos resultados 
do exercício social encerrado em 31/12/2023; (iv) tomar conhecimento da renúncia de membros do Conselho de Admi-
nistração; (v) a eleição/reeleição de membros do Conselho de Administração; (vi) a instalação do Conselho Fiscal; (vii) 
a fixação da remuneração de Administradores; e 2) Em Assembleia Geral Extraordinária: (viii) a rerratificação do 
artigo 6º, alínea (xiv), do Estatuto Social da Companhia; e (ix) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. DE-
LIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram apro-
var: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dis-
pensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; 1) Em matéria Ordinária: (i) O Relatório da Ad-
ministração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a De-
monstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às De-
monstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2023, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados pela KPMG AUDITO-
RES INDEPENDENTES, conforme Relatório datado de 07/03/2024; (ii) O orçamento de capital para o exercício de 
2024, no valor de R$ 122.167.725,15 (cento e vinte e dois milhões, cento e sessenta e sete mil setecentos e vinte e cin-
co reais e quinze centavos); (iii) A proposta da administração para a destinação do lucro líquido da Companhia relati-
vo ao exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor de R$ 765.426.015,61 (setecentos e sessenta e cinco milhões, 
quatrocentos e vinte e seis mil e quinze reais e sessenta e um centavos), que terá a seguinte destinação: (a) o montan-
te de R$ 25.591.671,15 (vinte e cinco milhões, quinhentos e noventa e um mil, seiscentos e setenta e um reais e quinze 
centavos), foi destacado a título de juros sobre o capital próprio ad referendum desta Assembleia, sendo: (a.i) R$ 
5.006.237,13 (cinco milhões, seis mil, duzentos e trinta e sete reais e treze centavos), correspondentes a R$ 
0,03346255441 por ação, conforme aprovado em Reunião de Conselho de Administração (“RCA”) realizada em 
22/03/2023; (a.ii) R$ 6.220.730,04 (seis milhões, duzentos e vinte mil, setecentos e trinta reais e quatro centavos), cor-
respondentes a R$ 0,041580434980 por ação, conforme aprovado na RCA realizada em 21/06/2023; (a.iii) R$ 
6.794.693,65 (seis milhões, setecentos e noventa e quatro mil, seiscentos e noventa e três reais e sessenta e cinco cen-
tavos), correspondentes a R$ 0,045416906970 por ação, conforme aprovado na RCA realizada em 21/09/2023; e (a.iv) 
R$ 7.570.010,33 (sete milhões, quinhentos e setenta mil, dez reais e trinta e três centavos), correspondentes a R$ 
0,05059925769 por ação, conforme aprovado na RCA realizada em 21/12/2023. Os destaques de juros sobre capital 
próprio serão pagos conforme vier a ser oportunamente deliberado, conforme base acionária dos respectivos destaques 
e foram imputados aos dividendos mínimos obrigatórios de 2023; (b) o montante de R$ 169.539.604,23 (cento e ses-
senta e nove milhões, quinhentos e trinta e nove mil seiscentos e quatro reais e vinte e três centavos), a título de divi-
dendo mínimo obrigatório, nos termos da LSA e do art. 19 do Estatuto Social da Companhia, a serem pagos conforme 
oportunamente deliberado; e (c) o montante de R$ 570.294.740,23 (quinhentos e setenta milhões, duzentos e noventa 
e quatro mil setecentos e quarenta reais e vinte e três centavos), a título de dividendos adicionais, a serem pagos con-
forme oportunamente for deliberado. (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facul-
tado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 18 do Estatuto Social; (v) Tomar conhecimento dos pedidos de renúncia for-
mulados pelos Srs. (i) PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) FÁBIO SILVEIRA RIBEIRO, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Com-
panhia; e (iii) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da 
Companhia, conforme cartas de renúncia apresentadas à Companhia nesta data, agradecendo pelos relevantes serviços 
prestados à Companhia enquanto exerceram referidas funções; (vi) A eleição dos seguintes membros do Conselho de 
Administração: (i) FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, para o cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia e seu respectivo suplente, RICARDO ALEXANDRE PEREIRA BENÍCIO, brasileiro, 
solteiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 26.094.599-2/SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
567.654.523-20, ambos com endereço profissional na sede da Companhia; (ii) JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA, 
brasileiro, convivente em união estável, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 09.222.067-2/IFP/RJ, para 
o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia e seu respectivo suplente, IGOR DE CASTRO 
CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 090.464.367-05; e (iii) ROBERTO VOLLMER LABARTHE, brasileiro, casado, matemático, portador da Cé-
dula de Identidade RG n.º 53.527.699-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 468.919.357-68, para o cargo de mem-
bro suplente do Sr. MARCIO MAGALHÃES HANNAS, todos com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, nº. 
222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065 e com mandato até a Assembleia Geral Ordi-
nária de 2025, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos; Os membros do Con-
selho de Administração ora eleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e conse-
quentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades 
mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na 
sede da Companhia; Com as deliberações acima, o Conselho de Administração, a partir da presente data, passa a ser 
composto pelos seguintes membros: (i) MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-59, eleito na Assem-
bleia Geral Ordinária em 18/04/2023 (“AGO 18/04/2023”) para o cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia e seu respectivo suplente eleito nesta data, ROBERTO VOLLMER LABARTHE, brasilei-
ro, casado, matemático, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.527.699-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
468.919.357-68; (ii) FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identida-
de RG n.º 15.398.467 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 079.221.388-22, eleito nesta data para o cargo de membro 
efetivo do Conselho de Administração da Companhia e seu respectivo suplente eleito nesta data, RICARDO ALEXAN-
DRE PEREIRA BENÍCIO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 26.094.599-2/
SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob o nº. 567.654.523-20; (iii) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, ad-
vogado, portador da Cédula de Identidade RG n.º 59.478.664-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 070.803.997-93, 
eleito na Assembleia Geral Extraordinária 04/08/2023 (“AGE 04/08/2023”) para o cargo de membro efetivo do Conse-
lho de Administração da Companhia, e sua respectiva suplente, JULIANA CRISTINA RODRIGUES CRISCUOLO RE-
BEHY, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 29.815.097-9/SSP/SP e inscrita no CPF/
MF sob o nº. 219.833.318-05; (iv) JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA, brasileiro, convivente em união estável, eco-
nomista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 09.222.067-2 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 035.387.987-88, 
eleito nesta data, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, e seu respectivo su-
plente eleito nesta data, IGOR DE CASTRO CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 11.625.227-1 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 090.464.367-05; (v) SÉRGIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 8.374.421-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº. 873.683.078-04, eleito na AGO 18/04/2023, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Com-
panhia e seu respectivo suplente, PAULO JOSÉ DINIS RUAS, português, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. W501775-F/RNE e inscrito no CPF/MF sob o nº. 128.477.058-30, ambos com endereço profissional na 
Avenida Queiroz Filho, nº. 1.700, Escritório 86, bairro Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP: 05.319-000, para o cargo de 
membro suplente do Conselho de Administração da Companhia; e (vi) STEPHAN JOINOVICI CADIER, brasileiro, ca-
sado, administrador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG nº. 36.683.936 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 229.914.608-30, com endereço profissional na Avenida Paulista, nº. 1842, Torre Norte, 23º andar, bairro Bela Vista, 
São Paulo/SP, CEP: 01.311-200, eleito na AGO 18/04/2023, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administra-
ção da Companhia, ficando vago o cargo de suplente, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, 
devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. (vii) A verba global e anual para a 
remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 2.006.546,32 (dois milhões, seis mil qui-
nhentos e quarenta e seis reais e trinta e dois centavos), incluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social 
e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, 
sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, 
ficando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a con-
cessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício 
social de 2024, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que 
os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual; 2) Em matéria extraordinária: (viii) 
A rerratificação do Artigo 6º, alínea (xiv) do Estatuto Social da Companhia, onde constou: “(xiv) contratação de qual-
quer empréstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão 
pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou de par-
tes beneficiárias, exceto debêntures), em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, desde essas transações 
não estejam previstas no Plano de Negócios, assim como a aprovação dos custos relacionados;” deverá constar: “(xiv) 
contratação de qualquer empréstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem li-
mitação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de 
compra ou de partes beneficiárias), em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única ope-
ração ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, bem como a emissão de 
debêntures, independentemente do valor envolvido na operação, desde essas transações não estejam previstas no Pla-
no de Negócios, assim como a aprovação dos custos relacionados;”. (ix) A consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia, de acordo com a retificação aprovada acima, permanecendo inalteradas as demais disposições estatutárias não 
alteradas na presente Assembleia, conforme constante do ANEXO I a presente ata, tendo uma via levada a registro pe-
rante a Junta Comercial competente, será dispensada a sua publicação na íntegra. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º 
do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro peran-
te a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 08 de abril de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presiden-
te e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUA-
SINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz ; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joi-
novici Cadier. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Pre-
sidente da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assina-
do com Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 152.874/24-0 em 16.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FIVE TRILHOS -
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
RENÚNCIA

São Paulo/SP, 27 de março de 2024. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 5, 
bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 
6.404/76, eu, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 013.879.347-67, com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha 
RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 17/04/2023 
às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no 
respectivo período. Atenciosamente, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER. Ciente em: 27/03/2024. FIVE TRILHOS - 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 152.317/24-7 em 15.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35.300.326.032 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 08 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, 
São Paulo/SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da 
Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, 
FÁBIO SILVEIRA RIBEIRO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
26.433.070-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 321.822.338-57, com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha 
RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
04/08/2023 às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido 
adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, FÁBIO SILVEIRA RIBEIRO. Ciente em: 08/04/2024. 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente 
do Conselho de Administração. JUCESP nº 152.877/24-1 em 16.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1EDC-C0E5-7529-5BCC.
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Nova Energia Comercializadora S.A.
CNPJ nº 11.182.210/0001-64

Demonstrações Financeiras - Exercício Findo em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Nova Energia Comercializadora S.A. “Nova Energia” ou 
(“Sociedade” ou “Companhia”)uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 
20/08/2009, com natureza empresária, organizada e regida nos termos do presente Estatuto 
Social. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutor Cardoso de Melo, nº 1336, 5 andar; São Paulo - SP, CEP 04548-004. A Companhia e 
suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”), tem por objetivo (i) a comercialização de 
energia elétrica (ii) comercialização varejista de energia elétrica (iii) intermediação de 
negócios em geral, relacionados a comercialização de energia elétrica e de biocombustíveis 
(iv) prestação de serviços de gestão e consultoria relacionados a investimentos, 
planejamentos e comercialização em geral de energia elétrica e (v) participação em outras 
sociedades comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, independentemente do tipo 
societário da sociedade investida. A Companhia é controlada pela Taimen Ltda. Nas 
demonstrações financeiras individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas 
são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Em 31/12/2023 as 
seguintes entidades eram controladas pela Companhia: • Ativa Comercializadora de Energia 
Ltda; • NY Energi Comercializadora de Energia Ltda; • Nova Energia Serviços Ltda; • Nova 
Energia Trading Ltda. 2. Bases de preparação e apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas:  Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. A Administração aprovou a conclusão das Demonstrações 
contábeis em 09/04/2024. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos 
contratos futuros a receber e a pagar de energia elétrica e investimento (ações) da Balcão 
Brasileiro de Comercialização de Energia “BBCE” que foram mensurados pelo valor justo. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade, sendo a 
moeda do ambiente econômico na qual atua. Todas as informações financeiras divulgadas 
nas demonstrações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. Procedimentos adotados no processo de 
combinação: As demonstrações contábeis combinadas estão sendo feitas de acordo com os 
requisitos previstos no CPC 44 - Demonstrações Combinadas. • Eliminação de saldos das 
contas de ativos e passivos entre as Sociedades; • Saldos de receitas, custos e despesas 
decorrentes de negócios entre as Sociedades. Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 
2022, as demonstrações contábeis combinadas do Grupo Nova Energia foram elaboradas 
somando-se os saldos apresentados nas demonstrações contábeis das Sociedades 
mencionadas a seguir:

Principal atividade Localidade
Participação %

Nome 2023 2022
Nova Energia Serviços
   Ltda. - “NES”

Prestação de Serviços
de Consultoria São Paulo/SP 100,00% 99,90%

Nova Energia Trading
   Ltda. -  “NET”

Comercialização 
de Energia Elétrica São Paulo/SP 99,90% 99,90%

NY Energi Comercializadora
   de Energia Ltda. - “NY”

Comercialização de 
Energia Elétrica São Paulo/SP 100,00% 99,90%

Ativa Comercializadora
   de Energia Ltda

Comercialização de 
Energia Elétrica São Paulo/SP 100,00% 100,00%

Nova Energia 
  Biocombustíveis
    Ltda - “NEB”

Prestação de Serviços 
- Intermediação São Paulo/SP 0,00% 100,00%

Em 30/09/2023, a controladora vendeu a controlada Nova Energia Biocombutíveis Ltda
“NEB”para companhia Livre Partipações Ltda pelo seu valor patrimonial até a mesma data. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em detalhes 
a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 3.1. Instrumentos financeiros: 
Classificação: Os ativos e passivos financeiros devem inicialmente ser valorados pelo seu 
valor justo. Os critérios para determinar o valor justo dos ativos e passivos financeiros foram 
(i) o preço cotado em mercado ativo ou, na ausência deste e (ii) a utilização de técnicas de 
avaliação que permitam estimar valor justo na data da transação levando-se em 
consideração o valor que seria negociado entre partes independentes, conhecedoras da 
transação e com interesse em realizá-la. A mensuração posterior de ativos e passivos 
financeiros segue o método do valor justo ou o custo amortizado, conforme a categoria. O 
custo amortizado corresponde: (i) ao valor reconhecido inicialmente para o ativo ou passivo 
financeiro, (ii) menos as amortizações de principal e (iii) mais/menos juros acumulados pelo 
método da taxa de juros efetiva. Os efeitos da mensuração posterior dos ativos e passivos 
financeiros são alocados diretamente ao resultado do período. Ativos e passivos de longo 
prazo com características de instrumentos financeiros são registrados inicialmente pelo seu 
valor presente. Mensuração: As compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Sociedade se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são debitados na 
demonstração do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado. Avaliação da recuperabilidade dos ativos financeiros: Os ativos financeiros 
são avaliados cada data do balanço, identificando se são totalmente recuperáveis ou se há 
perda de impairment para esses instrumentos financeiros. 3.2. Caixas e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplicações 
financeiras que incluem outros investimentos de curto prazo com alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo risco de variação 
no valor de mercado, sendo demonstrado pelo custo acrescido de juros auferidos até da data 
do balanço. 3.3. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são reconhecidas e 
mensuradas pelo valor justo e são classificadas como mantidas para negociação e os 
resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. 
3.4. Clientes: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado ao consumidores livres, 
geradores e comercializadores e a receita relativa à energia fornecida e não faturada até o 
encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São 
registradas ao valor justo e classificadas como recebíveis, pois apresentam pagamentos 
fixos e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo 
amortizado, para o qual não há impactos de juros; pelo fato das contas a receber serem 
liquidadas normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores contábeis representam 
substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.5. Fornecedores de Energia: 
Incluem a compra de energia elétrica faturada para o Grupo Nova Energia e compra de energia 
não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. São 
obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há 
impactos de juros. 3.6. Instrumentos Financeiros (Contratos Futuros): O Grupo Nova 
Energia tem um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender 
demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. O Grupo Nova Energia tem 
flexibilidade para gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por 
variações nos preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. 
Contratos nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro 
instrumento financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de 
compensação; ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; 
ou em pouco tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por flutuações 
de curto prazo no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de compra e 
venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de 
instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas em energia, e prontamente 
conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos segundo o IFRS 
8 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial do Grupo True pelo valor justo, na data 
em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. O valor justo 
desses derivativos é estimado pela Empresa com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: (i) preços 
praticados nas operações de compra e venda recentes, via cotação em mercado de balcão; 
(ii) margem de risco no fornecimento; e (iii) preço de mercado projetado no período de 
fornecimento, levando em consideração o submercado e o tipo de fonte da energia negociada, 
entre outros. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere 
do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data 
base. 3.7. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 
3.8. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em 
dinheiro. 3.9. Provisões: São reconhecidas no balanço em decorrência de um evento 
passado quando é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação 
e possa ser estimado de maneira confiável. As provisões são registradas com base nas 
melhores estimativas do risco envolvido. 3.10. Imposto de Renda e Contribuição Social: O 
IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 mil, para IR, e 9% sobre 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 15.659 18.792 17.985 20.172
Contas a receber de clientes 5 48.351 37.762 49.096 38.277
Valor justo dos contratos de energia 19 58.699 199.946 59.005 199.946
Impostos a recuperar 6 3.077 2.601 10.536 10.069
Ativos financeiros 7 10.648 10.648 10.648 10.648
Outros ativos 725 86 728 90
Total do ativo circulante 137.158 269.835 147.998 279.202
Não circulante
Valor justo dos contratos de energia 19 35.451 141.957 35.451 141.957
Investimentos 8 10.953 9.803 – –
Ativo fiscal diferido 9 – – 79 34
Imobilizado e intangível 456 397 456 397
Direito de uso 1.917 2.636 1.917 2.636
Total do ativo não circulante 48.777 154.793 37.904 145.024
Total do ativo 185.936 424.628 185.902 424.226

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 10 39.614 32.728 39.980 33.059
Operação estruturada 11 5.042 – 4.546 –
Valor justo dos contratos de energia 19 37.939 193.566 38.303 193.566
Outros passivos 1.380 2.373 1.447 1.564
Imposto de renda e 
   contribuição social a pagar 12 – – 55 58
Parcelamento de impostos 1.265 1.146 1.265 1.146
Arrendamento a pagar 1.265 1.908 1.265 1.908
Total do passivo circulante 86.505 231.721 86.861 231.301
Não circulante
Partes relacionadas 13 7.743 11.970 6.851 11.970
Valor justo dos contratos de energia 19 17.575 123.817 17.575 123.817
Passivo fiscal diferido 9 9.118 5.004 9.118 5.004
Parcelamento de impostos 30 1.173 30 1.173
Operação estruturada 11 5.028 – 5.524 –
Arrendamento a pagar 745 745 745 745
Total do passivo não circulante 40.239 142.709 39.843 142.709

Patrimônio líquido 14
Capital social 15.330 15.330 15.330 15.330
Reserva legal 3.066 3.066 3.066 3.066
Reserva de lucros a realizar 40.795 31.802 40.805 31.818
Participação de não controladores – – 2 2
Total do patrimônio líquido 59.191 50.198 59.199 50.216
Total do passivo e patrimônio líquido 185.936 424.628 185.902 424.226

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita de contratos com 
   clientes 16 383.735 396.613 387.701 399.783
Custo da energia comercializada 
e serviços prestados 17 (369.875) (380.379) (371.190) (381.249)
Resultado do valor justo de
   contratos de energia 19 14.117 7.111 14.060 7.111
Lucro bruto 27.977 23.345 30.571 25.645
Despesas gerais e
   administrativas 17 (16.259) (15.146) (16.369) (15.376)
Resultado de equivalência
   patrimonial 8 2.311 2.004 – –
Outras receitas 259 (137) 238 (115)
Lucro antes do resultado
   financeiro 14.288 10.066 14.440 10.154
Receitas financeiras 2.340 2.542 2.531 2.824
Despesas financeiras (2.361) (2.578) (2.376) (2.591)
Resultado financeiro 18 (21) (36) 155 233
Lucro antes dos tributos 14.268 10.030 14.596 10.387
IR e CS corrente 12 – (216) (375) (559)
IR e CS diferido 12 (4.114) (2.536) (4.070) (2.548)
Lucro líquido do exercício 10.153 7.278 10.151 7.280

10.153 7.278 10.151 7.280
Atribuível aos acionistas:
controladores 10.153 7.278
não controladores (2) 2

10.151 7.280
Lucro básico por ação atribuível
   aos acionistas da
Companhia durante o 
   exercício (expresso em R$) 15 10,15 7,28

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 10.153 7.278 10.151 7.280
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 10.153 7.278 10.151 7.280
Atribuível a: Acionistas da Companhia 10.153 7.278
Participações dos não controladores (2) 2

10.151 7.280

Capital 
 Social

Reserva  
Legal

Reserva de
lucros a realizar Total

Participação dos 
 não controladores

Total do
 patrimônio liquido

Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.330 3.066 28.834 47.230 16 47.246
Lucro líquido do exercício – – 7.278 7.278 2 7.280
Distribuição de dividendos – – (4.310) (4.310) – (4.310)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.330 3.066 31.802 50.198 18 50.216
Lucro líquido do exercício – – 10.153 10.153 (10) 10.143
Distribuição de dividendos – – (1.160) (1.160) – (1.160)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.330 3.066 40.795 59.191 8 59.199

Controladora Consolidada
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
   da contribuição social 14.268 10.030 14.596 10.387
Ajustes de: Equivalência patrimonial 8 (2.311) (2.004) – –
Despesa de juros sobre mútuos 13 1.993 1.955 1.992 1.955
Perda (Ganho) com marcação a mercado 
   de instrumentos financeiros 19 (14.117) (7.111) (14.060) (7.111)
Variações no capital circulante líquido:
Contas a receber 5 (10.589) 45.892 (10.819) 45.629
Impostos a recuperar 6 (476) (2.279) (467) (2.310)
Outros ativos 21 (1.998) 22 (2.003)
Ativos Financeiros 7 – – – –
Fornecedores 10 6.886 (41.801) 6.921 (41.470)
Outros passivos 7.409 762 8.284 942

Juros pagos 13 (173) (80) (173) (80)
IR e CS pagos 12 – (267) (384) (602)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
   pelas atividades operacionais 2.911 3.098 5.911 5.337
Fluxos de caixa das atividades
   de investimentos
Recebimento de dividendos 8 2.200 6.300 – –
Venda da controlada 
   Nova Biocombustíveis Ltda 162 – – –
Investimentos em controladas 8 (1.200) (100) – –
Caixa gerado pelas atividades
   de investimentos 1.162 6.200 – –
Fluxos de caixa das atividades
   de financiamento
Pagamentos de dividendos (1.160) (4.310) (1.160) (4.310)
Captação de empréstimos, financiamentos
   e debêntures 13 891 – – –
Amortização de empréstimos, 
   financiamentos e debêntures 13 (6.937) (3.128) (6.937) (3.128)
Caixa aplicado nas atividades de finan-
ciamentos (7.207) (7.437) (8.097) (7.437)
(Redução)/aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (3.133) 1.861 (2.187) (2.100)
Caixa e equivalentes de caixa 
   no início do exercício 4 18.792 16.931 20.172 22.272
Caixa e equivalentes de caixa 
   no final do exercício 4 15.659 18.792 17.985 20.172
(Redução)/aumento líquido de caixa
   e equivalentes de caixa (3.133) 1.861 (2.187) (2.100)

Demonstrações individuais e consolidadas
 do resultado

Demonstrações individuais e consolidadas
 dos fluxos de caixa

Demonstrações individuais e consolidadas
 dos resultado abragentes

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
o lucro para CS. A despesa com IR e CS compreende o IR e a CS sobre o Lucro Líquido corrente. 
O imposto corrente é reconhecido no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR e 
CS diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 3.11. Registro das operações de 
compra e venda de energia na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE: 
As compras (volume de energia comprada) e as vendas (volume de energia vendida) são 
registradas pelo regime de competência de acordo com as informações divulgadas pela 
CCEE, entidade responsável pela apuração das operações de compra e venda de energia. 
3.12. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em 
vigor em 31/12/2023
Novos 
pronunciamentos Natureza da alteração

Período 
vigente

Alterações na
 norma IFRS 16 / 
  CPC 06 (R2)

Acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem 
as exigências da IFRS 15/CPC 47;

1° de
 janeiro

 de 2024

Alterações ao 
  IAS 1 / CPC 26

Esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e 
não-circulante;

1° de
 janeiro 

de 2024

Alterações ao
  IAS 1 / CPC 26

Esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em 
ou antes do final do período do relatório, afetam o direito 
da entidade de postergar a liquidação de um passivo por 
no mínimo 12 meses após a data do relatório;

1° de
 janeiro

 de 2024

Alterações ao
 IAS 7 / CPC 03
  (R2) 3 IFRS 7 / 
  CPC 40 (R1)

Esclarece que a entidade deve divulgar os acordos de 
financiamento de fornecedores, com informações que 
permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa da entidade;

1° de 
janeiro 

de 2024
Alterações ao
 IAS 21 / CPC 02
  (R2)

Exigem a divulgação de informações que permitam aos 
utilizadores das demonstrações contábeis compreender 
o impacto de uma moeda não ser cambiável.

1° de 
janeiro 

de 2025
Não foram identificados impactos de pronunciamentos novos ou revisados que possam 
apresentar impactos materiais nas demonstrações contábeis. Apuração de resultados: A 
receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem 
transferidos para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão 
para a Sociedade, (iii) os custos associados puderem ser estimados de maneira confiável; e 
(iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida 
de descontos, impostos e encargos sobre vendas. As despesas gerais administrativas são 
reconhecidas e mensuradas em conformidade com o regime de competência. A receita de 
operações com energia elétrica é reconhecida no resultado em função da sua entrega efetiva 
por meio do registro na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) respeitando o 
regime de competência. O faturamento de energia elétrica para todos os consumidores e 
demais agentes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é efetuado mensalmente. 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de energia no curso normal das atividades da Empresa. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em 
aplicações financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As despesas 
financeiras abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões de fiança.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Recursos em banco e em caixa 794 3.674 1.506 4.643
Aplicações financeiras 14.865 15.118 16.480 15.529

15.659 18.792 17.985 20.172
As aplicações financeiras são de curto prazo e de alta liquidez, prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa, referem-se substancialmente a instrumentos de renda fixa, 
realizados com contrapartes de baixo risco de crédito e remunerados a taxa média de 102% 
do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”).
5. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber Faturado 9.263 3.053 9.618 3.578
Contas a receber a Faturar 39.088 34.709 39.478 34.699

48.351 37.762 49.096 38.277
Abertura de vencimentos das contas a receber consolidadas:

Total A vencer
De 31 a 
60 dias

Acima de 
60 dias

Nova Energia Comercializadora 48.351 39.088 8.732 530
Nova Energia Trading 149 149 – –
NY Energi 330 242 88 –
Nova Energia Serviços 266 186 32 47

49.096 39.665 8.852 577
Os saldos dos itens não faturados e provisionados são compostos pelas provisões de vendas
de energia de contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia 
convencional e incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de energia 
foi celebrado até 31/12/2023 e faturado através da emissão da nota fiscal no mês 
subsequente. Em conformidade com o artigo 7º inciso II da portaria CAT 97/2009.
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS a recuperar – – 7.353 7.362
IRPJ e CSLL a recuperar 3.077 2.601 3.182 2.707

3.077 2.601 10.536 10.069
7. Ativos financeiros:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia Ltda.”BBCE” 10.648 10.648

10.648 10.648
O valor classificado como ativo financeiro reflete seu número total de ações que a companhia
possui da “BBCE” considerando o último preço negociado na compra de ações em sua última 
subscrição realizada em setembro de 2022.
8. Investimentos: Patrimônio Líquido Resultado líquido

2023 2022 2023 2022
Nova Energia Serviços Ltda. - “NES” 1.055 1.131 2.124 1.993
Nova Energia Trading Ltda. - “NET” 7.534 7.513 21 (51)
NY Energi Comercializadora de Energia Ltda. - “NY” 2.364 997 166 –
Nova Energia Biocombustíveis Ltda - “NEB” – 162 – 62

10.953 9.803 2.311 2.004
O quadro abaixo apresenta a movimentação dos investimentos na controladora:

Controladas
NES NET NY NEB Controladora

Saldo em 31/12/2021 2.338 10.657 1.005 – 14.000
Aumento de capital social – – – 100 100
Lucros distribuídos (3.200) (3.100) – – (6.300)
Equivalência patrimonial 1.993 (44) (8) 62 2.003
Saldo em 31/12/2022 1.131 7.513 997 162 9.803

Aumento de capital social – – 1.200 – 1.200
Lucros distribuídos (2.200) – – – (2.200)
Equivalência patrimonial 2.124 19 168 311 2.622
Venda da companhia – – – (473) (473)
Saldo em 31/12/2023 1.055 7.534 2.363 0 10.953
Saldo de equivalência patrimonial em 2023 é de R$ 2.311 retirando o efeito da “NEB” 
controlada vendida em 2023.
9. Impostos diferidos: NEC NET NY Total
Prejuízo Fiscal 19.677 174 – 19.852
Contratos a Valor Justo (-) Pis e Cofins (Perda) – – 57 57
Diferenças Temporárias IFRS 16 48 – – 48
AVP - Ações BBCE (7.909) – – (7.909)
IRPJ e CSLL Diferidos 34% (Ativo) 4.018 59 19 4.096
Contratos a Valor Justo (-) Pis e Cofins (Ganho) (38.636) – – (38.636)
IRPJ e CSLL Diferidos 34% (Passivo) (13.136) – – (13.136)
Total do Ativo Diferido - NET – 59 19 79
Total do Passivo Diferido - NET (9.118) – – (9.118)

10. Fornecedores: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores 312 413 312 485
Fornecedores a Faturar 39.302 32.315 39.668 32.574

39.614 32.728 39.980 33.059
11. Operação estruturada: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento de contrato
   de energia CP 5.042 – 5.042 –
Adiantamento de contrato
   de energia LP 5.028 – 5.028 –

10.070 – 10.070 –
Recebimento financeiro do contrato 37666 com datas de suprimento de Janeiro 2024 a 
Dezembro 2025, junto ao cliente ABC Brasil Comercializadora de Energia Ltda.
12. Imposto de Renda: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
(Prejuízo) Lucro antes do
   IRPJ e CSLL 14.268 10.030 14.596 10.387
IRPJ e CSLL à alíquota de 34% (4.851) (3.410) (4.963) (3.532)
Adições:
Outras despesas não dedutíveis (28) (47) (28) (47)
Exclusões:
Equivalência Patrimonial 765 681 – –
Outras receitas não tributáveis – 24 546 472
Despesa com IR e CS (4.114) (2.752) (4.445) (3.107)
IRPJ e CSLL - Corrente – (216) (375) (559)
IRPJ e CSLL - DIferido (4.114) (2.536) (4.070) (2.548)
Alíquota efetiva 28,83% 27,44% 30,45% 29,91%

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(=) No início do exercício – 51 58 101
(+) Despesas com imposto
   e contribuição no período – 216 375 559
(-) Recolhimentos durante
   o período (996.310) (2.662) (1.375) (3.015)
(+) Saldo negativo 996.310 2.395 997 2.413
(=) No fim do exercício – – 55 58
13. Partes relacionadas: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 11.970 13.223 11.970 13.223
Captação Mútuo 891 – – –
Amortizações do principal (6.937) (3.128) (6.937) (3.128)
Apropriação de encargos 
   financeiros 1.993 1.955 1.992 1.955
Pagamento de encargos
   financeiros (173) (80) (173) (80)
Saldo no final do exercício 7.743 11.970 6.851 11.970

Controladora Consolidado
Contraparte Tipo Indexador Vencimento 2023 2022 2023 2022
Taimen Mútuo CDI + 2,5%a.a dez/27 6.851 11.970 6.851 11.970
NY Mútuo 1 %a.a dez/25 892 – – –
Total dos Empréstimos 7.743 11.970 6.851 11.970
14. Patrimônio liquido: a. Capital social: O capital social de R$ 15.330, totalmente 
integralizado, estava representado, em 31/12/2023, por 1.000 ações ordinárias sem valor 
nominal distribuídas ao acionista Taimen Participações Ltda (100%). b. Reserva Legal: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 
da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reserva de lucros a realizar: 
Refere-se ao impacto parcial no resultado, líquido dos impostos, da marcação ao mercado 
dos contratos futuros nos termos do art.197 § 1 II da Lei 6.404/76. d. Dividendos: O estatuto 
social da Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do 
resultado do exercício, ajustado na forma de Lei.

Controladora
2023 2022

Lucro Líquido do Exercício 10.153 7.278
MtM de contratos futuros (-) (9.221) (7.278)
Lucros Retidos 932 –
Base de Cálculo de dividendos mínimo (=) – –
Os administradores das Sociedades são remunerados na forma de distribuição de lucrose
remunerações mensais a título de prolabore. 15. Provisão para contingências: A 
Companhia no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
naturezas tributária, trabalhista e previdenciário e cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos 
emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e 
determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. A 
Companhia possui em 31/12/2023 um processo em andamento de natureza cível na esfera 
judicial com probabilidade de êxito possível, que representam o montante líquido estimado de 
R$ 5.060 (2022: R$ 4.476), os quais não estão contabilizados, pois sem prejuízo à discussão 
em âmbito administrativo, a Nova Trading, juntamente com as outras três comercializadoras 
envolvidas, ingressou com a Ação Ordinária nº 0003360-64.2017.4.01.3400, com pedido de 
tutela antecipada, para suspender a recontabilização dos descontos correspondentes às 
operações de compra e venda de energia incentivada realizadas pelas autoras ao longo do 
ano de 2015. Em janeiro de 2017, o juiz titular da 15ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Distrito Federal proferiu decisão liminar favorável às autoras para que fosse suspensa a 
recontabilização dos descontos sobre as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e 
distribuição. No final de 2020, o juiz titular da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito 
Federal proferiu sentença que julgou a demanda procedente para as autoras e pela 
contraparte ser uma autarquia, tendo sido opostos embargos de declaração pela autora e 
interposta apelação pela ANEEL. Em abril de 2021 as partes foram intimadas e as autoras 
apresentaram as contrarrazões à apelação da ANEEL e a CCEE interpôs apelação contra a 
sentença, sendo que os autos foram remetidos ao tribunal para julgamento em junho de 2021. 
No âmbito da apelação, a ANEEL interpôs recurso especial admitido pelo STJ em julho de 
2022, tendo as autoras opostos embargos de declaração contra a admissão do recurso e a 
ANEEL apresentado as respectivas contrarrazões aos embargos. Autos conclusos desde 
novembro de 2022.Em 2023, embargos acolhidos para revogar decisão anterior e julgado 
prejudicados apelação e o recurso especial no STJ. Dessa última decisão de acolhimento dos 
embargos, a ANEEL opôs embargos de declaração, tendo outras partes apresentados 
contrarazões. Autos conclusos para decisão. Até a emissão dessas demonstrações, a 
recontabilização dos descontos permanece suspensa. Adicionalmente, a controlada Nova 
Trading discute processo na esfera administrativa decorrente de operações dos seus 
negócios, relacionados a aplicação do regime especial, estimados em 12,5% das receitas 
reconhecidas no ano. Companhia aguarda julgamento da impugnação.
16. Receita de contratos com clientes: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Comercialização de energia 431.631 445.396 434.011 446.592
Prestação de Serviços – – 2.611 2.542
(-) Deduções
Devoluções (2.132) (3.530) (2.132) (3.594)
Despesas com impostos
   de contribuições (45.754) (45.253) (46.789) (45.757)
Total de receitas 383.735 396.613 387.701 399.783
17. Gastos por natureza na demonstração do resultado:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Compras de energia (406.880) (423.401) (408.327) (424.357)
Custos com BBCE e CCEE (519) (556) (520) (582)
(-) Deduções
Encargos Varejistas (116) – (116) –
Créditos de impostos 37.639 43.578 37.7873 43.690
Total de custos (369.875) (380.379) (371.190) (381.249)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Despesas com funcionários
   e administradores (9.966) (10.391) (9.966) (10.408)
Serviços tomados de terceiros (3.559) (2.294) (3.622) (2.485)
Aluguéis, arrendamentos 
   e seguros (768) (363) (768) (363)
Contribuição para CCEE (112) (195) (118) (202)
Viagens, eventos e comunicação (232) (55) (232) (55)
Arrendamento Mercantil (652) (765) (652) (765)
Outras despesas (970) (1.083) (1.011) (1.098)
Total de despesas 
   adminstrativas (16.259) (15.146) (16.369) (15.376)

18. Resultado financeiro líquido:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Juros s/ aplicação financeiras 2.152 2.353 2.312 2.478
Outras receitas financeiras 188 189 219 347
Total de receitas financeiras 2.340 2.542 2.531 2.825

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Juros sobre empréstimos (1.821) (2.252) (1.821) (2.252)
Comissão - Carta de Fiança (84) (107) (84) (107)
Outras despesas financeiras (456) (219) (471) (233)
Total de despesas financeiras (2.361) (2.578) (2.376) (2.592)
Resultado Financeiro (21) (36) 155 233
19. Instrumentos Financeiros: A Empresa mantém operações com instrumentos 
financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a 
vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução 
desses riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais 
significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar em 
incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Empresa mantém 
níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes 
e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de mercado: 
Considerando também que a taxa de mercado (ou custo de oportunidade do capital) é definida 
por agentes externos, levando em conta o prêmio de risco compatível com as atividades do 
setor e que, na impossibilidade de buscar alternativas ou diferentes hipóteses de mercado e/
ou metodologias para suas estimativas, face ao formato dos negócios da empresa, seu 
modelo comercial e às peculiaridades setoriais, este risco se encontra substancialmente 
mitigado. Risco de crédito: A Empresa restringe sua exposição a riscos de crédito pela 
análise criteriosa das capacidades financeiras, técnicas e comerciais de cada uma de suas 
contrapartes considerando, entre outros fatores, a situação financeira, experiência e 
reputação dos sócios e diretores e alavancagem operacional. A exposição a riscos de crédito 
é acompanhada de forma recorrente pela diretoria da Empresa. 21.1. Valor justo dos 
contratos futuros de energia: Como descrito na nota explicativa n° 3.6, a Companhia opera 
no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia 
bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e perda com o 
excedente de energia para a Empresa, que foi reconhecido pelo seu valor justo. A realização 
do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de venda e compra de energia, 
resultou em um ganho bruto de R$ 42.574 e R$ 38.636 líquido de Pis e Cofins, registrados na 
rubrica de “Instrumentos financeiros”, conforme demonstrado abaixo:

Valor justo dos contratos futuros de energia 2023
Ganho temporário - circulante 64.681
PIS e COFINS - circulante (5.983)
Ganho temporário líquido - Circulante 58.699
Ganho temporário - não circulante 39.065
PIS e COFINS - não circulante (3.614)
Ganho temporário líquido - Não circulante 35.451
Perda temporária - circulante 41.806
PIS e COFINS - circulante (3.867)
Perda temporária líquido - Circulante 37.939
Perda temporária - não circulante 19.366
PIS e COFINS - não circulante (1.791)
Perda temporária líquido - Não circulante 17.575
Valor justo em aberto na data base 31/122023 38.636
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros) pode variar
substancialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas considerando a 
data base 31/12/2023. A Empresa tem contratos futuros de energia com vencimento até 
dezembro de 2030.

2024 2025 em diante
Volume de energia (venda) MWh 1.134.931 1.193.472
Volume de energia (compra) MWh (1.238.336) (1.191.677)
Exposição líquida: Short/(long) MWh (103.405) 1.795
Composição do Resultado de Instrumentos financeiros (contratos futuros) no exercício

2023
Resultado de contratos futuros - valor bruto 42.574
Pis/Cofins (3.938)
Resultado de contratos futuros - valor líquido 38.636
Resultado líquido de contratos futuros no exercício 38.636
Reversão do resultado líquido do exercício anterior (24.519)
Resultado do valor justo de contratos de energia. 14.116
Instrumentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil: O CPC 40
determina que o os instrumentos financeiros sejam divulgados por categoria, permitindo que 
o usuário da demonstração contábil avalie a significância dos instrumentos financeiros para 
sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Mensurados a valor justo
   por meio do resultado
Ativos Fianceiros - Ações 
   para negociação (BBCE) 10.648 10.648 10.648 10.648
Contratos Futuros a receber 94.150 341.903 94.456 341.903
Custo amortizado
Caixa e equivalentes 
  de caixa 15.659 18.792 17.985 20.172
Clientes 48.351 37.762 49.096 38.277
Passivo
Mensurados a valor justo
   por meio do resultado
Contratos Futuros a receber 55.514 317.383 55.877 317.383
Custo amortizado
Fornecedores 39.614 32.728 39.980 33.059
Mensuração do valor justo: O CPC 40 determina uma hierarquia de três níveis para o valor 
justo descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizadas na mensuração ao 
valor justo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos 
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) 
ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3 - Inputs para o ativo ou passivo que não 
são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os 
instrumentos financeiros da Empresa foram classificados como Nível 2. 20. Seguros e 
garantias: Em 31/122023, os compromissos por obrigações de compras de energia líquida 
(que não figuram nas demonstrações financeiras) garantidos por terceiros, são 
representados por data de vencimento, como segue:
Instituição
  Financeira

Modalidade 
  da Garantia Objeto Valor

Vigência 
Final

JNS Seguradora S.A. SEGURO GARANTIA Aquisição de Energia 288 07/03/25
JNS Seguradora S.A. SEGURO GARANTIA Aquisição de Energia 551 07/03/25
JNS Seguradora S.A. SEGURO GARANTIA Aquisição de Energia 1.106 31/01/25

Total Afiançado 1.946
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 Diretor Presidente
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Aos Administradores e Acionistas da Nova Energia Comercializadora S.A. São Paulo - SP.
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas:  Examinamos 
as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Nova Energia 
Comercializadora S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial, individual e consolidado, em 
31/12/2023 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas, acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Nova Energia Comercializadora S.A. em 31/12/2023, o desempenho, individual e 
consolidado, de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolidados, para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Outros assuntos: Auditoria correspondente ao exercício anterior: As demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31/12/2022, apresentadas para fins comparativos, foram 
auditadas por outros auditores independentes. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. BDO RCS Auditores Independentes SS 
Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é membro da BDO Internacional 
Limited, uma companhia limitada por garantia do Reino Unido, e faz parte da rede 
internacional BDO de firmas-membro independentes. BDO é nome comercial para a rede 
BDO e cada uma das firmas da BDO. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das sociedades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 09 de abril de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 

CRC 2 SP 013846/O-1
Thiago Gonçalves Marques Contador 
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1. Informações gerais: Fundada em 01/12/006, a RCCM Participações S.A. (a “Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, 
Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2.143, Sala 1, Jardim América, CEP 01441-001, controladora direta 
das empresas Buddemeyer S.A. e da Budelar S.R.L., e controladora indireta da Buddemeyer Acabamento 
Têxtil Ltda. e Espalma Comércio e Representação Têxtil e Fomento Comercial Ltda. A Companhia tem 
como atividade preponderante a participação em outras sociedades, sendo que essas possuem como 
principais operações a industrialização e o comércio de produtos têxteis, fabrica e vende toalhas, roupões 
e roupa de cama para o comércio. A Companhia mantém operações no Brasil e seus produtos estão 
presentes também no Mercosul, Europa e EUA. 2. Resumo das principais políticas contábeis:  
2.1. Bases para preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
observância aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. Não houve mudanças nas políticas contábeis da Companhia em relação às políticas  
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2022. Todos os 
pronunciamentos em vigor na data de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram aplicados pela Companhia.  A preparação das demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis e julgamento da Administração da Companhia, sendo as mais 
relevantes divulgadas na Nota Explicativa nº 3. Alguns valores de exercícios correspondentes foram 
reclassificados entre rubricas na Demonstração dos resultados, Demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido e Demonstrações dos fluxos de caixa para demonstração das Operações com 
acionistas e melhor comparabilidade em relação aos saldos de 31/12/2023. As reclassificações não 
mudaram os totais do Patrimônio Líquido e totais de grupos da Demonstrações dos fluxos de caixa, 
portanto, a Administração considerou que o efeito é irrelevante para fins de reapresentação. A conclusão 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 
31/12/2023 foi autorizada em reunião de diretoria realizada em 15/04/2024. 2.2. Base de consolidação: 
As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da RCCM 
Participações S.A. e suas controladas em 31/12/2023 e 2022, apresentadas a seguir:

% participação
País sede Relação 31/12/2023 31/12/2022

Buddemeyer S.A. Brasil Controle direto 99,99% 99,99%
Budelar S.R.L. Paraguai Controle direto 50,00% 50,00%
Buddemeyer Acabamento Têxtil Ltda. Brasil Controle indireto 99,99% 99,99%
Espalma Com.Repr.Têxteis e Fom.Coml.Ltda. Brasil Controle indireto 99,92% 99,92%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta, a data na qual 
a RCCM Participações S.A. obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse 
controle deixe de existir. Os critérios adotados na consolidação são aqueles previstos pela CPC 36 - (R3) 
Demonstrações Consolidadas, dos quais destacamos os seguintes: • As demonstrações financeiras das 
controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando 
políticas contábeis consistentes e padronizadas com o propósito de apresentação, classificação e 
mensuração uniformes. • Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados, oriundos de transações intragrupo, são eliminados por completo. • Uma mudança na 
participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma 
transação entre acionistas, no patrimônio líquido. • O resultado do exercício e cada componente dos 
outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não 
controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um 
saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no 
lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração do resultado do exercício. 
2.3. Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial e pelo 
método do custo de aquisição: Os investimentos em controladas e coligadas são avaliados por 
equivalência patrimonial, conforme CPC18 (R2), para fins de preparação das demonstrações financeiras 
da controladora. Este investimento é deduzido de provisão para perda por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. Os investimentos em sociedades cooperativas são registrados pelo custo de aquisição 
e refletem o valor de realização do investimento. 2.4. Classificação de itens circulantes e não 
circulantes: No balanço patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de realização 
dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou 
com expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes.  
2.5. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são 
mensuradas e estão apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da Companhia e de suas controladas, 
nas quais são realizadas suas operações. As transações em moeda estrangeira são inicialmente 
registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data do balanço, sendo os ganhos e perdas resultantes da atualização reconhecidos como 
receitas ou despesas financeiras na demonstração do resultado. 2.6. Instrumentos financeiros - 
reconhecimento inicial e mensuração subsequente: A Companhia classifica seus ativos financeiros 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: São ativos financeiros 
mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa 
contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: São 
ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os termos 
contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. c) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, a menos que sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, 
principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são classificados 
como ativos circulantes. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Todos os 
outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde 
que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são subsequentemente, contabilizados 
pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método 
da taxa de juros efetiva. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do 
resultado no período em que ocorrem. Desreconhecimento (baixa) dos instrumentos financeiros:  Um 
instrumento financeiro é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo financeiro 
expirarem; • Transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo financeiro ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro 
por força de um acordo de “repasse”; e (a) transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
mas transferiu o controle sobre o ativo. • Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração do resultado. Contabilidade de hedge: A Controlada Buddemeyer S.A. 
possui ativos e passivos contratados em moeda estrangeira, os quais estão sujeitos à variação cambial, 
cuja principal exposição é o Real em relação ao Dólar norte-americano e ao Euro. A partir de janeiro de 
2014, a Companhia passou a adotar a contabilidade de hedge (CPC 48) para proteção da exposição 
cambial decorrente da aquisição de ativo imobilizado financiado por contratos denominados em dólares 
norte-americanos e Euro, sendo essa exposição protegida pelo fluxo futuro de exportação altamente 
provável (hedge de fluxo de caixa). Essa prática elimina a variabilidade decorrente da volatilidade cambial 
no resultado do exercício, sendo que esta somente afeta o resultado na medida os contratos são 
amortizados e as exportações são performadas. As referidas variações são acumuladas em conta do 
patrimônio líquido até o vencimento dos fluxos designados e efetiva performance das exportações. Os 
instrumentos financeiros designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao valor justo 
na data em que o contrato é contratado. Os itens objeto de hedge e os respectivos instrumentos 
financeiros derivativos relacionados são contabilizados da seguinte forma: (i) a parcela efetiva de ganho 
ou perda com o instrumento de hedge é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros 
resultados abrangentes; e (ii) a parcela não efetiva do ganho ou perda com o instrumento de hedge é 
reconhecida diretamente no resultado do período. A demonstração do caráter altamente provável da 
transação prevista objeto do hedge, assim como os períodos previstos de transferência dos ganhos ou 
perdas decorrentes dos instrumentos de hedge do patrimônio líquido para o resultado, são também 
incluídos na documentação da relação de hedge. Espera-se que esses hedges sejam altamente eficazes 
para compensar mudanças no valor justo ou fluxos de caixa, sendo permanentemente avaliados para 
verificar se foram efetivamente eficazes ao longo de todos os períodos-base para os quais foram 
destinados. 2.7. Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos 
e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, o Grupo concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou ajuste. 2.8. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação ou amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não 
financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação das demonstrações financeiras.  A  Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Durante os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022, a Companhia não verificou a existência 
de indicadores de que determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável e, 
consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável foi registrada. 2.9. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Considera-se equivalente 
de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.10. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de 
clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na 
fonte, os quais são considerados créditos tributários. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, estão classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 

RCCM Participações S.A.
CNPJ nº 08.644.794/0001-38

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. o balanço encerrado em 31/12/2023 com todos os demonstrativos contábeis e financeiros correspondentes e permanecemos ao seu dispor para os esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo, 15/04/2024. A Diretoria.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 152 148 65.705 75.633
Contas a receber de clientes 5 – – 139.035 112.639
Estoques 6 – – 130.418 164.740
Impostos a recuperar 7 28 27 1.381 3.608
Outros créditos – – 3.815 1.968
Despesas antecipadas – – 351 369
Total do ativo circulante 180 175 340.705 358.957

Ativo não circulante
Impostos a recuperar 7 – – 441 840
Tributos diferidos 19.b – – – 4.914
Depósitos judiciais – – 292 300
Outros créditos – – 475 –
Investimentos em controladas 8 289.125 267.104 – –
Outros investimentos 8 – – 214 151
Imobilizado 9 – – 104.638 106.806
Direito de uso 10 – – 5.622 –
Intangível – – 863 1.355
Total ativo não circulante 289.125 267.104 112.545 114.366
Total do ativo 289.305 267.279 453.250 473.323

Balanço patrimonial em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Passivo circulante Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 11 – – 18.693 8.724
Empréstimos e financiamentos 12 – – 43.991 98.733
Obrigações sociais – – 9.628 7.456
Obrigações tributárias – 3 4.395 3.909
Comissões a pagar – – 4.598 4.118
Dividendos 14 – – 31.424 25.828
Arrendamentos a pagar 10 – – 1.259 –
Outras obrigações – – 4.060 4.905
Total passivo circulante – 3 118.048 153.673
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 23.299 28.825
Tributos diferidos 19.b – – 6.448 11.833
Provisão para riscos tributários,
   cíveis e trabalhistas 13 – – 277 226
Débitos com partes relacionadas 15 – – 7.916 8.746
Indenização para representantes – – 3.012 2.280
Arrendamentos a pagar 10 – – 4.512 –
Total passivo não circulante – – 45.464 51.910
Patrimônio líquido
Dos acionistas controladores
Capital social 14 166.879 79.127 166.879 79.127
Outros resultados abrangentes 5.174 5.943 5.174 5.943
Reservas de lucros 117.252 182.206 117.252 182.206

289.305 267.276 289.305 267.276
Dos acionistas não controladores – – 433 464

289.305 267.276 289.738 267.740
Total do passivo e patrimônio líquido 289.305 267.279 453.250 473.323

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023

31/12/2022
(reclassifi-

cado) 31/12/2023

31/12/2022 
(reclassifi-

cado)
Receita opercional líquida 16 8 103 413.636 407.220
Custos dos produtos vendidos 17 – – (292.278) (294.799)
Lucro bruto 8 103 121.358 112.421
Despesas comerciais 17 – – (54.293) (52.514)
Despesas gerais e administrativas 17 (10) (12) (26.578) (26.544)
Outras receitas e despesas – – 5.956 3.989
Equivalência patrimonial 8 9.440 4.560 – –
Lucro antes do resultado financeiro 9.438 4.651 46.443 37.352
Receitas financeiras 18 15 5 13.260 10.634
Despesas financeiras 18 (3) (2) (12.479) (9.350)
Lucro antes dos impostos 9.450 4.654 47.224 38.636
Impostos correntes 19.a (2) (23) (3.638) (3.551)
Impostos diferidos 19.a – – 543 675
Lucro líquido do exercício 9.448 4.631 44.129 35.760
Atribuível aos acionistas não controladores – – (3) (98)
Atribuível aos acionistas controladores 9.448 4.631 44.126 35.662
Lucro líquido por mil ações, básico e diluído (R$) 0,57 0,46

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes 

Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022 
(reclassifi-

cado)
Lucro líquido do exercício 9.448 4.631 44.129 35.760
Outros resultados abrangentes – – (67) (14)
Lucro líquido abrangente do exercício 9.448 4.631 44.062 35.746
Atribuível aos: Acionistas controladores 44.129 35.760
Acionistas não controladores (3) (98)

44.126 35.662
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros Outros resultados abrangentes Participação 

dos 
controladores

Participação
 dos não

 controladores

Total do
 Patrimônio 

Líquido
Capital 
Social

Reserva
 especial

Reserva 
legal

Instrumentos
 financeiros

Ajuste de avaliação
 patrimonial

Lucros
 acumulados

Saldos em 31/12/2021 79.127 169.065 9.374 (1.214) 6.347 – 262.699 424 263.123
Lucro líquido do exercício – – – – – 4.631 4.631 31.031 35.662
Operações com acionistas (vide NE 8) – – (31.031) (31.031)
Operações de proteção cambial – – – 1.623 – (1.623) – – –
Tributos diferidos instrum. financeiros – – – (551) – 551 – – –
Ajustes de variação cambial – – – – (54) – (54) 40 (14)
Realização de custo atribuído – – – – (315) 315 – – –
Tributos diferidos custo atribuído – – – – 107 (107)
Constituição de reserva legal – – 232 – – (232) – – –
Constituição/realização de reservas de lucro – 3.535 – – – (3.535) – – –
Saldos em 31/12/2022 (reclassificado) 79.127 172.600 9.606 (142) 6.085 – 267.276 464 267.740
Lucro líquido do exercício – – – – – 9.448 9.448 34.678 44.126
Operações com acionistas (vide NE 8) – – – – – – – (34.678) (34.678)
Aumento do capital social 87.752 (75.135) – – – – 12.617 – 12.617
Operações de proteção cambial – – – 212 – (212) – – –
Tributos diferidos instrum. financeiros – – – (70) – 70 – – –
Resultado abrangente em controlada indireta – – – – (667) 667 – – –
Ajustes de variação cambial – – – – (36) – (36) (31) (67)
Realização de custo atribuído – – – – (315) 315 – – –
Tributos diferidos custo atribuído – – – – 107 (107) – – –
Constituição de reserva legal – – 472 – – (472) – – –
Constituição/realização de reservas de lucro – 9.709 – – – (9.709) – – –
Saldos em 31/12/2023 166.879 107.174 10.078 – 5.174 – 289.305 433 289.738

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto)
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022
(reclassifi-

cado)
Fluxo de caixa antes das 
   atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 9.450 4.654 47.224 38.636
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
Depreciação e amortização – – 10.998 9.876
Despesa de variação cambial – – – (3.714)
Resultado da equivalência patrimonial (9.440) (4.560) – –
Constituição (reversão) provisão para contingência – – 51 135
Constituição (reversão) provisão 
   para devedores duvidosos – – 997 3.248
Perda na alienação de imobilizado – – 972 209
IRPJ/CSLL corrente – (23) – (3.551)
IRPJ/CSLL diferidos – – – 675
Operações de proteção cambial – – (39) –
Provisão juros arrendamento IFRS 16 – – 352 –
Juros sobre empréstimos – – 5.546 5.502
Ajustes de capital de giro:
Redução (aumento) das contas a receber – – (27.393) 15.833
Redução (aumento) dos estoques – – 34.322 (25.836)
Redução (aumento) dos impostos a recuperar (1) – 2.626 6.125
Redução (aumento) de outros ativos – – (2.296) 1.408
Aumento (redução) de fornecedores – – 9.969 (14.165)
Aumento (redução) impostos diferidos – – – (123)
Aumento (redução) dividendos a pagar – – – 12.937
Aumento (diminuição) de outros passivos (5) (24) (1.371) (718)
Fluxo de caixa originado de 
   atividades operacionais 4 47 81.958 46.477
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado – – (8.598) (15.375)
Aquisição investimento – – (63) (70)
Aquisição de intangível – – (99) (184)
Fluxo de caixa aplicado em atividades
   de investimento – – (8.760) (15.629)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos – – 45.737 127.852
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – – (102.965) (91.100)
Juros sobre empréstimos pagos – – (8.586) (3.391)
Pagamento de arrendamento IFRS 16 – – (816) –
Dividendos e juros sobre o capital próprio – – (16.496) (32.107)
Fluxo de caixa aplicado 
   em atividades de financiamento – – (83.126) 1.254
Variação líquida equivalentes a caixa 4 47 (9.928) 32.102
Equivalentes a caixa no início do exercício 148 101 75.633 43.531
Equivalentes a caixa no fim do exercício 152 148 65.705 75.633

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada como redução das contas a 
receber de clientes e constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face 
a eventuais perdas na realização das contas a receber, e teve como critério a análise individual dos saldos 
de clientes com risco de inadimplência. 2.11. Estoques: Os estoques estão registrados pelo menor valor 
entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando o método do custo médio. O custo 
dos produtos acabados e em elaboração compreende o custo das matérias primas, mão-de-obra e outros 
custos indiretos relacionados à produção baseados na ocupação normal da capacidade e não inclui o 
custo de empréstimos e financiamentos. As provisões de estoques para realização (redução a valor de 
mercado) e para estoques de baixo giro e/ou obsoletos são constituídas quando considerados necessários 
pela Administração. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização 
da venda. 2.12. Imobilizado: O custo de aquisição registrado no imobilizado está líquido dos tributos 
recuperáveis, e a contrapartida está registrada em impostos a recuperar. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Os bens são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo 
for baixado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o 
método linear durante a vida útil estimada desses ativos, como segue:
Grupo patrimonial Prazo
Edificações 33 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 5 a 20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.13. Intangível: Os ativos intangíveis da 
Companhia são representados por licenças de softwares e contratos de cessão de direito de 
exclusividade. As licenças de software incluem os custos relacionados com a aquisição do software, e o 
reconhecimento econômico dos contratos de cessão de direito de exclusividade são de 5 anos. Outros 
gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada, que geralmente 
apresentam uma taxa de amortização de 20% ao ano. 2.14. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento 
da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros 
efetivos. Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de 
um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda 
são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos 
são registrados em despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem 
juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. 2.15. Provisões: Provisões 
gerais: As provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: O Grupo é parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.16. Impostos: Imposto 
de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias 
usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data 
do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Impostos diferidos: 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não 
utilizados possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 
tributárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço 
e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou 
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. Imposto sobre vendas: Receitas, 
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: (i) quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do 
item de despesa, conforme o caso; (ii) quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos 
com o valor dos impostos sobre vendas; e (iii) o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou 
a recolher, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As 
receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas:
Impostos Alíquota
ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 0% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados (i) Isento
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 7,6%
(i) Na comercialização dos produtos produzidos, a Companhia goza de incentivo fiscal na área de IPI, 
equivalente a redução à alíquota zero desse imposto, por prazo indeterminado, com exceção dos tapetes 
que possuem alíquota de 10% de IPI. 
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são 
apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado.  
2.17. Reconhecimento da receita de vendas: A receita de vendas compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia.  A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos, bem como, após a eliminação das vendas entre empresas da Companhia. A Companhia 
reconhece a receita quando: (i) O valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) É provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e Quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia. O valor da receita não é considerado como 
mensurável com segurança até que todas as contingências relacionadas com a venda tenham sido 
resolvidas. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 2.18. Benefícios a empregados: 
A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em 
programa devidamente aprovado pelo sindicato da classe laboral e que leva em conta a avaliação de 
desempenho e metas setoriais. 2.19. Arrendamento mercantil: A Companhia avalia, na data de início do 
contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Ativos de 
direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos 
de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os 
pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente 
certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na 
data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável.  Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido 
para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo 
a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou 
inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de 
curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.20. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023: As seguintes normas aplicadas pela primeira vez em 2023 não tiveram impacto 
significativo na preparação das demonstrações financeiras da Companhia. (i) IFRS 17/CPC 50 - Contratos 
de Seguros; (ii) IAS 8/CPC23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro; 
(iii) IAS 1/CPC26 - Apresentação das demonstrações contáveis; (iv) IAS 12/CPC32 - Tributos sobre o 
lucro. 2.21. Novos pronunciamentos que ainda não estão em vigor: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, estão descritas a seguir.  A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. (i) IFRS16/CPC06 - Passivo de locação em um Sale 
and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento); (ii) IAS1/CPC26 - Classificação de passivos 
como circulante e Não-circulante; (iii) IAS7/CPC03 - Acordos de financiamento de fornecedores.  
3. Julgamento e uso de estimativas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 

adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa 
descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem 
atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto 
de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada 
para fins de extrapolação. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos 
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da 
legislação tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas 
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. Diferenças de 
interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes 
no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da Administração é requerido para 
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível 
de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Valor justo de 
instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, 
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de 
julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, 
tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. Outras políticas contábeis que requerem um maior grau de 
julgamento e uso de estimativas na preparação das demonstrações financeiras, são: • Créditos de 
liquidação duvidosa; • Vida útil e valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis; • Constituição de 
provisão para perdas nos estoques. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa – – 109 109
Bancos conta movimento – 1 1.702 977
Aplicações financeiras 152 147 63.894 74.547
Total caixa e equivalentes de caixa 152 148 65.705 75.633
As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Estão 
demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados até 31/12/2023. Os 
rendimentos são apropriados “pro rata temporis” e as aplicações realizadas em instituições financeiras em 
diversidade suficiente para evitar concentrações de disponibilidades. A Companhia tem políticas de 
investimentos financeiros que determinam que os investimentos se concentrem em valores mobiliários de 
baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira linha e são substancialmente remuneradas 
com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com rentabilidade 
média de 100,93% do CDI (99,54% do CDI em 2022).
5. Contas a receber de clientes: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Clientes no mercado interno 99.379 74.488
Clientes no mercado externo 24.038 18.128
Partes relacionadas (Nota 15) 22.362 23.354

145.779 115.970
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.328) (3.331)
Provisão desconto concedido (2.416) –
Total contas a receber de clientes 139.035 112.639
Aging-list contas a receber de clientes 31/12/2023 31/12/2022
Vencidos até 90 dias 171 464
Vencidos entre 90 e 180 dias 7.758 139
A vencer em até 90 dias 105.968 87.973
A vencer entre 90 e 180 dias 31.882 27.394
Contas a receber de clientes 145.779 115.970
Movimentação da provisão para perdas 31/12/2023 31/12/2022
Saldo anterior (3.331) (83)
Reversão de provisão 20 89
Baixas de provisão – 3
Constituição de provisão (1.017) (3.340)
Saldo provisão para perdas (4.328) (3.331)

Contas a receber por tipo de moeda 31/12/2023 31/12/2022
Reais (R$) 121.741 97.842
Dólar (US$) 22.304 13.838
Euros (€) 22 68
Iene (¥) 834 854
Guarani 878 3.368
Total contas a receber de clientes 145.779 115.970
(i) A provisão para devedores duvidosos é avaliada de acordo com análise individual da realização de 
cada duplicata vencida e de perdas esperadas por parte da Administração. Em 31/12/2023 a provisão 
contabilizada foi de R$ 4.328 (R$3.331 em 31/12/2022). (ii) Em janeiro de 2023 a empresa Americanas 
S.A. (www.americanas.com.br), cliente da Companhia, divulgou por meio de Fatos Relevantes em seu 
sítio de Relação com Investidores (https://ri.americanas.io/), inconsistências em suas demonstrações 
financeiras de impacto relevante. Em decorrência desta situação, amplamente divulgada na mídia, a 
Americanas S.A. entrou com pedido de Recuperação Judicial na 4ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro, 
pedido este que foi aceito em 19/01/2023, e que, portanto, segue agora para os trâmites legais de uma 
Recuperação Judicial, cabendo a Americanas S.A. a apresentação de seu Plano de Recuperação aos 
credores e demais stakeholders. A Buddemeyer S.A., sendo fornecedora e agora credora da Americanas 
S.A., por meio de sua controladora Buddemeyer S.A., possui em 31/12/2023 saldos a receber no 
montante de R$ 6.482. Tendo em vista a incerteza sobre o recebimento destes valores, a Companhia 
decidiu pela constituição de uma provisão para perdas esperadas no montante de R$ 3.961, que 
correspondem a aproximadamente 61% do saldo em aberto com este cliente na data de encerramento do 
exercício. Por consequência, sobre o montante da provisão foram constituídos valores de IRPJ e CSLL 
diferidos no valor de R$ 1.347.
6. Estoques: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Matéria prima e materiais 46.813 59.663
Produtos em elaboração 10.707 17.519
Produtos acabados 17.148 18.055
Produtos em poder de terceiros 10.305 7.223
Produtos para revenda 40.104 53.406
Combustíveis e embalagens 2.100 2.681
Adiantamento da fornecedores 3.241 6.193
Total dos estoques 130.418 164.740
A provisão para redução a valor de mercado dos estoques é realizada quando os custos dos estoques 
estão superiores aos valores de vendas dos produtos finais aos clientes. A Administração da Companhia 
realizou essas análises e concluiu que não existe uma necessidade de constituição de tais provisões para 
os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. Existem estoques dados em garantia para empréstimos 
vinculados.
7. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ/CSLL estimativa 26 25 44 141
IRRF a recuperar – – 565 588
IPI – – 207 254
PIS – – – 743
Cofins 2 2 2 2
ICMS – – – 1.173
ICMS Imobilizado – – 963 1.507
Outros Impostos – – 41 40
Total impostos a recuperar 28 27 1.822 4.448
Ativo circulante 28 27 1.381 3.608
Ativo não circulante – – 441 840
8. Investimentos: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Investimento em controladas 289.125 267.104 – –
Outros investimentos – – 214 151
Total investimentos 289.125 267.104 214 151

Informações financeiras em 2023 Participação % Movimentação do investimento

Nome Controle

Total
 do

 ativo

Total
 do 

passivo

Patrimônio 
 líquido na 

investida

Receita 
 líquida do 

exercício

Resultado 
do

exercício 2023

Participação
 sobre o

resultado
Saldo 
inicial

Equivalência
 patrimonial

Operações 
com

 acionistas

Ajuste 
conversão

 investimento

Aumento 
de

 capital

Saldo no
 final do

 exercício
Buddemeyer S.A. (i) direto 441.542 152.785 288.757 417.434 44.123 99,99% 44.118 266.668 44.118 (34.678) – 12.616 288.725
Budelar S.R.L direto 5.307 4.507 800 2.348 (4) 50,00% (2) 436 – – (36) – 400
Buddemeyer Acabamento 
   Textil Ltda. (a) indireto 33.785 8.027 25.758 64.247 5.519 99,99% 5.518 – – – – – –
Espalma Com.Repr.Tex.e 
   Fom.Coml.Ltda.(a) indireto 230 149 81 2.041 (71) 99,92% (71) – – – – – –
(a) Consolidado na Buddemeyer S.A. 267.104 44.118 (34.678) (36) 12.616 289.125

Informações financeiras em 2023 Participação % Movimentação do investimento

Nome Controle

Total
 do

 ativo

Total
 do 

passivo

Patrimônio 
 líquido na 

investida

Receita 
 líquida do 

exercício

Resultado 
do

exercício 2023

Participação
 sobre o

resultado
Saldo 
inicial

Equivalência
 patrimonial

Operações 
com

 acionistas

Ajuste 
conversão

 investimento

Aumento 
de

 capital

Saldo no
 final do

 exercício
Buddemeyer S.A. direto 461.997 195.305 266.692 410.987 35.500 99,99% 35.496 262.203 35.497 (31.031) – – 266.668
Budelar S.R.L direto 6.368 5.493 875 3.407 188 50,00% 94 396 94 – (54) – 436
Buddemeyer Acabamento 
   Textil Ltda. (a) indireto 33.196 12.957 20.239 69.599 6.832 99,99% 6.831 – – – – – –
Espalma Com.Repr.Tex.e 
   Fom.Coml.Ltda.(a) indireto 293 141 152 2.080 93 99,92% 93 – – – – – –

262.599 35.590 (31.031) (54) – 267.104
(i) Através do Termo de Instituição de Usufruto, em 01/12/2006, a RCCM Participações S.A. instituiu o usufruto das ações da Buddemeyer S.A. para seus acionistas, com isso, estes passaram a deter a posse, o uso, 
a administração e a percepção dos frutos das ações da Buddemeyer S.A. Em decorrência desta cessão, a RCCM reconhece o efeito da equivalência patrimonial líquida dos dividendos distribuídos/pagos diretamente. 
As operações com acionistas excedem o montante do dividendo mínimo obrigatório do exercício, assim, na DMPL, não existe a constituição do dividendo mínimo obrigatório.
9. Imobilizado: Consolidado Terrenos Edificações Instalações Máquinas e Equipamentos Móveis e Utensílios Veículos Outros Adiantamento fornecedores Total

2% a 4% 10% 5% a 20% 10% 20% 10%
Em 31/12/2021
Custo 3.098 59.169 10.251 86.826 7.697 355 8.228 984 176.608
Depreciação acumulada – (17.272) (7.824) (41.459) (4.087) (350) (4.934) – (75.926)
Valor contábil líquido 3.098 41.897 2.427 45.367 3.610 5 3.294 984 100.682
Saldo Inicial 3.098 41.897 2.427 45.367 3.610 5 3.294 984 100.682
Adições 1.691 4.306 253 6.906 699 – 1.537 967 16.359
Baixas – (90) – (1.466) (61) – (61) (984) (2.662)
Depreciação – (2.782) (314) (4.362) (570) – (1.014) – (9.042)
Baixa da Depreciação – 55 – 1.300 58 – 56 – 1.469
Saldo Final em 31/12/2022 4.789 43.386 2.366 47.745 3.736 5 3.812 967 106.806
Em 31/12/2022
Custo 4.789 63.385 10.504 92.266 8.335 355 9.704 967 190.305
Depreciação Acumulada – (19.999) (8.138) (44.521) (4.599) (350) (5.892) – (83.499)
Valor contábil líquido 4.789 43.386 2.366 47.745 3.736 5 3.812 967 106.806
Saldo Inicial 4.789 43.386 2.366 47.745 3.736 5 3.812 967 106.806
Adições 97 3.214 606 1.888 768 – 430 1.595 8.598
Baixas – – – (220) (15) – (27) (967) (1.229)
Depreciação – (3.148) (370) (4.587) (607) – (1.082) – (9.794)
Baixa da Depreciação – – – 220 10 – 27 – 257
Saldo Final em 31/12/2023 4.886 43.452 2.602 45.046 3.892 5 3.160 1.595 104.638
Em 31/12/2023
Custo 4.886 66.599 11.110 93.934 9.088 355 10.107 1.595 197.674
Depreciação Acumulada – (23.147) (8.508) (48.888) (5.196) (350) (6.947) – (93.036)
Valor contábil líquido 4.886 43.452 2.602 45.046 3.892 5 3.160 1.595 104.638
A Companhia revisa e ajusta a vida útil-econômica estimada para o cálculo da depreciação. Durante o 
exercício findo em 31/12/2023, a Administração atualizou a análise e não identificou a necessidade de 
alteração das taxas.  A base adotada para determinar o cálculo da depreciação foi a política da Companhia 
que demonstra as vidas úteis e os percentuais de residual para cada item do ativo imobilizado das 
unidades avaliadas. Na determinação da política de estimativa de vida útil, os critérios utilizados pelos 
técnicos foram o estado de conservação dos bens, evolução tecnológica, a política de renovação dos 
ativos, e a experiência da Companhia com seus ativos. Durante os exercícios findos em 31/12/2023 e 
2022, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que determinados ativos imobilizados 
poderiam estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor 
recuperável do ativo imobilizado é necessária. Existem ativos imobilizados dados em garantia para 
empréstimos vinculados. 10. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: Na adoção inicial a 
mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo de arrendamento. A 
amortização é calculada pelo método linear, de acordo com o prazo dos contratos. Em 31/12/2023, a 
Companhia possuía 1 contrato de locação (em 31/12/2022 não haviam contratos registrados) para suas 
unidades comerciais e administrativas. A Companhia considerou irrelevante os efeitos para o exercício 
comparativo dos contratos já existentes na época, de modo que tratou o registro líquido dos efeitos em 
2023. Para os contratos que foram escopo da norma, considerou-se como componente de passivo de 
arrendamento o valor dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, descontados a uma taxa de juros 
nominal. Na adoção inicial do CPC 03 (R2), as taxas utilizadas foram com base na taxa DI futura, 
somando a média de spread bancário sobre os contratos ativos da companhia. O contrato possui taxas de 
aproximadamente 12% a.a.
a) Movimentação - ativo de direito de uso:

Descrição

Prazo 
médio 

em anos

Saldos
 em 

31/12/2022
Adições

 (*)
Baixas 

Líquidas Amortização
Saldos em
31/12/2023

Arrendamento CD 5 – 6.235 – (613) 5.622
– 6.235 – (613) 5.622

b) Movimentação - passivo de arrendamento:

Descrição
Saldos em 
31/12/2022

Adições
 (*)

Pagamento 
de juros

Pagamento
de principal

Juros 
Apropriados

Saldos em 
31/12/2023

Arrendamento CD – 6.235 (352) (464) 352 5.771
– 6.235 (352) (464) 352 5.771

Circulante 1.259
Não circulante 4.512
(*) O registro inicial do contrato de arrendamento no valor de R$ 6.235, entre ativo e passivo, não 
movimentou caixa, assim, está demonstrado líquido dos efeitos na Demonstração dos fluxos de caixa.
11. Fornecedores Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores no mercado interno 8.724 4.675
Fornecedores no mercado externo 9.969 4.049
Total dos fornecedores 18.693 8.724

Consolidado
Fornecedores por tipo de moeda 31/12/2023 31/12/2022
Reais (R$) 8.724 4.675
Dólar (US$) 8.875 1.416
Euros (€ ) – 947
Guarani 1.094 1.686
Total dos fornecedores 18.693 8.724
Em 31/12/2023 a Companhia não possui nenhuma operação contratada de risco sacado (forfait).
12. Empréstimos e financiamentos: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Modalidade Encargos anuais
Ativo Fixo De 1,2% a.a. a 6,0% a.a.+ Variação Cambial 12.394 15.476
Capital de Giro De 133% a.a. a 5,50% a.a. + Variação Cambial 8.464 20.422
Financ.Mat.Prima 4,4154% a.a. a 14,00% a.a. + Variação Cambial 46.432 91.660
Total dos empréstimos e financiamentos 67.290 127.558
Passivo circulante 43.991 98.733
Passivo não circulante 23.299 28.825

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Empréstimos por data de vencimento
Em até 6 meses 13.935 44.456
De 6 meses a 1 ano 30.056 54.277

De 1 a 2 anos 9.161 14.921
De 2 a 3 anos 5.115 5.139
De 3 a 4 anos 1.665 3.563
De 4 a 5 Anos 1.177 2.447
Acima de 5 anos 6.181 2.755
Total dos empréstimos e financiamento 67.290 127.558

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Empréstimos por tipo de moeda
Reais (R$) 32.792 75.369
Dólar (US$) 17.691 42.547
Euros (€) 16.807 9.642
Total dos empréstimos e financiamentos 67.290 127.558
Movimentação do saldo dos exercícios findos em 31/12/2023 está demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2022 127.558
Captações 45.737
Pagamento do principal (102.965)
Pagamento de juros (8.586)
Provisão de juros e variação câmbial 5.546
Saldo em 31/12/2023 67.290
Os empréstimos e financiamentos das controladas estão garantidos por alienação fiduciária dos bens 
objeto do financiamento e por aval da RCCM Participações S.A. 13. Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A Companhia está envolvida em determinadas questões trabalhistas e cíveis, tanto 
na esfera administrativa como na esfera judicial. A Administração, com base na opinião de seus 
assessores jurídicos, constituiu provisão para aqueles casos em que as probabilidades de perda são 
consideradas “prováveis”, e considera que tais valores são suficientes para cobrir tais perdas.

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Ações trabalhistas 149 226
Ações tributárias 128 –
Total provisão 277 226
Abaixo demonstramos a movimentação do consolidado:
Consolidado 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Ações trabalhistas 226 58 (135) 149
Ações tributárias – 630 (502) 128
Total provisão 226 688 (637) 277
Adicionalmente, a Companhia é parte em outras discussões, para as quais as probabilidades de perdas 
foram consideradas “possíveis” ou “remotas” e, para as quais, não foram constituídas provisões para 
perdas. As discussões classificadas como “possíveis”, envolvem valores que totalizam aproximadamente 
R$ 744 (R$ 2.098 em 2022). 14. Patrimônio líquido: Capital social: No exercício de 2023 foi aprovado 
pela Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital social em R$ 87.751.651,38 (oitenta e sete 
milhões, setecentos e cinquenta e um mil, seiscentos e cinquenta e um reais e trinta e oito centavos), 
sendo: R$ 12.616.296,00 (doze milhões, seiscentos e dezesseis mil, duzentos e noventa e seis reais), 
através de reversão de dividendo a pagar; e R$ 75.135.355,28 (setenta e cinco milhões, cento e trinta e 
cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e oito centavos) mediante capitalização da conta de 
reserva de lucros, passando de R$ 79.127.348,72 (setenta e nove milhões, cento e vinte e sete mil, 
trezentos e quarenta e oito reais e setenta e dois centavos) para R$ 166.879.000,00 (cento e sessenta e 
seis milhões, oitocentos e setenta e nove mil reais) representado por 77.500.000 (setenta e sete milhões 
e quinhentas mil) ações, sendo 57.500.000 (cinquenta e sete milhões, quinhentas mil) ordinárias e 
20.000.000 (vinte milhões) ações preferenciais, todas sem valor nominal, totalmente subscrito e 
integralizado e pertencente a acionistas residentes no País. As ações preferenciais nominativas não terão 
direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo terceiro - Poderá a sociedade dentro dos 
limites legais e sem guardar proporção, entre si, emitir ações preferenciais de classes diferentes, a 
qualquer tempo, fixando as vantagens preferenciais e restrições de cada uma delas. Parágrafo quarto - As 
ações preferenciais terão prioridade em relação a todas as demais ações da Companhia: a) prioridade na 
percepção de um dividendo mínimo e não cumulativo de 5% do lucro líquido ajustado; b) Na distribuição, 
em igualdade de condições com as ações ordinárias, pela sociedade, de ações ou quaisquer outros títulos 
ou vantagens, incluídos os casos de incorporação de reservas de capital. Reservas de lucros: Reserva 
especial: Constituída de acordo com o estatuto social da Companhia, tem por finalidade a formação de 
reserva especial para assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante 
e expansão das atividades sociais da Companhia e suas controladas. No exercício de 2023 foram 
destinadas reservas especiais no valor de R$9.709 que serão submetidas à Assembleia Geral.  

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5BED-DBEA-547D-EAD1.
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continuação...
Reserva de incentivos ficais: A Companhia reconhece nesta rubrica o efeito do TTD 409 concedido em 
março de 2019 pelo Estado de Santa Catarina beneficiando as operações de importação para incrementar 
os investimentos, empregos e renda no Estado. Reserva de lucro a distribuir: O montante remanescente 
de lucros retidos é objeto de proposta da Administração da Companhia para futura distribuição. Reserva 
legal: Constituída na proporção de 5% do lucro do exercício, limitada a 20% do capital social. Em 
31/12/2023 a Companhia constituiu reserva legal no montante de R$ 472 (R$ 232 em 2022), limitando sua 
reserva legal a 20% do capital social, totalizando a Reserva Legal no montante de R$ 10.078 (R$ 9.606 
em 2022). Outros resultados abrangentes: Reserva de reavaliação: Em 1990, na controlada Buddemeyer 
Acabamento Têxtil Ltda. foram reavaliadas as edificações, pelo valor de mercado. No exercício foi 
realizado o valor de R$25 referente à realização da reserva de reavaliação de controlada. Os valores 
envolvidos não afetam os impostos e contribuições na controladora, sendo tributados diretamente na 
controlada. Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta rubrica o saldo de reserva de 
reavaliações de ativos permanentes efetuada em anos anteriores e o saldo de custo atribuído (deemed 
cost) registrado, líquidos dos efeitos tributários, próprio e de controladas de forma reflexa. Esses efeitos 
são revertidos para lucros acumulados na proporção em que os ativos são depreciados ou no caso de 
alienação ou baixa do ativo. Instrumentos financeiros: A Companhia reconhece nesta rubrica o efeito do 
instrumento financeiro de hedge accounting, de acordo com as premissas adotadas pela Administração, 
conforme metodologia descrita na nota explicativa 20. Dividendos e juros sobre capital próprio (JCP): Em 
01/12/2006, a Buddemeyer S.A. formalizou o termo de usufruto que estabelece o usufruto dos 
rendimentos gerados, que incluem distribuição de dinheiro, de reservas, resultados, lucros e bonificações, 
sejam auferidos diretamente aos seus beneficiários finais, no caso Sr. Carlos Buddemeyer, Sr. Claus 
Buddemeyer, Sr. Rolf Buddemeyer e Sr. Marcos Buddemeyer. Desta forma, os dividendos de JCPs que 
são cedidos diretamente aos beneficiários, são tratados nas demonstrações financeiras da Companhia 
como Operações com acionistas na Demonstração das mutações do patrimônio líquido. Dividendos 
pagos e juros sobre capital próprio de controladas: Conforme estatuto social da Controlada Buddemeyer 
S.A., aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, 
nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 
9.249/95, a Companhia creditou em 2023, à conta do dividendo anual, juros sobre o capital próprio no 
valor bruto de R$ 34.816. O valor líquido dos juros creditados, depois de descontado o imposto de renda 
na fonte foi de R$ 29.594. A contabilização foi efetuada diretamente à conta de Lucros Acumulados, no 
Patrimônio Líquido. Em 2022 foram deliberados dividendos no montante de R$ 23.104. Os dividendos 
foram calculados como segue:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 9.448 4.631
Apropriação da reserva legal (472) (232)
Base de cálculo dos dividendos 8.976 4.399
Dividendos obrigatórios (25% conforme estatuto)
Dividendos propostos sobre o lucro ajustado,
sob forma de juros sobre o capital próprio (*) 34.816 27.181
(-) Imposto de Renda na Fonte (5.222) (4.077)
Dividendos, aprovados pelos acionistas 29.594 23.104
Total dos dividendos mínimos deliberados 29.594 23.104
Dividendos pagos – –
Total dividendos a pagar 29.594 23.104
(*) a Companhia regularmente paga JSCP em montante superior o dividendo mínimo obrigatório, assim, 
essa obrigação estatutária é superada durante o exercício.
Movimentação juros s/capital próprio e dividendos 2023 2022
Saldo inicial 25.828 12.891
Dividendos adicionais conforme AGO – 4.926
Juros sobre capital próprio provisionado líquido do IRRF 29.594 23.104
Pagamento adicional de dividendos (894) (739)
Movimentação líquida no ano (pagamento e outros) (23.104) (14.354)
Saldo final 31.424 25.828
15. Partes relacionadas: Consolidado
Ativo com partes relacionadas 31/12/2023 31/12/2022
Ativos circulante (Contas a Receber) (Nota 5)
VRN Empresa de Comércio Ltda. 18.218 19.443
Rio Negro Distribuidora Ltda. 1.919 589
Budelar S.R.L. 904 1.551
Espalma. S.A. 1.321 1.771
Total ativo com partes relacionadas 22.362 23.354

Consolidado
Passivo não circulante (Mútuo) 31/12/2023 31/12/2022
Pessoas Físicas 7.916 8.746
Total passivo com partes relacionadas 7.916 8.746

Consolidado
Resultado com partes relacionadas 31/12/2023 31/12/2022
Receita com vendas (Nota 16)
VRN Empresa de Comércio Ltda. 45.616 41.841
Rio Negro Distribuidora Ltda. 12.716 11.358
Budelar S.R.L. 165 807
Espalma. S.A. 2.776 4.243

61.273 58.249
Custos
VRN Empresa de Comércio Ltda. (30.697) (28.157)
Rio Negro Distribuidora Ltda. (8.552) (7.639)
Budelar S.R.L. (119) (585)
Espalma. S.A. (2.015) (3.080)

(41.383) (39.461)
VRN Empresa de Comércio Ltda. – (247)

– (247)
Total resultado com partes relacionadas 19.890 18.541
Transações operacionais: As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de 
operações de vendas e vencem no prazo médio de 60 dias. As contas a receber não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros. Não são mantidas provisões para contas a receber de partes relacionadas. Os 
produtos são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis 
para terceiros. Transações não operacionais: Nos mútuos entre as empresas, os contratos preveem taxas 
de juros de TJLP, e entre as pessoas físicas, a taxa contratada é de 115% do CDI. Remuneração dos 
administradores: Os montantes da remuneração anual paga à pessoal chave da Administração a título de 
benefício de curto prazo (salários, ordenados, participações nos lucros e despesas com assistência 
médica), são divulgados a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Conselho de Administração 1.950 1.979
Diretoria 3.846 4.406
Total 5.796 6.385
Não houve pagamento às suas pessoas chave de remuneração em outras categorias como: i) benefícios 

de longo prazo, ii) benefícios de rescisão de contrato de trabalho e iii) remuneração baseada em ações.
16. Receita de vendas: Consolidado
Receita bruta 31/12/2023 31/12/2022
Vendas mercado interno 193.265 198.053
Vendas mercado externo 52.423 43.066
Revenda de mercadorias 195.490 194.853
Vendas intercompanhia (Nota 14) 61.273 58.249
Total da receita bruta 502.451 494.221
Deduções da receita
(-) Impostos sobre venda intercompanhia (12.396) (11.305)
(-) Devoluções e abatimentos (6.474) (7.143)
(-) Impostos sobre as vendas (69.945) (68.553)
Total das deduções (88.815) (87.001)
Receita operacional líquida 413.636 407.220
17. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função. 
Conforme requerido pelo CPC 26, apresenta, a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por 
natureza:

Controladora Consolidado
Despesas por função, classificadas como: 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Custos dos produtos vendidos – – (292.278) (294.799)
Despesas comerciais – – (54.293) (52.514)
Despesas gerais e administrativas (10) (12) (26.578) (26.544)
Outras receitas e despesas – – 5.956 3.989
Total das despesas por função (10) (12) (367.193) (369.868)
Despesas por natureza
Despesas com material – – (181.284) (186.047)
Remuneração e benefícios – – (76.555) (73.864)
Despesas com marketing – – (6.272) (6.148)
Despesas com serviços de terceiros – – (60.644) (62.692)
Fretes e carretos – – (13.086) (12.226)
Depreciação e amortização – – (11.463) (10.882)
Conservação e manutenção – – (6.021) (6.204)
Energia, água e esgoto – – (10.577) (11.719)
Outros gastos gerais (10) (12) (1.291) (86)
Total das despesas por natureza (10) (12) (367.193) (369.868)
18. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receita 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre aplicações financeiras 15 5 9.696 5.189
Variação cambial ativa – – 2.397 4.098
Juros recebidos – – 238 275
Juros s/impostos – – 419 485
Crédito presumido ICMS – – 192 306
Outras receitas financeiras – – 318 281
Total receita financeira 15 5 13.260 10.634
Despesa
Juros sobre contrato de empréstimos – – (9.762) (7.130)
Juros sobre contrato de arrendamento – – (352) –
Variação cambial passiva – – (1.428) (1.084)
Descontos concedidos – – (318) (592)
Despesas bancárias (3) (2) (373) (491)
Outras despesas financeiras – – (246) (53)
Total despesa financeira (3) (2) (12.479) (9.350)
Total resultado financeiro 12 3 781 1.284
19. Imposto de renda e contribuição social: Consolidado
a) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido no resultado: 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do IRPJ e CSLL 47.224 38.636
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados à alíquota nominal (16.056) (13.136)
Efeito sobre diferenças permanentes
Despesas com brindes (289) (341)
Ajustes preço de transferência (574) (1.135)
Subvenções para investimento 1.617 428
Comissões bloqueadas (1.563) (1.400)
Efeito de controladas - Lucro presumido 437 1.034
Juros sobre capital próprio 11.837 9.241
Outros ajustes 1.496 2.433
IRPJ e CSLL no resultado (3.095) (2.876)
Imposto de renda corrente (3.638) (3.551)
Imposto de renda diferido 543 675
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as 
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações financeiras, apurados em conformidade com o Pronunciamento 
Técnico CPC 32 tributos sobre o lucro. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para 
determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda diferido durante o exercício é a seguinte:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Instrumentos financeiros – 72
Prejuízo fiscal e base negativa 161 –
Diferenças temporárias 5.920 4.842
Depreciação do custo atribuído (2.694) (2.868)
Depreciação da vida útil versus fiscal (9.835) (8.965)
Total dos impostos diferidos, líquidos (6.448) (6.919)
20. Objetivo e políticas para gestão de risco financeiro: Em atendimento ao pronunciamento técnico 
CPC 48, a Companhia efetuou uma avaliação de seus instrumentos financeiros. Os instrumentos 
financeiros constantes nas contas de ativo e passivo encontram-se atualizados na forma contratada até 
31/12/2023 e correspondem, substancialmente, ao seu valor de mercado. Companhia revisa os principais 
instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, 
classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir: (a) Empréstimos e 
Recebíveis: são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado 
ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, reduzidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de 

caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras de liquidez imediata. (b) Derivativos: a 
Companhia mantém operações em derivativos. A Companhia possui ativos e passivos contratados em 
moeda estrangeira, os quais estão sujeitos à variação cambial, cuja principal exposição é o Real em 
relação ao Dólar norte-americano e Euro. (c) Outros passivos financeiros: são classificados neste grupo 
os empréstimos e financiamentos, os saldos mantidos com fornecedores e outros passivos circulantes, 
que são avaliados pelo custo amortizado. Os principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 de 
dezembro são:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2023

Ativos financeiros
Custo 

amortizado Total Passivos financeiros

Outros 
passivos 

financeiros Total
Caixa e bancos 1.811 1.811 Fornecedores 18.693 18.693
Aplicações financeiras 63.894 63.894 Empréstimos e financiamentos 43.991 43.991
Contas a receber 139.035 139.035 Comissões a pagar 4.598 4.598
Outros créditos 3.815 3.815 Outros débitos 4.060 4.060
Parcela circulante 208.555 208.555 Parcela circulante 71.342 71.342
Total dos ativos
  financeiros 208.555 208.555 Empréstimos e financiamentos 23.299 23.299

Parcela não circulante 23.299 23.299
Total dos passivos financeiros 94.641 94.641

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita 
por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. A Administração da Companhia realiza o gerenciamento a 
exposição aos riscos de taxas de juros, câmbio, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos 
financeiros dentro de uma política global de seus negócios aos quais a Companhia está exposta, os quais 
são: Riscos de taxas de juros: O objetivo da política de gerenciamentos de taxas de juros da Companhia 
é o de minimizar as possibilidades de perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. Para o 
gerenciamento do risco de taxa de juros, a Companhia adota a estratégia de diversificação  
de instrumentos financeiros lastreado em taxas fixas e variáveis. A Companhia e suas controladas 
monitoram continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
de contratação de operações para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas e adotam 
política conservadora de captação e aplicação de seus recursos financeiros. Hedge Accounting: A 
Controlada Buddemeyer S.A. possui ativos e passivos contratados em moeda estrangeira, os quais estão 
sujeitos à variação cambial, cuja principal exposição é o Real em relação ao Dólar norte-americano e 
Euro. A Companhia adota a contabilidade de hedge para proteção da exposição cambial decorrente da 
aquisição de ativo imobilizado financiado por contratos denominados em dólares norte-americanos e 
Euro, sendo essa exposição protegida pelo fluxo futuro de exportação altamente provável (hedge de fluxo 
de caixa). Determinadas operações de Finimp são fixadas visando proteger a exposição das vendas 
futuras em dólar. As operações realizadas pela Controladora são documentadas para registro através da 
metodologia de contabilidade de hedge (“hedge accounting”). Essa prática elimina a variabilidade 
decorrente da volatilidade cambial no resultado do exercício, sendo que esta somente afeta o resultado na 
medida os contratos são amortizados e as exportações são performadas. A Companhia registra em conta 
específica do patrimônio líquido os efeitos ainda não realizados destes instrumentos contratados para 
operações próprias ou contratadas no âmbito consolidado para cobertura de vendas futuras. A seguir 
estão apresentados, por seu valor justo, os ganhos e perdas consolidados no período, agrupados pelas 
principais categorias de riscos:

Ganhos e perdas registradas no resultado Ganhos e perdas  
registradas no 

patrimônio líquido
Alocado na receita 

bruta em
Alocado no resultado 

financeiro em
Descrição Moeda 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Operações de proteção cambial
Finimp USD – 556 – – – 760
Finimp € 176 335 – – 212 863
Total 176 891 – – 212 1.623
O valor de R$ 212, foi registrado ao patrimônio líquido, bem como o imposto de renda diferido no valor de 
(R$ 70), atualmente a Companhia não possui saldo na conta dos instrumentos financeiros no patrimônio 
líquido. Riscos de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a 
contratação de instrumentos financeiros, principalmente do dólar norte-americano. Além de valores a 
pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem fluxos operacionais de compras e vendas 
em outras moedas. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para 
mitigar esses riscos. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e 
instituições financeiras, transações cambiais e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito de 
saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela Diretoria Financeira da Companhia. A 
Companhia monitora os valores depositados e a concentração em determinadas instituições e, assim, 
mitiga o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. A Companhia somente 
realiza operações em instituições com baixo risco de crédito avaliadas por agências independentes de 
“rating”. Em relação a contas a receber de clientes, a Companhia não tem concentração de recebíveis de 
forma relevante, pois possui uma carteira de clientes pulverizada. A Companhia administra o risco por 
meio de rigoroso processo de concessão de crédito, bem como registrando, periodicamente, quando 
aplicável, provisão para créditos de liquidação duvidosa. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos 
em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. A Companhia 
acompanha o risco de escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua Administração. A 
política de gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou 
acessos a recursos imediatos. Dessa forma, a Companhia possui aplicações com vencimento em curto 
prazo e com liquidez imediata. Gestão do capital social: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, 
além de manter uma adequada estrutura de capital, a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor ao 
acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de 
dividendos aos acionistas, devolver o capital ou emitir novas ações. Risco de preço de commodities: As 
controladas são afetadas pela volatilidade da commoditie algodão. Suas atividades operacionais 
requerem aquisição e produção em continuidade de produtos têxteis e, portanto, requerem fornecimento 
contínuo de algodão. Devido a oscilação constante dos preços dessa commodity, a Administração 

desenvolveu e implantou uma estratégia de gestão de risco para a gestão de risco de preço de 
commodities, visando mitigar esse risco. Com base na previsão do fornecimento de algodão necessário 
nos próximos meses, o a Administração mantém um estoque mínimo de produção. 21. Cobertura de 
seguros: Em 31/12/2023, o limite máximo de indenização estabelecido pela Administração da Companhia 
para cobrir eventuais sinistros, é resumida como segue:

Tipo de seguro
Valor da

 cobertura Vencimento
Seguro Compreensivo Empresarial (edifícios, instalações, máquinas,
   móveis, utensílios, mercadorias e matérias-primas) 225.023 Mar/24
Lucros Cessantes 62.000 Mar/24
Responsabilidade Civil Geral (danos pessoais e materiais
   causados a terceiros) 15.000 Mar/24
Veículos 400 Dez/24
A cobertura foi contratada por montante considerado suficiente pela Administração para mitigar os riscos 
por ela identificados. 22. Transações que não afetaram o caixa: No exercício findo de 31/12/2023 e 
2022, a Companhia efetuou certas transações que impactaram os saldos patrimoniais sem ter impacto no 
caixa. As transações estão abaixo descritas:

2023 2022
Aumento de capital através de reversão de dividendos 12.616 –
Registro de arrendamentos 6.235 –
Compensação de dividendos a receber com créditos a pagar de partes relacionadas – 10.200

São Paulo, 31/12/2023.
Diretoria

Rolf Buddemeyer 
Diretor

Claus Buddemeyer
 Diretor

Orly Fendrich 
Contador 1SC011403

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas

Aos Diretores e Acionistas da RCCM PARTICIPAÇÕES S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da RCCM Participações S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço  
patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31/12/2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações  
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31/12/2022 foram auditadas  
por outro auditor independente que emitiu relatório, em 14/02/2023, com uma opinião sem modificação. 
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:  
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos  
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.· • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Blumenau (SC), 15/04/2024.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC-SC000048/F-0
Fabiano Agostini

Contador CRC-SC 029999/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5BED-DBEA-547D-EAD1.
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Informações Contábeis para o período findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais - R$)

SPE SP Terminais Noroeste S.A.
CNPJ no  44.765.258/0001-54

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Aos Acionistas e Administradores da SPE SP Terminais Noroeste S.A. - São 
Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE 
SP Terminais Noroeste S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos 
relevantes a posição patrimonial e financeira da SPE SP Terminais Noroeste 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades em conformidade com tais normas estão descritas 
na seção a seguir intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade da Companhia continuar operando divulgando quando 
aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras:Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras tomadas em conjunto estão livres de 
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando in-
dividualmente ou em conjunto possam influenciar dentro de uma perspecti-
va razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras independentemente se causada por fraude 
ou erro planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso pela Administração 
da base contábil de continuidade operacional e com base nas evidências 
de auditoria obtidas se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório, todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito entre outros aspectos do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria inclusive as 
eventuais deficiências importantes nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 04 de abril de 2024.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-031.269/O-1
Henrique Silva Premoli
Contador CRC 1SP-250.993/O-6 
Vanderlei Marcello Fernandes Junior
Contador CRC 1SP-297.750/O-4

1. Informações gerais. A SPE SP Terminais Noroeste S.A. (“Companhia”) 
é uma Sociedade Anônima de capital fechado com sede na Rua Bela Cintra 
nº 1.049, 8º andar, sala O, Consolação, no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo. A Companhia foi constituída em 03 de janeiro de 2022. A Com-
panhia é uma sociedade de propósito específico e tem por objeto social a 
execução do contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”), na modalidade de 
Concessão Administrativa para a administração, manutenção, conservação, 
exploração comercial e requalificação dos terminais de ônibus vinculados ao 
sistema de transporte coletivo urbano de passageiros da cidade de São Pau-
lo, incluídos no Bloco Noroeste, nos termos da Lei Federal nº 11.179/2004 e 
da Lei Municipal nº 16.211/2015, do contrato de concessão e seus anexos, 
celebrado com o Município de São Paulo, e a exploração de estacionamento. 
O prazo da concessão é de 30 anos com início da execução dos serviços em 
01 de novembro de 2022 e data final em 30 de outubro de 2052. A emissão 
das demonstrações financeiras foi autorizada pelos acionistas e diretores em 
04 de abril de 2024. 2. Base de preparação. 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.2. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso 
de estimativa e julgamento: As demonstrações financeiras são elaboradas 
com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas con-
tábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistrado nas demonstrações financeiras. As informações sobre incertezas, 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em 
ajuste material dentro do próximo exercício estão relacionados, principalmen-
te, a elaboração de projeções para realização dos ativos, determinação de 
taxa de desconto do valor presente utilizado na mensuração de certos ativos 
e passivos circulantes e não circulantes. Estimativas e premissas são revistas 
de maneira contínua. Revisões com relações às estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. 3. Principais políticas contábeis materiais. 
3.1. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalente de caixa incluem 
caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liqui-
dez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 
As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são classifica-
das na categoria: “avaliadas ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR)”. 
Títulos e valores mobiliários substancialmente incluem Certificados de Depó-
sitos Bancários (CDBs), os quais são classificados a Valor Justo por meio de 
Resultado (VJR). 3.2. Ativos intangíveis: Contrato de concessão de servi-
ços – direito de exploração de infraestrutura – ICPC 01 (R1): A infraestru-
tura dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Con-
cessão não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o 
contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle 
do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de 
posse desses bens para a prestação de serviços públicos sendo eles reverti-
dos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem acesso para operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do poder concedente nas condições previstas no 
contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta 
interpretação o concessionário atua como prestador de serviço construindo 
ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada 
para prestar um serviço público, opera e mantém essa infraestrutura (serviços 
de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta servi-
ços de construção ou melhoria a remuneração recebida ou a receber pelo 
concessionário é registrada pelo seu valor justo. Essa remuneração pode 
corresponder a direito sobre um ativo intangível. O concessionário reconhece 
um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os 
usuários dos serviços públicos. O contrato de concessão estabelecido entre o 
Município de São Paulo (“Poder Concedente”) e a SPE SP Terminais Noroes-
te S.A. prevê uma contraprestação pecuniária a ser paga pelo poder conce-
dente, em virtude da prestação dos serviços objeto do contrato, abrangendo, 
dentre outros, todos os custos diretos e indiretos, demais despesas operacio-
nais, inclusive investimentos necessários para a execução do objeto da con-
cessão e receitas decorrentes da exploração comercial dos espaços dos ter-
minais e pontos de parada. O contrato prevê também que extinta a concessão, 
retornam automaticamente ao poder concedente os equipamentos, instala-
ções e outros bens, diretos e privilégios vinculados ao serviço concedido. No 
caso da Companhia, não está previsto no contrato de concessão qualquer 
remuneração ao final do prazo de exploração da infraestrutura, razão pela 
qual nenhum ativo financeiro foi reconhecido. Amortização: A vida útil de um 
ativo intangível em um contrato de concessão de serviço é o período a partir 
do qual a Companhia tem a capacidade de cobrar o público pelo uso da infra-
estrutura até o final do período da concessão. Métodos de amortização, vidas 
úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e ajustados caso seja adequado. A amortização do ativo intangível é 
reconhecida no resultado do exercício baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis a partir da data em 
que estes estão disponíveis para uso ou pelo prazo da concessão, dos dois o 
menor. A vida útil estimada para os períodos correntes é estabelecida confor-
me prazo do contrato de concessão. 3.3. Ajuste a Valor Presente (AVP) de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em certos casos implí-
cita dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, estes efeitos são realocados 
nas linhas de despesas e receitas financeiras, no resultado, por meio da utili-
zação do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa 
contratuais. 3.4. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “im-
pairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identifica-
das, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
A Companhia avalia periodicamente o efeito desse procedimento nas de-
monstrações financeiras, reconhecendo os ajustes necessários quando da 
ocorrência de indícios. 3.5. Provisões. 3.5.1. Geral: Provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado. 3.5.2. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adi-
cionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
3.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração. 
3.6.1. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Ativos financei-
ros da Companhia são classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado, em conformidade com as 
características dos fluxos de caixa contratuais desses ativos e do modelo de 
negócios adotado pela Companhia para sua gestão, que consiste na geração 
de fluxos de caixa com finalidade exclusiva de pagamento do principal e de 
juros. As compras ou vendas desses ativos financeiros exigem sua entrega 
dentro de um prazo estabelecido e reconhecido na data da negociação. Os 
ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem aplicações fi-
nanceiras. 3.6.2. Passivos financeiros - reconhecimento e mensuração: 
Os passivos financeiros da Companhia são classificados, no reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a 
pagar. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no 
momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortiza-
ção pelo método da taxa de juros efetivos. 3.7. Imposto de renda e contri-
buição social corrente e diferido: O imposto de renda e a contribuição so-
cial do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
do imposto de renda e base negativa de contribuição social limitada a 30% do 
lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os tributos correntes e diferidos. Os tributos correntes e diferidos 
são reconhecidos no resultado. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos sobre os prejuízos fiscais e base negativa de con-

tribuição social existentes na data de encerramento das demonstrações finan-
ceiras, considerando as projeções de resultados futuros, apresentados no 
ativo não circulante e são calculados com base em alíquotas estabelecidas 
nos termos da legislação vigente. O valor contábil do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos é avaliado anualmente e uma provisão 
para desvalorização é estabelecida quando o valor contábil não pode ser re-
cuperado com o lucro tributável, presente ou futuro, ou por outras formas de 
realização legal. 3.8. Determinação do valor justo: Diversas políticas e di-
vulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo 
tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divul-
gação. Quando aplicável as informações adicionais sobre as premissas utili-
zadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. 3.9. Classificação circulante e não circulante: A 
Companhia apresenta ativos e passivos nas demonstrações financeiras com 
base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se pretende vende-lo ou consu-
mi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negocia-
ção; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; 
• Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando a sua 
troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como 
não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Se espera 
liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para ne-
gociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divul-
gação; • Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após o período de divulgação; • Todos os demais 
passivos são classificados como não circulantes. 3.10. Fornecedores: São 
obrigações a pagar por aquisição de bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios sendo classificadas no passivo circulante se o 
pagamento for devido no período de até um ano caso contrário as contas são 
apresentadas no passivo não circulante. 3.11. Apuração de resultado: Os 
resultados das operações são apurados em conformidade com o regime con-
tábil de competência do exercício. 3.12. Receitas: As receitas líquidas são 
reconhecidas quando da prestação dos serviços em conformidade com o re-
gime contábil de competência. Uma receita não é reconhecida se há incerteza 
significativa na sua realização. A seguir estão apresentados os principais ti-
pos de receita obtidos pela Companhia: Receita com prestação de servi-
ços: A receita com prestação de serviços é reconhecida pelo regime de com-
petência, ou seja, é reconhecida no resultado mensalmente de acordo com 
realização dos serviços. Locações de áreas: São decorrentes de contratos 
de locação com as empresas de transporte, lojas e restaurantes localizados 
nos terminais e reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. 3.13. Resultado financeiro: As receitas financeiras abran-
gem substancialmente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e ju-
ros recebidos em decorrência dos pagamentos em atraso de clientes. A recei-
ta de juros é reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros, descontos concedi-
dos a clientes e despesas bancárias. 3.14. Pronunciamentos novos ou re-
visados aplicados pela primeira vez em 2023 ou após: A Companhia ava-
liou os novos pronunciamentos a serem aplicados pela primeira vem em 2023 
e não identificou impactos em suas demonstrações financeiras e, decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda que não estejam vigentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa 1 1 
Bancos - conta movimento 296 10 
Aplicações financeiras 18.132 983 

18.429 994 
As aplicações financeiras são resgatáveis em um prazo inferior a 90 dias da 
data das respectivas operações e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 
5. Títulos e Valores Mobiliários: 2023
Bancos – conta garantia 54
Fundo de investimento em renda fixa – Galápagos Albatroz 7.263
Fundo de investimento em renda fixa – Trust DI 83

7.400
As aplicações em fundo de investimento em renda fixa são remuneradas às 
taxas próximas a variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) 
e estão vinculadas ao contrato de Cessão de Recebíveis Imobiliários (CRI) e 
são destinadas ao fundo de despesas, determinado no Termo de Securitização.
6. Contas a Receber: 2023 2022
Locações de áreas a receber 1.209 441
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PCLD) (287) -

922 441
Segue abertura do saldo de contas a receber, segregado por seus vencimentos:

2023 2022
A vencer 214 233
Vencidos
De 0 a 30 dias 455 134
De 31 a 60 dias 191 74
De 61 a 90 dias 19 -
De 91 a 180 dias 147 -
Há mais de 180 dias 183 -

1.209 441
7. Outros Ativos: 2023
Gastos com operação de CRI a apropriar 11.219
Adiantamentos e antecipações salariais 17

11.236
Circulante 1.241
Não circulante 9.995

11.236
Os gastos com operação de CRI a apropriar referem-se a valores decorrentes 
das operações com securitizadora Canal Companhia de Securitização, atra-
vés da celebração de contrato de cessão de créditos e são apropriados ao 
resultado de acordo com o prazo do contrato.
8. Ativo de Direito de Uso: 2023 2022

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Direito de uso – Equipamentos (a) 15.128 (257) 14.871 15.128
(a) Refere-se à locação de equipamentos, bem como, a instalação e melho-
rias do Sistema de Segurança Eletrônica com implantação de Sistema de 
Vídeo Análise (IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais integran-
tes do Bloco Noroeste. O contrato iniciou em nov/2022 e possui prazo de 60 
meses, podendo ser renovado pelo mesmo período e após o período de 120 
meses os equipamentos serão doados à Companhia. 
9. Intangível líquido: Taxa 

de 
amorti-
zação

2023 2022

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Viabilidade técnica (a) 400 (19) 381 397
Equipamento de informática 20% 145 (26) 119 120
Móveis e utensílios 10% 77 (3) 74 -
Softwares 20% 43 (3) 40 -
Construção em andamento (b) - 29.312 - 29.312 -
Encargos financeiros 
capitalizados - 7.255 - 7.255 -

37.232 (51) 37.181 517

(a) A amortização é realizada mensalmente com base no prazo do contrato 
de concessão, que é de 30 anos; (b) O saldo refere-se aos serviços das 
obras de requalificação, modernização e melhorias dos terminais urbanos 
integrantes do Bloco Noroeste. As obras iniciaram no segundo semestre de 
2023 e a conclusão está prevista para ocorrer até o final de 2024. O valor total 
estimado para as obras é de R$ 57.420. A movimentação do intangível para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é como segue:

2023 2022
Saldo inicial 517 -
Adições 36.712 520
Amortização (48) (3)
Saldo final 37.181 517
10. Cessão de Recebíveis Imobiliários: A Companhia captou recursos fi-
nanceiros por meio da Cessão de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) para apli-
cação dos recursos nas obras de requalificação e melhoria dos terminais 
urbanos do Bloco Noroeste e estão apresentados a seguir:

Emissão/serie
Data de 
emissão

Data de  
vencimento

Taxa de  
juros anual 2023

36ª Emissão – serie 1 27/02/2023 16/02/2033 11,00% + IPCA 56.511
36ª Emissão – serie 2 01/08/2023 16/03/2033 11,00% + IPCA 5.554

62.065

Circulante 3.440
Não Circulante 58.625

62.065

O valor total das emissões é de R$ 81.927, sendo R$ 54.500 para os CRI 
1ª Série na Data de Emissão dos CRI 1ª Série, e R$ 27.427 para os CRI 2ª 
Série na Data de Emissão dos CRI 2ª Série, observado que tal montante 
pode ser diminuído em decorrência da Distribuição Parcial e da eventual não 
emissão dos CRI 2ª Série, observados os termos e condições estabelecidos, 
respectivamente, nas Cláusulas 3.20 e 4.2 do Termo de Securitização. O Va-
lor Nominal dos CRIs é R$ 1, na Data de Emissão dos CRI para cada série 
e até 31 de dezembro de 2023, haviam sido integralizados 54.500 CRI da 
série 1 e 5.501 CRI da série 2, totalizando 60.001 CRI integralizados. Os CRI 
1ª Série terão prazo de 3.670 dias, vencendo-se, portanto, em 16 de março 
de 2033 e os CRI 2ª Série terão prazo de 3.515 dias, vencendo-se, portanto, 
em 16 de março de 2033. A amortização do principal e dos juros ocorre men-
salmente durante esse período. Os fatores de encargos e juros de utilização 
para acréscimos do Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) para essa 
emissão é o fator de juros anual de 11,00% conforme contrato e correção 
mensal pelo fator índice IPCA. Cronograma dos vencimentos: A tabela a se-
guir apresenta o cronograma de vencimentos das debêntures existentes em 
31 de dezembro de 2023:
Ano 2023
2024 3.440
2025 4.878
2026 5.448
2027 em diante 48.299

62.065
Constituição de garantias do crédito lastro: Em garantia do cumprimento das 
Obrigações Garantidas, foram constituídas, em favor da Securitizadora/Emis-
sora, a Alienação Fiduciária de Ações da Companhia, a Cessão Fiduciária e 
a Fiança, conforme disposto no Termo de Emissão, no Contrato de Cessão 
de Crédito de Locação e no Termo de Securitização. Cláusulas restritivas 
(covenants): No contrato estão previstas diversas cláusulas de vencimento 
antecipado (“covenants”) que não são atreladas a indicadores financeiros, 
além de uma cláusula relacionada ao cumprimento de determinados índices 
e indicadores financeiros, a qual apresentamos a seguir: A não observância, 
pela FMFS (acionista controlador), a partir do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, até a data de vencimento, dos seguintes índices 
financeiros (“Índices Financeiros”), calculados anualmente de acordo com os 
princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, ao término de cada exer-
cício social, apurados a partir das demonstrações financeiras auditadas da 
FMFS e apresentados ao Agente Fiduciário dos CRI no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias a contar do término do exercício social imediatamente anterior:  
a) razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” sendo menor ou igual a: (i) 4,00 
(quatro inteiros) para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) 3,50 
(três inteiros e cinquenta centésimos) para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2024; e (iii) 3,10 (três inteiros e dez centésimos) para os exercí-
cios findos a partir de 31 de dezembro de 2025 até a Data de Vencimento. b) 
razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” sendo menor ou igual a: (i) R$ 630.000 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) R$ 570.000 para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) R$ 450.000 para os exer-
cícios findos a partir de 31 de dezembro de 2025 até a Data de Vencimento. 
Os Índices Financeiros serão calculados pela FMFS levando-se em conta os 
resultados consolidados auditados da FMFS, e verificados pelo Agente Fidu-
ciário dos CRI e/ou pela Securitizadora, com base nas informações enviadas 
pela FMFS ao Agente Fiduciário dos CRI e/ou à Securitizadora, juntamente 
com os demonstrativos financeiros, que devem incluir a memória de cálculo, 
elaborada pela FMFS, com as contas abertas, explicitando as rubricas ne-
cessárias para apuração dos Índices Financeiros. A falta de cumprimento 
dos itens citados poderá ocasionar o acionamento dos agentes financeiros 
que poderá resultar em vencimento antecipado do contrato. Em 03 de abril 
de 2024, por meio da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª series da 36ª emissão de CRI da Canal 
Companhia de Securitização foram deliberados: i) A não declaração de ven-
cimento antecipado da Operação em decorrência do descumprimento dos 
Índices Financeiros referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 (“Waiver”); ii) Alteração nos documentos da operação dos seguintes 
termos: “Dívida Bruta”, que passa a ser compreendido como “Dívida Bruta 
Abrangente”; “Dívida Líquida”, que passa a ser compreendido como “Dívida 
Líquida Abrangente”; iii) Inclusão das definições de “Dívida Bruta” e “Dívida 
Líquida”; iv) A alteração dos Índices Financeiros para que passem a ser 
os seguintes: a. Dívida Líquida / EBITDA Máximo, medido pela razão entre 
“Dívida Líquida/EBITDA” sendo menor ou igual a (i) 3,50 (três inteiros e cin-
quenta centésimos) para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) 
3,10 (três inteiros e dez centésimos) para os exercícios findos a partir de 31 
de dezembro de 2025 até a Data de Vencimento; Dívida Líquida Abrangente 
/ EBITDA Máximo, medido pela razão entre “Dívida Líquida; b. Abrangente/
EBITDA” sendo menor ou igual a (i) 3,95 (três inteiros e noventa e cinco 
centésimos) para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) 3,55 
(três inteiros e cinquenta e cinco centésimos) para os exercícios findos a 
partir de 31 de dezembro de 2025 até a Data de Vencimento; c. Dívida Bruta 
Máxima, que deverá ser menor ou igual a (i) R$ 570.000.000,00 (quinhentos 
e setenta milhões de Reais) para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024; e (ii) R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de Reais) 
para os exercícios findos a partir de 31 de dezembro de 2025 até a Data de 
Vencimento; e d. Dívida Bruta Abrangente Máxima, que deverá ser menor ou 
igual a (i) R$ 792.000.000,00 (setecentos e noventa e dois milhões de Reais) 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) R$ 672.000.000,00 
(seiscentos e setenta e dois milhões de Reais) para os exercícios findos a 
partir de 31 de dezembro de 2025 até a Data de Vencimento. Diante do ce-
nário apresentado, a Administração decidiu manter inalterada a classificação 
dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI).
11. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores 2.882 639

2.882 639
O saldo refere-se principalmente aos fornecedores de bens e serviços para as 
obras de modernização e melhorias dos terminais.
12. Obrigações trabalhistas e sociais 2023 2022
Salários a pagar 450 422
INSS a recolher 2.183 226
FGTS a recolher 80 79
IRRF s/ folha 87 118
Férias e encargos a pagar 1.536 1.535
Outras obrigações trabalhistas 48 46

4.384 2.426
13. Impostos e contribuições a recolher

2023 2022
Tributos correntes
PIS a recolher 120 37
COFINS a recolher 540 168
Impostos retidos a recolher 1.944 206

2.604 411
14. Passivo de arrendamento

2023 2022
Arrendamentos de equipamentos (a) 17.549 17.881
(-) Ajuste a Valor Presente (AVP) (b) (2.576) (2.753)

14.973 15.128
(-) Pagamentos realizados (3.990) (331)
Total 10.983 14.797
Circulante 3.546 3.814
Não circulante 7.437 10.983

10.983 14.797
(a) Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7, refere-se à arrendamento 
a pagar pela locação de equipamentos, bem como, a instalação e melhorias 
do Sistema de Segurança Eletrônica com implantação de Sistema de Vídeo 
Análise (IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais integrantes do 
Bloco Noroeste. O contrato iniciou em novembro de 2022 e possui prazo de 
60 meses, podendo ser renovado pelo mesmo período e após o período de 
120 meses os equipamentos serão doados à Companhia; (b) O ajuste a valor 
presente do passivo de arrendamento foi efetuado considerando-se uma taxa 
de juros de 7,32% ao ano.

Demonstração do Resultado

2023 2022
Lucro /(prejuízo) líquido do exercício 5.139 (2.377)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 5.139 (2.377)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

15. Partes relacionadas
Ativo não circulante 2023 2022
Conta corrente
Socicam Administração, Proj. e Representações. Ltda. (a) 11.000 -

Passivo 2023 2022
Reembolso de despesas a pagar
Socicam Administração, Proj. e Representações. Ltda. 275 218

275 218
Lucros a distribuir
Socicam Administração, Proj. e Representações. Ltda. 558 -
Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. 98 -

656 -
Conta corrente
Socicam Administração, Proj. e Representações. Ltda. (a) 711 125

711 125
1.642 343

Circulante 275 343
Não circulante 1.367 -

1.642 343
(a) Representado por operações de crédito em conta corrente com os sócios, 
sem data de vencimento determinada e sem encargos financeiros e reembol-
so de despesas a pagar; 16. Provisão para demandas judiciais: A Com-
panhia não tem conhecimento e nem registrou, em 31 de dezembro 2023, 
qualquer provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base 
em seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com avalia-
ção de risco de perda provável. Processos possíveis: Em 31 de dezembro 
de 2023 a Companhia possuía 1 ação trabalhista com prognóstico de perda 
possível, no valor de R$ 71. 17. Patrimônio líquido. 17.1. Capital social: O 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio-
nal, é de R$ 10.995, dividido em 10.994.500 ações, todas ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal. Em outubro de 2023, os acionistas integralizaram 
o montante de R$ 10.985. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o capital 
social está assim distribuído:

% Ações R$
Socicam Administração, Proj. e Representações 
Ltda. 85 9.345.325 9.345
Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. 15 1.649.175 1.650

100 10.994.500 10.995
17.2. Reserva legal: É constituída com base nos dispositivos legais no art. 
193 da Lei nº 6.404/76 sendo destinados 5% do lucro líquido para reserva le-
gal. 17.3. Distribuição de dividendos: Os acionistas terão direito a receber, 
em cada exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% do lucro líquido au-
ferido no exercício, ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76. 17.4. Dividendos 
mínimos obrigatórios: Deverá ser distribuído aos acionistas no mínimo 25% 
do lucro líquido apurado após a dedução da reserva legal. A seguir apresen-
ta-se o cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios:

2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 5.139
(-) Absorção de prejuízos acumulados (2.377)
(=) Base de cálculo para reserva legal 2.762
(-) Reserva legal – 5% 138
(=) Base de cálculo para os dividendos 2.624
Dividendos mínimos obrigatórios – 25% 656
18. Receita líquida

2023 2022
Serviços prestados - Concessão 46.352 3.827
Locações de áreas 7.827 1.894
(-) Serviços cancelados (52) (14)
(-) Tributos sobre a receita (5.007) (528)

49.120 5.179
Receita de construção 29.312 -

78.432 5.179
19. Custos dos serviços prestados

2023 2022
Salários e ordenados (9.665) (3.139)
Impostos e encargos com pessoal (3.323) (1.074)
Vale alimentação e vale refeição (1.141) (117)
Outros custos com pessoal (589) (89)
Prestadores de serviços (21.273) (2.043)
Serviços públicos (4.914) (576)
Seguros e fianças (808) (528)
Manutenção, conservação e limpeza (1.045) (40)
Depreciação e amortização (302) (3)
Outros tributos, taxas e contribuições (283) (10)
Custos gerais (335) (13)
Créditos tributários a compensar 400 -
(-) QMCL – Quota Manut. Cons. e limpeza 737 93

(42.541) (7.539)
Custo de construção (29.312) -

(71.853) (7.539)
20. Resultado financeiro líquido

2023 2022
Receitas de aplicações financeiras 3.434 -
Juros e multas recebidos 114 2
Receitas financeiras 3.548 2

Despesas bancárias (35) (4)
IOF - Imposto s/ operações financeiras (51) -
Multas e correções (290) -
Juros pagos ou incorridos (177) (2)
Juros e multas sobre tributos (1.016) -
Descontos concedidos (37) (4)
Outras despesas financeiras (634) -
Despesas financeiras (2.240) (10)

Resultado financeiro líquido 1.308 (8)
21. Imposto de renda e contribuição social. 21.1. Imposto de renda e 
contribuição social corrente: A seguir a conciliação do imposto de renda e 
da contribuição social:
 2023 2022
Resultado antes do IR e contribuição social 7.606 (2.377)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IR social pela alíquota combinada 2.586 (808)

(+) Adições — permanentes 29.749 2
(+) Adições — temporárias 305 -
(-) Exclusões — permanentes (33.304) (333)
(-) Exclusões — temporárias (17) -
(-) Exclusões — temporárias (encargos capitalizados) (7.255) -
Compensação de prejuízo fiscal - -
Base de cálculo IR e da Contribuição Social (2.916) (2.708)

Imposto de renda (15%) — Corrente - -
Adicional do imposto de renda (10%) - corrente - -
Contribuição social (9%) - corrente - -

IR e contribuição social corrente – corrente - -
21.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 31 de dezembro 
de 2023, os débitos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribui-
ção Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL diferidos foram apurados com base 
nas diferenças tributáveis no futuro. As origens estão apresentadas a seguir:
Débitos fiscais 2023
Encargos financeiros capitalizados e excluídos 7.255

Imposto de renda e contribuição social (15%) – diferido (1.088)
Adicional do imposto de renda (10%) - diferido (726)
Contribuição social (9%) – diferido (653)
Imposto de renda e contribuição social – diferidos (2.467)
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023 está demonstrada a seguir:

2023
Saldo inicial -
IR/CS diferidos reconhecidos no resultado (2.467)
Saldo final (2.467)
O ativo diferido registrado limita-se aos valores cuja compensação é am-
parada por projeções de bases tributáveis futuras, as quais compreendem 
um período entre 5 e 10 anos, fundamentadas no melhor entendimento e 
na expectativa dos órgãos da Administração. As projeções de resultados tri-
butáveis futuros incluem estimativas referentes a desempenho da economia 
brasileira, seleção das taxas de câmbio, entre outros, que podem apresentar 
variações em relação aos dados e valores reais. 22. Instrumentos financei-
ros: A Companhia efetuou uma avaliação de seus instrumentos financeiros 
descritos a seguir: 22.1. Gerenciamento de risco: A Companhia possuí ope-
rações envolvendo instrumentos financeiros, os quais se destinam a atender 
suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos 
financeiros. A Administração destes riscos é efetuada por meio da definição 
de estratégias, estabelecimento de sistema de controles e determinação de 
limite de operação. 22.2. Risco de crédito e de realização: Estes riscos 
são administrados por normas específicas de análise de crédito e estabe-
lecimento de limites de exposição por cliente. Adicionalmente, há análises 
específicas e normas para aplicações em instituições financeiras e os tipos 
de investimentos ofertados no mercado financeiro. 22.3. Valor de merca-
do dos instrumentos financeiros: As contas de caixa e equivalentes de 
caixa (caixa, bancos e aplicações financeiras), saldo a receber de clientes 
e empréstimos e financiamentos são considerados instrumentos financeiros 
cujos valores de mercado são coincidentes com os saldos contábeis e serão 
mantidos até o vencimento conforme intenção da Administração. Em 31 de 
dezembro de 2023 não existiam instrumentos derivativos a serem reconheci-
dos a valor justo nas demonstrações financeiras. 23. Cobertura de seguros: 
A Administração da Companhia adota a política de contratar cobertura de se-
guros para os bens sujeitos a riscos. Os valores segurados são determinados 
e contratados em bases técnicas que se estimam suficientes para a cobertura 
de eventuais perdas decorrentes de sinistros considerando a natureza de sua 
atividade, assim como mantêm cobertura de responsabilidade civil e dano 
moral a terceiros. As premissas de risco adotadas e suas respectivas cober-
turas dada a sua natureza não fazem parte do escopo de uma auditoria das 
demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas por 
nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia 
mantém cobertura de seguros compatíveis com os riscos das atividades de-
senvolvidas que são julgadas suficientes pela Administração para proteger 
os ativos e negócios de eventuais sinistros cuja à cobertura de seguro e li-
mite máximo de indenização está representado da seguinte forma: • Seguro 
garantia R$ 89.460; • Seguro de responsabilidade civil R$ 5.000; • Seguro 
materiais, patrimoniais e prediais R$ 135.000.

Membros da Diretoria

Marcilio Carlos Bovolini
Diretor Presidente

Wanderley Galhiego Junior
Diretor Administrativo Financeiro

Eduardo Buzam Júnior
Contador - 1SP243887/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras

 Nota 2023 2022
Passivo 102.289 17.516
Circulante 17.661 8.900
Cessão de recebíveis imobiliários 10 3.440 -
Fornecedores 11 2.882 639
Obrigações trabalhistas e sociais 12 4.384 2.426
Impostos e contribuições a recolher 13 2.604 411
Parcelamento de tributos - 466 -
Passivo de arrendamento 14 3.546 3.814
Partes relacionadas 15 275 343
Adiantamentos de clientes - 64 1.267
Não circulante 71.527 10.983
Cessão de recebíveis imobiliários 10 58.625 -
Passivo de arrendamento 14 7.437 10.983
Parcelamento de tributos - 1.631 -
Partes relacionadas 15 711 -
Lucros a distribuir 15 656 -
Tributos diferidos 21.2 2.467 -
Patrimônio líquido 13.101 (2.367)
Capital social 17.1 10.995 10.995
Capital social a integralizar 17.1 - (10.985)
Reserva legal 17.2 138 -
Reserva de lucros - 1.968 -
Prejuízos acumulados - - (2.377)

Nota 2023 2022
Ativo 102.289 17.516
Circulante 29.242 1.871
Caixa e equivalentes de caixa 4 18.429 994
Títulos e valores mobiliários 5 7.400 -
Contas a receber 6 922 441
Tributos a recuperar - 503 -
Outros ativos 7 1.241 -
Despesas antecipadas - 747 436
Não circulante 73.047 15.645
Outros ativos 7 9.995 -
Partes relacionadas 15 11.000 -
Ativo de direito de uso 8 14.871 15.128
Intangível líquido 9 37.181 517

 Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 18 78.432 5.179
Custo serviços prestados 19 (71.853) (7.539)
Resultado bruto 6.579 (2.360)
Despesas administrativas e gerais - (291) (9)
Outras receitas e despesas - 10 -
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 6.298 (2.369)
Receitas financeiras 20 3.548 2
Despesas financeiras 20 (2.240) (10)
Resultado financeiro líquido 1.308 (8)
Resultado antes do IR e da CS 7.606 (2.377)
IR e CS - diferido 21.2 (2.467) -
Lucro /(prejuízo) líquido do exercício 5.139 (2.377)

Reservas

Nota 
Capital socical 

subscrito
Capital social 
a integralizar Reserva legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
(Prejuízos) 

acumulados Total
Constituição em 03 de janeiro de 2022 17.1 100 (90) - - - 10
Aumento de capital social em 28 de janeiro de 2022 17.1 10.895 (10.895) - - - -
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (2.377) (2.377)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 10.995 (10.985) - - (2.377) (2.367)
Integralização de capital social 17.1 - 10.985 - - - 10.985
Lucro líquido do exercício - - - - - 5.139 5.139
Constituição de reserva legal 17.4 - - 138 - (138) -
Dividendos mínimos obrigatórios 17.4 - - - - (656) (656)
Destinação para reserva de lucros - - - - 1.968 (1.968) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.995 - 138 1.968 - 13.101

Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do IR e da CS 7.606 (2.377)
Ajustes para reconciliação do fluxo de caixa
Juros s/ arrendamento 177 2
Amortização de intangível 9 48 3
Provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa 6 287 -

8.118 (2.372)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/diminuição dos ativos
Contas a receber - (768) (441)
Tributos a recuperar - (503) -
Outros ativos - (11.236) -
Despesas antecipadas - (311) (436)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores - 2.243 639
Obrigações trabalhistas e sociais - 1.958 2.426
Impostos e contribuições a recolher - 2.193 411
Parcelamento de tributos - 2.097 -
Adiantamentos de clientes - (1.203) 1.267
Passivo de arrendamento - (3.734) (333)
Caixa líquido gerado/(utilizado) nas atividades 
operacionais (1.146) 1.161
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de intangível 9 (36.712) (520)
Aplicações em títulos e valores mobiliários 5 (7.400) -
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de
investimento (44.112) (520)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Cessão de recebíveis imobiliários 10 62.065 -
Integralização de capital social 17.1 10.985 10
Partes relacionadas - (10.357) 343
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
financiamento 62.693 353
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 17.435 994
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 4 994 -
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 4 18.429 994
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 17.435 994

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 247C-B467-95C1-834E.
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 e 2022
(Em milhares de Reais - R$)___________________________________________________________________________________________________

Demonstrações dos resultados abrangentes________________________________________________
    2023 2022    _______ _______
Lucro líquido do exercício (17.676) (13.220)
Outros resultados abrangentes - -    _______ _______
Resultado abrangente total (17.676) (13.220)    _______ _______    _______ _______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração da mutação do patrimônio líquido___________________________________________________________________________________________________
    Capital Reserva Reserva para Reserva lucros /
    social legal contingências  (Prejuízo acumulados) Total    ______ _______ ____________ ___________________ _______
Saldo em 31 de dezembro de 2021  2.000   400   500   (8.444)  (5.544)
Prejuízo líquido do exercício  -   -   -   (13.220)  (13.220)    ______ _______ ____________ ___________________ _______
Saldo em 31 de dezembro de 2022  2.000   400   500   (21.664)  (18.764)    ______ _______ ____________ ___________________ _______    ______ _______ ____________ ___________________ _______
Prejuízo líquido do exercício  -   -   -   (17.676)  (17.676)    ______ _______ ____________ ___________________ _______
Saldo em 31 de dezembro de 2023  2.000   400   500   (39.340)  (36.440)    ______ _______ ____________ ___________________ _______    ______ _______ ____________ ___________________ _______

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços patrimoniais________________________________________________
Ativo Nota 2023 2022___________________________ ____ _______ ______
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  4.044   9 
 Títulos e valores mobiliários 5  27.490   17.409 
 Tributos a recuperar -  245   379 
 Partes relacionadas 6  2.461   - 
 Créditos diversos -  -   3 
 Despesas antecipadas -  1   1 
 Outros Ativos 7  3.116   -     _______ ______
      37.357   17.801 
Não circulante
 Partes relacionadas  6  100.460   142.824 
 Outros ativos  7  10.905   10.466 
 Depósitos judiciais -  10   10 
 Imobilizado líquido -  21   43 
 Intangível liquido 8  4.478   5.224     _______ ______
      115.874   158.567      _______ ______
Total do ativo   153.231   176.368      _______ ______     _______ ______
Passivo  Nota 2023 2022___________________________ ____ _______ ______
Circulante
 Debentures 9  33.199   10.949 
 Fornecedores 10  10   3.572 
 Obrigações trabalhistas e sociais 11  47   190 
 Impostos e contribuições a recolher 12  2.380   882 
 Parcelamento de tributos 13  726   622     _______ ______
      36.362   16.215 
Não circulante
 Debentures 9  152.003   174.623 
 Parcelamento de tributos 13  1.306   1.641 
 Provisão para demandas judiciais 14  -   2.653     _______ ______
      153.309   178.917 
Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 
 Capital social 15.1  2.000   2.000 
 Reserva legal 15.2  400   400 
 Reserva de capital 15.3  500   500 
 Prejuízos acumulados -  (39.340)  (21.664)     _______ ______
      (36.440)  (18.764)     _______ ______
Total do passivo e patrimônio 
 líquido (passivo a descoberto)   153.231   176.368      _______ ______     _______ ______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos resultados________________________________________________
    Nota 2023 2022    ____ _______ ______
Receita líquida 16 17.705 354
Custo dos serviços prestados 17 (1.344) (3.030)     _______ ______
Resultado bruto  16.361 (2.676)
Despesas administrativas e gerais 18 2.237 (758)     _______ ______
Resultado antes das receitas e 
 despesas  fi nanceiras  18.598 (3.434)
Despesas fi nanceiras 19 (38.326) (10.002)
Receitas fi nanceiras 19 2.052 216     _______ ______
Resultado fi nanceiro  (36.274) (9.786)     _______ ______
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (17.676) (13.220)
Imposto de renda e 
 contribuição social  20 - -     _______ ______
Prejuízo líquido do exercício  (17.676) (13.220)     _______ ______     _______ ______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos fl uxos de caixa________________________________________________
    Nota 2023 2022    ____ _______ ________
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (17.676) (13.220)
Ajustes para reconciliação do 
 fl uxo de caixa 
Amortização e depreciação - 768 741
Provisão para demandas judiciais - (2.653) 754
Juros incorridos sobre debentures - - 1.187     _______ ________
     (19.561) (10.538)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / diminuição dos ativos
Contas a receber - - 875
Tributos a recuperar - 134 (16)
Créditos diversos - 3 (3)
Despesas antecipadas  - 11
Depósitos Judiciais - - 80
Outros ativos - (3.555) (10.466)
Aumento / (diminuição) dos passivos
Fornecedores - (3.562) (6.538)
Obrigações trabalhistas e sociais - (143) (156)
Impostos e contribuições a recolher - 1.498 (504)
Parcelamento de tributos - (231) 395
Outras contas a pagar - - (3)     _______ ________
Caixa líquido (consumido) nas 
 atividades operacionais  (25.417) (26.863)
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimento
Títulos e valores mobiliários - (10.081) (17.409)     _______ ________
Fluxo de caixa utilizado nas 
 atividades de investimento  (10.081) (17.409)
Fluxos de caixa das atividades 
 de fi nanciamento
Ingresso de empréstimos e 
 fi nanciamentos - 19.140 184.385
Amortização de empréstimos e 
 fi nanciamentos - (19.510) -
Distribuição de lucros - - -
Partes relacionadas - 39.903 (140.142)     _______ ________
Fluxo de caixa proveniente das 
 atividades de fi nanciamento  39.533 44.243     _______ ________
Aumento (Redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa   4.035 (29)     _______ ________     _______ ________
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 4 9 38
Caixa e equivalentes de caixa no 
 fi nal do exercício 4 4.044 9     _______ ________
Aumento (Redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa   4.035 (29)     _______ ________     _______ ________
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Notas explicativas às demonstrações contábeis________________________________________________
1. Contexto operacional: A Companhia tem por objetivo so-
cial a exploração comercial, administração, planejamento, im-
plantação, gerenciamento, fi scalização, promoção de cons-
trução e edifi cação e intermediação, seja com pessoal próprio 
ou mediante a contratação de terceiros de: (a) Estacionamen-
tos de veículos e suas áreas comerciais abrangendo serviços 
de operação, arrecadação, exploração comercial e de espa-
ços para publicidade, conservação, manutenção, limpeza, 
segurança e jardinagem; (b) Áreas comerciais de terminais 
de passageiros em todos os seus modais (aeroportos, esta-
ções de trem, metrô e correlatos, portos, rodoviários), centros 
de comércio, shopping center e correlatos; (c) Espaços des-
tinados a comercialização de publicidade, promoção, eventos 
e atividades correlatas para anunciantes e patrocinadores; 
(d) Terminais de passageiros incluindo a operação, promo-
ção de construção, remodelação e revitalização de terminais 
de passageiros em todos os seus modais e suas áreas de 
apoio, operação e comerciais; (e) Manutenção predial e de 
equipamentos, preventiva e corretiva nas áreas de engenha-
ria civil, hidráulica, mecânica, elétrica, eletrônica, telefônica e 
informática. A Companhia integra o Consórcio Prima forma-
do pela Socicam Administração, Projetos e Representações 
Ltda. (“Socicam”) e pela Termini S.A., cujo propósito atual é 
a exploração incluindo a modernização e reforma das áreas 
existentes bem como a manutenção, conservação e adminis-
tração dos Terminais Rodoviários do Município de São Pau-
lo nos termos dos contratos celebrados com a Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - Metrô (“Metrô”) e vigentes. 
O Consórcio Prima detém os seguintes contratos fi rmados 
com o Metro: (i) Contrato de Arrendamento nº 0151980001 
relativo ao Terminal Tietê; (ii) Contrato de Arrendamento nº 
0151980003 relativo ao Terminal Jabaquara; (iii) Contrato de 
Comodato nº 0051321101 relativo ao Terminal Barra Funda 
cujos prazos de vencimento são os seguintes:
 Datas de vencimento: _________________________

Contrato Aditivo
Terminal rodoviário inicial contratual______________________ __________ __________
Jabaquara (arrendamento) 14/03/2010 14/03/2030
Tietê (arrendamento) 21/01/2010 21/01/ 2030
Barra Funda (comodato) 14/09/2026 -
Em 27/09/2021, foi fi rmado o Instrumento de Venda e Compra 
de Ações entre a Socicam e os acionistas da Companhia no 
qual a empresa Socicam Administração, Projetos e Repre-
sentações Ltda. adquiriu de forma direta e indiretamente 
100% das ações da Termini S.A. passando a deter o controle 
acionário de forma majoritária da Companhia. Desta forma, a 
Socicam assume de forma integral e exclusiva as operações 
dos terminais Tietê, Jabaquara e Barra Funda. No decorrer do 
exercício de 2022, as atividades operacionais, que até o exer-
cício de 2021 eram executadas pela Companhia, passaram a 
ser realizadas pela sua controladora Socicam Administração, 
Projetos e Representações Ltda. Desta forma, as receitas 
decorrentes da locação de áreas e tarifas de embarque, esta-
cionamento, entre outras, passaram a ser faturadas direta-
mente pela Socicam. No exercício de 2023, a Administração 
da Socicam, controladora da Companhia, modifi cou a estraté-
gia operacional e fi nanceira, sendo assim, a Companhia vol-
tou a faturar as tarifas de embarque. A emissão das demons-
trações fi nanceiras foi autorizada pelos acionistas e 
administradores em 04 de abril de 2024. 1.1. Continuidade 
operacional: No exercício encerrado em 31/12/2023 a Com-
panhia incorreu em prejuízo líquido de R$ 17.676 e apresenta 
patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) no mon-
tante de R$ 36.440 (R$ 18.764 em 2022). Para honrar os 
compromissos assumidos a Companhia conta com aportes 
dos acionistas controladores que garantem sua estabilidade 
fi nanceira. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
no pressuposto da continuidade normal dos negócios, consi-
derando o cumprimento de suas obrigações e realização de 
seus ativos e a manutenção do suporte fi nanceiro de seus 
acionistas e não incluem quaisquer ajustes relativos a realiza-
ção e classifi cação dos valores dos ativos e passivos, que 
seriam requeridos no caso de descontinuidade das opera-
ções. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações fi nanceiras da Companhia para o 
exercício fi ndo em 31/12/2023 foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A moeda fun-
cional da Companhia é o Real (R$) mesma moeda da prepa-
ração das demonstrações fi nanceiras que estão sendo apre-
sentadas em milhares de Reais (R$) exceto quando 
expressamente indicado de outra forma. As demonstrações 

fi nanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos fi nanceiros, os quais são men-
surados pelo valor justo. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societá-
ria brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 3. Principais políticas contábeis ma-
teriais: As políticas contábeis descritas a seguir têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nestas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Caixa e 
equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações fi -
nanceiras com liquidez imediata e com risco insignifi cante de 
mudança de seu valor de mercado. As aplicações fi nanceiras 
incluídas nos equivalentes de caixa são classifi cadas na cate-
goria: “avaliadas ao Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR)”. Títulos e valores mobiliários substancialmente in-
cluem Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs), os quais 
são classifi cados a Valor Justo por meio de Resultado (VJR). 
3.2. Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: 
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor 
presente no registro inicial da transação levando em conside-
ração os fl uxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita 
e em certos casos implícita dos respectivos ativos e passivos 
e as taxas praticadas no mercado para transações semelhan-
tes. Subsequentemente, estes efeitos são realocados nas li-
nhas de receita com venda de imóveis, despesas e receitas 
fi nanceiras, no resultado por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros em relação aos fl uxos de caixa contratu-
ais. 3.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
signifi cativas: • Julgamentos: A elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras requer a adoção por parte da Administração 
de estimativas e julgamentos que afetam os valores reporta-
dos de ativos e passivos, a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes na data das demonstrações fi nanceiras e recei-
tas e despesas nos períodos demonstrados. • Estimativas e 
premissas: As demonstrações fi nanceiras incluem estimati-
vas e premissas como: a mensuração de provisões para per-
das com recebíveis, estimativas de valor justo de determina-
dos instrumentos fi nanceiros, provisões para demandas 
judiciais, estimativas da vida útil de determinados ativos não 
fi nanceiros e outras similares. Os resultados efetivos poderão 
ser signifi cativamente diferentes destas estimativas e premis-
sas em função do tratamento probabilístico inerente ao pro-
cesso de estimativa. As principais premissas relativas as 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importan-
tes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço 
envolvendo risco de causar um ajuste signifi cativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício fi nanceiro 
são discutidas a seguir: (i) Valor justo de instrumentos fi -
nanceiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi nan-
ceiros apresentado no balanço patrimonial não puder ser ob-
tido de mercados ativos é determinado utilizando técnicas de 
avaliação incluindo o método de Fluxo de Caixa Descontado 
(FCD). Os dados para estes métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado quando possível, contudo, quando 
isso não for viável um determinado nível de julgamento é re-
querido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados como por exemplo: 
risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças 
nas premissas sobre estes fatores poderiam afetar o valor 
justo apresentado dos instrumentos fi nanceiros. (ii) Deman-
das judiciais e riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
A Companhia está sujeita no curso normal dos nossos negó-
cios a investigações, auditorias, processos judiciais e proce-
dimentos administrativos em matérias cível, tributária, traba-
lhista, ambiental, societária e direito do consumidor entre 
outras. As provisões constituídas para fazer face a potenciais 
perdas decorrentes de processos em curso são revisadas e 
ajustadas com base na avaliação da Administração, funda-
mentada na opinião de seus assessores jurídicos e requerem 
elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. 
(iii) Amortização do ativo intangível: O período e o método 
de amortização para o ativo intangível com vida útil defi nida 
são revisados ao fi nal de cada exercício social quando houver 
indicativo de “impairment”, mudanças na vida útil estimada ou 
no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros 
desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização conforme o caso sendo 
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. 3.4. Ins-

Aos Acionistas e Administradores da Termini S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Termini S.A. (“Companhia”) que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apre-
sentam adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e fi nanceira da Termini 
S.A. em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades em conformidade com tais normas estão descritas na seção a seguir intitulada: “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação 
à  Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.   Ênfases: Chamamos a 
atenção ao descrito na Nota Explicativa nº 1. às demonstrações fi nanceiras que descreve que a Compa-
nhia, no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, incorreu em prejuízo líquido de R$ 17.676 mil 
e apresenta patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) no montante de R$ 36.440. A continuida-
de operacional da Companhia depende do suporte fi nanceiro de seus acionistas controladores. Nossa 
conclusão não contém modifi cação relacionada a esse assunto. Conforme descrito na Nota Explicativa 
nº 10, a Companhia mantém em seu passivo circulante e não circulante recursos fi nanceiros obtidos por 
meio da emissão de debêntures. Essas operações, devido a sua característica, preveem cláusulas res-
tritivas (“covenants”) relacionados a índices fi nanceiros apurados a partir das demonstrações fi nanceiras 
auditadas da FMFS Empreendimentos e Participações Ltda. (“FMFS”), acionista controlador da Compa-
nhia, e apresentadas ao Agente Fiduciário no prazo de 120 dias contados da data do término do exercí-

trumentos fi nanceiros: São reconhecidos a partir da data 
em que a Companhia se torna parte das disposições contra-
tuais dos instrumentos fi nanceiros. Os instrumentos fi nancei-
ros podem ser classifi cados nas seguintes categorias: (i) Ati-
vos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados 
como mensurado: a Custo Amortizado (CA); Valor Justo atra-
vés de Outros Resultados Abrangentes (VJORA), instrumen-
to de dívida; (VJORA) instrumento patrimonial ou Valor Justo 
através do Resultado (VJR). A Companhia determina a classi-
fi cação dos seus ativos fi nanceiros no momento do seu reco-
nhecimento inicial quando ele se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. Ativos fi nanceiros são reconheci-
dos inicialmente ao valor justo acrescidos no caso de investi-
mentos não designados a Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR) dos custos de transação que sejam diretamente atribu-
íveis à aquisição do ativo fi nanceiro. (ii) Passivos fi nancei-
ros: São classifi cados como passivos fi nanceiros ao Valor 
Justo por meio do Resultado (VJR) empréstimos e fi nancia-
mentos ou com derivativos classifi cados como instrumento de 
hedge conforme o caso. A Companhia determina a classifi ca-
ção dos seus passivos fi nanceiros no momento do seu reco-
nhecimento inicial. Passivos fi nanceiros são inicialmente re-
conhecidos a valor justo e no caso de empréstimos e 
fi nanciamentos são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado. • Contrato de concessão de serviços - 
direito de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): 
A infraestrutura dentro do alcance da Interpretação Técnica 
ICPC 01 - Contratos de Concessão não é registrada como 
ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de con-
cessão não transfere ao concessionário o direito de controle 
do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista ape-
nas a cessão de posse desses bens para a prestação de ser-
viços públicos sendo eles revertidos ao poder concedente 
após o encerramento do respectivo contrato. O concessioná-
rio tem acesso para operar a infraestrutura para a prestação 
dos serviços públicos em nome do poder concedente nas 
condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de 
concessão dentro do alcance desta interpretação o conces-
sionário atua como prestador de serviço construindo ou me-
lhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melho-
ria) usada para prestar um serviço público, opera e mantém 
essa infraestrutura (serviços de operação) durante determi-
nado prazo. Se o concessionário presta serviços de constru-
ção ou melhoria a remuneração recebida ou a receber pelo 
concessionário é registrada pelo seu valor justo. Essa remu-
neração pode corresponder a direito sobre um ativo intangí-
vel. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida 
que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos 
serviços públicos. O contrato prevê também que extinta a 
concessão patrocinada retornam automaticamente ao poder 
concedente os equipamentos, instalações e outros bens, di-
retos e privilégios vinculados ao serviço concedido. No caso 
da Companhia não está previsto no contrato de concessão 
qualquer remuneração ao fi nal do prazo de exploração da in-
fraestrutura, razão pela qual nenhum ativo fi nanceiro foi reco-
nhecido. • Amortização: A vida útil de um ativo intangível em 
um contrato de concessão de serviço é o período a partir do 
qual a Companhia tem a capacidade de cobrar o público pelo 
uso da infraestrutura até o fi nal do período da concessão. Mé-
todos de amortização, vidas úteis e valores residuais são re-
vistos a cada encerramento de exercício fi nanceiro e ajusta-
dos caso seja adequado. A amortização do ativo intangível é 
reconhecida no resultado do exercício baseando-se no méto-
do linear com relação às vidas úteis estimadas dos ativos in-
tangíveis a partir da data em que estes estão disponíveis para 
uso ou pelo prazo da concessão, dos dois o menor. A vida útil 
estimada para os períodos correntes é estabelecida conforme 
prazo do contrato de concessão. 3.6. Redução ao valor re-
cuperável (impairment): A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 
identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Evidência objetiva 
de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Re-
estruturação de um valor devido à Companhia em condições 
que não seriam aceitas em condições normais; • Indicativos 
de que o devedor ou emissor entrará em falência; • Mudanças 
negativas na situação de pagamentos dos devedores ou 
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o 
instrumento; • Dados observáveis indicando que houve um 
declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um 
grupo de ativos fi nanceiros. 3.7. Ativos e passivos contin-
gentes: (i) Ativos contingentes: São reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. 
(ii) Passivos contingentes: São provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes en-
volvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Quan-
do as perdas forem avaliadas como possíveis os montantes 
envolvidos são divulgados nas notas explicativas. 3.8. De-
mais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for prová-
vel que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balan-
ço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses caso contrário são de-
monstrados como não circulantes. 3.9. Imposto de renda e 
contribuição social: As bases de apuração do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro foram determina-
das conforme o regime de tributação de lucro presumido. 
A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição so-
cial é calculada à razão de 32% quando a receita for prove-
niente da prestação de serviços e 100% das receitas fi nancei-
ras, sobre as quais aplicam-se as alíquotas regulares do 
respectivo imposto e contribuição. O imposto de renda foi 
calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a 
parcela anual excedente a R$ 240. A contribuição social foi 
calculada à razão de 9%. 3.10. Fornecedores: Os fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios sendo classifi cadas 
no passivo circulante se o pagamento for devido no período 
de até um ano caso contrário as contas são apresentadas no 
passivo não circulante. 3.11. Receita operacional: As recei-
tas líquidas são reconhecidas quando da prestação dos servi-
ços em conformidade com o regime contábil de competência. 
Uma receita não é reconhecida se há incerteza signifi cativa 
na sua realização. 3.12. Receitas fi nanceiras e despesas 
fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem substancial-
mente as receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras e ju-
ros recebidos em decorrência dos pagamentos em atraso de 
clientes. A receita de juros é reconhecida no resultado através 
do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos, descontos con-
cedidos a clientes e despesas bancárias. 3.13. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2023 ou após: A Companhia avaliou os novos pronuncia-
mentos a serem aplicados pela primeira vem em 2023 e não 
identifi cou impactos em suas demonstrações fi nanceiras e, 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
ainda que não estejam vigentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022    _____ ____
Bancos e numerários em trânsito 4.044 9    _____ ____    _____ ____
    4.044 9
5.  Títulos e valores mobiliários: 2023 2022    ______ ______
Bancos - conta centralizadora 7.565 8.296
Fundo de investimento em renda fi xa - 
 Trust DI 6.796 3.038
Fundo de investimento em renda fi xa - 
 Itaú Top DI FIC FI 13.129 6.075    ______ ______
    27.490 17.409    ______ ______    ______ ______
Valores mantidos em conta vinculada e aplicações em fun-
do de investimento em renda fi xa, vinculadas à operação de 
debêntures. As aplicações são remuneradas às taxas próxi-
mas a variação dos Certifi cados de Depósitos Interbancários 
(CDI). Em 31/12/2023, o montante de R$ 7.565 estava aloca-

do na conta centralizadora, onde são depositados os direitos 
creditórios, o montante de R$ 6.796 é destinado à reserva de 
despesas e o montante de R$ 13.129 é destinado à reserva 
de liquidez, a fi m de garantir o pagamento das parcelas.
6. Partes relacionadas:  2023 2022    _______ _______
Repasse - Consórcio Prima 2.461 -
Socicam Administração, Proj. e 
 Repr. Ltda. - a) 100.460 142.824    _______ _______
    102.921 142.824    _______ _______
Circulante 2.461 -
Não circulante 100.460 142.824    _______ _______
Total 102.921 142.824    _______ _______    _______ _______
a) Representam operações de crédito em conta corrente com 
os acionistas sem data de vencimento determinada e sem 
encargos fi nanceiros. Conforme descrito na Nota Explicativa 
nº 9, parte dos recursos oriundos da emissão das debêntures 
seriam destinados ao grupo econômico da Companhia para 
fi ns de alongamento de dívidas existentes.
7. Outros ativos: 2023 2022    ______ ______
Gastos com operação de debêntures a 
 apropriar 14.021 10.466    ______ ______
Circulante 3.116 -
Não circulante 10.905 10.466    ______ ______
    14.021 10.466    ______ ______    ______ ______
Referem-se a gastos decorrentes da operação de debentures 
e são apropriados ao resultado de acordo com o prazo do 
contrato. 8. Intangível líquido:

2023 2022 __________________________ ______
     Depreciação Valor Valor
Benfeitoria em Custo acumulada líquido líquido    ______ ___________ ______ ______
 propriedades 
  de terceiros 10.563 (6.089) 4.474 5.219
Software 174 (170) 4 5    ______ ___________ ______ ______
    10.737 (6.259) 4.478 5.224    ______ ___________ ______ ______    ______ ___________ ______ ______
A movimentação do intangível para os exercícios fi ndos em 
31/12/2023 e 2022 é como segue: 2023 2022    _____ _____
Saldo inicial 5.224 5.941
(-) Amortização (746) (717)    _____ _____
Saldo fi nal 4.478 5.224    _____ _____    _____ _____
9. Debentures: Os saldos de debêntures são representados 
por: 2023 2022    _______ _______
Debentures 185.202 185.572
Circulante 33.199 10.949
Não circulante 152.003 174.623    _______ _______
Total 185.202 185.572    _______ _______    _______ _______
Características da emissão: Em 10/06/2022 a Companhia 
fez a emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória 
adicional, a serem convoladas em espécie com garantia real, 
com garantia fi dejussória adicional, em série única, para co-
locação privada. A Companhia por sua vez, na qualidade de 
emissora das Debêntures Privadas, destinará os recursos 
líquidos obtidos com a emissão das Debêntures Privadas 
na proporção de: (i) 85% (oitenta e cinco por cento) para o 
alongamento de dívidas existentes do grupo econômico da 
Termini; e (ii) 15% (quinze por cento) para o reforço de caixa 
da Termini. O valor total da emissão é de até R$ 200.000, 
sendo 200.000 debêntures no valor nominal unitário de R$ 1, 
sendo que em 31/12/2023 foram emitidas  200.000 unidades 
(183.424 unidades em 2022). As Debêntures terão prazo de 
vencimento de 72 meses contados da data de emissão, ven-
cendo-se, portanto, em 10/06/2028, ressalvadas as hipóteses 
de vencimento ou resgate antecipado das debêntures, nos 
termos da escritura das referidas debentures. Sobre o sal-
do do valor nominal unitário das debêntures incidirão juros 
remuneratórios equivalentes a 100% da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfi nanceiros 
de um dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas dia-
riamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, acrescida de 
sobretaxa de 7,00% ao ano calculados de forma exponencial 
e cumulativa, pro rata temporis, por dias úteis. A amortiza-
ção do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será 
realizada mensalmente, com carência de 12 (doze) meses 
após a data de emissão. Cronograma dos vencimentos: 
A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimentos 
das debêntures existentes em 31/12/2023:
Ano 2023_____________________________________ _______
2025 43.639
2026 51.607
2027 38.566
2028 18.191    _______
    152.003    _______    _______
Garantias: As debêntures possuem as seguintes garantias: 
a) Garantia Real: A cessão fi duciária, outorgada pelo Con-
sórcio Prima, em caráter irrevogável e irretratável, em favor 
da Securitizadora, sobre todos e quaisquer direitos creditó-
rios, atuais e futuros, direitos a receitas, reinvindicações, in-
denizações e recebíveis de titularidade do Consórcio Prima, 
devidos pelos operadores de ônibus e oriundos das tarifas 
de embarque detidas pelo Consórcio Prima, por meio dos 
terminais rodoviários do Tietê, Jabaquara e Barra Funda; b) 
Garantia fi dejussória: A fi ança dos acionistas e sócios con-
troladores. Cláusulas restritivas (covenants): As debêntu-
res emitidas possuem cláusulas específi cas que descrevem 
eventos que podem acarretar no vencimento antecipado 
automático das debêntures, independentemente, de qualquer 
aviso extrajudicial, interpelação judicial, notifi cação prévia à 
Emissora ou consulta aos Debenturistas eventos de venci-
mento antecipado não automático, onde, em caso de ocor-
rência do respectivo evento, e caso não sanados no prazo de 
cura, quando aplicável, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário 
deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas para 
deliberar sobre a não declaração de vencimento antecipado 
das Debêntures. Na escritura de debêntures estão previstas 
diversas cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) 
que não são atreladas a indicadores fi nanceiros, além de uma 
cláusula relacionada ao cumprimento de determinados índi-
ces e indicadores fi nanceiros, a qual apresentamos a seguir: 
Não observância, pela FMFS - Participações e Empreendi-
mentos Ltda (“FMFS”), controladora indireta da Companhia, 
a partir do exercício social encerrado em 31/12/2022, até a 
data de vencimento das Debêntures Privadas, dos seguin-
tes índices fi nanceiros, calculados anualmente de acordo 
com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, ao 
término de cada exercício social, apurados a partir das de-
monstrações fi nanceiras da FMFS auditadas e apresentados 
ao Agente Fiduciário no prazo de 120 dias. Os índices fi nan-
ceiros aqui mencionados serão calculados pela Termini e/ou 
pela FMFS levando-se em conta os resultados consolidados 
auditados da FMFS, e verifi cados pelo Agente Fiduciário, com 
base nas informações enviadas pela Termini e/ou pela FMFS 
ao Agente Fiduciário, juntamente com os demonstrativos fi -
nanceiros, que devem incluir a memória de cálculo, elabora-
da pela Emissora e/ou pela FMFS. a.1) Razão entre “Dívida 
Líquida/EBITDA” sendo menor ou igual a: (i) 6,10 (seis intei-
ro e dez centésimos) para o exercício fi ndo em 31/12/2022; 
(ii) 4,00 (quatro inteiros) para o exercício fi ndo em 31/12/2023; 
(iii) 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos) para o exer-
cício fi ndo em 31/12/2024; e (iv) 3,10 (três inteiros e dez 
centésimos) para os exercícios fi ndos a partir de 31/2025 
até a Data de Vencimento; a.2) Dívida Bruta menor ou igual 
(i) R$ 650.000 pa/ra o exercício fi ndo em 31/12/2022; 
(ii) R$ 630.000 para o exercício fi ndo em 31/12/2023; 
a.3) R$ 570.000 para o exercício fi ndo em 31/12/2024; 
a.4) R$ 450.000 para os exercícios fi ndos a partir de 
31/12/2025 até a data de vencimento das Debêntures Pri-
vadas. Em 14/07/2023, por meio da Assembleia Geral Dos 
Titulares Das Debêntures foi aprovada a concessão de wa-
iver à Companhia, no sentido de a Securitizadora abster-se 
de decretar o vencimento antecipado das Debêntures. Em 
31/12/2023, de acordo com os controles fi nanceiros elabora-
dos preliminarmente pela Administração da FMFS, e em pro-
cesso de auditoria pelos auditores independentes da FMFS, 
a Companhia está cumprindo os referidos indicadores. Diante 
do cenário apresentado, a Administração decidiu manter inal-
terada a classifi cação dos Certifi cados de Recebíveis Imobili-
ários (CRI) e debêntures.
10. Fornecedores:  2023 2022    ____ _____
Contas a pagar fornecedores 10 49
Contas a pagar arrendamentos (a) - 3.523    ____ _____
    10 3.572    ____ _____    ____ _____
(a) Saldo a pagar referente às obrigações contratuais dos 
contratos de arrendamento com o Metrô. No decorrer de 
2022, os débitos com o Metrô, incluindo os juros, foram re-

pactuados, sendo que, as parcelas vencidas foram liquidadas 
nos meses de janeiro e fevereiro de 2023 e o saldo referente 
aos juros e correção monetária foram pagos mensalmente 
até dezembro de 2023. Abaixo demonstramos a movimenta-
ção do saldo de conta a pagar arrendamentos:
    2023 2022    ______ ______
Saldo inicial 3.523 9.900
(+) Adições 20 105
(-) Pagamentos efetuados (3.543) (8.438)
(+) Juros repactuados - 1.956    ______ ______
Saldo fi nal - 3.523    ______ ______    ______ ______
11. Obrigações trabalhistas e sociais: 2023 2022    ____ ____
Salários a pagar 6 38
Encargos sobre salários 12 40
Provisão de férias 20 81
Encargos sobre férias 8 30
Outras obrigações 1 1    ____ ____
    47 190    ____ ____    ____ ____
12. Impostos e contribuições a recolher: 2023 2022    _____ ____
IRPJ a recolher - 645
CSLL a recolher - 232
PIS a recolher 136 1
COFINS a recolher 1.529 4
ISS a recolher 715 -    _____ ____
    2.380 882    _____ ____    _____ ____
13. Parcelamento de tributos: 2023 2022    _____ _____
Parcelamento de PIS 25 33
Parcelamento de COFINS 113 151
Parcelamento de IRPJ 1.391 1.525
Parcelamento de CSLL 504 554    _____ _____
    2.033 2.263    _____ _____
Circulante 726 622
Não circulante 1.307 1.641    _____ _____
    2.033 2.263    _____ _____    _____ _____
Os parcelamentos PIS, COFINS, IRPJ e CSLL tem o saldo 
total parcelado em 60 (sessenta) vezes e acrescidos de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e de Custódia (Selic), acumulada mensalmente, calcu-
lados a partir da data do deferimento até o mês anterior ao do 
pagamento e de 1% (um porcento) relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado (artigo 13 da Lei nº 
10.522 de 19/07/2002). A composição da parcela do passivo 
não circulante, em 31/12/2023, é demonstrada a seguir:
Ano 2023_____________________________________ ______
2025 755
2026 252
2027 em diante 300    ______
    1.307    ______    ______
14. Provisão para demandas judiciais: Com base em análi-
se das contingências judiciais pendentes quanto às ações tra-
balhistas e cíveis e na avaliação de cada causa e experiência 
anterior referente às quantias reivindicadas à Administração 
decidiu constituir provisão para as referidas causas cujas 
perdas foram avaliadas por seus assessores jurídicos como 
prováveis conforme demonstrado a seguir: 2023 2022    ____ _____
Demandas trabalhistas e cíveis - 2.653    ____ _____
Processos possíveis: Em 31/12/2023, de acordo com 
os assessores jurídicos da Companhia, não há ações em 
curso com risco de perda classifi cado como possível. Em 
31/12/2022 as ações em curso que com risco de perda classi-
fi cado como possível totalizam R$ 7.293. Nenhuma provisão 
foi constituída para cobrir eventuais perdas com esses pro-
cessos, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil 
não requerem sua contabilização. 15. Patrimônio líquido: 
15.1. Capital social: O capital social subscrito e integrali-
zado em 2023 e 2022 é de R$ 2.000 está representado por 
2.000.000 ações ordinárias, nominativas, no valor de R$ 1 
(valor expresso em Reais - R$) cada assim distribuído:
    % Ações R$    ____ ________ _____
Enege Participações S.A. 56,2 1.124.000 1.124
Socicam Administração, 
 Projetos e Repres. Ltda.  43,8 876.000 876    ____ ________ _____
    100 2.000.000 2.000    ____ ________ _____    ____ ________ _____
15.2. Reserva legal: É constituída com base nos dispositi-
vos legais no art. 193 da Lei nº 6.404/76 sendo destinados 
5% do lucro líquido para reserva legal. 15.3. Reserva para 
contingências: Os acionistas decidiram instituir um Fundo 
de Reserva para Contingências destinado a reparar perdas 
relacionadas a eventuais passivos fi nanceiros, ocultos ou não 
que venham a prejudicar a Companhia. 15.4. Distribuição 
de dividendos: O valor mínimo dos dividendos a serem dis-
tribuídos aos acionistas ao fi nal de cada exercício social terá 
como base o valor igual a 85% do saldo do lucro líquido, após 
todas as deduções legais e obrigações decorrentes de reser-
vas legais e obrigações previstas em lei nos termos do Acor-
do de Sócios da Companhia e do Estatuto. Nos exercícios 
encerrados em 31/12/2023 e de 2022 não foram realizadas 
distribuições de lucros.
 16. Receita líquida:  2023 2022    ______ ____
Receitas de estacionamento - 417
Embarque e utilização (TET) 20.685 
(-) Tributos sobre a receita (2.980) (63)    ______ ____
    17.705 354    ______ ____    ______ ____
17. Custos dos serviços prestados: 2023 2022    ______ ______
Custo de pessoal  (779) (1.896)
Aluguel (400) (805)
Serviços públicos (105) (89)
Prestadores de serviços (42) (103)
Outorga onerosa - (95)
Custos gerais (18) (42)    ______ ______
    (1.344) (3.030)    ______ ______    ______ ______
18. Despesas administrativas e gerais:  2023 2022    _____ _____
Despesas gerais (17) (339)
Amortização e depreciação (767) (741)
Utilidades e serviços  - -
 Contribuições impostos e taxas - (14)
Reversão de / provisão para demandas 
 judiciais 2.653 (754)
Recuperação de despesas 368 1.090    _____ _____
    2.237 (758)    _____ _____    _____ _____
19. Resultado fi nanceiro líquido:  2023 2022    _______ _______
 Receita de aplicação fi nanceira 2.052 216    _______ _______
Receitas fi nanceiras 2.052 216    _______ _______
Despesas bancárias (187) (41)
Juros e multas (33.982) (9.950)
Outras despesas fi nanceiras (4.157) (11)    _______ _______
Despesas fi nanceiras  (38.326) (10.002)    _______ _______
Resultado fi nanceiro líquido (36.274) (9.786)    _______ _______    _______ _______
20. Imposto de renda e contribuição social: O IRPJ e a 
CSLL foram calculados com base no resultado ajustado pelas 
adições e exclusões previstas pela legislação. A reconciliação 
da despesa de imposto de renda e contribuição social está 
demonstrada a seguir:  2023 2022    _______ _______
Lucro antes das provisões tributárias (17.676) (13.220)
Adições / (Exclusões)  (2.652) 756    _______ _______
Base de cálculo (20.328) (12.464)
Alíquota nominal de IRPJ + CSLL 34% 34%    _______ _______
(=) Despesa IRPJ e CSLL - -    _______ _______    _______ _______
Em 31/12/2023 a Companhia possuía prejuízo fi scal e base 
negativa de contribuição social a compensar (IRPJ e CSLL) 
no montante de R$ 32.792 (R$ 12.464 em 2022) registran-
do-os apenas quando existe perspectiva de realização de 
resultados tributáveis futuros. 21. Instrumentos fi nanceiros
A Companhia não possuía nenhuma transação em aberto em 
31/12/2023 envolvendo instrumentos fi nanceiros complexos 
(derivativos). As transações fi nanceiras ocorridas entre ativos 
e passivos usuais são pertinentes às suas atividades econô-
micas envolvendo particularmente bancos, contas a receber 
e a pagar com vencimento de curto prazo. Esses instrumen-
tos, por causa de sua natureza, condições e prazos, têm seus 
valores contábeis registrados no balanço patrimonial próxi-
mos aos valores de mercado. 22. Cobertura de seguros: 
Os seguros contratados pela Companhia para os seus ativos 
e para os estacionamentos são considerados sufi cientes pela 
Administração e por especialistas da área para cobertura de 
eventuais ocorrências de sinistros e atendem ao estabelecido 
no  contrato do Consórcio Prima com o Metrô.

Membros da Diretoria________________________________________________
Marcílio Carlos Bovolini - Diretor Vice-Presidente

Rodrigo Fernandes Toledo - Diretor Financeiro
Eduardo Buzam Júnior - Contador - 1SP243887/O-3

cio social. Embora a Administração tenha apresentado os controles de que os índices fi nanceiros foram 
atingidos, as demonstrações fi nanceiras da FMFS ainda estão sendo examinadas pelos auditores inde-
pendentes. Nossa conclusão não contém modifi cação relacionada a esse assunto. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações  fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando divulgando quando aplicável os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando individualmente ou em conjunto possam infl uenciar dentro de uma perspectiva razoável 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso pela 
Administração da base contábil de continuidade operacional e com base nas evidências de auditoria 
obtidas se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório, todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito entre outros aspectos 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria inclusive as 
eventuais defi ciências importantes nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 04/04/2024.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-031.269/O-1

 Henrique Silva Premoli Vanderlei Marcello Fernandes Junior
 Contador CRC 1SP-250.993/O-6 Contador CRC 1SP-297.750/O-4
 Henrique Silva Premoli Vanderlei Marcello Fernandes Junior
 Contador CRC 1SP-250.993/O-6 Contador CRC 1SP-297.750/O-4
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Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

continuação

continua

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O ano de 2023 foi marcado pela consolidação do sucesso de nossa operação, 
que atingiu resultados recordes em um ambiente amplamente competitivo e 
bastante dinâmico.
Registramos 9,9% de crescimento das vendas comparáveis em relação a 
2022, resultado impulsiona do pela consistente execução da “estratégia 3Ds” 
(pautada no fortalecimento das vendas pelos canais: Digital, Delivery e Drive-
Thru) e por um plano assertivo de marketing. Por mais um ano, nos destaca-
mos como líderes do setor no Segmento de Alimentação Rápida no país, o 
que demonstra a forte preferência dos clientes pela marca McDonald’s.
As Vendas Digitais atingiram recorde histórico e representaram 61% do total 
de vendas da marca no país em 2023. Intensificamos essa modalidade de 
venda por meio dos totens de autoatendimento, da funcionalidade “Peça e 
Retire” no mobile app, além do lançamento do programa de fidelidade “Meu 
Méqui”, no final de outubro de 2023. Os resultados alcançados demonstram a 
assertividade da estratégia da Companhia em continuar investindo na amplia-
ção da plataforma digital, que, além de proporcionar maior agilidade e conve-
niência aos nossos clientes, nos permite identificá-los e conhecer seus pa-
drões de consumo, possibilitando uma maior customização da experiência do 
cliente, alavancando o engajamento com a marca e suas ofertas.
Encerramos o ano de 2023 com novos recordes de vendas via Delivery, tanto 
no Delivery próprio quanto nas plataformas de nossos parceiros, demonstran-
do o grande sucesso deste canal entre o nosso público. Em relação ao Drive-
Thru, investimos na contínua melhoria operacional para redução do tempo de 
atendimento e no aumento da satisfação de nossos clientes.
Em 2023, realizamos grandes ações e campanhas de marketing que contribu-
íram para o excelente resultado alcançado, com destaque para as participa-
ções no reality show Big Brother Brasil® e em grandes eventos musicais, 
como o Lollapalooza® e o The Town®, reforçando nossa estratégia de con-
quistar ainda mais a preferência da marca entre o público jovem. Mantendo 
nossa tradição, ao longo do ano realizamos campanhas com produtos espe-
ciais introduzindo a hashtag “FomedeMéqui”, como o lançamento do McCrispy 
Chicken Legend, do Brabo Empanado de Queijo Minas e do McFlurry Ovomal-
tine Rocks Mesclado, além da oferta de produtos em comemoração aos 
40 anos dos Chicken McNuggets.
Outro grande destaque foi a campanha da “Méqui Friday”, que resultou em 
novo recorde histórico de vendas em um único dia. No último trimestre de 
2023, tivemos também o lançamento da campanha “Méqui na Madruga”, 
reforçando ao público que há sempre um Méqui aberto por perto, seja aberto 
24 horas ou com horário estendido com objetivo de tornar nossos restaurantes 
Free-Standing no destino oficial para matar a fome durante a madrugada, 
aumentando a conveniência para o nosso público.
Para finalizar com chave de ouro, lançamos oficialmente nosso programa de 
fidelidade “Meu Méqui” no final de outubro e, desde o lançamento do programa 
observamos um incremento importante no número de downloads de nosso 
aplicativo e aumento da frequência dos usuários, que ao final de fevereiro de 
2024 já somavam mais de 5 milhões de membros cadastrados, demonstrando 
o grande sucesso do programa.
A plataforma “Receita do Futuro” consolida nossa estratégia socioambiental e, 
em complemento às práticas já implementadas pela Companhia, lançamos no 
final de agosto em São Paulo o restaurante mais sustentável do Brasil, 
reunindo todas as iniciativas sustentáveis que já são mandatárias em nossos 
restaurantes, além de inovações que passam a ser referência para nós e para 
todo o setor.
Outro destaque durante o ano foi a campanha do McDia Feliz, que atingiu re-
corde histórico de arrecadação no ano de 2023, atingindo R$ 26,6 milhões, 
que serão destinados para as causas da saúde e educação. A arrecadação 
dessa edição beneficiará 72 projetos de 51 instituições que atuam com onco-
logia pediátrica lideradas pelo Instituto Ronald McDonald, em 42 cidades de 
18 estados brasileiros e no Distrito Federal. Estima-se, ainda, que a campanha 
irá proporcionar atendimento para quase 500 mil estudantes da rede pública e 
até 8 mil educadores em projetos educacionais desenvolvidos pelo Instituto 
Ayrton Senna em todo o Brasil. Desde a primeira edição em 1988, foram arre-
cadados mais de R$ 400 milhões.
Aceleramos nosso crescimento em 2023, com a abertura de 50 restaurantes 
novos, sendo 44 no formato Free-Standing que oferece a mais completa expe-
riencia McDonald’s para nossos clientes. Dessa maneira, aumentamos nossa 
presença no país e fortalecemos uma importante vantagem competitiva estru-
tural. Contamos com um “pipeline” robusto de futuros restaurantes para conti-
nuar levando a marca McDonald’s para mais cidades do Brasil, investindo 
nessas comunidades e gerando milhares de novas oportunidades de primeiro 
emprego para os jovens.
Encerramos o ano de 2023 com os melhores resultados de nossa história, 
operando de uma maneira responsável e contribuindo para as comunidades 
que servimos. Temos a certeza de que estamos preparados para enfrentar 
novos desafios, com grandes oportunidades de crescimento sustentável para 
os próximos anos.

DESTAQUES

• Receita Líquida de Vendas atingiu o recorde anual de R$ 7,8 bilhões em 
2023, com crescimento de 15,3% frente à receita de R$ 6,8 bilhões em 
2022;
• Vendas Comparáveis apresentaram crescimento de 9,9% impulsionadas 
pelo aumento no tráfego de clientes, com incremento de market share;
• Vendas Digitais (que contemplam as vendas via Delivery, totens de autoa-
tendimento e mobile app) atingiram patamar recorde, representando 61,1% 
das vendas totais do sistema McDonald’s Brasil em 2023;
• Lucro Líquido de R$ 573,7 milhões em 2023, com crescimento de 30,0% 
frente ao Lucro Líquido de R$ 441,2 milhões em 2022;
• Abertura de 50 novos restaurantes, sendo 44 aberturas no formato 
Free-Standing, totalizando 1.130 restaurantes ao final de 2023.

2023 2022 Variação

Destaques Financeiros (em R$ mil)

 Receita Líquida de Vendas 7.848.494 6.809.016 15,3%
 Resultado Operacional 1.324.216 1.119.074 18,3%
 Lucro Líquido 573.674 441.164 30,0%
 Vendas Comparáveis 9,9% 29,0% -19,1p.p.
 Endividamento 1.176.543 1.283.945 (8,4%)

Destaques Operacionais

  Total de Lojas Próprias 689 656 33
   Free-Standing 355 325 30
   Food Court + Mall Store 269 265 4
   In-Store 65 66 (1)
  Total de Lojas de Franqueados 441 428 13
   Free-Standing 224 210 14
   Food Court + Mall Store 191 192 (1)
   In-Store 26 26 0

VENDAS

No ano de 2023 a receita líquida de vendas apresentou crescimento de 15,3% 
em relação ao ano de 2022. As vendas comparáveis cresceram 9,9% frente ao 
forte resultado apresentado no ano de 2022, marcado pela retomada da mo-
bilidade e recuperação do consumo frente ao período da pandemia e pelo 
significativo aumento da participação dos canais digitais, que se mostraram 
resilientes e promissores.
Ao longo do ano a Companhia ampliou seus investimentos em melhorias ope-
racionais e tecnológicas que contribuíram para o forte incremento de vendas 
digitais em todos os segmentos, como o aumento da utilização da funcionali-
dade “Peça e Retire” do mobile app e dos totens de autoatendimento nos 
restaurantes, o Delivery próprio também registrou importante crescimento de 
vendas, com aumento de 554,0% frente ao ano de 2022, impulsionadas pela 
implementação de novas ofertas e funcionalidades no mobile app, que utiliza 
inteligência para mapeamento de padrões de consumo.
As campanhas do mobile app e a divulgação massiva do “Meu Méqui” no últi-
mo trimestre, contribuíram de forma significativa para o crescimento das ven-
das digitais, que atingiram 70,0% das vendas totais da Companhia ao longo 
do ano de 2023.

CUSTO DA MERCADORIA VENDIDA (“CMV”), CUSTOS COM VENDAS, 
DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

No ano de 2023, o CMV atingiu o patamar de 34,4% das vendas, apresentan-
do melhora de 0,1p.p. quando comparado ao ano de 2022. Durante o exercí-
cio de 2023 o CMV foi impactado por incrementos de impostos sobre alguns 
insumos. Entretanto, a política de preços e as adequações nas plataformas de 
affordability e cupons, aliadas ao forte crescimento das vendas digitais, 
ajudaram a impulsionar o volume de vendas, contribuindo para a melhora do 
indicador.

CMV

2022 2023

34,5% 34,4%

-0,1p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

Em 2023, as despesas com vendas apresentaram crescimento nominal de 
aproximadamente 14,5% em relação ao ano anterior. Apesar do crescimento 
em valores absolutos, as despesas com vendas atingiram o percentual de 
43,7% sobre a receita líquida de vendas em 2023, registrando queda de 
0,2p.p. frente ao ano anterior, refletindo a maior eficiência operacional da 
Companhia.

Despesas com Vendas

2022 2023

43,9% 43,7%

-0,2p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

Assim como as despesas com vendas, apesar do aumento de 6,7% no valor 
absoluto, as despesas gerais e administrativas caíram 0,5p.p. em relação ao 
ano de 2022, atingindo um percentual de 5,5% da receita líquida de vendas da 
Companhia.

Despesas Gerais e Administrativas

2022 2023

6,0%

5,5%

-0,5p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

INVESTIMENTOS

Os investimentos da Companhia atingiram o total de R$ 617,2 milhões no ano 
de 2023, frente aos R$ 367,4 milhões do ano de 2022. O incremento na com-
paração anual reflete a continuidade do Plano de Investimento em expansão e 
modernização dos restaurantes, além do investimento em novas tecnologias 
de forma a oferecer maior conveniência aos clientes, consolidando a liderança 
da Companhia no mercado local.
Durante o ano de 2023 a Companhia manteve seu plano de expansão, 
realizando a abertura de 50 restaurantes, sendo 35 restaurantes próprios e 
15 franqueados, dentre eles 44 no formato Free-Standing, reforçando o 
potencial de crescimento da operação no país e finalizando o ano com 1.130 
restaurantes, conforme demonstrado no gráfico abaixo.
O plano de expansão da Companhia segue focado na abertura de restauran-
tes Free-Standing, cujo retorno em vendas é superior aos demais formatos por 
contar com o forte nível de vendas dos segmentos de Drive-Thru e Delivery. 
Durante o ano de 2023, os restaurantes nos formatos In-Store e os localizados 
em shoppings (denominados Food Court e Mall Store), apresentaram perfor-
mance de vendas 11,4% superior em relação ao ano de 2022.

Total de Lojas por Formato

Free-Standing Food Court + Mall Store

2018

432

451

85
968

2019

462

469

92

1023

2020

462

467

1020

91

2021

496

463

1051
92

In-Store

2022
 

535

457

1084
92

2023
 

579

460

1130
91

ENDIVIDAMENTO

Os fortes resultados operacionais contribuíram para a manutenção da 
estratégia da Companhia de redução de seu endividamento. Desta forma, 
considerando empréstimos com partes relacionadas, a Companhia encerrou o 
ano de 2023 com redução de R$ 107 milhões, equivalente a 8,4% de seu 
endividamento total, atingindo um saldo final de R$ 1.176 milhões, frente aos 
R$ 1.284 milhões ao final de 2022.

FLUXO DE CAIXA

No ano de 2023, a Companhia teve um consumo líquido de caixa de R$ 196,8 
milhões comparado ao consumo do caixa de R$ 111,2 milhões no ano de 
2022. Apesar do aumento dos resultados operacionais que contribuíram para 
a geração de caixa da Companhia, ao longo de 2023 houve um consumo 
maior de caixa relacionado às atividades de investimento, no valor de R$ 249,9 
milhões, e às atividades de financiamento, de R$ 150,9 milhões, que 
resultaram no incremento de consumo de caixa de R$ 85,6 milhões em rela-
ção ao exercício anterior.
O gráfico abaixo demonstra as variações ocorridas no fluxo de caixa durante 
o ano de 2023:

Variação da Geração de Caixa entre 2022 e 2023 (R$ milhões)

-111
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315

Atividades
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-250

Atividades de
investimento
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Atividades de
financiamento

-197

Fluxo de
caixa 2023

GLOSSÁRIO

CMV: Custo da Mercadoria Vendida.
Affordability: Categoria de produtos com preços mais acessíveis.
Delivery: Segmento de vendas que possibilita ao cliente fazer o pedido atra-
vés do aplicativo próprio (“mobile App”) ou do aplicativo de parceiros e esco-
lher o local de recebimento do pedido.
Drive-Thru: Segmento de vendas que permite ao cliente fazer e receber o 
pedido diretamente do veículo.
ESG: Sigla em inglês para Environmental, Social and Governance (Ambiental, 
Social e Governança).
IFB: Sigla para Instituto Foodservice Brasil, entidade que representa empre-
sas do mercado de alimentação fora do lar.
Meu Méqui: Programa de fidelidade por pontos.
Tipos de Restaurantes: Caracterização dos restaurantes, baseada em seus 
aspectos físicos, conforme descrito abaixo:
Food Court: Restaurante localizado em shoppings, supermercados, aeropor-
tos, entre outros, sem área própria para refeições.
Mall Store: Restaurante localizado em shoppings, supermercados, aeropor-
tos, entre outros, caracterizado principalmente pela presença de área própria 
para refeições.
Free-Standing: Restaurante que conta com espaço interno para realização 
de refeições e com estrutura física externa, com a presença de Drive-Thru, 
estacionamento próprio, entre outras comodidades.
In-Store: Restaurante com acesso direto à via pública, que conta com espaço 
interno para realização de refeições, sem a presença de Drive-Thru ou de 
estacionamento próprio.
Plataforma Digital: Plataforma que inclui as vendas efetuadas via Delivery, 
através do App (aplicativo próprio) e de parceiros, além das vendas efetuadas 
via totens de autoatendimento.
Vendas Comparáveis: Refere-se à mudança percentual, medida em moeda 
constante, em relação ao ano anterior, das vendas realizadas pelos restauran-
tes operados pela Companhia e restaurantes operados pelos subfranqueados 
em operação por no mínimo 13 meses, incluindo aqueles que ficaram fecha-
dos de maneira temporária por período inferior a um ano. As razões pelas 
quais um restaurante pode ficar fechado incluem: reformas, reconstruções, 
obras na via de acesso e desastres naturais, dentre outras.
As vendas de determinado período podem ser afetadas pelo número de dias 
úteis, finais de semana e feriados, que podem, por sua vez, impactar as 
vendas comparáveis de maneira positiva ou negativa.
Tal métrica é considerada importante para a compreensão do desempenho 
financeiro da Companhia uma vez que as vendas dos subfranqueados não 
são registradas como receitas com vendas, ao mesmo tempo que são um bom 
indicador da saúde financeira da base de subfranqueados e contribuem para 
os resultados, juntamente às vendas dos restaurantes operados pela 
Companhia.

1.  CONTEXTO OPERACIONAL

Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. (“Arcos” ou “Companhia”), loca-
lizada na Alameda Amazonas, 253, Barueri, SP, tem como atividade prepon-
derante a comercialização, no varejo, de produtos alimentícios nos restauran-
tes McDonald’s. A Companhia é uma subsidiária da Arcos Dorados Holding 
Inc., listada na New York Stock Exchange (“NYSE”) e em 31 de dezembro de 
2023 dispunha de 1.130 restaurantes no Brasil (1.084 em 2022).

689 Próprios
441 Franqueados

2023 2022
656 Próprios
428 Franqueados

Aquisição das operações do McDonald’s na América Latina: A Arcos Doura-
dos Restaurantes Ltda. e Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. eram 
subsidiárias integrais da McDonald’s Corporation. Em 3 de agosto de 2007, 
Arcos Dorados B.V. (“ADBV”) assinou um Contrato de Compra de Ações com 
a McDonald’s Corporation para aquisição das operações do McDonald’s na 
América Latina, incluindo as entidades acima descritas. No mesmo momento 
da transação, foi assinado um Contrato de Franquias Master (Master à Fran-
chise Agreement - MFA) com a McDonald’s Corporation que garante à ADBV 
o seguinte: • O direito de ter posse e operar, direta ou indiretamente, restau-
rantes franqueados no território sob contrato; • O direito de outorgar e licenciar 
franquias no território sob contrato; • O direito de adotar e usar, e licenciar o 
uso a subfranqueados, do sistema no território sob contrato; • O direito de 
anunciar ao público que é um franqueado do McDonald’s; • O direito e licença 
para outorgar para subfranqueados os direitos constantes no Contrato de 
Franquia Master ou MFA. McDonald’s Corporation tem o direito de (a) terminar 
o MFA, ou (b) exercer uma opção de compra sobre as ações da ADBV, se a 
ADBV (i) falhar na operação do sistema McDonald’s, (ii) ter decretada falência, 
(iii) falhar com o pagamento de suas dívidas financeiras, (iv) falhar relevante-
mente no atingimento dos requerimentos de abertura e reinvestimento ou (v) 
incorrer em outro evento de falta conforme definido no MFA.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração 2023

Notas Explicativas

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Nota 2023 2022
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 3 51.734 248.551
  Contas a receber 4 467.353 441.685
  Estoques 5 57.383 52.298
  Tributos a recuperar 6 55.716 137.216
  Instrumentos financeiros derivativos 21 – 109.780
  Despesas antecipadas e outros 23.647 20.212

655.833 1.009.742
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
  Partes relacionadas 12 2.750 2.710
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 380.074 390.830
  Tributos a recuperar 6 122.300 65.800
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d 225.793 180.001
  Contas a receber 4 – 339
  Adiantamento à fornecedores 5 35.341 35.341
  Depósitos judiciais 15 351.159 291.462

1.117.417 966.483
 Investimentos 586 650
 Ativo fixo
  Imobilizado 7 2.231.387 1.940.836
  Intangível 8 164.554 153.853
  Ativo de direito de uso 9 3.015.496 2.955.746

5.411.437 5.050.435
6.529.440 6.017.568

Total do ativo 7.185.273 7.027.310

Nota 2023 2022
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 10 480.145 463.794
  Salários e encargos sociais 11 304.360 290.910
  Partes relacionadas 12 21.595 528.040
  Impostos e contribuições sociais a recolher 13 311.831 240.656
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d 29.264 47.477
  Passivo de arrendamento mercantil 9 154.475 147.669
  Outros passivos 59.557 66.114
 Total do passivo circulante 1.361.227 1.784.660
 Não circulante
  Partes relacionadas 12 1.154.948 755.905
 Provisão para demandas judiciais 15 270.939 246.815
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d 81.275 95.927
  Passivo de arrendamento mercantil 9 3.278.405 3.128.676
  Outros passivos 53.532 50.108
 Total do passivo não circulante 4.839.099 4.277.431
 Patrimônio líquido
  Capital social 17 442.789 442.789
  Reserva de lucro 17 522.394 494.341
  Outros resultados abrangentes 17 19.764 28.089
 Total do patrimônio líquido 984.947 965.219
Total do passivo e patrimônio líquido 7.185.273 7.027.310

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 18 8.480.478 7.373.038
Custo dos produtos vendidos 19 (2.701.420) (2.351.169)
Lucro bruto 5.779.058 5.021.869
(Despesas) receitas operacionais:
 Despesas com vendas 19 (3.426.638) (2.991.505)
 Gerais e administrativas 19 (435.141) (407.735)
 Depreciação e amortização (558.768) (475.992)
 Outros resultados operacionais (34.277) (27.544)
 Resultado de equivalência patrimonial (18) (19)

(4.454.842) (3.902.795)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.324.216 1.119.074
Resultado financeiro líquido 20 (463.766) (443.495)
 Despesa financeira (716.100) (610.049)
 Receita financeira 252.334 166.554
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social correntes e diferidos 860.450 675.579
Imposto de renda e contribuição social 
 correntes e diferidos 14 (286.776) (234.415)
Lucro líquido do exercício 573.674 441.164

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Lucro líquido do exercício 573.674 441.164
Outros resultados abrangentes:
 Valor justo de hedge de fluxo de caixa 12.590 45.579
 Efeito de imposto de renda e contribuição social diferidos (4.265) (15.481)
Resultado abrangente do exercício 581.999 471.262

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
 social

Reserva 
de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros
 acumulados

Total do
 patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 358.789 272.858 58.187 – 689.834
Lucro líquido do exercício – – – 441.164 441.164
Integralização de capital 84.000 – – – 84.000
Dividendos distribuídos – – – (181.979) (181.979)
Reserva legal – 22.060 – (22.060) –
Juros sobre capital próprio – – – (37.656) (37.656)
Valor justo de hedge de fluxo de caixa – – (30.098) – (30.098)
Ajustes acumulados de conversão – (46) – – (46)
Transferência para reserva de lucros – 199.469 – (199.469) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 442.789 494.341 28.089 – 965.219
Lucro líquido do exercício – – – 573.674 573.674
Dividendos distribuídos – (458.750) – – (458.750)
Reserva legal – 28.685 – (28.685) –
Juros sobre capital próprio – (32.100) – (54.724) (86.824)
Valor justo de hedge de fluxo de caixa – – (8.325) – (8.325)
Ajustes acumulados de conversão – (47) – – (47)
Transferência para reserva de lucros – 490.265 – (490.265) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 442.789 522.394 19.764 – 984.947

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
 Lucro líquido do exercício 573.674 441.164
 Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
  gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 7 e 8 300.110 231.857
  Amortização direito de uso (arrendamento) 9 258.658 244.135
  Resultado na baixa de imobilizado e intangível 7 e 8 18.793 17.851
  Registro de imposto de renda diferido 14.1 10.756 (117.072)
  Provisão para demandas judiciais 15 140.117 135.788
  Reversão de provisão para demandas judiciais 15 (29.530) (8.282)
  Juros, encargos, variações monetárias e AVP 308.637 382.928
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4 4.621 122
  Provisão para obsolescência de brinquedos 5 (160) (470)
  Resultado de equivalência patrimonial 18 19

1.585.694 1.328.040
 (Aumento) redução dos ativos:
  Contas a receber (29.950) (155.076)
  Estoques (4.925) (5.087)
  Tributos a recuperar 16.237 140.337
  Despesas antecipadas e outros (3.435) 2.088
  Partes relacionadas (40) 3.625
  Depósitos judiciais (35.624) (27.443)
 Aumento (redução) dos passivos:
  Fornecedores 13.397 29.419
  Salários e encargos sociais 13.450 103.959
  Obrigações tributárias 274.358 218.740
  Imposto de renda e contribuição social pagos (211.171) (320.986)
  Pagamentos de demandas judiciais 15 (86.463) (66.874)
  Partes relacionadas 4.128 (21.515)
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d 25.027 3.828
  Outros passivos (3.134) 9.286
  Caixa líquido gerado das atividades operacionais 1.557.549 1.242.341
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 7 e 8 (617.201) (367.359)
Caixa líquido aplicado em atividades de investimento (617.201) (367.359)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos:
  Capital integralizado no exercício – 84.000
  Captação de empréstimos junto a partes relacionadas 635.924 –
  Pagamento de empréstimos junto 
   a partes relacionadas (676.850) (309.150)
  Pagamento de dividendos e juros sobre o 
   capital próprio bruto (545.574) (219.635)
  Pagamento de empréstimos e financiamentos – (39.611)
  Pagamentos de juros de empréstimos e 
   financiamentos – (2.132)
  Pagamentos de juros e principal 
   de arrendamentos 9 (550.665) (499.656)
Diminuição do caixa líquido gerado das atividades
 de financiamento (1.137.165) (986.184)
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa (196.817) (111.202)
Demonstração do aumento do caixa e
 equivalentes de caixa:
No início do exercício 248.551 359.753
No final do exercício 51.734 248.551
Redução do caixa e equivalentes de caixa (196.817) (111.202)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS

2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que compre-
endem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2023 e são aplicáveis às informações comparativas de 31 de dezembro 
de 2022. Em conformidade com a OCPC 07/CTG 07 - Evidenciação na Divul-
gação dos Relatórios Contábil Financeiros de Propósito Geral, todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros derivativos e estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e moeda de apresentação 
da Companhia. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações fi-
nanceiras, tais como número de restaurantes, não foram objeto de auditoria, 
ou revisão por parte de nossos auditores independentes. As demonstrações 
financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram aprova-
das pela Administração em 19 de abril de 2024. 2.2. Conversão de moedas 
estrangeiras: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. As transações em moeda es-
trangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcio-
nal em vigor na data do balanço. Itens não monetários mensurados com base 
no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de 
câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens não monetários men-
surados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos utilizando as 
taxas de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. 
2.3. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se conside-
rado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjun-
to. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita e em certos casos implícita, dos respectivos ativos 
e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Admi-
nistração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajus-
te. 2.4. Classificação dos ativos e passivos como circulantes e não circu-
lantes: Os ativos (com exceção do imposto de renda e contribuição social 

diferidos) com previsão de realização ou que se pretenda vender ou consumir 
no prazo de doze meses a partir das datas dos balanços, são classificados 
como ativos circulantes. Os passivos (com exceção do imposto de renda e 
contribuição social diferidos) com previsão de liquidação no prazo de doze 
meses a partir das datas dos balanços são classificados como circulantes. 
Todos os demais ativos e passivos (inclusive impostos diferidos) são classifi-
cados como “não circulantes”. Todos os impostos diferidos ativos e passivos 
são classificados como ativos ou passivos não circulantes. Outros ativos e 
créditos são demonstrados pelo custo, incluindo, quando aplicável, atualiza-
ções contratuais, líquidas de provisões para refletir os valores de realização, 
quando necessário. 2.5. Benefícios à empregados: As participações dos 
empregados são calculadas com base no acordo do Programa de Participa-
ção nos Resultados firmado com o Sindicato dos trabalhadores das empresas 
de refeições coletivas, refeições rápidas (fast food) e afins e é calculado com 
base em metas de resultado estipuladas em referido acordo. As obrigações 
por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas na 
demonstração do resultado como despesas com pessoal quando os serviços 
relacionados são prestados pelos empregados. 2.6. Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) em virtude de um evento passado, é provável que seja ne-
cessária uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer 
uma estimativa confiável do valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que a 
Companhia tem a expectativa de reembolso da totalidade ou de parte da pro-
visão como, por exemplo, em virtude de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo à parte, mas somente quando é praticamente cer-
to. A despesa relacionada à eventual provisão é apresentada no resultado lí-
quido do eventual reembolso. 2.7. Principais julgamentos contábeis, esti-
mativas e premissas: A elaboração das demonstrações financeiras da 
Companhia exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam os valores demonstrados de receitas, despesas, ativos e 
passivos e a evidenciação dos passivos contingentes no encerramento do 
exercício. Porém, as incertezas quanto a essas premissas e estimativas po-
dem gerar resultados que exijam ajustes substanciais do valor contábil do ati-
vo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia, a Administração adotou os seguintes julga-
mentos, os quais tiveram o efeito mais significativo sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras: a) Perda do valor recuperável do ágio: A 
Companhia testa anualmente se os ágios sofreram alguma perda de acordo 
com a política contábil descrita na Nota 8 e o CPC 01 (R1)/NBC TG 01 (R4)/
IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Os valores de recuperação 
das unidades geradoras de caixa foram apurados com base em projeções e 
cálculos do valor recuperável e indicadores de mercado. b) Impostos sobre a 
renda: Existem incertezas quanto à interpretação da complexa regulamenta-
ção fiscal e quanto ao valor e momento do lucro real futuro. Em virtude da 
natureza e complexidade dos negócios da Companhia, as diferenças entre os 
resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas 
premissas podem acarretar ajustes futuros nas receitas e despesas de impos-
to de renda já registradas. A Companhia constitui provisões, com base em 
estimativas razoáveis, para as eventuais consequências de fiscalizações das 
autoridades tributárias. O valor dessas provisões baseia-se em diversos fato-
res, tais como a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes inter-
pretações da regulamentação fiscal pela Companhia contribuinte e pela auto-
ridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se 
a uma grande variedade de questões, dependendo das condições vigentes no 
domicílio da Companhia. A Interpretação ICPC 22 - Incerteza sobre o trata-
mento do imposto de renda, trata da contabilização dos tributos sobre o rendi-
mento nos casos em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que 
afeta a aplicação do CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre Lucro. A Com-
panhia avaliou cada tratamento tributário incerto separadamente, em conjunto 
com mais tratamentos tributários e não identificou impactos significativos em 
decorrência da interpretação uma vez que todos os procedimentos adotados 
para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na 
legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. c) Provisão 
para demandas judiciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais 
e administrativos (Nota 15). As provisões são constituídas para todos os pro-
cessos os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 

das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.8. Demonstrações dos 
fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas 
pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R3)/
NBC TG 03 (R3) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. Durante o exercício 
de 2023, a Companhia teve transações com fornecedores de Ativo Fixo que 
não apresentaram desembolso de caixa no montante de R$ 2.954 (R$ 11.435 
em 31 de dezembro de 2022), portanto, não foram considerados para fins das 
referidas demonstrações. 2.9. Pronunciamentos novos ou revisados apli-
cados que entraram em vigor em 2023: Das novas normas que entraram em 
vigor em 1° de janeiro de 2023, a Companhia declara que as mesmas, não ti-
veram impacto na elaboração das demonstrações financeiras aqui apresenta-
das: • Alterações ao CPC 26/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras; • Alterações ao CPC 23/IAS 8 - Distinguir as diferenças entre as 
mudanças das políticas contábeis e as mudanças das estimativas contábeis; 
• Alterações ao CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro; • Alterações ao CPC 
50/IFRS 17 - Contratos de seguro; • Alterações CPC 32/IAS 12 - Alterações ao 
IAS 12 quanto ao Pilar 2. 2.10. Normas e interpretações novas e revisadas 
já emitidas e ainda não vigentes: Das normas e interpretações revisadas já 
emitidas e ainda não vigentes, a Companhia declara que não adotou 
antecipadamente as novas normas do CPC e IFRS. A seguir as principais re-
visões já emitidas e ainda não vigentes: • Alterações ao CPC 06 (R2)/IFRS 16 
- Tratamento do passivo de arrendamento nas transações de 
Sale and Leaseback; • Alterações no CPC 26/IAS 1 - Definição da mudança na 
divulgação de PASSIVOS de longo prazo com Covenants e classificação do 
passivo como circulante ou não circulante; • Alterações ao CPC 03/IAS 7 e 
CPC 40/IFRS 7 - Definição e divulgação de informações adicionais para finan-
ciamento de fornecedores.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Política contábil: De acordo com o CPC 03 (R2)/NBC TG 03 (R3) - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa, o caixa e equivalentes de caixa compreendem ao 
caixa e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conver-
síveis em dinheiro e sujeitos a um risco insignificante de alteração do valor, 
com intenção e possibilidade de serem resgatados no curto prazo. Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E48E-3835-D210-50A2.
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Notas Explicativas

continuação

continua

continuação

continua

Composição:
2023 2022

Bancos 1.026 23.018
Caixa em poder de transportadoras de valores (i) 18.349 23.300
Aplicações financeiras (ii) 32.359 202.233

51.734 248.551
(i) Caixa em poder das transportadoras referentes a recursos em trânsito.
( ii) As aplicações financeiras de curto prazo, de liquidez diária, são prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um in-
significante risco de mudança de valor, sendo resgatáveis com o próprio emis-
sor. A s operações realizadas no Brasil são referentes a aplicações em CDB’s 
(Certificado de depósitos bancários) e operações compromissadas com mé-
dia de remuneração de 93,1% do CDI (86% em 2022).

4. CONTAS A RECEBER

Política contábil: As contas a receber correspondem aos recebíveis das ven-
das através das administradoras de cartões, convênios refeição, meios digitais 
e operadoras de Delivery, bem como provenientes de franquias.
Composição:

2023 2022
Proveniente de vendas com:
Administradora com cartões de débito e crédito (i) 162.472 187.222
Administradora com convênios refeição (ii) 38.123 37.585
Meios digitais (iii) 23.146 8.774
Operadoras de Delivery (iv) 104.176 87.347

327.917 320.928
Proveniente de franquias (v):
Royalties 33.062 28.453
Propaganda 21.298 19.245
Aluguéis 82.640 68.604

137.000 116.302
Outras contas a receber (vi) 10.511 8.249

10.511 8.249
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (8.075) (3.454)

467.353 442.024
Ativo circulante 467.353 441.685
Ativo não circulante – 339
(i) Administradora de cartões de débito e crédito: o recurso proveniente das 
vendas realizadas com cartões de débito é depositado em contas bancárias 
no dia útil seguinte à realização da venda para vendas realizadas no balcão do  
restaurante e dois dias úteis (D+2) no caso das vendas a débito efetuadas 
através do mobile app, que incluem as vendas via Delivery próprio e da funcio-
nalidade “Peça e retire”. As vendas realizadas com cartões de crédito são re-
cebidas pela Companhia no prazo médio de 30 dias. (ii) Administradora de 
convênios de refeição: as vendas por voucher de refeição são recebíveis das 
empresas administradora de convênios. O prazo médio de recebimento pela 
Companhia é de 20 dias. (iii) Meios digitais: no caso das vendas realizadas 
através do Mercado Pago, os recursos provenientes da carteira digital (on-line) 
ficam disponíveis no app, cuja transferência é realizada no próximo dia útil e 
vendas a crédito são recebidos pela Companhia em 30 dias; Gift Card, o rece-
bimento ocorre no dia útil posterior à compra; Sem Parar, o recebimento ocor-
re em 30 dias; recursos provenientes das vendas realizadas no balcão do 
restaurante com pagamento efetuado através de PIX são recebidos no mesmo 
dia, exceto finais de semana e feriados, cujo recebimento ocorre no próximo 
dia útil; e para vendas pagas via PIX no segmento Delivery, o recebimento 
ocorre em dois dias úteis (D+2) após a venda. (iv) Operadores de Delivery: as 
vendas realizadas pelos aplicativos dos nossos operadores de Delivery são 
recebidas conforme regras estipuladas nos contratos assinados com Ifood e 
Rappi, exceto vouchers de refeição, cujo valor é repassado por cada bandeira, 
respeitando o prazo de repasse. Mobile app obedece a escolha do cliente 
(débito/crédito/refeição ou PIX). (v) Franqueados: as receitas de royalties e 
aluguel são recebíveis dos franqueados. O prazo médio de recebimento é de 
16 dias no Brasil. (vi) Outras contas a receber: as outras contas a receber re-
ferem-se à sublocação de parte de terreno não utilizado pela Companhia, com 
prazo médio de recebimento de 10 dias e à devolução líquida de mercadorias. 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de li-
quidação duvidosa é mensurada pelas estimativas das perdas futuras prová-
veis da Companhia:

2023 2022
No início do exercício (3.454) (3.070)
Constituição da provisão para crédito de liquidação duvidosa (8.859) (9.049)
Reversão por recebimento 4.238 8.664
No final do exercício (8.075) (3.454)
A composição das contas a receber por idade de vencimento é descrita como 
segue:

Total A vencer
Vencidos

<30 dias 31-60 dias 61-90 dias >90 dias
2023 475.428 462.542 4.872 1.001 623 6.390
2022 445.478 439.787 2.709 844 579 1.559
Demonstramos abaixo a composição por franqueado dos títulos que não com-
põe a provisão para crédito de liquidação duvidosa:
Franqueados com dívida negociada 2023 2022
Gran Rio Comércio de Alimentos Ltda. 10 250
America MMD Comércio de Alimentos Ltda. 29 276
Mantiqueira SJB Comércio de Alimentos Ltda. 29 271
Allianca Comércio de Alimentos Ltda. 29 247
Mckin Food’s Ltda. 339 904
Total dívida negociada 436 1.948
Circulante 436 1.609
Não circulante – 339

5. ESTOQUES

Política contábil: Os estoques estão demonstrados ao custo ajustado do va-
lor realizável líquido, quando este for menor que o custo. O custo dos estoques 
adquiridos diretamente pelos restaurantes é demonstrado ao preço da última 
aquisição, que se aproxima do critério Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair 
(PEPS). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso 

normal dos negócios, deduzidos os custos estimados necessários para efetu-
ar a venda. Quando necessário, os estoques também são reduzidos pela pro-
visão para perdas e quebras, as quais são periodicamente analisadas e ava-
liadas quanto à sua adequação.
Composição:

2023 2022
Alimentos 44.584 38.805
Embalagens 10.869 9.854
Brinquedos 2.341 4.210
Provisão para obsolescência de brinquedos (411) (571)
Adiantamento a fornecedores 35.341 35.341

92.724 87.639
Ativo circulante 57.383 52.298
Ativo não circulante 35.341 35.341
A movimentação da provisão para obsolescência de brinquedos está demons-
trada conforme a seguir:

2023 2022
No início do exercício (571) (1.041)
Constituição da provisão para obsolescência (1.911) (1.628)
Reversão 2.071 2.098
No final do exercício (411) (571)

        6. TRIBUTOS A RECUPERAR

Composição:
2023 2022

Imposto de renda retido na fonte 2.868 8.354
PIS e COFINS (i) 46.769 99.991
INSS a recuperar (ii) e (vii) 45.046 27.419
Anistia a recuperar (iii) 10.277 9.601
Imposto de renda (iv) e (v) 42.723 46.239
Contribuição social (iv) e (v) 10.689 3.824
ICMS a recuperar (vi) 14.856 3.082
Outros impostos a recuperar 4.788 4.506

178.016 203.016
Ativo circulante 55.716 137.216
Ativo não circulante (ii), (iv) e (v) 122.300 65.800
(i)  Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS). A Companhia reconhece créditos por essencia-
lidade decorrentes de sua operação. (ii) Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) - A Companhia ajuizou processo em 2009 no qual se questiona a inci-
dência da contribuição patronal e de terceiros sobre as verbas 1/3 constitucio-
nal de férias, 15 dias que antecedem o auxílio doença e o aviso prévio indeni-
zado. Em 2014, considerando a decisão favorável obtida e as decisões no 
mesmo sentido proferidas pelos tribunais superiores, a Companhia reconhe-
ceu crédito dos valores pagos indevidamente entre o período de outubro de 
2004 a setembro de 2009 (período de 5 anos anteriores a entrada da ação). 
Em 2020, o STF entendeu que o terço constitucional de férias deve ser tribu-
tado. Tal decisão ainda pende de análise quanto a modulação de efeitos, en-
quanto não ocorre, o Tribunal decidiu pela suspensão de todos os processos 
sobre o tema (incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de fé-
rias). O valor atualizado do crédito é de R$ 28.918 em dezembro de 2023. 
(iii) Anistia a recuperar - Em 2009, a Companhia aderiu ao Programa de Par-
celamento REFIS estabelecido pela Lei 11.941/2009. No entanto, nesta inclu-
são não foi considerado os valores dos débitos depositados judicialmente e/ou 
reduzidos em virtude de decisões. A Administração está tomando providên-
cias para que esses créditos registrados como Anistia sejam recuperados até 
o fim do exercício social de 2026. (iv) IRPJ/CSLL sobre Selic - Em 31 de de-
zembro de 2021, a Companhia reconheceu crédito tributário a recuperar no 
valor de R$ 30.926, em virtude da não incidência de IRPJ e CSLL sobre os 
valores relativos à Taxa de Selic decorrentes de recuperação de impostos re-
colhidos indevidamente nos últimos 5 anos, nos termos da decisão do STF e 
de decisão proferida em processo próprio. Em dezembro de 2023, o valor 
atualizado do crédito é de R$ 37.891 (R$ 34.435 em 2022). (v) Saldo negativo 
- a Companhia tem registrado saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 14.862 e 
saldo negativo de CSLL no valor de R$ 659. Em 2023, devido a mudanças de 
estimativas na utilização dos créditos registrados referentes ao IRPJ/CSLL 
sobre Selic e saldo negativo do IRPJ, o montante foi reclassificado para o 
longo prazo. (vi) ICMS incidente sobre Energia Elétrica - No primeiro trimestre 
de 2021, a Companhia ajuizou mandados de segurança questionando a cons-
titucionalidade das alíquotas aplicadas pelos Estados de Minas Gerais, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. Com o julgamento do STF as ações ajuizadas 
pela Companhia contra os Estados supramencionados tiveram o trânsito em 
julgado. A Companhia reconheceu o montante de R$ 9.721 em dezembro de 
2023. (vii) Contribuição Previdenciária - Salário Maternidade - A Companhia 
reconheceu o montante de R$ 15.930 decorrente de decisão proferida no 
Mandado de Segurança no qual se questionou a constitucionalidade da inci-
dência da contribuição previdenciária patronal, das contribuições destinadas a 
terceiras entidades e ao SAT/RAT sobre os valores pagos a título salário ma-
ternidade. O valor atualizado do crédito em dezembro de 2023 é de R$ 16.128.

7. IMOBILIZADO

Política contábil: O imobilizado é demonstrado pelo custo de aquisição ou 
construção, líquido da depreciação acumulada e das perdas por não recupe-
ração acumuladas, se houver. A depreciação é reconhecida com base na vida 
útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear e pelas 
taxas apresentadas a seguir:
Categoria do ativo % de depreciação anual
Edifícios 4%
Benfeitorias e melhorias 5%
Equipamentos de processamento de dados 20%
Instalações 10%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revis-
tos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso.

Composição:

Custo Terrenos
Edifícios, benfeitorias

 e melhoramentos Equipamentos
Imobilizado em andamento 

e adiantamentos (i)
Total do 

imobilizado
Saldos em 31 de dezembro de 2021 161.430 1.885.268 1.645.149 50.940 3.742.787
Adições – 93.322 140.825 90.229 324.376
Baixas – (8.765) (42.253) (1.532) (52.550)
Transferências – 73.228 12.605 (86.315) (482)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 161.430 2.043.053 1.756.326 53.322 4.014.131
Adições 10.197 257.378 269.902 36.085 573.562
Baixas – (3.989) (14.340) (2.714) (21.042)
Transferências – 26.027 245 (26.253) 19
Saldos em 31 de dezembro de 2023 171.627 2.322.469 2.012.133 60.440 4.566.669
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2021 – (913.982) (984.481) – (1.898.463)
Depreciação no exercício – (86.333) (127.164) – (213.497)
Baixas – 7.225 31.192 – 38.417
Transferências – 39 209 – 248
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (993.051) (1.080.244) – (2.073.295)
Depreciação no exercício – (116.859) (158.006) – (274.865)
Baixas – 889 12.008 – 12.897
Transferências – (437) 418 – (19)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (1.109.458) (1.225.824) – (2.335.282)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 161.430 1.050.003 676.082 53.322 1.940.836
Saldos em 31 de dezembro de 2023 171.627 1.213.011 786.309 60.440 2.231.387
(i) Refere-se a projetos de aberturas de novos restaurantes. A Administração possui a expectativa de ativação dos itens de acordo com cronograma de abertura de 
restaurantes.
8. INTANGÍVEL
Política contábil: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados pelo custo quando de seu reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangí-
veis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são conta-
bilizados pelo custo, deduzidas a amortização acumulada e as eventuais perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo-se os custos capitalizados de desenvolvimento de software, não são capitalizados e os gastos são refletidos no resultado quando incorridos. A amorti-
zação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear e pelas taxas apresentadas a seguir:
Categoria do ativo % de amortização média anual
Licença de uso 4%
Direitos readquiridos de franquias 35,3%
Software 20%
O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. Anualmente, a Companhia avalia, nas datas dos balanços, 
se há indícios de que um ativo possa não ser recuperável. A Companhia considera cada restaurante como sua menor unidade geradora de caixa (“UGC”), e 
submete-as ao teste de valor recuperável (impairment). As perdas por não recuperação são reconhecidas no resultado em linha de despesas consistentes com 
a função do ativo não recuperável.
Composição:

Custo Licença de uso (i)
Direitos readquiridos 

de franquias Ágio Softwares
Total do ativo

 intangível
Saldos em 31 de dezembro de 2021 22.550 22.210 45.275 195.366 285.401
Adições 1.776 2.042 4.537 46.063 54.418
Baixas (152) – – (4.991) (5.143)
Transferências – – – 482 482
Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.174 24.252 49.812 236.920 335.158
Adições 1.749 518 2.475 41.852 46.594
Baixas (86) – – (32.950) (33.036)
Transferências – – – (19) (19)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 25.837 24.770 52.287 245.803 348.697
Amortização
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (10.596) (22.210) – (131.316) (164.122)
Amortização do exercício (1.793) (58) – (16.509) (18.360)
Baixas 83 – – 1.342 1.425
Transferências – – – (248) (248)
Saldos em 31 de  dezembro de 2022 (12.306) (22.268) – (146.731) (181.305)
Amortização do exercício (2.139) (771) – (22.335) (25.245)
Baixas 37 – – 22.351 22.388
Transferências – – – 19 19
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (14.408) (23.039) – (146.696) (184.143)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.868 1.984 49.812 90.189 153.853
Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.429 1.731 52.287 99.107 164.554

(i) A marca compreende os direitos de uso de marca pagos à McDonald’s 
Corporation pela abertura de cada restaurante próprio e sublicenciado. O pra-
zo de amortização destes ativos é o período remanescente entre a data de 
inauguração do restaurante e o vencimento do MFA (a expirar em 2027). Ágio: 
O saldo do ágio no montante de R$ 52.287 (R$ 49.812 em 2022) refere-se aos 
ágios formados pelas incorporações de restaurantes, com base nas projeções 
de rentabilidade que os determinaram. Desde 2009 a Companhia não realiza 
amortizações. A Companhia avaliou  a recuperação do valor contábil dos ágios 
com base no seu valor de uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descon-
tado das unidades geradoras de caixa. As premissas chave foram estimadas 
considerando o desempenho histórico da Companhia e com base em premis-
sas macroeconômicas razoáveis e consistentes com fontes externas de infor-
mações fundamentadas em projeções de mercado financeiro, documentadas 
e aprovadas pelos órgãos da Administração da Companhia. De forma consis-
tente com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é 
efetuada por um período de 5 anos. Os fluxos de caixas futuros estimados fo-
ram descontados à taxa de desconto de 8,4% em 31 de dezembro de 2023 
(8,2% em 31 de dezembro de 2022). O teste de recuperação dos ativos intan-
gíveis da Companhia não resultou na necessidade de reconhecimento de 
perdas visto que o valor estimado de uso excede o seu valor líquido contábil 
na data da avaliação.

9.  ATIVOS E PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS - EFEITOS DO CPC 06 
(R2)/NBC TG 06 (R3)

Política contábil: O CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos, estabe-
lece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divul-
gação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários 
contabilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço 

patrimonial. O arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamen-
tos (um passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar 
o ativo objeto durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). E 
devem reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de 
arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. Isenções 
estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 
Companhia possui e reconhece como “ativo de direito de uso”, os seus contra-
tos referentes a locação de imóveis operacionais (restaurantes), escritórios e 
frota de veículos. E os contratos de arrendamento possuem prazo médio de 10 
anos. A taxa de empréstimo incremental (desconto) foi calculada utilizando-se 
das seguintes premissas: (i) endividamento do grupo Arcos Dorados; (ii) prazo 
do contrato; (iii) moeda do país; (iv) curva de juros; e (v) pagamentos mínimos. 
Essas premissas são calculadas mensalmente e a taxa média aplicada foi de 
10,82% a 15,72% (11,79% a 16,53% em 2022) considerando os prazos dos 
contratos. A Companhia reconheceu os ativos e passivos para os seus contra-
tos de arrendamento referentes a locação de imóveis operacionais (restauran-
tes), escritórios e frota de veículos considerando o valor bruto de Impostos. 
Com base nas premissas e informações comentadas, apresentamos abaixo a 
movimentação do direito de uso, obrigações e resultado de arrendamento da 
Companhia:

2023 2022
Direito de uso Valor Valor
Saldo inicial (i) 2.955.746 2.819.356
Adições de novos contratos e
 atualizações contratuais (ii) e (iii) 318.408 380.525
Amortização do direito de uso (258.658) (244.135)
Saldo final 3.015.496 2.955.746

2023 2022
Passivo de arrendamento Valor Valor
Saldo inicial (i) 3.276.345 3.047.133
Adições de novos contratos e atualizações 
 contratuais (iii) 318.408 380.525
Pagamento de principal e juros (550.665) (499.656)
Juros reconhecidos no exercício 388.792 348.343
Saldo final 3.432.880 3.276.345
Circulante (154.475) (147.669)
Não circulante (3.278.405) (3.128.676)
(i) Saldos apresentados líquidos de AVP. (ii) As atualizações dos índices finan-
ceiros das obrigações de arrendamento são registradas de acordo com cada 
contrato ocasionando impactos nas rubricas de AVP de Passivos de Arrenda-
mento (passivo) e Ativo de Direito de Uso (ativo). (iii) Os saldos apresentados 
em contas patrimoniais são brutos de impostos (Pis e Cofins) enquanto os 
saldos apresentados em contas de resultado são líquidos de impostos (Pis e 
Cofins). 

10. FORNECEDORES

Composição:
2023 2022

Fornecedores exclusivos (i) 124.230 97.047
Fornecedores conveniados (ii) 41.246 60.427
Fornecedores diversos (iii) 314.669 306.320

480.145 463.794
(i) Fornecedores exclusivos: como fornecedores exclusivos entendem-se os 
fornecedores parceiros e responsáveis pelo abastecimento de carnes, pães, 
entre outros. (ii) A Companhia possui convênios firmados junto aos fornecedo-
res, que receberam antecipadamente por intermédio de instituições financei-
ras. É registrado uma obrigação com as instituições financeiras e a Compa-
nhia efetuará o pagamento conforme prazo previsto e valor contratado com o 
fornecedor. (iii) Fornecedores diversos: como fornecedores diversos são clas-
sificados os demais fornecedores que não são exclusivos para a atividade da 
Companhia. 

11. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

Composição:
2023 2022

Salários a pagar 49.269 41.508
Provisão para participação nos lucros 92.036 111.050
Provisão para férias 93.079 78.318
Provisão de encargos sociais sobre férias 34.095 29.086
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a recolher 26.649 22.888
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) a recolher 9.232 8.060

304.360 290.910

12. PARTES RELACIONADAS

Composição:
2023 2022

Ativo não circulante
 Arcos Dorados Restaurantes de Chile Ltda. (i) 121 58
 Arcos SerCal Inmobiliaria (i) 2.069 2.252
 Arcos Dorados Colômbia Ltda. (i) – 23
 Arcos Dourados Holding (i) 197 –
 Outros (i) 363 377

2.750 2.710
Passivo circulante
Arcos Dorados B.V. (iii) 14.355 528.040
Juros sobre capital próprio 7.240 –

21.595 528.040
Passivo não circulante
 LatAm, LLC (ii) 13.864 8.992
 Arcos Dorados B.V. (iii) 1.136.589 741.199
 Arcos Dorados B.V. (iv) 3.757 4.390
 Arcos Dorados Argentina (v) 738 1.324

1.154.948 755.905
Total passivo 1.176.543 1.283.945
Resultado
 Variação cambial 4.836 10.978
 Custos corporativos (vi) (103.789) (93.422)
(i) Contas a receber proveniente a reembolsos de despesas relacionadas à ope-
ração; (ii) Refere-se às despesas de custos corporativos sendo valores cobrados 
pela matriz em funções administrativas sem incidência de juros e não há venci-
mento; (iii) Em 2017 foram captados dois empréstimos em moeda estrangeira 
(Dólar) no montante de R$ 311.550 (USD 100.000) cada, com taxa de juros de 
5,87% + IR, e pagamentos de juros semestrais em junho e dezembro para o 
contrato com vencimento em setembro de 2023; e março e setembro para o con-
trato com vencimento em abril de 2027. Em julho de 2023, o referido contrato com 
a ADBV com vencimento em setembro de 2023, juntamente com outro emprésti-
mo denominado em moeda corrente cujo saldo na data da novação era de 
R$ 199.446, foram substituídos por um novo empréstimo em moeda estrangeira 
(Dólar) no montante de R$ 635.924 (USD 134.000), com taxa de juros de 8% e 
pagamentos de juros semestrais em maio e novembro, com vencimento em maio 
de 2029. Para essa transação, a Companhia efetuou um pagamento de R$ 38.093 
(USD 8.027). Esses empréstimos possuem instrumentos financeiros derivativos 
com os bancos: Bank of América, JP Morgan, Deutche Bank e Citi Bank, atrelados 
a uma taxa média de 7,74%. O valor justo está demonstrado na Nota 21.d; 
(iv) Refere-se às despesas com projetos no Brasil, não há incidência de juros e 
não há vencimento definido; (v) Valores referem-se às despesas ocorridas na Ar-
gentina que são de responsabilidade do Brasil. Não há incidência de juros e não 
há data de vencimento; (vi) Custos corporativos são valores cobrados pela matriz 
por conta de funções administrativas. Remuneração da Administração: Além dos 
benefícios usuais previstos pela legislação brasileira, a Companhia tem como 
prática a adoção de assistência médica, seguro de vida e participação nos lucros, 
como benefícios adicionais. Os benefícios concedidos ao “pessoal estratégico da 
admi nistração” compreendem nos benefícios usuais e adicionais concedidos 
pela Companhia. O valor da remuneração e benefícios ao pessoal estratégico 
da administração na respectiva área de competência no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foi de R$ 47.720 (R$ 34.448 em 2022). A Companhia 
considerou como “pessoal estratégico da administração”, conforme Resolução do 
CFC n˚ 1.193/2009, os integrantes da sua diretoria executiva.

13. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A RECOLHER

Política contábil: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à tributação 
pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Programa 
de Integração Social - PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS às alíquotas vigentes em cada região e são apresentados 
como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os créditos decor-
rentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados deduti-
vamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. Os 
débitos decorrentes das receitas financeiras estão apresentados dedutiva-
mente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. As antecipações 
ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante 
ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização (Nota 6).
Composição:

2023 2022
Impostos sobre vendas 44.180 33.497
Imposto de renda sobre royalties e distribuição de lucros 2.799 3.519
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 237.057 188.394
Outros impostos e contribuições 27.795 15.246

311.831 240.656

        14.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES E DI-
FERIDOS

Política contábil: Imposto de renda e contribuição social correntes: O imposto 
de renda e contribuição social correntes ativos e passivos, referentes ao período 
atual e a períodos anteriores, são mensurados pelo valor previsto para ser res-
sarcido ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas 
para cálculo do imposto são aquelas em vigor ou substancialmente em vigor, 
nas datas dos balanços. A tributação sobre a renda compreende o Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro ajustado) segundo 
as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15%, sobre o lucro real e 10% 
adicionais sobre o que exceder R$ 240 milhões em lucro real por ano, no caso 
do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e contribuição social diferi-
dos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são gerados por diferen-
ças temporárias, nas datas dos balanços, entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis. São reconhecidos o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos passivos referentes a todas as diferenças temporá-
rias tributáveis, exceto quando o passivo fiscal diferido resultar do reconheci-
mento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios e que, no momento da operação, não afete o lu-
cro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Com relação às diferenças temporárias 
dedutíveis associadas a investimentos em subsidiárias, são reconhecidos o 
imposto de renda e contribuição social diferidos somente na medida em que 
seja provável que as diferenças temporárias serão revertidas em um futuro pre-
visível e que haverá um lucro tributável contra o qual se possa utilizar as diferen-
ças temporárias. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e 
passivos são mensurados segundo as alíquotas previstas para ser aplicadas no 
exercício em que o ativo é realizado ou o passivo é liquidado, com base nas 
alíquotas (e leis tributárias) em vigor ou substancialmente em vigor nas datas 
dos balanços. Impostos diferidos relacionados a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido também são reconhecidos no patrimônio líquido e não na 
demonstração do resultado. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos e passivos são compensados se houver um direito legal ou contratual 
para compensar os ativos fiscais contra os passivos fiscais de imposto de renda, 
e os impostos diferidos que se referirem à mesma empresa contribuinte e à 
mesma autoridade tributária. 14.1. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Composição: Os créditos tributários diferidos foram constituídos no 
pressuposto de sua realização futura, de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre o lucro, que estabelece as condições 
essenciais para o reconhecimento contábil e manutenção de ativo diferido, de-
correntes de diferenças temporárias. Com base em estudos de cenários e pro-
jeções de geração de resultados tributáveis futuros, preparados anualmente 
pela Companhia, foram registrados diferidos ativos tributários relativos às 
diferenças temporárias, conforme abaixo:

2023 2022
Ativo não circulante
Diferenças temporárias 380.074 390.830
Imposto de renda diferido e contribuição social diferido ativo380.074 390.830
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos está 
demonstrada abaixo:

2023 2022
No início do exercício 390.830 273.758
Realização (constituição) do imposto diferido (11.811) 116.512
Despesa de imposto reconhecida no patrimônio
 líquido (hedge de fluxo de caixa) 1.055 560

380.074 390.830
14.2. Imposto de renda e contribuição social correntes: O valor contábil e a 
realização do crédito tributário são revisados anualmente pela Companhia. Com 
base nesse estudo técnico de geração de lucros tributáveis futuros, a Compa-
nhia estima recuperar esses créditos tributários nos seguintes exercícios:

Valor
2024 27.735
2025 (824)
2026 (29.383)
2027 (57.941)
2028 - 2029 (319.661)

(380.074)

A movimentação do imposto de renda e contribuição social serão utilizados 
para compensação de outros tributos federais, sendo o valor de 2023 
R$ 380.074 (em 2022 R$ 390.830). No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, as provisões para imposto de renda e contribuição social foram 
calculadas como segue:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 860.450 675.598
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição pela taxa nominal (292.553) (229.703)
Diferenças permanentes:
- Pagamentos de royalties (20.833) (22.178)
- Despesas com veículos de dirigentes (261) (100)
- Doações e gratificações (121) –
- Multas – (1.248)
- Outras (11.767) (5.267)
- Selic indébito 2.932 2.831
Baixa de ativo imobilizado (3.941) (3.322)
Ajuste de juros sobre capital próprio 29.520 12.803
Imposto de renda e contribuição social diferido de
 períodos anteriores 10.248 11.769
Despesa de imposto de renda e contribuição social (286.776) (234.415)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (271.756) (336.005)
Imposto de renda e contribuição social correntes (15.020) 101.590
Alíquota efetiva 33% 35%

15. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS

P  olítica contábil: A Companhia adota os conceitos estabelecidos conforme o 
CPC 25/NBC TG 25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, na constituição das provisões e divulgações sobre assuntos 
envolvendo litígios e contingências. A provisão para demandas judiciais é 
constituída com amparo em pareceres de assessores jurídicos em montantes 
suficientes para cobrir perdas e riscos considerados prováveis. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Composição: Movimentação 
da provisão para demandas judiciais:

Cíveis Trabalhistas Tributárias Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 19.403 73.990 92.790 186.183
Constituída durante o exercício 4.519 71.600 59.669 135.788
Pagamentos (872) (65.938) (64) (66.874)
Reversão durante o exercício (1.182) (5.224) (1.876) (8.282)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 21.868 74.428 150.519 246.815
Constituída durante o exercício 3.323 73.620 63.174 140.117
Pagamentos (668) (85.090) (705) (86.463)
Reversão durante o exercício (12.257) (1.400) (15.873) (29.530)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 12.266 61.558 197.115 270.939
a ) Tributárias: As demandas tributárias federais são indexadas pela Selic 
(Sistema Especial de Liquidação de Custódia) 11,75% em 2023 e 13,75% em 
2022 e estão sujeitas, quando aplicável, a multas. Os referidos juros e multas, 
quando aplicáveis, foram computados sobre valores não pagos e integralmen-
te provisionados. As causas tributárias estimadas pelos nossos assessores 
externos como risco possível de perda somam o montante de R$ 3.086.955 
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.844.322 em 31 de dezembro de 2022), 
tendo alguns temas envolvidos em discussão administrativa e judicial princi-
pais no montante de R$ 873.568: (i) Multas aduaneiras, em que a Companhia 
contesta a aplicação de penalidades aduaneiras sobre operações de importa-
ção de mercadorias, realizadas no período de junho de 2017 a dezembro de 
2018; (ii) PIS e COFINS, a Receita Federal do Brasil emitiu auto de infração 
relativo a PIS e COFINS incidentes sobre determinadas receitas da Compa-
nhia. O auto de infração foi julgado procedente e atualmente aguarda decisão 
do recurso voluntário. b) Trabalhistas: As causas trabalhistas com possível 
risco de perda somam o montante de R$ 14.432  em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 18.395 em 31 de dezembro de 2022). c) Cíveis: As demandas com risco 
de perda possível montam em R$ 59.329 em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 28.484 em 31 de dezembro de 2022). d) Depósitos recursais e judiciais: A 
Companhia está contestando o pagamento de certos impostos, contribuições 
e obrigações trabalhistas e efetuou depósitos para recursos (vinculados) de 
montantes equivalentes pendentes das decisões legais finais, bem como de-
pósitos em caução relacionados com as provisões para processos judiciais. 
Os depósitos judiciais são os seguintes:

Fiscais

Traba-
lhistas ICMS

IRPJ e 
CSLL 

prejuízo

IRPJ 
sobre 

royalties Outras Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 34.818 57.800 20.475 117.956 14.109 245.158
Constituída durante 
 o exercício 70.031 – – 23.440 9 93.480
Atualização – 4.562 1.245 12.168 886 18.861
Baixas no exercício
 por encerramento (64.491) – – – (1.546) (66.037)
Reclassificação (1.830) – – – 1.830 –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 38.528 62.362 21.720 153.564 15.288 291.462
Constituída durante 
 o exercício 84.496 – – 21.978 14.356 120.830
Atualização – 5.015 1.307 15.662 2.089 24.073
Baixas no exercício
 por encerramento 
  de processos (84.634) – – – (572) (85.206)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 38.390 67.377 23.027 191.204 31.161 351.159

16. PLANO DE APOSENTADORIA - MCPREV

A Companhia possui um plano de aposentadoria de contribuição definida, 
denominado McPrev, como benefício a seus empregados. A Companhia faz 
contribuições mensais ao plano em nome dos beneficiários de acordo com o 
serviço prestado e não tem obrigações adicionais a reconhecer como resulta-
do do plano. As contribuições feitas em 2023 totalizaram R$ 3.459 (R$ 3.311 
em 2022) e contribuições feitas pelos participantes totalizaram R$ 4.139 
(R$ 4.080 em 2022). O Plano tinha 362 participantes em 2023 (332 participan-
tes em 2022).

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é repre-
sentado por 442.789 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
todas nominativas e sem valor nominal. b) Distribuição de lucros: A distribui-
ção de lucros é reconhecida, com base nas distribuições de lucros requeridas 
e aprovadas em ata de reunião dos representantes da Administração e quo-
tistas da Companhia. A Companhia aprovou em Assembleia Geral Extraordi-
nária a distribuição de dividendos, conforme a seguir: • 26 de abril de 2023 
valor de R$ 122.554, pagos durante o exercício; • 08 de maio de 2023 valor de 
R$ 77.446, pagos durante o exercício; • 06 de julho de 2023 valor de 
R$ 50.000, pagos durante o exercício; • 30 de novembro de 2023 valor de 
R$ 208.750, a serem pagos no exercício de 2024. Em 24 de novembro de 
2023, a Companhia aprovou, em Assembleia Geral Extraordinária, a distribui-
ção de juros sobre capital próprio no valor de R$ 32.100 referente a períodos 
anteriores de 2018 a 2022. Na mesma data foi aprovado também o valor de 
R$ 47.485 calculados com base no período de janeiro a outubro de 2023. Em 
29 de dezembro de 2023 foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária, a 
distribuição de juros sobre capital próprio no valor de R$ 7.240, calculados 
com base no período de novembro e dezembro de 2023, pagos em janeiro de 
2024. c) Outros resultados abrangentes: Referem-se aos efeitos decorrentes 
da conversão das demonstrações financeiras para a moeda funcional da 
Companhia, líquido do efeito do imposto de renda e contribuição social diferi-
dos, bem como valores referentes a hedge de fluxo de caixa. 

18. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Política contábil: As receitas são reconhecidas pelo valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela venda de mercadorias e serviços. As 
receitas resultantes da venda de produtos são reconhecidas quando seu valor 
pode ser mensurado de forma confiável, todos os riscos e benefícios ineren-
tes ao produto são transferidos para o comprador, a Companhia deixa de ter 
controle ou responsabilidade pelas mercadorias vendidas e os benefícios 
econômicos gerados para a Companhia são prováveis. As receitas não são 
reconhecidas se sua realização for incerta. As receitas com franqueados en-
volvem valores de aluguel e royalties com base em um percentual das recei-
tas.
Composição:

2023 2022
Receitas com vendas 8.554.449 7.433.007
Impostos sobre vendas (705.955) (623.991)
Receita líquida de vendas 7.848.494 6.809.016
Receita de aluguel 630.837 562.599
Receita de royalties 1.147 1.423
Receita total franqueados 631.984 564.022
Receita operacional líquida 8.480.478 7.373.038

19. DESPESAS POR NATUREZA

Política contábil: O custo das vendas inclui o custo das operações de logís-
tica administradas ou terceirizadas pela Companhia, compreendendo todos 
os custos de armazenamento, manuseio e frete incorridos depois do recebi-
mento inicial das mercadorias em um dos restaurantes ou depósitos da Com-
panhia. Os custos de transporte estão incluídos nos custos de aquisição. As 
despesas com venda compreendem todas as despesas dos restaurantes, tais 
como salários, marketing, ocupação, manutenção e outras. As despesas ge-
rais e administrativas correspondem às despesas indiretas e ao custo das 
unidades corporativas, incluindo compras, suprimentos e tecnologia da infor-
mação. As outras despesas operacionais correspondem aos efeitos de even-
tos significativos ocorridos durante o período que não se enquadrem na defi-
nição das demais rubricas da demonstração do resultado adotada pela 
Companhia. Em atendimento ao CPC 26 (R1) - NBC TG 26 (R5) - Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis, a Companhia apresenta a seguir as infor-
mações sobre as despesas operacionais por natureza para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
Composição:

2023 2022
Custos de alimentos (2.312.732) (1.986.626)
Custos de embalagem (245.364) (214.735)
Custos de brinquedos (84.848) (93.469)
Despesas com fretes (58.476) (56.339)
Despesas com pessoal (1.765.483) (1.606.363)
Despesas com serviços de terceiros (560.621) (501.175)
Despesas com royalties (371.809) (311.872)
Despesas com aluguel (i) (52.405) (46.037)
Despesas com publicidade (346.953) (311.505)
Despesas gerais (água, telefonia, etc.) (287.483) (256.751)
Despesas com manutenção e reparos (82.376) (59.457)
Despesas com materiais diversos/suprimentos (63.378) (53.446)
Despesas com taxas e licenças (37.773) (34.677)
Despesas com promoções (25.570) (16.643)

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E48E-3835-D210-50A2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

or
na

l O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

48
E-

38
35

-D
21

0-
50

A2
.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 10

Edição Digital Certificada*Terça-feira, 23 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/04/2024

Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

Notas Explicativas
continuação

continua

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Arcos Dourados Comércio de Alimen-
tos S.A. - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. (Companhia) que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respecti-
vos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 

obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.  

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
terem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de abril de 2024

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC - SP034519/O
Pedro Martins Barbosa

 Contador CRC - BA036442/O-9

A DIRETORIA CONTADOR: José Luiz Santo Prete - CRC 1SP284868/O-7

2023 2022
Despesas diversas com marketing (8.273) (6.311)
Despesas com agências de publicidade (3.708) (3.366)
Outros (255.947) (191.637)

(6.563.199) (5.750.409)
Custo dos produtos vendidos (2.701.420) (2.351.169)
Despesas com vendas (3.426.638) (2.991.505)
Despesas gerais e administrativas (435.141) (407.735)

(6.563.199) (5.750.409)
(i) Saldo de despesas com arrendamentos variáveis conforme CPC 06 (R2)/
NBC TG 06 (R3) - Operações de Arrendamento Mercantil.

20. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

Política contábil: As receitas financeiras incluem os rendimentos gerados pelo 
caixa e equivalentes de caixa e por depósitos judiciais, os descontos em com-
pras obtidos de fornecedores e receitas referentes a descontos. As despesas 
financeiras incluem todas as despesas geradas pela dívida líquida e por anteci-
pação de recebíveis, compensadas com os juros capitalizados, as perdas com 
alienações de ativos financeiros, os encargos financeiros sobre demandas judi-
ciais e impostos, bem como ajustes referentes a descontos. Registra-se uma 
receita ou despesa de juros referente a todos os instrumentos financeiros men-
surados pelo custo amortizado, adotando-se a taxa de juros efetiva, que corres-
ponde à taxa de desconto dos pagamentos ou recebimentos de caixa futuros ao 
longo da vida útil prevista do instrumento financeiro - ou período menor, confor-
me o caso - ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro.
Composição:

2023 2022
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 23.580 36.658
Receita de juros 15.310 27.438
Outros (299) (1.178)

38.591 62.918
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (i) (26.582) (36.238)
Juros sobre arrendamento (388.792) (348.343)
Despesas com instrumentos financeiros 
 derivativos - realizado (84.904) (122.212)
Outros (558) (19)

(500.836) (506.812)
Variação monetária e cambial líquida (1.521) 399

(463.766) (443.495)
(i) Parte substancial do montante apresentado é advindo de juros com partes 
relacionadas.

21. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Política contábil: As atividades da Companhia as expõem a diversos riscos 
financeiros: risco de crédito, risco de liquidez e risco de mercado, que inclui o risco 
cambial e de taxa de juros. A gestão de risco da Companhia concentra-se na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro, utilizando, quando necessário, instrumentos 
financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. Os instrumentos 
financeiros derivativos e equivalentes de caixa são mensurados a valor justo em 
cada data de fechamento do balanço patrimonial. a) Risco de crédito: O risco de 
crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas 
atividades operacionais e financeiras principalmente representados nas rubricas de 
contas a receber, caixa e equivalentes de caixa e derivativos. Contas a receber: As 
contas a receber da Companhia são substancialmente formadas por recebíveis de 
cartões, canais digitais e operadora de Delivery. Os valores são transacionados com 
as principais bandeiras e prestadoras de serviço de meio eletrônico de pagamentos, 
sendo assim entendemos que o risco de crédito é baixo nessa operação. 
Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: O risco de crédito de saldos com 
bancos e instituições financeiras é administrado pela Tesouraria da Companhia de 
acordo com a política por este estabelecida. Os recursos excedentes são investidos 
apenas em contrapartes aprovadas e dentro do limite estabelecido a cada uma. 
Esses limites são estabelecidos a fim de minimizar a concentração de riscos e, 
assim, mitigar o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. 
A exposição máxima da Companhia ao risco de crédito em relação aos 
componentes do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é o valor 
registrado, como demonstrado nas Notas 3 e 4. b) Risco de liquidez: A gestão 
prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobiliários 
suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração 
monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa esperado 
em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas e aos montantes disponíveis em 
caixa e equivalentes de caixa. c) Risco de mercado: Risco cambial: O risco de 
câmbio é risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A exposição aos riscos de 
variações nas taxas de câmbio refere-se basicamente por empréstimos e outros 
passivos. O risco cambial dos empréstimos é administrado por meio de instrumentos 
financeiros derivativos, no qual a Companhia realiza operações de hedge, para 
minimizar sua exposição. A seguir, apresentamos o quadro demonstrativo de 
análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros considerando oscilações 
de 25% e 50% na variável de risco (taxa do dólar americano):

Contrapartes
Dívida em dólares 

americanos
Dívida em reais em

 31 de dezembro de 2023
Dólar expectativa 

administração
Cenário I

(25%)
Cenário II

(50%)

Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/ 
 Arcos Dorados B.V./Arcos Dorados Holding 3.792 18.358 19.597 24.496 29.396

Royalties - McDonald’s 3.553 17.201 18.362 22.952 27.543

Location fee - McDonald’s 42 203 217 271 326

Empréstimos e financiamentos - Bancos 237.734 1.150.942 1.228.609 1.535.762 1.842.914

Derivativos - ponta ativa (diversas instituições) (39.062) (189.111) (201.872) (252.341) (302.809)

Taxas utilizadas 4,8413* 5,1680** 6,4600 7,7520

Contrapartes
Dívida em dólares 

americanos
Dívida em reais em

 31 de dezembro de 2022
Dólar expectativa 

administração
Cenário I

(25%)
Cenário II

(50%)
Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/ 
 Arcos Dorados B.V./Arcos Dorados Holding 2.818 14.706 14.938 18.687 22.407
Royalties - McDonald’s 4.647 24.248 24.630 30.811 36.946
Location fee - McDonald’s 18 94 95 119 143
Empréstimos e financiamentos - Bancos 205.031 1.069.789 1.086.663 1.359.354 1.629.995
Derivativos - ponta ativa (diversas instituições) (82.849) (432.282) (439.100) (549.290) (658.651)
Taxas utilizadas 5,2177* 5,3000** 6,6300 7,9500
* Taxa de câmbio efetiva em 31 de dezembro de 2023 e 2022, obtida do Banco Central do Brasil. ** Taxa de câmbio projetada pela Administração. Risco de 
taxa de juros: A Companhia também está exposta à variação na taxa de juros, risco que impacta suas aplicações financeiras, seus empréstimos e financia-
mentos. Com finalidade de verificar a sensibilidade à variação das taxas de juros foram definidos três cenários diferentes. Assim, com base em projeções di-
vulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 13,04% para o ano de 2023 e este definido 
como cenário provável, a partir deste, foram calculadas variações negativas e positivas de 25% e 50%. Análise de sensibilidade dos ativos financeiros: Para 
cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data-ba-
se utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2023, projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação 2023 2022 Risco CDI expectativa administração
Cenário I

(25%) Cenário II (50%)
Aplicações financeiras 32.359* 202.233 Queda do CDI 12,14** 9,10% 6,07%

3.928 2.946 1.964
* Saldos em 31 de dezembro de 2023 aplicados em CDB. ** A Companhia utilizou como expectativa 93,10% do CDI. 

d) Instrumentos financeiros derivativos: A carteira de instrumentos financeiros 
derivativos é composta por contratos de troca de indexadores (SWAP). A utiliza-
ção desses instrumentos visa diminuir os riscos de variação cambial nos contra-
tos de empréstimos com partes relacionadas em moeda estrangeira e financia-
mentos, respectivamente. Tais derivativos são designados em estruturas de 
hedge accounting com o efeito da sua realização no resultado. Em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022, a Companhia possuía estruturas de hedge sendo hedges 
de fluxo de caixa. Em um hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva do ganho ou 
perda do instrumento de hedge é reconhecida no patrimônio líquido em outros 
resultados abrangentes, enquanto a parcela inefetiva do hedge é reconhecida 
imediatamente no resultado financeiro. Os valores contabilizados em outros re-
sultados abrangentes são transferidos imediatamente para a demonstração do 
resultado quando a transação objeto de hedge afeta o resultado. Em um deriva-
tivo não designado de hedge como instrumento de hedge, são contratos de 
moeda a termo onde não possuem hedge de fluxo de caixa, hedge a valor justo 
ou hedge de investimentos líquido, sendo celebrados por períodos consistentes 
com as exposições da transação da moeda contratada. De acordo com as polí-
ticas de tesouraria, a Companhia não possui ou emite instrumentos financeiros 
derivativos para fins de especulação. Hedge de fluxo de caixa: Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Companhia possuía contratos de swap designados como hedge 
de fluxo de caixa para se proteger do efeito das flutuações das taxas cambiais 
dos empréstimos com partes relacionadas em moeda estrangeira, os quais pos-
suem vencimentos em abril de 2027 e maio de 2029. Os valores das operações 
de swap utilizados para proteção de empréstimos são resumidos a seguir:

2023

Valor
Diferencial a 

receber/pagar
nominal Custo Valor de Ajuste a

 (USD) atualizado mercado mercado
Ativo/Passivo
USD x PRE - Bank of America 50.000 65.160 80.946 15.786
USD x PRE - JP Morgan 12.000 5.391 6.464 1.073
USD x PRE - JP Morgan - 20 30.000 (5.664) (25.436) (19.772)
USD x PRE - JP Morgan - 23 15.000 (192) 618 810
USD x PRE - Citibank 50.000 92.333 88.421 (3.912)
USD x PRE - Citibank - 23 12.000 4.665 6.354 1.689
USD x PRE - Itaú 50.000 (11.111) (42.823) (31.712)
USD x PRE - Deutche 15.000 (163) 710 873
Totais 234.000 150.419 115.254 (35.165)
Total ativo não circulante 225.793
Total passivo circulante (29.264)
Total passivo não circulante (81.275)

2022

Valor
Diferencial a

 receber/pagar
nominal Custo Valor de Ajuste a

 (USD) atualizado mercado mercado
Ativo/Passivo
USD x PRE - Bank of America 50.000 155.752 118.202 (37.550)
USD x PRE - Santander 50.000 129.674 109.780 (19.894)
USD x PRE - JP Morgan 50.000 6.076 – (6.076)
USD x PRE - Citibank 50.000 5.837 – (5.837)
USD x PRE - Citibank - Blend
 & Extend 50.000 5.547 5.547 –
USD x PRE - JP Morgan - 20 30.000 (40.301) (32.987) 7.314
USD x PRE - Itaú 50.000 (67.369) (54.165) 13.204
Totais 330.000 195.216 146.377 (48.839)
Total ativo circulante 109.780
Total ativo não circulante 180.001
Total passivo circulante (47.477)
Total passivo não circulante (95.927)
Os termos essenciais dos contratos de swap foram negociados para estarem 
alinhados aos termos dos empréstimos, objetos dos hedges. As transações que 
foram consideradas efetivas, as variações do ajuste a valor justo sobre hedge de 
fluxo de caixa foram registradas na rubrica “Outros resultados abrangentes” em 
contrapartida da rubrica “Instrumentos financeiros derivativos” passivos ou ati-
vos. Valor justo dos instrumentos financeiros: A seguinte hierarquia é usada para 
determinar o valor justo de instrumentos financeiros: Nível 1: preços cotados, 
sem ajustes, nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: 
outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo 
sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; Nível 
3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo regis-
trado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado.

Ativos mensurados a valor justo

31 de
 dezembro 

de 2023 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras 32.359 – 32.359 –
Swap de taxa de juros - hedge de 
 fluxo de caixa 225.793 – 225.793 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de
 dezembro 

de 2023 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo 
 de caixa - passivo circulante (29.264) – (29.264) –
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa - passivo não circulante (81.275) – (81.275) –

Ativos mensurados a valor justo

31 de
 dezembro 

de 2022 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras 202.233 – 202.233 –
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa 180.001 – 180.001 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de
 dezembro 

de 2022 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa - passivo circulante (47.477) – (47.477) –
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa - passivo não circulante (95.927) – (95.927) –

22. COBERTURA DE SEGUROS

A política da Companhia é a de manter cobertura de seguros para todos os 
bens do imobilizado e estoques sujeitos a riscos e por montantes considera-
dos suficientes para cobrir sinistros, considerando a natureza da sua atividade 
e a orientação de seus consultores de seguros.

23. COMPROMISSOS

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia tinha compromissos no montante 
total de R$ 845.528 (R$ 821.028 em 2022) incluindo os contratos serviços de 
TI, marketing, auditoria, TAX, jurídico, tesouraria entre outros. Os compromis-
sos futuros relacionados aos referidos contratos são:

Valor (i)
2024 461.976
2025 103.439
2026 63.897
2027 32.882
2028 32.882
Acima de 5 anos 150.452

845.528
(i) Contratos não aplicáveis ao CPC 06 (R2)/NBC TG (R3) - Operações de 
Arrendamento Mercantil, ou seja, contratos de serviços de TI, marketing, audi-
toria, TAX, jurídico, tesouraria entre outros.

24. PLANO DE REMUNERAÇÃO POR AÇÕES

A Arcos Dorados Holding Inc., controladora indireta da Companhia, implemen-
tou um plano de incentivo de longo prazo, em 2011(o “Plano de 2011”), com 
objetivo premiar e reter profissionais elegíveis. De acordo com este plano, a 
Arcos Dorados Holding Inc. recompensa esses funcionários por meio de um 
programa de premiação anual. O Plano de 2011 permite concessões de prê-
mios relacionados às ações da classe “A”, incluindo prêmios na forma de op-
ções de ações, ações restritas, unidades de ações restritas, direitos de apre-
ciação de ações, prêmios por desempenho e outros prêmios baseados em 
ações, conforme determinado pelo Conselho de Administração da controlado-
ra. Foi realizado uma concessão especial de opções de ações e unidades de 
ações restritas em 2011, em conexão com a oferta pública inicial da controla-
dora indireta, que estão totalmente adquiridas. Também foram feitas conces-
sões recorrentes de opções de ações e unidades de ações restritas em cada 
um dos exercícios fiscais de 2011 a 2019. Ambos os tipos desses prêmios 
anuais recorrentes são adquiridos da seguinte forma: 40% no segundo aniver-
sário da data da concessão e 20% em cada um dos três aniversários seguin-
tes, exceto pelo prêmio de 2019, que foi adquirido em 10 de maio de 2020. 
Para todas as concessões, cada opção de ação concedida representa o direi-
to de adquirir uma ação da classe “A” a um preço de exercício igual ao valor de 
mercado justo, enquanto cada unidade de ação restrita representa o direito de 
receber uma ação da classe “A” quando adquirida. Em maio de 2019, a contro-
ladora implementou um novo plano de incentivo de longo prazo (o “Plano 
Phantom RSU”). Quando investidas, as Phantom RSUs dão ao funcionário o 
direito a um pagamento em dinheiro igual ao preço de fechamento de uma 
ação da classe “A” na data de investimento, incluindo quaisquer dividendos 
declarados e pagos sobre as ações da classe “A”, se houver, desde a data da 
concessão. As Phantom RSUs investem 100% no terceiro aniversário 
da data da concessão. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui 
 registrado no resultado do exercício o valor de R$ 956 (R$ 1.259 em 31 de 
dezembro de 2022).

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E48E-3835-D210-50A2.
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CGN BRASIL ENERGIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 31.973.393/0001-43

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 6.769 404 2.810.929 499.837
Contas a receber de clientes 8 – – 154.711 126.184
Contas a receber de partes relacionadas 10 19.953 2.306 – –
Dividendos a receber 10 54.933 91.867 – –
Despesas antecipadas 129 242 7.978 5.676
Tributos e contribuições a compensar 837 361 16.606 10.249
Adiantamentos a fornecedores 866 723 26.572 19.772
Outros ativos 1 – 31.557 18.809
Contratos futuros de energia 9 – – 7.808 –

Total do ativo circulante 83.486 95.903 3.056.160 680.527

Aplicações financeiras vinculadas 11 – – 167.583 158.064
Tributos e contribuições a compensar – – 4.183 3.187
Despesas antecipadas 172 30 673 1.309
Depósitos judiciais 19 – 2.615 2.501
Contratos futuros de energia 9 – – 2.342 –
Investimentos 12 7.974.964 5.560.127 – –
Imobilizado 13 4.611 1.158 6.604.952 6.342.322
Intangível 14 5.151 2.390 2.114.809 2.156.173
Ativo de direito de uso 15 7.459 – 26.012 20.738

Total do ativo não circulante 7.992.376 5.563.705 8.923.169 8.684.296

Total do ativo 8.075.862 5.659.608 11.979.330 9.364.822

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de venda de energia 19 – – 1.180.808 1.009.842
Custo da geração de energia 20 – – (655.462) (493.789)
Resultado contratos futuros de energia 9 – – (2.300) –
Lucro bruto – – 523.045 516.053
Despesas gerais e administrativas 20 (21.509) (17.993) (62.612) (50.595)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 (2.205) (1.601) (38.007) (25.532)
Resultado antes das (despesas) receitas
 financeiras líquidas e impostos (23.715) (19.594) 422.426 439.926
Despesas financeiras 21 (597) (5.236) (295.895) (274.478)
Receitas financeiras 21 2.292 308 244.510 60.831
Despesas financeiras líquidas 1.695 (4.928) (51.384) (213.646)
Equivalência patrimonial 12 281.197 195.510 – –
Resultado antes dos impostos 259.177 170.989 371.042 226.280
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 (64) (1) (111.677) (54.097)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 – – (252) (1.195)
Lucro líquido do exercício 259.113 170.987 259.113 170.987
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0367 0,0323 0,0367 0,0323

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 259.113 170.987 259.113 170.987
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 259.113 170.987 259.113 170.987

Atribuível aos acionistas controladores Acionistas não
Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total controladora controladores Total consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.079.086 5.244 24.427 – 5.108.757 220.153 5.328.910
Movimentação financeira do acervo líquido 1 – – – – – 1.393 1.393
Incorporação do acervo líquido 1 221.547 – – – 221.547 (221.547) –
Lucro líquido do exercício – – – 170.987 170.987 – 170.987
Constituição da reserva 18.b – 8.549 – (8.549) – – –
Dividendos 18.c – – (24.427) (40.610) (65.036) – (65.036)
Retenção de lucros 18.c – – 121.829 (121.829) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.300.633 13.793 121.829 – 5.436.255 – 5.436.255
Integralização de capital 18.a 2.221.159 – – – 2.221.159 – 2.221.159
Lucro líquido do exercício – – – 259.113 259.113 – 259.113
Constituição da reserva 18.b – 12.956 – (12.956) – – –
Dividendos 18.c – – (121.829) (98.463) (220.291) – (220.291)
Retenção de lucros 18.c – – 147.694 (147.694) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.521.792 26.749 147.694 – 7.696.235 – 7.696.235

Notas
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 259.113 170.987 259.113 170.987
Ajustes para:
Equivalência patrimonial 12 (281.197) (195.510) – –
Provisão ressarcimento de energia 19 – – 93.101 86.198
Depreciação e amortização 13 2.186 54 282.759 241.281
Amortização do intangível 14 – – 67.501 67.551
Amortização de custos de transação 17 – – 5.670 5.878
Despesas com juros 17 – – 246.416 223.980
Juros de arrendamentos 15 533 – 1.720 1.254
Contratos futuros de energia 9 – – 2.300 –
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 64 1 111.678 54.097
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 – – 252 1.195

(19.302) (24.468) 1.070.509 852.422
Variações em:
Contas a receber de clientes – – (28.527) (12.752)
Adiantamentos a fornecedores (143) (249) (6.800) (4.752)
Tributos e contribuições a compensar (475) (60) (7.352) (2.763)
Depósito judicial (19) – (114) 65
Despesas antecipadas (29) (63) (1.665) (1.273)
Outros ativos (1) – (12.748) (13.225)
Partes relacionadas 10 (17.647) 6.848 – –
Movimentação financeira do acervo líquido – 1.411 – 1.393
Fornecedores (7.623) 7.899 (197.866) 66.597
Provisões 16 – – (52.683) (48.086)
Obrigações fiscais 92 (24) (18.379) (7.914)
Provisão para contingências 285 – 285 –
Obrigações sociais e trabalhistas 140 517 1.771 2.888
Tributos diferidos – – (10.351) (12.794)
Caixa (utilizado nas) proveniente 
 das atividades operacionais (44.722) (8.189) 736.081 819.807
Impostos pagos sobre o lucro (64) – (75.053) (43.963)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) 
 proveniente das atividades operacionais (44.785) (8.189) 661.028 775.844
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Caixa absorvido na incorporação – 661 – –
Aquisição de controladas – – (22.960) –
Aporte de capital nas controladas 12.2 (2.272.726) (157.807) – –
Dividendos recebidos 176.020 132.504 – –
Aquisição de imobilizado 13 (3.769) (782) (542.948) (730.166)
Aquisição de intangível 14 (2.760) (1.328) (3.176) (2.470)
Fluxo de caixa líquido utilizado 
 nas atividades de investimento (2.103.236) (26.751) (569.084) (732.636)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Arrendamentos 15 (2.198) – (4.151) (2.713)
Integralização de capital 18 2.221.159 – 2.221.159 –
Aplicações financeiras vinculadas – – (9.519) (13.243)
Captação de financiamentos 17 – – 826.773 505.038
Pagamento de principal sobre financiamentos 17 – – (507.874) (209.096)
Pagamento de juros sobre financiamentos 17 – – (256.731) (215.708)
Juros capitalizados e variações monetárias 17 – – 14.068 5.405
Dividendos pagos (64.576) (1.647) (64.576) (1.647)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) 
 proveniente das atividades de financiamento 2.154.385 (1.647) 2.219.148 68.036
Aumento líquido (Redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa 6.364 (36.587) 2.311.092 111.243
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 404 36.992 499.837 388.594
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6.769 404 2.810.929 499.837

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
Fornecedores 446 8.069 81.964 279.830
Provisões 16 – – 174.113 185.558
Financiamentos 17 – – 710.339 554.934
Debêntures a pagar 17 – – 15.146 13.345
Obrigações sociais e trabalhistas 4.165 4.025 12.636 10.866
Dividendos a pagar 10 – 3.064 – 3.064
Passivo de arrendamento mercantil 15 7.664 – 11.014 3.750
Adiantamento de clientes – – 1.284 1.284
Obrigações fiscais 142 50 9.103 9.215
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 29.463 10.947
Contratos futuros de energia 9 – – 3.188 –
Total do passivo circulante 12.417 15.209 1.048.249 1.072.794

Provisões 16 – – 119.068 67.205
Financiamentos 17 – – 2.248.950 2.073.476
Contas a pagar à partes relacionadas 10 55.051 55.051 55.051 55.051
Debêntures a pagar 17 – – 128.316 132.673
Contratos futuros de energia 9 – – 9.263 –
Dividendos a pagar 10 311.873 153.093 311.873 153.093
Provisão para contingências 16 285 – 292 7
Obrigações fiscais – – 473 630
Tributos diferidos 22 – – 344.967 355.065
Passivo de arrendamento mercantil 15 – – 16.590 18.572
Total do passivo não circulante 367.209 208.144 3.234.844 2.855.774
Capital social 7.521.793 5.300.634 7.521.793 5.300.634
Reserva legal 26.749 13.793 26.749 13.793
Reserva de lucros 147.694 121.829 147.694 121.829
Total do patrimônio líquido 18 7.696.236 5.436.255 7.696.236 5.436.255
Total do passivo e patrimônio líquido 8.075.862 5.659.608 11.979.330 9.364.822

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A CGN Brasil Energia e Participações S.A. (“CGNBE” ou “Companhia”), com sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em 
Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 11 de agosto de 2018. As demonstrações 
financeiras da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”) e tem 
como objeto social a exploração de atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia 
elétrica bem como comercialização dos créditos derivados da redução de emissões de carbono. O Grupo está focado 
no desenvolvimento de projetos de geração de energia elétrica proveniente de fontes renováveis, como parques
eólicos e solares. As companhias controladas diretamente pelo Grupo são: Percentual de participação
Descrição 2023 2022
Atlantic Energias Renováveis S.A. 100% 100%
Nova Olinda B Solar S.A. 100% 100%
Nova Olinda C Solar S.A. 100% 100%

eólicos e solares. As companhias controladas diretamente pelo Grupo são: Percentual de participação
Descrição 2023 2022
Nova Olinda Norte Solar S.A. 100% 100%
Nova Olinda Sul Solar S.A. 100% 100%
Nova Lapa Solar S.A. 100% 100%
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 100% 100%
Cristalândia I Eólica S.A. 100% 100%
Cristalândia II Eólica S.A. 100% 100%
CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A. 100% 100%
As controladas da CGNBE foram vencedoras dos Leilões promovidos pela ANEEL, com a autorização dos projetos, o 
que viabilizou os empreendimentos dos parques eólicos e solares listados abaixo:

Companhia
Potência 

[MW] Fonte Leilão Modelo Aero/Painel Outorga
Início da 
Outorga

Fim da 
Outorga

Garantia Física 
Comercializada [MWm]

Garantia Física solicitada 
alteração [MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Eurus II 30 Eólica LER 2010 V100-2MW-HH80m 256 18/04/2011 18/04/2046 15,2 15,2 15,2
Renascença V 30 Eólica LER 2010 V100-2MW-HH95m 254 18/04/2011 18/04/2046 15,0 15,0 15,0
Ventos da Andorinha 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 498 13/09/2012 13/09/2047 15,9 17,9 17,9
Ventos de Campo Formoso I 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 497 13/09/2012 13/09/2047 15,5 16,9 16,9
Ventos de Campo Formoso II 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 493 06/09/2012 06/09/2047 15,5 17,8 17,8
Ventos de Morrinhos 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 499 13/09/2012 13/09/2047 15,0 17,1 17,1
Ventos do Sertão 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 500 13/09/2012 13/09/2047 12,7 14,8 14,8
Ventos de Guarás I 30 Eólica A-3 2013 G97-2MW-HH78m 254 05/06/2014 05/06/2049 15,5 17,0 15,7
Santa Vitória do Palmar I 21 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 361 23/07/2014 23/07/2049 9,7 10,1 10,1
Santa Vitória do Palmar II 27 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 357 23/07/2014 23/07/2049 12,3 13,2 13,2
Santa Vitória do Palmar III 9 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 380 30/07/2014 30/07/2049 4,3 4,5 4,5
Santa Vitória do Palmar IV 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 326 14/07/2014 14/07/2049 6,9 7,5 7,5
Santa Vitória do Palmar V 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 334 15/07/2014 15/07/2049 6,0 7,4 7,4
Santa Vitória do Palmar VI 18 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 335 15/07/2014 15/07/2049 7,9 8,9 8,9
Santa Vitória do Palmar VII 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 344 17/07/2014 18/04/2049 5,8 7,3 7,3
Santa Vitória do Palmar VIII 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 343 18/07/2014 18/07/2049 6,0 7,5 7,5
Santa Vitória do Palmar IX 9 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 362 23/07/2014 27/07/2049 3,4 4,4 4,4
Santa Vitória do Palmar X 9 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 360 26/07/2014 23/07/2049 3,3 4,4 4,4
Santa Vitória do Palmar XI 24 Eólica A-3 2014 AW3000-3MW-HH120m 18 06/02/2015 06/02/2050 9,6 11,8 11,8
Santa Vitória do Palmar XII 30 Eólica A-3 2014 AW3000-3MW-HH120m 6 15/01/2015 15/01/2050 10,8 14,6 14,6
Lagoa do Barro I 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 309 03/07/2015 02/07/2050 14,2 15,5 15,5
Lagoa do Barro II 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 310 03/07/2015 02/07/2050 11,3 15,0 15,0
Lagoa do Barro III 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 311 03/07/2015 02/07/2050 13,5 15,3 15,3
Lagoa do Barro IV 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 312 03/07/2015 02/07/2050 12,9 15,1 15,1
Lagoa doBarro V 24 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 313 03/07/2015 02/07/2050 10,3 13,2 13,2
Lagoa do Barro VI 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 314 03/07/2015 02/07/2050 11,9 14,8 14,8
Lagoa do Barro VII 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 315 03/07/2015 02/07/2050 13,8 14,3 14,3
Lagoa do Barro VIII 9 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 316 03/07/2015 02/07/2050 4,5 5,1 5,1
Lagoa do Barro IX 32,2 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 208 05/05/2020 05/05/2055 3,4 16,7 11,3
Lagoa do Barro X 50,6 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 207 04/05/2020 05/05/2055 4,0 25,5 13,2
Tanque Novo I 27 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 183 20/04/2020 20/04/2055 2,2 12,4 7,1
Tanque Novo II 18 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 192 24/04/2020 24/04/2055 1,9 7,7 6,2
Tanque Novo III 13,5 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 194 24/04/2020 24/04/2055 1,5 5,4 4,7
Tanque Novo IV 27 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 193 24/04/2020 24/04/2055 3,4 11,6 11,1
Tanque Novo V 36 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 195 24/04/2020 24/04/2055 3,9 15,0 12,9
Tanque Novo VI 36 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 191 24/04/2020 24/04/2055 3,4 14,1 11,2
Tanque Novo VII 22,5 Eólica A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 196 24/04/2020 24/04/2055 2,7 10,0 9,0
Cristalândia I 30 Eólica LFA 2015 VESTASV110 2.0 MW 441 16/09/2015 16/09/2050 14,1 14,1 14,1
Cristalândia II 60 Eólica LFA 2015 VESTAS V110 2.0 MW 493/494 21/10/2015 21/10/2050 28,2 29,1 29,1
Nova Lapa 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 28/29 10/03/2016 10/03/2051 17,4 17,4 17,4
Bom Jesus da Lapa 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 242/243 02/03/2016 02/03/2051 16,8 16,8 16,8
Nova Olinda B 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 52/53 04/03/2016 04/03/2051 17,6 17,6 17,6
Nova Olinda C 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 54/55 04/03/2016 04/03/2051 17,6 17,6 17,6
Nova Olinda Norte 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 50/51 04/03/2016 04/03/2051 17,6 17,6 17,6
Nova Olinda Sul 30 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 32 02/03/2016 02/03/2051 8,8 8,8 8,8
Lagoinha I 41,244 Solar ACL N/A 10478 24/08/2021 23/08/2056 – – –
Lagoinha II 41,244 Solar ACL N/A 10479 24/08/2021 23/08/2056 – – –
Lagoinha III 41,244 Solar ACL N/A 10480 24/08/2021 23/08/2056 – – –
Lagoinha IV 41,244 Solar ACL N/A 10481 24/08/2021 23/08/2056 – – –

a. Aquisição de controladas: Em 22 de agosto de 2023 a Atlantic Energias Renováveis S.A. firmou contrato de com-
pra e venda de ações em que a Energybras Energias Renováveis ltda. alienou 100% das ações da Lagoinha Holding 
Ltda. e suas controladas. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:

2023
Contraprestação 23.000
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis 40
Ágio 22.960
b. Incorporação da controlada Shltr II Participações S.A.: Em 29 de abril de 2022, a controlada Shltr II Participações 
S.A. foi incorporada pela CGN Brasil Energia e Participações S.A. com a consequente extinção da mesma. A incor-
poração visa a simplificação da estrutura societária do Grupo. Conforme laudo de avaliação do patrimônio líquido, 
emitido por companhia independente especializada. O acervo líquido contábil, avaliado em 28 de fevereiro de 2022, 
está apresentado como segue:
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 661
Contas a receber de partes relacionadas 34.541
Tributos e contribuições a compensar 93
Dividendos a receber 25.365
Adiantamentos a fornecedores 135
Investimentos 2.284.675
Total do ativo 2.345.470
Passivo
Fornecedores 17
Contas a pagar à partes relacionadas 93.932
Dividendos a pagar 36.048
Total do passivo 129.997
Acervo Líquido Contábil 2.215.473
c. Investimento em nova controlada: Em 26 de outubro de 2022, foi constituída a companhia CGN Brasil Comerciali-
zadora de Energia S.A., que tem como objeto social a compra e venda de energia elétrica convencional e incentivada, 
comercialização de créditos de carbono, prestação de serviços de consultoria, assessoria técnica e intermediação 
relacionados à comercialização de energia elétrica, realização de leilões de compra para consumidores finais e leilões 
de venda para geradores e comercializadores de energia elétrica. A Companhia iniciou as operações em maio de 
2023. d. Entrada de novo acionista: Em 30 de junho de 2023, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi apro-
vado o ingresso do novo acionista Cattleya Investment PTE. LTD., mediante aumento do capital social da Companhia, 
conforme descrito na nota explicativa 18.

2. BASE DE PREPARAÇÃO

Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Con-
tabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais apli-
cadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas estão descritas na nota 
explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 16 de abril de 
2024. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO

As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação do Compa-
nhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

4. USO DE ESTIMATIVAS CRÍTICAS E JULGAMENTOS

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois, os resultados 
efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas. As estimativas e as pre-
missas utilizadas pela Administração da Companhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em con-
formidade com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente 
avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 9 - Contratos futuros de 
energia; Nota explicativa 13 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado); Nota explicativa 14 - Intangível (teste 
de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperá-
veis); Nota explicativa 16 - Provisão para ressarcimento e desmantelamento (probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos). Nota explicativa 25 - Compromissos contratuais.

5. BASE DE MENSURAÇÃO

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos finan-
ceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.

6. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações contábeis, exceto nos casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alte-
rações ao CPC 26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a divulgação de políticas contá-
beis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis 
em si. A seguir apresentaremos um resumo das políticas contábeis materiais. a. Base de consolidação: (i) Controla-
das: Controladas são todas as entidades investidas nas quais a Companhia está exposta ou detém o direito a retornos 
variáveis decorrentes de seu envolvimento, ou ainda quando a Companhia possui a habilidade de afetar estes retor-

nos por meio do poder exercido na entidade investida. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as de-
monstrações financeiras da Companhia e de suas controladas, observando-se o percentual de participação societária.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, os investimentos em participações em sociedades con-
troladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações entre partes relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transa-
ções entre partes relacionadas são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com controladas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controla-
dora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Reconhecimento da 
receita de contrato com o cliente: A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando repre-
sentar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montan-
te espera trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que 
considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia cumprir as obrigações de desem-
penho. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou 
seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A 
receita proveniente da venda da geração de energia e comercialização de energia são registradas com base na ener-
gia gerada e comercializada com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de 
mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida por suas controladas é vendida de duas formas. (i) através 
de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regula-
da) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contrata-
ção Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Companhia 
possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou 
seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por 
MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez 
que é dessa forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplên-
cia, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco de 
crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças 
entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é 
inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 16 - i e quando é superior a diferença é 
recebida de acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de 
energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento. c. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. As despesas financeiras abran-
gem, principalmente, despesas com juros sobre os financiamentos contratados. d. Impostos: (i) Impostos e contri-
buições sobre as receitas (“lucro real”): As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes 
de 1,65% e 7,6% respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas de ener-
gia elétrica. (ii) Impostos e contribuições sobre as receitas (“lucro presumido”): As receitas de vendas estão sujeitas 
ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como 
deduções das receitas de vendas de energia elétrica. (iii) Impostos e contribuições sobre o lucro (“lucro real”): O 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido do exercício são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. As Companhias en-
quadradas na tributação do lucro real são: Atlantic Energias Renováveis S.A, Complexo Lagoa do Barro Energias Reno-
váveis S.A, Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A, Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A, Complexo 
Tanque Novo Energias Renováveis S.A, CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A., Lagoinha Holding Ltda e suas 
controladas. (iv) Impostos e contribuições sobre o lucro (“lucro presumido”): Em 2023 e 2022, o imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com 
a legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com impos-
to de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combina-
ção de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. As 
Companhias enquadradas na tributação do lucro presumido são: Andorinha Energias Renováveis S.A., Cristalândia I 
Eólica S.A., Cristalândia II Eólica S.A., Bom Jesus da Lapa Solar S.A., Nova Lapa Solar S.A., Nova Olinda B Solar S.A., Nova 
Olinda C Solar S.A., Nova Olinda Norte Solar S.A., Nova Olinda Sul Solar S.A., Campo Formoso I Energias Renováveis 
S.A., Campo Formoso II Energias Renováveis S.A., Eurus II Energias Renováveis S.A., Morrinhos Energias Renováveis 
S.A., Renascença V Energias Renováveis S.A., Sertão Energias Renováveis S.A., Ventos Dos Guaras I Energias Renováveis 
S.A., Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A., Santa Vitó-
ria do Palmar III Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar 
V Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar VII Energias 
Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis 
S.A., Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A., Santa 
Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro II Energias 
Renováveis S.A., Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A., Lagoa do 
Barro V Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro VII Energias Renováveis 
S.A., Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro IX Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro X Ener-
gias Renováveis S.A., Tanque Novo I Energias Renováveis S.A., Tanque Novo II Energias Renováveis S.A., Tanque Novo 
III Energias Renováveis S.A., Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A., Tanque Novo V Energias Renováveis S.A., Tan-
que Novo VI Energias Renováveis S.A., Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. (v) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 

relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do ba-
lanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. e. Imobi-
lizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de 
financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. (ii) Custos subsequentes: Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com gas-
tos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação, reconhecida no resultado, é calculada para 
amortizar o custo do ativo imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados:

Classe de imobilizado
Taxa anual de 

depreciação
Móveis e utensílios 10%
Veículos 20%
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistemas de geração 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. f. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). (i) Como 
arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Compa-
nhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não 
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único com-
ponente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data 
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está loca-
lizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo 
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito 
de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo direito de uso. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado 
para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo 
como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. O arrendatário reconhece um ativo referente ao direito de uso de utilizar o ativo arrendado e, um passivo 
de arrendamento, que representa a obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo (contratos com duração máxima de 12 meses) e itens de baixo valor (valor justo 
do ativo identificado arrendado seja inferior a US$ 5 mil). A norma define que um contrato é ou contém um arren-
damento se o mesmo transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo, 
em troca de uma contraprestação. A Companhia avaliou o pronunciamento, principalmente, para os contratos de 
arrendamento de terrenos das usinas eólicas, por apresentarem valores relevantes e por serem de longo prazo. Pelo 
fato de a maioria desses apresentarem remuneração variável ao arrendador com base na energia gerada por cada 
complexo, a CPC 06(R2) não permite que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por consequência, o direito 
de uso relacionados a esses contratos. g. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos 
de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto 
pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. Ressarcimento: Uma provisão para 
ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos 
contratos de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de 
energia firmados entre as partes. h. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a emprega-
dos são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reco-
nhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. i. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de tran-
sação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora 
do capital, líquidos de impostos. j. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abran-
gente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento patrimonial; ou 
ao VJR (valor justo através do resultado). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, in-

cluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o méto-
do de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida 
e patrimoniais a VJORA A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensura-
do ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3751-595B-F9AC-99B2.
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CGN BRASIL ENERGIA E PARTICIPAÇÕES S.A.

 NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos con-
tratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Gru-
po desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo finan-
ceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. k. Valor recuperável de ativos (“impairment”): (i) Ativos não fi-
nanceiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor 
recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação 
de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de redução ao valor recu-
perável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades Geradora de Caixa - UGCs. O valor 
recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros esti-
mados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (ii) Ativos financeiros 
não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se 
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de 
que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: Inadimplência ou atrasos do deve-
dor; Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas 
em condições normais; Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; O desa-
parecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou Dados observáveis indican-
do que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo 
de ativos financeiro. (iii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: O Gru-
po considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente sig-
nificativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que 
não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente 
quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda 
identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletiva-
mente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características 
de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, 
o Grupo utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maio-
res ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. 
Quando o Grupo considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os va-
lores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de 
valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. l. Instrumentos 
financeiros derivativos - marcação a mercado: A Companhia centraliza as transações 
de compra e venda de energia para atender seu o objetivo principal que é comercia-
lização de energia elétrica no Mercado Livre de Energia. Tais operações de compra e 
venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de ins-
trumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas em energia, e prontamente 
conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos segundo 
o CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na 
data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. O 
valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços esta-
belecidos nas operações de compra e venda, (ii) margem de risco no fornecimento e 
(iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor 
justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um 
ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido no resultado do exercício. 
m. Mudança nas políticas contábeis materiais: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia: • Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco 
Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40); • Passivo de arrendamento em uma venda e 
leaseback (alterações ao CPC 06); • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 10 14 5.328 2.341
Aplicações financeiras (i) 6.759 390 2.805.601 497.496
 6.769 404 2.810.929 499.837
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações finan-
ceiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 
dias da data de contratação em caixa. (i) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos 
de caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira referem-se a disponibilidades 
em conta aplicação no Banco BTG Pactual, Banco do Nordeste - BNB e Banco Santander, 
em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro 
- CDI, com resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa 
média de remuneração da aplicação no Banco BTG Pactual, no Banco do Nordeste - BNB 
e no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.

8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES (CONSOLIDADO)

 2023 2022
Contas a receber 154.711 126.184

154.711 126.184
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro 
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a re-
ceber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, não 
há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes do Grupo, 
portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas esperadas.

9. CONTRATOS FUTUROS DE ENERGIA

A Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de 
compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resul-
taram em ganho ou perda para a Companhia, que foi reconhecido pelo seu valor justo, 
segregando ganhos no ativo, e perdas no passivo.

2023 2022
Comercialização de energia Ativo Passivo Ativo Passivo
Marcação a mercado dos contratos - Circulante 7.808 (3.188) – –
Marcação a mercado dos contratos - Não Circulante 2.342 (9.263) – –
Total de ganhos (perdas) 10.150 (12.451) – –
Valor justo de marcação a mercado dos 
 instrumentos financeiros - Resultado líquido (2.300) –

10. PARTES RELACIONADAS

O Grupo possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico relativas 
a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as compa-
nhias e gestão de recursos financeiros.

Controladora
2023 2022

Ativo circulante
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. (a) 442 266
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. (c) 5.583 26.294
Cristalândia I Eólica S.A. (a) 166 606
Cristalândia I Eólica S.A. (c) 3.536 2.747
Cristalândia II Eólica S.A. (a) 332 200
Cristalândia II Eólica S.A. (c) 8.056 6.225
Nova Lapa Solar S.A. (a) 432 260
Nova Lapa Solar S.A. (c) 9.170 8.274
Nova Olinda B Solar S.A. (a) 462 278
Nova Olinda B Solar S.A. (c) 6.857 3.420
Nova Olinda C Solar S.A. (a) 462 278
Nova Olinda C Solar S.A. (c) 9.468 31.168
Nova Olinda Norte Solar S.A. (a) 463 278
Nova Olinda Norte Solar S.A. (c) 7.994 10.889
Nova Olinda Sul Solar S.A. (a) 231 139
Nova Olinda Sul Solar S.A. (c) 3.984 2.829
CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A. (a) 1.561 –
CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A. (c) 286 21
Atlantic Energias Renováveis S.A. (a) 15.400 –

74.886 94.172
Passivo circulante
CGN Energy UK One Limited (c) – 1.206
CGN Energy UK Two Limited (c) – 1.859

– 3.064
Passivo não circulante
CGN Energy UK Two Limited (b) 55.051 55.051
CGN Energy UK One Limited (c) 224.447 123.482
CGN Energy UK Two Limited (c) 42.353 29.611
Cattleya Investment PTE. LTD. (c) 45.073 –

366.924 208.144
(a) Os saldos de contas a receber de partes relacionadas de curto prazo referem-se ao 
rateio de folha de pagamento e nota de débito de despesas comuns entre as compa-
nhias e a controladora direta. (b) Os saldos de partes relacionadas referem-se à redução 
de capital. (c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a receber/pa-
gar. As transações entre partes relacionadas, são realizados de acordo com os termos e 
condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não existindo 
prazos definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas, não 
são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.

Consolidado
2023 2022

Passivo circulante
CGN Energy UK ONE Limited (c) – 1.206
CGN Energy UK TWO Limited (c) – 1.859
 – 3.064
Passivo não circulante
CGN Energy UK TWO Limited (b) 55.051 55.051
CGN Energy UK One Limited (c) 224.447 123.482
CGN Energy UK Two Limited (c) 42.353 29.611
Cattleya Investment PTE. LTD. (c) 45.073 –

366.924 208.144
(b) Os saldos de partes relacionadas referem-se à redução de capital. (c) Os saldos de 
partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar. Remuneração do pessoal cha-
ve da Administração: Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga 
ao pessoal-chave da Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efe-
tuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China 
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.

11. APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS (CONSOLIDADO)

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 167.583 158.064

167.583 158.064
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas refe-
rem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação 
e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimen-
to ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto 
ao BNDES e BNB (nota explicativa 17). Tais montantes não possuem liquidez e estão 
aplicados em moeda nacional junto ao Banco Santander, Banco Itaú, Banco Bradesco 
e Banco BNB e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do 
BNDES e BNB. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e 
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

12. INVESTIMENTOS (CONTROLADORA)

12.1. Informações das companhias controladas
2023

Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido Receita Lucro
Controladas
Atlantic Energias Renováveis S.A. 6.346.506 3.037.455 3.309.051 674.751 79.752
Cristalândia I Eólica S.A. 274.143 13.493 260.650 30.604 14.888
Cristalândia II Eólica S.A. 606.413 24.692 581.721 63.529 33.920
Nova Olinda B Solar S.A. 709.016 110.205 598.812 64.672 28.872
Nova Olinda C Solar S.A. 489.764 103.286 386.477 66.174 39.864
Nova Olinda Sul Solar S.A. 256.494 53.178 203.316 30.296 16.775
Nova Olinda Norte Solar S.A. 517.831 107.599 410.232 62.791 33.657
Nova Lapa Solar S.A. 573.336 85.481 487.855 61.825 38.609
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 499.816 88.436 411.381 60.903 23.509
CGN Brasil Comercializadora 
 de Energia S.A. 58.641 27.656 30.985 65.264 1.203

2022

Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido Receita Lucro
Controladas
Atlantic Energias Renováveis S.A. 4.976.385 2.842.338 2.134.048 592.439 51.188
Cristalândia I Eólica S.A. 186.118 12.587 173.531 30.406 11.566
Cristalândia II Eólica S.A. 426.770 22.434 404.336 61.690 26.211
Nova Olinda B Solar S.A. 475.565 106.021 369.543 57.260 21.139
Nova Olinda C Solar S.A. 353.364 130.527 222.838 54.052 21.856
Nova Olinda Sul Solar S.A. 173.151 50.606 122.545 27.376 11.908
Nova Olinda Norte Solar S.A. 357.540 112.407 245.133 53.237 20.965
Nova Lapa Solar S.A. 379.751 81.240 298.511 65.782 34.837
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 357.085 101.848 255.238 67.601 25.603
CGN Brasil Comercializadora 
de Energia S.A. 10.089 21 10.068 – 89
12.2. Participações em companhias controladas: Os investimentos e as respectivas 
movimentações nas controladas, apresentado nas demonstrações financeiras indivi-
duais, estão demonstrados abaixo:

Aumento Equivalência patrimonial
Participação 2022 de capital Resultado investidas Amortização da mais valia Dividendos (*) 2023

Atlantic Energias Renováveis S.A 100% 2.134.048 1.095.251 79.752 – – 3.309.051
Cristalândia I Eólica S.A. 100% 173.531 84.007 14.888 – (11.776) 260.650
Cristalândia II Eólica S.A. 100% 404.336 170.196 33.920 – (26.731) 581.721
Nova Olinda B Solar S.A. 100% 369.543 207.254 28.872 – (6.857) 598.812
Nova Olinda C Solar S.A. 100% 222.838 148.815 39.864 – (25.040) 386.477
Nova Olinda Sul Solar S.A. 100% 122.545 76.465 16.775 – (12.469) 203.316
Nova Olinda Norte Solar S.A. 100% 245.133 154.373 33.657 – (22.931) 410.232
Nova Lapa Solar S.A. 100% 298.511 159.904 38.609 – (9.170) 487.855
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 100% 255.238 156.460 23.509 – (23.826) 411.381
CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A. 100% 10.068 20.000 1.203 – (286) 30.985
Mais valia (valor justo) dos ativos assumidos 664.367 – – (29.852) – 634.515
Ágio na aquisição de controladas 659.969 – – – – 659.969

5.560.127 2.272.726 311.048 (29.852) (139.086) 7.974.964
Incorporação (**) Participa Equivalência patrimonial

Partici-
pação 2021

Partici-
pação 

controla-
dores

Participa-
ção não 

controla-
dores

Movimento 
 financeira

ções que se 
tornaram 

diretas após 
incorporação

Aumento 
de capital

Resultado 
investidas

Amortização 
da mais valia

Dividen-
dos (*) 2022

Atlantic Energias Renováveis S.A. 100% 1.935.053 – – – – 147.807 51.188 – – 2.134.048
Shltr II Participações S.A. 90% 1.981.385 1.981.385 221.547 12.541 – – – – – –
Cristalândia I Eólica S.A. 100% – – – – 172.258 – 11.566 – (10.293) 173.531
Cristalândia II Eólica S.A. 100% – – – – 422.790 – 26.211 – (44.665) 404.336
Nova Olinda B Solar S.A. 100% – – – – 351.824 – 21.139 – (3.420) 369.543
Nova Olinda C Solar S.A. 100% – – – – 241.501 – 21.856 – (40.519) 222.838
Nova Olinda Sul Solar S.A. 100% – – – – 126.902 – 11.908 – (16.265) 122.545
Nova Olinda Norte Solar S.A. 100% – – – – 256.766 – 20.965 – (32.598) 245.133
Nova Lapa Solar S.A. 100% – – – – 271.948 – 34.837 – (8.274) 298.511
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 100% – – – – 272.586 – 25.603 – (42.951) 255.238
CGN Brasil Comercializadora 
 de Energia S.A. 100% – – – – – 10.000 89 – (21) 10.068
Mais valia (valor justo) 
 dos ativos assumidos 622.445 – – – 71.773 – – (29.852) – 664.367
Ágio na aquisição de controladas 577.594 – – – 82.375 – – – 659.969

5.116.477 1.981.385 221.547 12.541 2.270.723 157.807 225.362 (29.852) (199.006) 5.560.127
(*) Os dividendos recebidos são apresentados nas demonstrações dos fluxos de caixa das atividades de investimento em função dos retornos sobre estes investimentos.
(**) O acervo líquido total incorporado foi de R$ 2.215.743, vide nota explicativa 1 (b).

13. IMOBILIZADO (CONSOLIDADO)

(i) Composição do saldo
Taxas Movimentação em 2023 2022

anuais de 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Saldo
líquido

Saldo
líquido

Móveis e utensílios 10% 2.165 (455) 1.709 612
Veículos 20% 889 (817) 72 193
Equipamentos 
 de informática 20% 10.503 (5.845) 4.658 3.259
Edificações, obras 
 civis e benfeitorias 2% 661.755 (120.350) 541.405 536.339
Sistema de geração 4% 7.203.587 (1.314.106) 5.889.480 5.050.185
Sistemas de trans- 
 missão e conexão 4% 706.095 (136.058) 570.037 473.902
Peças de manutenção 6.252 – 6.252 6.252
Imobilizado 
 em andamento 30.832 – 30.832 732.603
Menos valia (*) (538.157) 98.662 (439.495) (461.021)

8.083.921 (1.478.970) 6.604.952 6.342.322
(*) O saldo de menos valia refere-se ao sistema de geração.

(ii) Movimentação do custo
Movimentação em 2023

 
Saldo 

em 2022 Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo 

em 2023
Móveis e utensílios 950 599 – 615 2.165
Veículos 811 – – 78 889
Equipamentos de informática 7.633 1.572 – 1.298 10.503
Edificações, obras 
 civis e benfeitorias 637.435 665 – 23.655 661.755
Sistema de geração 6.113.445 113.333 – 976.809 7.203.587
Sistemas de trans- 
 missão e conexão 580.011 506 (7) 125.586 706.095
Peças de manutenção 6.252 – – – 6.252
Imobilizado em andamento 732.603 426.300 (28) (1.128.042) 30.832
Menos valia (538.157) – – – (538.157)

7.540.982 542.975 (36) – 8.083.921

Movimentação em 2022

 
Saldo 

em 2021 Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo 

em 2022
Móveis e utensílios 662 – – 328 950
Veículos 810 – (135) 136 811
Equipamentos de informática 7.031 880 – (278) 7.633
Edificações, obras 
 civis e benfeitorias 634.925 – – 2.510 637.435
Sistema de geração 5.636.775 44.620 (3.219) 435.269 6.113.445
Sistemas de trans- 
 missão e conexão 575.995 1.292 – 2.724 580.011
Peças de manutenção 6.252 – – 6.252 6.252
Imobilizado em andamento 487.088 686.205 – (440.690) 732.603
Menos valia (538.157) – – – (538.157)

6.811.340 732.997 (3.355) – 7.540.982
(iii) Movimentação da depreciação

Movimentação em 2023

 
Saldo 

em 2022 Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo 

em 2023
Móveis e utensílios (338) (117) – – (455)
Veículos (619) (198) – – (817)
Equipamentos 
 de informática (4.374) (1.471) – – (5.845)

Movimentação em 2023

 
Saldo 

em 2022 Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo 

em 2023
Edificações, obras 
 civis e benfeitorias (101.096) (19.254) – – (120.350)
Sistema de geração (1.063.260) (250.846) – – (1.314.106)
Sistemas de trans- 
 missão e conexão (106.109) (29.949) – – (136.058)
Menos valia 77.136 21.526 – – 98.662

(1.198.660) (280.310) – – (1.478.970)
Movimentação em 2022

 
Saldo 

em 2021 Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo 

em 2022
Móveis e utensílios (150) (49) – (139) (338)
Veículos (151) (439) – (28) (619)
Equipamentos 
 de informática (3.351) (1.228) – 205 (4.374)
Edificações, obras 
 civis e benfeitorias (81.295) (19.801) – – (101.096)
Sistema de geração (850.884) (212.862) 524 (38) (1.063.260)
Sistemas de trans- 
 missão e conexão (79.122) (26.987) – – (106.109)
Menos valia 55.610 21.526 – – 77.136

(959.343) (239.841) 524 – (1.198.660)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment): O Grupo anualmente efetua 
cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de Cai-
xa - UGC. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a Administração estimou os 
valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa projetado levou em considera-
ção fatores internos e externos, ajustando fatores como o volume de vendas, preços 
estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com a expectativa 
de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa de desconto utilizada foi de 
8,55% a.a. (9,00% a.a. em 2022), elaborada levando em consideração o custo médio do 
capital (WACC). O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor con-
tábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo 
imobilizado foi contabilizada.

14. INTANGÍVEL (CONSOLIDADO)

Referidos ativos serão amortizados linearmente com base na vida útil remanescente 
da autorização, bem como estão sujeitos a avaliação da recuperação do valor contábil 
utilizando o conceito do Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) - Redução ao valor recu-
perável de ativos (“CPC 01”).

2023 2022
Direito de uso da concessão 19.689 20.434
Autorização Aneel (*) 184.902 191.902
Contratos de venda de energia (*) 341.488 366.941
Licenças de operação (*) 874.491 908.795
Projetos eólicos 11.309 8.133
Ágio de rentabilidade futura (*) 682.929 659.969

2.114.809 2.156.173
(*) Ativos intangíveis identificados na aquisição das Companhias Nova Olinda B Solar 
S.A., Nova Olinda C Solar S.A., Nova Olinda Norte Solar S.A., Nova Olinda Sul Solar S.A., 
Nova Lapa Solar S.A., Bom Jesus da Lapa Solar S.A., Cristalândia I Eólica S.A., Cristalândia 
II Eólica S.A., Atlantic Energias Renováveis S.A. e suas controladas. A movimentação do 
ativo intangível no exercício está demonstrada a seguir:

Saldo Movimentação em 2023 Saldo
em 2022 Adições Amortização Baixas em 2023

Direito de uso 
 da concessão 20.434 – (745) – 19.689
Autorização Aneel 191.902 – (6.999) – 184.902

Saldo Movimentação em 2023 Saldo
em 2022 Adições Amortização Baixas em 2023

Contratos de venda 
 de energia 366.941 – (25.453) – 341.488
Licenças de operação 908.795 – (34.304) – 874.491
Projetos eólicos 8.133 3.176 – – 11.309
Ágio de rentabilidade 
 futura 659.969 22.960 – – 682.929
 2.156.173 26.136 (67.501) – 2.114.809

Saldo 
 em 2021

Movimentação em 2022 Saldo 
 em 2022Adições Amortização Baixas

Direito de uso da 
concessão 21.229 – (795) – 20.434
Autorização Aneel 198.901 – (6.999) – 191.902
Contratos de venda de 
energia 392.394 – (25.453) – 366.941
Licenças de operação 943.099 – (34.304) – 908.795
Projetos eólicos 5.662 2.470 – – 8.133
Ágio de rentabilidade 
futura 659.969 – – – 659.969
 2.221.254 2.470 (67.551) – 2.156.173

15. ARRENDAMENTOS (CONSOLIDADO)

Direito de uso sobre contratos de arrendamento
Taxa média 

anual de 
amortização

Saldo 
em 2022 Baixa Adição

Amorti-
zação

Saldo em 
2023

Terras e terrenos 9% 16.916 (1.481) – (705) 14.730
Edificações 3.822 – 9.329 (1.869) 11.282
 20.738 (1.481) 9.329 (2.574) 26.012
Passivo de arrendamento

Saldo 
em 2022 Baixa Adição Liquidações

Juros 
incorridos

Saldo 
em 2023

Terras e terrenos 18.487 (1.762) – (1.808) 1.188 16.105
Edificações 3.835 – 9.329 (2.198) 533 11.499
 22.322 (1.762) 9.329 (4.006) 1.721 27.604

16. PROVISÕES

(i) Provisão ressarcimento: A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor con-
siderado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é 
mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relató-
rios internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos 
dos valores de energia restringida (“constrained-off”), em função do não cumprimento 
da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção advindas do Ope-
rador Nacional do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressar-
cimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste 
caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE, o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, 
permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos de Comer-
cialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; 
(i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física 
preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com 
base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais 
e quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários Geração x Montante 
Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Li-
quidação das Diferenças) no Mercado de Curto Prazo 
(MCP), nos meses em que a energia for gerada acima 
do compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração 
da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a 
cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de 
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em 22 de março de 2021 
a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927 que regula-
menta o abatimento dos valores energia restringida (“constrained-off”) em função do 
não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base 
na metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” 
de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabele-
cido no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como 
abatimento nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de pro-
visões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 198.478
Constituição 86.198
Baixa (48.086)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 236.590
Constituição 93.101
Baixa (52.683)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 277.008

2023 2022
Passivo
Provisão para ressarcimento curto prazo 174.113 185.558
Provisão para ressarcimento longo prazo 102.895 51.032

277.008 236.590
(ii) Provisão para desmantelamento: Provisões para desmantelamento são constituídas 
quando existe uma obrigação legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ain-
da de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ain-
da vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. Representam os gastos 
futuros estimados referentes à obrigação legal de recuperar o meio ambiente e desmo-
bilizar e desativar as unidades produtivas, em função da exaustão da área explorada ou 
da suspensão permanente das atividades na área por razões econômicas, descontados a 
valor presente. Desde que exista obrigação legal e seu valor possa ser estimado em bases 
confiáveis, os gastos com desmantelamento de áreas são reconhecidos como parte do 
ativo imobilizado que lhes deu origem pelo seu valor presente, obtido por meio de uma 
taxa de desconto ajustada ao risco, tendo como contrapartida o registro de uma provisão 
no passivo do Grupo. As estimativas de desmantelamento de área são revisadas anual-
mente e amortizadas nas mesmas bases dos ativos principais. Os juros incorridos pela 
atualização da provisão são classificados como despesas financeiras. Os parques solares 
possuem contratos de arrendamento do terreno com obrigação de retirada dos ativos 
ao final do prazo contratual, o Grupo efetuou a provisão para desmantelamento, que foi 
capitalizada como parte do valor do ativo imobilizado, ajustada a valor presente. Ao longo 
do contrato, a provisão é ajustada a valor presente e atualizada. Os custos capitalizados 
serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo. Em 31 de dezembro de 
2023, a provisão está estimada em R$ 16.173 (R$ 16.173 em 31 de dezembro de 2022).

(iii) Provisão para contingências (consolidado): Suportada pelos advogados que assessoram o Grupo, a Administração concluiu que as chances de perda no final do processo 
são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de R$ 17.501 em 2023 (R$ 22.945 em 2022).

17. FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES A PAGAR (CONSOLIDADO)

Companhia 
Operações 
(moeda nacional)

Indexador e taxas 
anuais de juros

Vencimento 
final 2023 2022

Eurus II Energias Renováveis S.A.. BNDES (a) TJLP + 2,02% 16/12/2030 42.253 47.809
Renascença V Energias Renováveis S.A.. BNDES (b) TJLP + 2,02% 16/12/2030 38.450 43.506
Andorinha Energias Renováveis S.A.. BNDES (c) TJLP + 2,45% 15/02/2032 39.691 42.558
Andorinha Energias Renováveis S.A.. BNDES (d) TJLP + 4,15% 15/02/2032 16.746 17.851
Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.. BNDES (e) TJLP + 2,45% 15/04/2032 39.447 42.205
Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.. BNDES (f ) TJLP + 4,15% 15/04/2032 17.497 18.613
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.. BNDES (g) TJLP + 2,45% 15/03/2032 39.204 41.989
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.. BNDES (h) TJLP + 4,15% 15/03/2032 17.391 18.519
Morrinhos Energias Renováveis S.A.. BNDES (i) TJLP + 2,45% 15/03/2032 38.250 40.967
Morrinhos Energias Renováveis S.A.. BNDES (j) TJLP + 4,15% 15/03/2032 16.903 17.999
Sertão Energias Renováveis S.A.. BNDES (k) TJLP + 2,45% 15/04/2032 33.473 35.814
Sertão Energias Renováveis S.A.. BNDES (l) TJLP + 4,15% 15/04/2032 14.847 15.794
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.. BNDES (m) TJLP + 2,45% 15/10/2032 46.035 48.969
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.. BNDES (n) TJLP + 4,15% 15/10/2032 20.198 21.364
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.. Debêntures (o) IPCA + 7,0602% 15/12/2027 89.418 97.749
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A.. BNB (p) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 77.116 80.851
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A.. BNB (q) IPCA + 2,08% 15/05/2037 24.838 26.639
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A.. BNB (r) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 78.126 81.682
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A.. BNB (s) IPCA + 2,40% 15/06/2037 26.552 28.062
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A.. BNB (t) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 78.683 82.470
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A.. BNB (u) IPCA + 2,40% 15/06/2037 26.189 27.909
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A.. BNB (v) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 80.709 84.407
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A.. BNB (w) IPCA + 2,08% 15/05/2037 26.713 28.379
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A.. BNB (x) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 70.443 73.713
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A.. BNB (y) IPCA + 2,60% 15/07/2037 23.283 24.943
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A.. BNB (z) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 78.965 82.638
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A.. BNB (aa) IPCA + 2,40% 15/06/2037 27.944 29.275
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S.A.. BNB (bb) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 79.674 83.207
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S.A.. BNB (cc) IPCA + 2,08% 15/05/2037 27.598 29.033
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A.. BNB (dd) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 26.329 27.556
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A.. BNB (ee) IPCA + 2,40% 15/05/2037 9.080 9.572
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. Debêntures (ff ) IPCA + 5,9548% 15/09/2031 71.845 68.783
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. BNDES (gg) TJLP + 2,02% 15/12/2033 32.392 34.117
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. BRDE (hh) TJLP + 3,40% 15/12/2033 16.974 17.798
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. BNDES (ii) TJLP + 2,02% 15/12/2033 42.520 44.785
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. BRDE (jj) TJLP + 3,40% 15/12/2033 23.243 24.372
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. BNDES (kk) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.356 16.774
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. BRDE (ll) TJLP + 3,40% 15/10/2033 7.669 8.053
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. BNDES (mm) TJLP + 2,02% 15/10/2033 25.745 27.117
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. BRDE (nn) TJLP + 3,40% 15/10/2033 13.476 14.130
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. BNDES (oo) TJLP + 2,02% 15/10/2033 25.412 26.804
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. BRDE (pp) TJLP + 3,40% 15/10/2033 13.477 14.152
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. BNDES (qq) TJLP + 2,02% 15/10/2033 30.531 32.205
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. BRDE (rr) TJLP + 3,40% 15/10/2033 16.080 16.884
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. BNDES (ss) TJLP + 2,02% 15/12/2033 25.649 27.016
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. BRDE (tt) TJLP + 3,40% 15/12/2033 13.458 14.111
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. BNDES (uu) TJLP + 2,02% 15/10/2033 25.405 26.797
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. BRDE (vv) TJLP + 3,40% 15/10/2033 13.382 14.052
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. BNDES (ww) TJLP + 2,02% 15/12/2033 15.218 16.029
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. BRDE (xx) TJLP + 3,40% 15/12/2033 7.987 8.375
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. BNDES (yy) TJLP + 2,02% 15/10/2033 14.626 15.428
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. BRDE (zz) TJLP + 3,40% 15/10/2033 7.748 8.135
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. BNDES (aaa) TJLP + 2,12% 15/06/2033 41.825 44.238
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. BRDE (bbb) TJLP + 3,50% 15/06/2033 22.072 23.239
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. BNDES (ccc) TJLP + 2,12% 15/06/2033 48.331 51.119
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. BRDE (ddd) TJLP + 3,50% 15/06/2033 25.536 26.887
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. BNB (eee) 10,14% (taxa fixa) 04/09/2035 65.597 67.535
Nova Lapa Solar S.A. BNB (fff ) 10,14% (taxa fixa) 04/09/2035 63.456 65.338
Nova Olinda B Solar S.A. BNB (ggg) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 85.193 88.658
Nova Olinda C Solar S.A. BNB (hhh) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 80.425 83.696
Nova Olinda Norte Solar S.A. BNB (iii) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 79.403 83.267
Nova Olinda Sul Solar S.A. BNB (jjj) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 38.864 40.547
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. Haitong (kkk) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 9.652
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. Santander (lll) CDI + 3,30% 19/12/2024 19.625 19.666
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. Santander (mmm) CDI + 3,00% 31/05/2024 7.243 –
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. ICBC (nnn) 3m Sofr + 150bps 09/11/2023 – 32.886
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. BOC (ooo) CDI + 1,20% 09/12/2024 10.075 –
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. BOCOM (ppp) CDI + 0,90% 10/05/2024 30.373 –
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. Haitong (qqq) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 6.368
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. Santander (rrr) CDI + 3,30% 31/01/2024 9.262 9.282
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. Santander (sss) CDI + 3,00% 20/06/2024 6.443 –
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. ICBC (ttt) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 1.311 20.525
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. BOC (uuu) CDI + 1,20% 09/12/2024 8.936 –
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. BNB (vvv) IPCA + 5,69% 15/07/2043 30.023 –
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. Haitong (www) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 4.181
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. Santander (xxx) CDI + 3,30% 19/12/2024 6.038 6.051
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. Santander (yyy) CDI + 3,00% 20/06/2024 5.407 –
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. ICBC (zzz) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 1.967 14.416
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. BOC (aaaa) CDI + 1,20% 09/12/2024 6.210 –
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. BOCOM (bbbb) CDI + 0,90% 10/05/2024 14.174 –
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. Haitong (cccc) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 7.554
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. Santander (dddd) CDI + 3,30% 19/12/2024 16.306 16.341
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. Santander (eeee) CDI + 3,00% 20/06/2024 10.917 –
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. ICBC (ffff ) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 3.932 28.633
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. BOC (gggg) CDI + 1,20% 09/12/2024 12.223 –
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. BOCOM (hhhh) CDI + 0,90% 10/05/2024 23.286 –
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. Haitong (iiii) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 24.823
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. Santander (jjjj) CDI + 3,30% 31/01/2024 46.081 46.177
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. Santander (kkkk) CDI + 3,00% 20/06/2024 35.073 –
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. ICBC (llll) 3m Sofr + 150bps 09/11/2023 – 42.871
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. BOC (mmmm) CDI + 1,20% 09/12/2024 20.120 –
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. BNB (nnnn) IPCA + 5,69% 15/07/2043 72.054 –
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. Haitong (oooo) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 11.704
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. Santander (pppp) CDI + 3,30% 31/01/2024 17.918 17.956
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. Santander (qqqq) CDI + 3,00% 20/06/2024 14.718 –
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. ICBC (rrrr) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 5.245 38.409
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. BOC (ssss) CDI + 1,20% 09/12/2024 14.763 –
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. BNB (tttt) IPCA + 5,69% 15/07/2043 72.054 –
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. Haitong (uuuu) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 7.602
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. Santander (vvvv) CDI + 3,30% 19/12/2024 14.592 14.623
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. Santander (wwww) CDI + 3,00% 20/06/2024 9.067 –
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. ICBC (xxxx) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 3.278 23.972
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. BOC (yyyy) CDI + 1,20% 09/12/2024 8.241 –
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. BOCOM (zzzz) CDI + 0,90% 10/05/2024 20.249 –
Atlantic Energias Renováveis S.A. Banco do Brasil (aaaaa) CDI + 3,75% 05/04/2023 – 13.353
Atlantic Energias Renováveis S.A. Banco do Brasil (bbbbb) CDI + 3,90% 23/01/2023 – 10.146
Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A. BOCOM (ccccc) CDI + 0,90% 10/05/2024 92.132 –
Lagoa do Barro IX Energias Renováveis S.A.. BNB (ddddd) IPCA + 6,15% 15/04/2042 78.168 –
Lagoa do Barro X Energias Renováveis S.A.. BNB (eeeee) IPCA + 6,15% 15/04/2042 122.876 –
 Custos com captação (49.570) (55.241)

3.102.751 2.774.428
Passivo circulante 725.485 568.279
Passivo não circulante 2.377.266 2.206.149
Conforme item 17.2.2, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos credores 
até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. (a) A Controlada Eurus II Energias Renováveis S.A.: Em 18 de dezembro de 2014 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor total de R$ 94.540, com vencimento final para dezembro de 2030. Garantias: alienação fiduciária da 
totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (b) A Controlada 
Renascença V Energias Renováveis S.A.: Em 18 de dezembro de 2014 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor total de R$ 88.861, com vencimento final para dezembro de 2030. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações 
detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (c) A Controlada Andorinha Energias 
Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 62.142, com vencimento final para fevereiro de 2032. (d) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi 
assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante 
repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 25.579, com vencimento final para fevereiro de 2032. Garan-
tias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explica-
tiva 11). (e) A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032. (f ) A Controlada Campo Formoso I 
Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 25.077, 
com vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (g) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Fi-
nanciamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.414, com vencimento final para 
março de 2032. (h) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre 
a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e 
Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 25.035, com vencimento final para março de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas 
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (i) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S.A.: Em 13 de 
novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 56.378, com vencimento final para março de 2032. (j) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura 
de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos 
Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade 
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (k) A Controlada Sertão Energias 
Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 49.630, com vencimento final para abril de 2032. (l) A Controlada Sertão Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o 
Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos 
recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 21.270, com vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação 
fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (m) A 
Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 61.608, com vencimento final para outubro de 2032. (n) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias 
Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 26.403, com 
vencimento final para outubro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (o) A Controlada Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.: em 10 de abril de 2017 foi assinado Instrumento Particular 
de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples contendo 102.500 debentures ao valor de R$ 1,00 não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adi-
cional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final para dezembro de 2027. Garantias: garantias reais e fidejussória adicio-
nal. (p) A Controlada Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do 
Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 100.138, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada 
mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (q) A Controlada Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A.: Em 29 de junho de 2018 foi assi-
nado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 31.581, com vencimento final para maio de 
2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (r) A Controlada 
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB 
(credor) no valor total de R$ 100.556, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança 
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (s) A Controlada Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A.: Em 26 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de Financia-
mento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 31.785, com vencimento final para junho de 2037. Garantias: Garantia 
fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (t) A Controlada Lagoa do Barro III Energias 
Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de 
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R$ 100.023, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras 
vinculadas (nota explicativa 11). (u) A Controlada Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A.: Em 23 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.174, com vencimento final para junho de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é 
a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (v) A Controlada Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A.: Em 28 de 
abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 102.664, com vencimen-
to final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
11). (w) A Controlada Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A.: Em 29 de junho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do 
Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.738, com vencimento final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada 
mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (x) A Controlada Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assina-
do o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 89.893, com vencimento final para abril de 
2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (y) A Controlada 
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A.: Em 20 de agosto de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - 
BNB (credor) no valor total de R$ 28.704, com vencimento final para julho de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de 
Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (z) A Controlada Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 100.502, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: 
Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (aa) A Controlada Lagoa do Barro 
VI Energias Renováveis S.A.: Em 26 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no 
valor total de R$ 32.232, com vencimento final para junho de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações 
financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (bb) A Controlada Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre 
a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 101.743, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória 
deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (cc) A Controlada Lagoa do Barro VII Energias Renová-
veis S.A.: Em 29 de junho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 
32.204, com vencimento final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vincu-
ladas (nota explicativa 11). (dd) A Controlada Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 34.289, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é 
a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ee) A Controlada Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A.: Em 12 de 
julho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 10.760, com vencimen-
to final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
11). (ff ) A Controlada Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A.: em 26 de julho de 2018 foi assinado o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
Emissão de Debêntures Simples contendo 105.000 debentures ao valor de R$ 1,00 não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final para setembro de 2031. Garantias: garantias reais e fidejussória adicional. (gg) A Controla-
da Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 41.345, com vencimento final para dezembro de 2033. (hh) A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias 
Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE 
(credor) no valor de R$ 21.321, com vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos 
equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ii) A Controlada Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril 
de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 
56.440, com vencimento final para dezembro de 2033. (jj) A Controlada Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Fi-
nanciamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 29.105, com vencimento final para dezembro de 
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas 
(nota explicativa 11). (kk) A Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 22.084, com vencimento final para outubro de 2033. (ll) A Controlada 
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de De-
senvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 9.645, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos 
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (mm) A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias 
Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES (credor) no valor de R$ 32.550, com vencimento final para dezembro de 2033. (nn) A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 
foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.786, com venci-
mento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (oo) A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.813, com vencimento final para 
outubro de 2033. (pp) A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.922, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária 
da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (qq) A Controlada 
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 39.377, com vencimento final para outubro de 2033. (rr) A Controlada Santa Vitória do Palmar VI Energias Re-
nováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) 
no valor de R$ 20.306, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ss) A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi 
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.288, com 
vencimento final para dezembro de 2033. (tt) A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.651, com vencimento final para dezembro de 2033. Garan-
tias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explica-
tiva 11). (uu) A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.748, com vencimento final para outubro de 2033. (vv) A Controlada Santa Vitória 
do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento 
Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.888, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da 
Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ww) A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis 
S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) 
no valor de R$ 19.163, com vencimento final para dezembro de 2033. (xx) A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o 
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 9.882, com vencimento final para 
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras 
vinculadas (nota explicativa 11). (yy) A Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a 
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 18.835, com vencimento final para outubro de 2033. (zz) A 
Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regio-
nal de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 9.713, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações 
detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (aaa) A Controlada Santa Vitória do Palmar 
XI Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.439, com vencimento final para junho de 2033. (bbb) A Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril 
de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 29.106, com 
vencimento final para junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ccc) A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 65.298, com vencimento final para 
junho de 2033. (ddd) A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 33.675, com vencimento final para junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária 
da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (eee) A Controla-
da Bom Jesus da Lapa Solar S.A.: Em 04 de setembro de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB 
(credor) no valor total de R$ 95.790, com vencimento final para setembro de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de 
Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (fff ) A Controlada Nova Lapa Solar S.A.: Em 04 de setembro de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 96.735, com vencimento final para setembro de 2035. Garantias: Garantia fide-
jussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ggg) A Controlada Nova Olinda B Solar S.A.: 
Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 106.541, 
com vencimento final para agosto de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas 
(nota explicativa 11). (hhh) A Controlada Nova Olinda C Solar S.A.: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco 
do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 106.541, com vencimento final para agosto de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formaliza-
da mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (iii) A Controlada Nova Olinda Norte Solar S.A.: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o 
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 106.541, com vencimento final para agosto de 2035. 
Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (jjj) A Controlada Nova 
Olinda Sul Solar S.A.: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor 
total de R$ 53.270, com vencimento final para agosto de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações fi-
nanceiras vinculadas (nota explicativa 11). (kkk) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 18 de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 
2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 2.300, R$ 3.400 e R$ 
3.700 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (lll) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 08 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 
2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 13.000 e R$ 6.500 respectivamente, 
com vencimento final para dezembro de 2023. (mmm) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023 
e 30 de maio de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 2.300, R$ 300, R$ 
1.700 e R$ 2.700 respectivamente, com vencimento final para 31 de maio de 2024. (nnn) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assina-
do o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 6.260, com vencimento final para novembro de 2023. 
(ooo) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as 
Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 1.526, R$ 2.642, R$ 2.335 e R$ 3.500 respectivamente, com vencimen-
to final para 09 de dezembro de 2024. (ppp) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 30.000, com vencimento final para 10 de maio de 2024. (qqq) A Controlada Tanque Novo II Energias 
Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o 
Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 1.800, R$ 2.100 e R$ 2.300 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (rrr) A Controlada 
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 7.000 e R$ 2.200 respectivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (sss) A Controlada Tanque Novo II 
Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito 
Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 2.700, R$ 100, R$ 1.100, R$ 1.400 e R$ 900 respectivamente, com vencimento final 
para 20 de junho de 2024. (ttt) A Controlada Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações 
entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 4.180, com vencimento final para novembro de 2023. (uuu) A Controlada Tanque Novo II Energias Renováveis 
S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) 
e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 509, R$ 3.932, R$ 2.031 e R$ 2.400 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (vvv) A Controlada 
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 28 de junho de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB 
(credor) no valor de R$ 40.000, com vencimento final para 15 de julho de 2043. (www) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 18 de outubro de 2022, 26 de 
outubro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. 
(credor) no valor de R$ 1.300, R$ 1.270 e R$ 1.500 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (xxx) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 
09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no 
valor de R$ 4.000 e R$ 2.000 respectivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (yyy) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 
2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o 
Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 2.300, R$ 400, R$ 700, R$ 800 e R$ 1.000 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (zzz) A Controlada 
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC 
(credor) no valor de USD 3.140, com vencimento final para novembro de 2023. (aaaa) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fe-
vereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no 
valor de R$ 509, R$ 2.134, R$ 1.523 e R$ 2.000 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (bbbb) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis 
S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 14.000, com 
vencimento final para 10 de maio de 2024. (cccc) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 
2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 2.700, R$ 2.350 e R$ 
2.300 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (dddd) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 19 de dezem-
bro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 11.500 e R$ 4.700 respectiva-
mente, com vencimento final para dezembro de 2023. (eeee) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio 
de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no 
valor de R$ 4.600, R$ 600, R$ 1.300, R$ 2.800 e R$ 1.200 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (ffff ) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis 
S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 6.270, com 
vencimento final para novembro de 2023. (gggg) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 
e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 712, R$ 5.081, R$ 2.843 e R$ 
3.500 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (hhhh) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi as-
sinado o Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 23.000, com vencimento final para 10 de maio de 2024. 
(iiii) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito 
Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 6.800, R$ 6.580 e R$ 10.800 respectivamente, com vencimento 
final para outubro de 2024. (jjjj) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de 
Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 27.000 e R$ 18.800 respectivamente, com vencimento final para dezembro 
de 2023. (kkkk) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023 e 08 de março de 2023 foram assinadas as Cédulas de 
Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 11.696, R$ 7.113 e R$ 11.169 respectivamente, com vencimento final para 09 de 
dezembro de 2024. (llll) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre 
a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 8.530, com vencimento final para novembro de 2023. (mmmm) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: 
Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 5.500, R$ 12.800, R$ 6.400, R$ 6.700 e R$ 2.700 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 
2024. (nnnn) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 28 de junho de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco 
do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor de R$ 80.000, com vencimento final para 15 de julho de 2043. (oooo) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 17 
de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de In-
vestimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 3.200, R$ 3.200 e R$ 5.000 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (pppp) A Controlada Tanque Novo VI 
Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco San-
tander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 13.000 e R$ 4.800 respectivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (qqqq) A Controlada Tanque Novo VI Energias Reno-
váveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a 
Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 5.600, R$ 900, R$ 2.100, R$ 2.400 e R$ 3.200 respectivamente, com vencimento final para 20 de 
junho de 2024. (rrrr) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a 
Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 8.390, com vencimento final para novembro de 2023. (ssss) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 
26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o 
Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 1.017, R$ 3.354, R$ 5.787 e R$ 4.500 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (tttt) A Controlada Tanque 
Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 28 de junho de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) 
no valor de R$ 80.000, com vencimento final para 15 de julho de 2043. (uuuu) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 2022, 26 de outubro 
de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no 
valor de R$ 1.900, R$ 3.100 e R$ 2.400 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (vvvv) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 09 de 
dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor 
de R$ 9.500 e R$ 5.000 respectivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (wwww) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 
2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil 
(credor) no valor de R$ 1.017, R$ 2.439, R$ 1.726 e R$ 3.000 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (xxxx) A Controlada Tanque Novo VII Energias 
Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 5.230, 
com vencimento final para novembro de 2023. (yyyy) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 
30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 
2.700, R$ 400, R$ 1.400, R$ 1.800 e R$ 2.500 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (zzzz) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 
10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 20.000, com vencimento 
final para 10 de maio de 2024. (aaaaa) A Controlada Atlantic Energias Renováveis S.A.: Em 30 de setembro de 2022 foi assinada a Cédula de Crédito Bancário entre a Companhia 
(emitente) e o Banco do Brasil S.A. (credor) no valor total de R$ 13.000, com vencimento final para abril de 2023. (bbbbb) A Controlada Atlantic Energias Renováveis S.A.: Em 22 
de novembro de 2022 foi assinada a Cédula de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco do Brasil S.A. (credor) no valor total de R$ 10.000, com vencimento final 
para janeiro de 2023. (ccccc) A Controlada Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo entre 
a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 91.000, com vencimento final para 10 de maio de 2024. (ddddd) A Controlada Lagoa do Barro IX Energias 
Renováveis S.A..: Em 31 de março de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor de R$ 
78.537, com vencimento final para 15 de abril de 2042. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras 
vinculadas (nota explicativa 11). (eeeee) A Controlada Lagoa do Barro X Energias Renováveis S.A.: Em 31 de março de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a 
Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor de R$ 123.414, com vencimento final para 15 de abril de 2042. Garantias: Garantia fidejussória 
deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). O Grupo mantém sua previsibilidade de pagamento 
dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

Controladora Consolidado
2024 – 725.485
2025 a 2027 – 563.648
2028 a 2030 – 621.325
2031 a 2033 – 623.488
2034 a 2036 – 377.124
2037 a 2039 – 105.005
2040 a 2042 – 78.518
2043 a 2045 – 8.159
Total – 3.102.751
17.1. Movimentação (consolidado)

2023 2022
Saldo inicial 2.774.428 2.458.934
Captação 826.773 505.038
Pagamento de juros (256.731) (215.708)
Pagamento de principal (507.874) (209.096)
Despesas com juros 246.416 223.980
Juros capitalizados e variações monetárias 14.068 5.405
Custos de captação amortizados 5.670 5.878
Saldo final 3.102.751 2.774.428
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas 
atividades de financiamentos. 17.2. Covenants (consolidado): O Grupo contratou fi-
nanciamentos com cláusulas que requerem a manutenção de determinadas condições 
a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização de penhor ou 
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, 
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores financeiros 
detalhados a seguir. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar 
no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas. 17.2.1. Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida - BNDES (Eurus II Energias Renováveis S.A. e Renascença V Ener-
gias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as controladas Eurus II Ener-
gias Renováveis S.A. e Renascença V Energias Renováveis S.A. apuraram um índice anual 
igual ou superior a 1,30 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atenderam 
todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas do referido contrato. 17.2.2. Índi-
ce de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e Debêntures (Complexo Morrinhos 
Energias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2022, o Complexo Morrinhos Ener-
gias Renováveis S.A. apurou um índice anual igual ou superior de 1,20 conforme pre-
visto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes as Cláusulas 
Restritivas do referido contrato. Em 31 de dezembro de 2023, o Complexo Morrinhos 
Energias Renováveis S.A. apurou um índice anual inferior a 1,20, excedendo Cláusula 
Restritiva do referido contrato e, antes da emissão das demonstrações financeiras, obte-

ve waiver pelo não atingimento do covenant. Com relação às debentures, a partir a ciên-
cia do agente fiduciário do evento gatilho de vencimento antecipado, se faz necessária 
convocação de assembleia geral de debenturistas (“AGD”) para deliberação dos deben-
turistas, não podendo o referido agente declarar o vencimento antecipado em caso de 
não atingimento do quórum. Após a convocação das AGD por parte da Companhia, 
cuja deliberação não ocorreu por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a 
Companhia julga como remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo 
seu cronograma de pagamento a longo prazo. 17.2.3. Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida - BNB (Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A.): O Complexo 
Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A. possui covenants financeiros em contrato jun-
to ao BNB, de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,30, contudo esse 
índice deverá ser considerado somente na conclusão física e financeira (completion). Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 todas as condições foram atendidas referentes às Cláu-
sulas Restritivas do referido contrato. O Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis 
S.A. possui covenants financeiros em contrato junto ao Banco Santander como fiador, 
de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20. Em 31 de dezembro de 
2023 todas as condições foram atendidas referentes às Cláusulas Restritivas do referido 
contrato. 17.2.4. Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Santa Vitória 
do Palmar Energias Renováveis S.A.): A Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis 
S.A. possui covenants financeiros em contrato junto ao BNDES, de Índice de Cobertu-
ra do Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser considerado 
somente na conclusão física e financeira (completion). Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 todas as condições foram atendidas referente às Cláusulas Restritivas do referi-
do contrato. 17.2.5. Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - Debêntures (Santa 
Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a 
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. apurou um índice anual superior a 
1,30. 17.2.6. Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNB (Bom Jesus da Lapa 
Solar S.A., Nova Olinda C Solar S.A., Nova Olinda Norte Solar S.A. e Nova Olinda 
Sul Solar S.A.): Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as controladas Bom Jesus da Lapa 
Solar S.A., Nova Olinda C Solar S.A., Nova Olinda Norte Solar S.A. e Nova Olinda Sul Solar 
S.A. apuraram um índice anual igual ou superior a 1,40 conforme previsto em contrato 
junto ao BNB e atenderam todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas do re-
ferido contrato. 17.3. Outras garantias: As garantias referem-se a: Garantia fidejussória 
do contrato de financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES e 
Banco do Nordeste - BNB, formalizada através de carta fiança e garantia financeira dos 
Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social: O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 
7.521.793 (R$ 5.300.634 em 2022), dividido em 7.067.271.756 (5.300.453.817 em 2022) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionista 2023 2022
CGN Energy UK One Limited 4.571.178 4.571.178
CGN Energy UK Two Limited 729.456 729.456
Cattleya Investment PTE. LTD. 2.221.159 –
Em 30 de junho de 2023, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado au-
mento do capital social da Companhia no valor de R$ 2.221.159, na proporção das res-
pectivas participações acionárias vigentes naquela data. Em 29 de abril de 2022, através 
de Assembleia Geral Extraordinária e por meio da operação societária de incorporação 
do acervo líquido contábil da Shltr II Participações S.A. (“incorporada”) pela CGN Brasil 
Energia e Participações S.A. (“Incorporadora”), foi aprovado aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 221.547, na proporção das respectivas participações acioná-
rias vigentes naquela data (vide nota explicativa 1.b). b. Reserva legal: A reserva legal é 
constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos que even-
tualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 259.113 170.987
Constituição de reserva legal - 5% 12.956 8.549
c. Dividendos: Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% 
calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 259.113 170.987
Apropriação à reserva legal (5%) (12.956) (8.549)

246.157 162.438
Dividendos mínimos obrigatórios (40% e 25%) (98.463) (40.610)
Distribuição de dividendos com reserva de lucros (i) (121.829) (24.427)
Lucros retidos 147.694 121.829
(i) Em 13 de novembro de 2023 e 05 de maio de 2022 houve a deliberação e aprovação 
em Assembleia Geral Ordinária para a distribuição de dividendos com reserva de lucros 
anteriores. d. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro 
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal 
apurada. e. Lucro básico e diluído: Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo 
de lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuí-
do aos detentores de ações ordinárias.

19. RECEITA LÍQUIDA DE VENDA DE ENERGIA (CONSOLIDADO)

 2023 2022
Receita bruta venda de energia 1.327.510 1.139.026
Ressarcimento de energia (1) (93.101) (86.198)
(-) PIS / COFINS (53.601) (42.986)

1.180.808 1.009.842
(1) Vide nota explicativa 16 (i).

20. GASTOS POR NATUREZA (CONSOLIDADO)

 2023 2022
Custo de geração de energia (655.462) (493.789)
Despesas gerais e administrativas (62.612) (50.595)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (38.007) (25.532)
 (756.081) (569.916)
Encargos de transmissão e conexão (66.105) (53.304)
Compra de energia (100.470) (36.868)
Liquidação financeira negativa - CCEE (12.430) (5.748)
Despesa com pessoal (38.846) (26.511)
Serviços de terceiros (45.626) (31.968)
Depreciação e amortização (350.259) (308.831)
Arrendamento (9.868) (8.790)
Manutenção (94.704) (83.540)
Aluguel (4.938) (3.927)
Materiais (8.091) (7.536)
Outras despesas administrativas (20.546) (15.822)
Viagens e estadias (5.334) (3.309)
Penalidade por insuficiência de lastro (364) (121)
Outros 1.500 16.360
 (756.081) (569.916)

21. RESULTADO FINANCEIRO (CONSOLIDADO)

 2023 2022
Despesa bancária (3.190) (2.976)
IOF (680) 1.268
Juros de financiamentos (246.416) (223.980)
Amortização do custo de captação (5.670) (5.877)
Juros e multa de mora (472) (646)
Custo da estruturação da dívida (23.729) (31.296)
Outras despesas financeiras (15.737) (10.970)
Despesa financeira (295.895) (274.478)
Juros recebidos 27 93
Receita de aplicação financeira 217.653 59.152
Outras receitas financeiras 26.831 1.587
Receita financeira 244.510 60.831
Resultado financeiro líquido (51.384) (213.646)

22. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CONSOLIDADO)

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e 
da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é de-
monstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro real 2023 2022
Resultado antes do IRPJ e CSLL 371.042 226.280
Exclusão do resultado das 
 companhias pelo lucro presumido (401.892) (313.056)
Resultado ajustado (30.850) (86.776)
IR/CS pela alíquota nominal 10.489 29.504
Não reconhecimento de IR/CS sobre prejuízo fiscal (26.220) (29.707)
Outros 4.703 16
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 11.029 187
Taxa efetiva 23,84% 31,32%
Pelo regime de lucro presumido 2023 2022
Receita com venda de energia (*) 1.245.096 1.097.405
Outras receitas 185.742 60.539
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 285.972 149.433
Base de cálculo CSLL 12% (*) 335.689 193.146
Imposto de renda (15%) e contribuição 
 social (9%) = 24% 73.104 39.872
Imposto de renda (10%) sobre lucros 
 excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 27.544 14.038
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 100.648 53.910
Taxa efetiva 16,19% 15,74%
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos (**) 252 1.195

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre 
a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas 
dentro de suas devidas competências. (**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre 
a provisão do faturamento.
Composição do imposto de renda e da contribuição social diferido

Consolidado

Base de cálculo
Saldo líquido 

no balanço
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social
Mais valia CGN 1.400.881 1.467.638 476.299 498.996
Menos valia CGN (439.495) (461.021) (149.428) (156.747)
Outros 53.223 37.694 18.096 12.816

1.014.609 1.044.311 344.967 355.065

23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros são administrados por meio de estratégias operacionais 
e controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resul-
tados obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela 
Administração do Grupo. A administração dos riscos associados a estas operações é 
realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o mo-
nitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.  a. Classificação contábil e 
valores justos de instrumentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual um 
ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento 
do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. 
O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com 
o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A apuração do valor justo 
foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para 
interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresen-
tam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses 
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se 
fossem negociados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode 
ter um efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas 
de caixa e bancos, contas a receber de clientes, partes relacionadas, financiamentos, 
debêntures e fornecedores.

Consolidado
2023 2022

 
Valor 

contábil Valor justo
Valor 

contábil Valor justo
Custo 

amorti-
zado (*) Nível 2

Nível 
3

Custo 
amorti-
zado (*) Nível 2

Nível 
3

Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 5.328 – – 2.341 – –
Aplicações financeiras – 2.805.601 – – 497.496 –
Contas a receber de clientes 154.711 – – 126.184 – –
Contratos futuros  
 e energia (**) – – 7.808 – – –

Não circulante
Aplicações financeiras 
 vinculadas – 167.583 – 158.064 158.064 –
Contratos futuros 
 de energia (**) – – 2.342 – – –

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 81.964 – – 279.830 – –
Financiamentos (nota 17) 710.339 – – 554.934 – –
Debêntures (nota 17) 15.146 – – 13.345 – –
Partes relacionadas (nota 10) – – – 3.064 – –
Contratos futuros 
 de energia (**) – – 3.188 – – –

Não circulante
Financiamentos (nota 17) 2.248.950 – – 2.073.476 – –
Debêntures (nota 17) 128.316 – – 132.673 – –
Partes relacionadas (nota 10) 366.924 – – 208.144 – –
Contratos futuros 
 de energia (**) – – 9.263 – – –

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo. (**) Valor justo por meio do resultado.
Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de cur-
to prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de 
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas 
futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corres-
ponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto 
obtido da curva de juros de mercado em reais. Aplicações financeiras vinculadas: 
referem-se, substancialmente, aos saldos das contas reserva constituídas de acordo 
com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a amor-
tização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas reserva são 
contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Para aumentar a coerência e 
a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na medição 
em três grandes níveis, como segue: Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um 
instrumento financeiro é considerado como cotado em mercado ativo se os preços 
cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou mercado de bal-
cão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por 
entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e 
se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente 
entre partes independentes, sem favorecimento. Nível 2. Sem mercado ativo: Téc-
nica de avaliação - Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor justo 
deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser 
utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro instrumento que seja 
substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e modelos de 
apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria o 
preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses 
motivada por considerações do negócio. Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o 
ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Técnicas de avaliação e inputs significativos não observáveis: A 
tabela abaixo apresenta as técnicas de valorização utilizadas na mensuração dos va-
lores justos de Nível 3 para instrumentos financeiros nas demonstrações financeiras, 
assim como os inputs não observáveis significativos utilizados.

Tipo Técnica de avaliação Inputs significativos não observáveis
Relacionamento entre os inputs 
significativos não observáveis e 
mensuração do valor justo

Contratos de compra 
e venda de energia

Fluxos de caixa descontados: O modelo de avalia-
ção considera a diferença entre o valor dos preços 
dos contratos futuros de energia e o valor presente 
dos pagamentos futuros esperados, descontado 
por uma taxa ajustada ao risco.

• Fluxo de caixa esperado de compras e ven-
das conforme nota 25. • Preços futuros de 
contratos de compra e venda e energia; e 
• Taxa média de desconto ajustada ao risco.

O valor justo estimado poderia aumentar (diminuir) se: 
• O fluxo de caixa esperado fosse maior (menor); • Os pre-
ços futuros dos contratos de compra e venda e energia 
fossem maiores (menores); ou, • A taxa de desconto ajus-
tada ao risco fosse menor (maior).

24. GERENCIAMENTO INTEGRADO DE RISCOS (CONSOLIDADO)

A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de geren-
ciamento de riscos do Grupo. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas 
para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição 
de limites e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações 
e negócios do Grupo e a aderência aos limites. A estrutura de gerenciamento de riscos 
é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a natureza das operações e 
com a complexidade das atividades e dos processos do Grupo. (i) Risco operacional: O 
risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimen-
to de energia esperado do parque eólico/solar. Como parte do plano de contingência 
para o risco operacional, a Administração do Grupo mantém contratos firmados com 
fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em 
seu parque eólico/solar.  (ii) Risco de crédito: Risco de crédito refere-se à possibilidade 
de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições finan-
ceiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de 
o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um 
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco 
é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros ativos do Grupo. Para mitigar o risco de crédito, o Grupo efetua o acompa-
nhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições 
financeiras, o Grupo realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas 
como de baixo risco. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição má-
xima ao risco de crédito do Grupo:

Valor contábil
2023 2022

Aplicações financeiras 2.805.601 497.496
Aplicações financeiras vinculadas 167.583 158.064
Contas a receber de clientes 154.711 126.184
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de o Grupo não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo 
as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem in-
correr em perdas significativas. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é 
de garantir, na medida do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como em cenários 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do 
Grupo. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, o Grupo monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxi-
ma ao risco de liquidez do Grupo:
 Valor contábil
 2023 2022
Fornecedores 81.964 279.830
Financiamentos 2.959.288 2.628.411
Debêntures a pagar 143.463 146.017
(iv) Risco de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pelo Gru-
po, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, 
preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. A Administração do Grupo não efetua investimentos em ati-
vos e passivos financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de 
mercado. Exposição ao risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de o Grupo 
sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo busca diversificar 
seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da 
taxa de juros dos instrumentos financeiros do Grupo remunerados por juros, conforme 
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 2.805.601 497.496
Aplicações financeiras vinculadas 167.583 158.064
 2.973.184 655.560
Passivo
Financiamentos 2.959.288 2.628.411
Debêntures a pagar 143.463 146.017

O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado do 
Grupo advindos da variação do CDI, da TJLP, do IPCA e da SOFR, sendo o cenário possí-
vel um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/
redução de 50%.

Em 31 de dezembro de 2023

Operação
Valor 

exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 2.973.184 Redução do CDI (*) 259.782 173.188
Financiamentos 930.315 Aumento da TJLP (**) 75.937 91.124
Financiamentos 567.372 Aumento do IPCA (**) 27.659 33.192
Financiamentos 479.470 Aumento do CDI (*) 41.894 27.929
Financiamentos 15.733 Aumento da SOFR (**) 1.054 1.265
Debêntures 143.463 Aumento do IPCA (**) 6.994 8.392
Contratos futuros 
 de energia - Ativo 10.150 Redução do IPCA (**) 297 198
Contratos futuros 
 de energia - Passivo 12.451 Aumento do IPCA (**) 607 728
(*) Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a. (**) Os índices de TJLP, IPCA e 
Secured Overnight Financing Rate (SOFR) considerados foram de 6,53% a.a., 3,90% a.a. e 
5,36% a.a., respectivamente.

Em 31 de dezembro de 2022

Operação
Valor 

exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 655.560 Redução do CDI (*) 67.113 44.742
Financiamentos 989.713 Aumento da TJLP (**) 91.177 109.413
Financiamentos 203.811 Aumento do IPCA (**) 14.318 17.181
Financiamentos 225.478 Aumento do CDI (*) 23.083 15.389
Financiamentos 201.711 Aumento da SOFR (**) 9.272 11.126
Debêntures 146.017 Aumento do IPCA (**) 10.258 12.309
(*) Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a. (**) Os índices de TJLP, IPCA e 
Secured Overnight Financing Rate (SOFR) considerados foram de 7,37% a.a., 5,62% a.a. e 
3,68% a.a., respectivamente.

25. COMPROMISSOS CONTRATUAIS

Em 31 de dezembro de 2023 os compromissos por obrigações de compras e vendas 
(que não figuram nas demonstrações financeiras), são apresentados por maturidade 
de vencimento, como segue:

31 de dezembro de 2023

Total geral Até 1 ano
Entre 1 a 3 

anos
Entre 3 a 5 

anos
Obrigações de compra 47.806 30.165 17.641 –
Obrigações de venda 150.129 50.756 87.703 11.670
Não havia transações de compra e venda em 2022. Os compromissos contratuais refe-
ridos no quadro acima, refletem essencialmente acordos e compromissos necessários 
para o decurso normal da atividade operacional da controlada CGN Brasil Comercia-
lizadora de Energia S.A. As obrigações de compra e venda incluem essencialmente 
responsabilidades relacionadas a contratos de longo prazo relativos ao fornecimento 
de produtos e serviços no âmbito da atividade operacional da controlada e resumem 
as operações a preço fixo.

DIRETORIA

CONTADOR

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha
Diretora

Zhigang Yao
Diretor

Pedro Paganni Lopes
Contador CRC PR - 077115/O-1

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da
CGN Brasil Energia e Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CGN 
Brasil Energia e Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CGN Brasil Energia e Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas ope-
rações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Ad-
ministração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Com-
panhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 16 de abril de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-PR
Almir Eduardo Bertoncelo
Contador CRC PR-052082/O
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 365.963 400 1.390.757 370.734
Contas a receber de clientes 8 – 1.001 96.270 84.259
Contas a receber de partes relacionadas 9 24.987 22.427 – –
Dividendos a receber 9 4.990 10.380 – –
Despesas antecipadas 84 64 5.943 3.959
Adiantamentos a fornecedores 691 546 19.822 12.374
Tributos e contribuições a compensar 9.903 4.915 15.374 9.479
Outros ativos – – 20.043 8.726

Total do ativo circulante 406.618 39.732 1.548.209 489.531

Aplicações financeiras vinculadas 10 – – 120.582 115.413
Despesas antecipadas 25 5 501 1.280
Depósitos judiciais – 2 120 26
Investimentos 11 2.922.278 2.113.465 – –
Imobilizado 12 1.749 2.648 4.639.057 4.353.784
Intangível 13 6.116 5.711 29.118 5.742
Ativo de direito de uso 14 6.576 8.191 8.918 10.611

Total do ativo não circulante 2.936.745 2.130.022 4.798.297 4.486.855

Total do ativo 3.343.363 2.169.754 6.346.506 4.976.386

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de venda de energia 18 7.689 16.183 674.751 592.439
Custo da geração de energia 19 – – (387.750) (305.357)
Lucro bruto 7.689 16.183 287.001 287.082
Despesas gerais e administrativas 19 (5.475) (5.830) (27.808) (23.711)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 19 (8.759) (11.692) (5.519) 689
Resultado antes das (despesas) receitas financeiras
líquidas e impostos (6.546) (1.339) 253.675 264.060
Despesas financeiras 20 (989) (4.535) (255.791) (224.994)
Receitas financeiras 20 41.356 207 144.103 49.624
Despesas financeiras líquidas 40.366 (4.328) (111.688) (175.369)
Equivalência patrimonial 12 52.442 56.994 – –
Resultado antes dos impostos 86.263 51.327 141.986 88.691
Imposto de renda e contribuição social correntes 21 (6.511) (139) (62.027) (36.756)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 – – (207) (747)
Lucro líquido do exercício 79.752 51.188 79.752 51.188
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0504 0,0575 0,0504 0,0575

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 79.752 51.188 79.752 51.188
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 79.752 51.188 79.752 51.188

Nota
Capital

social

Capital
social a

integralizar
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.382.168 (179.373) (267.742) 1.935.053
Integralização de capital 17 – 147.807 – 147.807
Lucro líquido do exercício – – 51.188 51.188
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.382.168 (31.566) (216.554) 2.134.048
Integralização de capital 17 1.063.685 31.566 – 1.095.252
Capital social a integralizar 17 650.000 (650.000) – –
Lucro líquido do exercício – – 79.752 79.752
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.095.853 (650.000) (136.803) 3.309.051

Nota Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 79.752 51.188 79.752 51.188
Ajustes para:
Equivalência patrimonial 11 (52.442) (56.994) – –
Depreciação e amortização 12 890 1.785 184.352 157.892
Despesas com juros 16 882 4.236 211.123 187.356
Amortização de custos de transação 16 – – 5.407 5.614
Provisão ressarcimento de energia 15 – – 71.588 69.719
Juros de arrendamentos – 51 227 276
Imposto de renda e contribuição social correntes 21 6.511 139 62.027 36.756
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 – – 207 747

35.592 406 614.682 509.548
Variações em:
Contas a receber de clientes 1.001 864 (12.011) (10.514)
Despesas antecipadas (41) 41 (1.206) (573)
Adiantamentos a fornecedores (146) (94) (7.448) (9.079)
Tributos e contribuições a compensar (4.988) (1.056) (5.896) (2.679)
Depósito judicial 2 19 (94) 19
Outros ativos – – (11.317) (4.581)
Partes relacionadas 9 12.840 (11.733) 15.400 –
Fornecedores 8.554 (638) (216.136) 47.488
Provisões 15 – – (24.508) –
Obrigações fiscais (2.126) 764 (14.540) (4.481)
Obrigações sociais e trabalhistas – – 392 1.697
Tributos diferidos – – 317 1.588
Caixa proveniente das (utilizado nas)

atividades operacionais 50.687 (11.427) 337.635 528.434
Impostos pagos sobre o lucro (4.092) (133) (41.629) (29.594)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
 proveniente das atividades operacionais 46.595 (11.560) 296.005 498.839
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aporte de capital nas controladas 11.2 (747.596) (172.397) – –
Aquisição de controladas 1.a (22.960) – (22.960) –
Dividendos recebidos 19.576 18.195 – –
Aquisição de imobilizado 12 9 (139) (469.548) (699.952)
Aquisição de intangível (405) (1.142) (416) (1.142)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)

atividades de investimento (751.376) (155.483) (492.924) (701.094)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Arrendamentos (526) (1.290) (770) (1.531)
Aplicações financeiras vinculadas – – (5.169) (8.349)
Captação de financiamentos – 104.000 826.773 505.038
Pagamento de principal sobre financiamentos 16 (23.000) (81.000) (492.745) (197.984)
Pagamento de juros sobre financiamentos 16 (1.381) (3.737) (220.466) (174.900)
Juros capitalizados e variações monetárias 16 – – 14.068 5.405
Integralização de capital 17 1.095.251 147.807 1.095.251 147.807
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades de financiamento 1.070.344 165.780 1.216.941 275.486
Aumento líquido (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 365.563 (1.263) 1.020.023 73.231
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 400 1.663 370.734 297.503
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 365.963 400 1.390.757 370.734

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
Fornecedores 9.459 905 36.998 253.134
Provisões 15 – – 164.328 158.766
Financiamentos 16 – 23.499 667.697 514.254
Obrigações sociais e trabalhistas 2.261 2.261 5.892 5.500
Passivo de arrendamento mercantil 14 3.129 3.529 3.145 3.545
Debêntures a pagar 16 – – 15.146 13.345
Adiantamento de clientes – – 1.284 1.284
Obrigações fiscais 340 160 3.883 4.399
Conta a pagar à partes relacionadas 15.400 – 15.400 –
Imposto de renda e contribuição social a pagar 270 – 13.138 6.607
Total do passivo circulante 30.859 30.354 926.911 960.834
Provisões 15 – – 88.854 47.336
Financiamentos 16 – – 1.881.724 1.688.453
Passivo de arrendamento mercantil 14 2.981 4.722 5.619 7.378
Debêntures a pagar 16 – – 128.316 132.673
Obrigações fiscais 473 630 473 630
Tributos diferidos – – 5.558 5.034
Total do passivo não circulante 3.454 5.353 2.110.544 1.881.504
Capital social 4.095.853 2.382.168 4.095.853 2.382.168
Capital social a integralizar (650.000) (31.566) (650.000) (31.566)
Prejuízos acumulados (136.803) (216.555) (136.803) (216.555)
Total do patrimônio líquido 17 3.309.051 2.134.048 3.309.051 2.134.048
Total do passivo e patrimônio líquido 3.343.363 2.169.754 6.346.506 4.976.386

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Atlantic Energias Renováveis S.A. (“Atlantic” ou “Companhia”), com sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
-PR é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 14 de janeiro de 2010. As demonstrações financeiras da 
Companhia abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”) e tem como objeto social 
a exploração de atividades de produção, geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica bem como 
comercialização dos créditos derivados da redução de emissões de carbono. O Grupo está focado no desenvolvimento de 
projetos de geração de energia elétrica proveniente de fontes renováveis, como parques eólicos. As companhias controla-
das diretamente pelo Grupo são:

Percentual de participação
2023 2022

Eurus II Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Renascença V Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Lagoinha Holding Ltda. (*) 100,00% –

(*) A controlada se encontra em fase pré-operacional, com finalização prevista para 2025. As controladas da Atlantic foram vencedoras dos Leilões promovidos pela ANEEL, com a autorização dos projetos, o que viabilizou os empreendimentos dos 
parques eólicos listados abaixo:

Companhia 
Potência 
[MW] Leilão Modelo Aero/Painel Outorga

Início da 
Outorga

Fim da 
Outorga

Garantia Física
Comercializada [MWm]

Garantia Física
solicitada alteração [MWm]

Garantia Física
outorgada [MWm]

Eurus II 30 LER 2010 V100-2MW-HH80m 256 18/04/2011 18/04/2046 15,2 15,2 15,2
Renascença V 30 LER 2010 V100-2MW-HH95m 254 18/04/2011 18/04/2046 15,0 15,0 15,0
Ventos da Andorinha 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 498 13/09/2012 13/09/2047 15,9 17,9 17,9
Ventos de Campo Formoso I 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 497 13/09/2012 13/09/2047 15,5 16,9 16,9
Ventos de Campo Formoso II 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 493 06/09/2012 06/09/2047 15,5 17,8 17,8
Ventos de Morrinhos 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 499 13/09/2012 13/09/2047 15,0 17,1 17,1
Ventos do Sertão 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 500 13/09/2012 13/09/2047 12,7 14,8 14,8
Ventos de Guarás I 30 A-3 2013 G97-2MW-HH78m 254 05/06/2014 05/06/2049 15,5 17,0 15,7
Santa Vitória do Palmar I 21 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 361 23/07/2014 23/07/2049 9,7 10,1 10,1
Santa Vitória do Palmar II 27 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 357 23/07/2014 23/07/2049 12,3 13,2 13,2
Santa Vitória do Palmar III 9 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 380 30/07/2014 30/07/2049 4,3 4,5 4,5
Santa Vitória do Palmar IV 15 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 326 14/07/2014 14/07/2049 6,9 7,5 7,5
Santa Vitória do Palmar V 15 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 334 15/07/2014 15/07/2049 6,0 7,4 7,4
Santa Vitória do Palmar VI 18 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 335 15/07/2014 15/07/2049 7,9 8,9 8,9
Santa Vitória do Palmar VII 15 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 344 17/07/2014 18/04/2049 5,8 7,3 7,3
Santa Vitória do Palmar VIII 15 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 343 18/07/2014 18/07/2049 6,0 7,5 7,5
Santa Vitória do Palmar IX 9 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 362 23/07/2014 27/07/2049 3,4 4,4 4,4
Santa Vitória do Palmar X 9 A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 360 26/07/2014 23/07/2049 3,3 4,4 4,4
Santa Vitória do Palmar XI 24 A-3 2014 AW3000-3MW-HH120m 18 06/02/2015 06/02/2050 9,6 11,8 11,8
Santa Vitória do Palmar XII 30 A-3 2014 AW3000-3MW-HH120m 6 15/01/2015 15/01/2050 10,8 14,6 14,6
Lagoa do Barro I 27 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 309 03/07/2015 02/07/2050 14,2 15,5 15,5
Lagoa do Barro II 27 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 310 03/07/2015 02/07/2050 11,3 15,0 15,0
Lagoa do Barro III 27 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 311 03/07/2015 02/07/2050 13,5 15,3 15,3
Lagoa do Barro IV 27 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 312 03/07/2015 02/07/2050 12,9 15,1 15,1
Lagoa do Barro V 24 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 313 03/07/2015 02/07/2050 10,3 13,2 13,2
Lagoa do Barro VI 27 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 314 03/07/2015 02/07/2050 11,9 14,8 14,8
Lagoa do Barro VII 27 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 315 03/07/2015 02/07/2050 13,8 14,3 14,3
Lagoa do Barro VIII 9 A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 316 03/07/2015 02/07/2050 4,5 5,1 5,1
Lagoa do Barro IX 32,2 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 208 05/05/2020 05/05/2055 3,4 16,7 11,3
Lagoa do Barro X 50,6 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 207 04/05/2020 05/05/2055 4,0 25,5 13,2
Tanque Novo I 27 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 183 20/04/2020 20/04/2055 2,2 12,4 7,1
Tanque Novo II 18 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 192 24/04/2020 24/04/2055 1,9 7,7 6,2
Tanque Novo III 13,5 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 194 24/04/2020 24/04/2055 1,5 5,4 4,7
Tanque Novo IV 27 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 193 24/04/2020 24/04/2055 3,4 11,6 11,1
Tanque Novo V 36 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 195 24/04/2020 24/04/2055 3,9 15 12,9
Tanque Novo VI 36 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 191 24/04/2020 24/04/2055 3,4 14,1 11,2
Tanque Novo VII 22,5 A-6 2019 GW155-4.5 MW- HH110m 196 24/04/2020 24/04/2055 2,7 10 9,0
Lagoinha I 41,244 ACL N/A 10478 24/08/2021 23/08/2056 – – –
Lagoinha II 41,244 ACL N/A 10479 24/08/2021 23/08/2056 – – –
Lagoinha III 41,244 ACL N/A 10480 24/08/2021 23/08/2056 – – –
Lagoinha IV 41,244 ACL N/A 10481 24/08/2021 23/08/2056 – – –

a. Aquisição de controladas: Em 21 de novembro de 2023 a Atlantic Energias Renováveis S.A. firmou contrato de compra 
e venda de ações em que a Energybras Energias Renováveis Ltda. alienou 100% das ações da  Lagoinha Holding Ltda. e suas 
controladas. (i) Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Em milhares de Reais 2023
Contraprestação 23.000
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis 40
Ágio 22.960
2. BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia também se utiliza das orientações contidas 
no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais 
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas estão descritas na nota expli-
cativa 6.  A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 16 de abril de 2024. Após 
a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.  Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão.
3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
 As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. A moeda 
funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. USO DE ESTIMATIVAS CRÍTICAS E JULGAMENTOS
 Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois, os resultados efetivos podem ser 
diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Ad-
ministração da Companhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicá-
veis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência 
histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa 12 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado); • Nota explicativa 15 - Provisão para 
ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de recursos).
5. BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
   O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações contábeis, exceto nos casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 
26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez 
de “significativas”. As alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A seguir apresentare-
mos um resumo das políticas contábeis materiais. a. Base de consolidação: (i) Controladas:  Controladas são todas as enti-
dades investidas nas quais a Companhia está exposta ou detém o direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimen-
to, ou ainda quando a Companhia possui a habilidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido na entidade 
investida. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas con-
troladas, observando-se o percentual de participação societária. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
os investimentos em participações em sociedades controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. 
(ii) Transações eliminadas na consolidação:  Saldos e transações entre partes relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas de transações entre partes relacionadas são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de transa-
ções com controladas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da parti-
cipação da Controladora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não reali-
zados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
b. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente: A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da 
Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante 
espera trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que conside-
ra cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no con-
trato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contra-
to e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita 
é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou 
serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveniente da venda da geração de 
energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou 
no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida por suas controladas é vendida de duas formas. (i) 
através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação 
Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Companhia possuem 
características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia 
tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigên-
cia do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos 
são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contrapres-
tação da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são 
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por 
cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota 
explicativa 15 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui 
basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento. c. Receitas financeiras 
e despesas financeiras:  As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. As 
despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com juros sobre os financiamentos contratados. d. Impostos: 
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas (“lucro real”): As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alí-
quotas vigentes de 1,65% e 7,6% respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica. (ii) Impostos e contribuições sobre as receitas (“lucro presumido”): As receitas de vendas estão sujeitas 
ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções 
das receitas de vendas de energia elétrica. (iii) Impostos e contribuições sobre o lucro (“lucro real”):  O imposto de renda e 
a contribuição social corrente e diferido do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. As Companhias enquadradas na tributação do lucro real são: Atlantic Energias Renováveis 
S.A., Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A., Complexo Morri-
nhos Energias Renováveis S.A., Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A., Lagoinha Holding Ltda e suas controladas. 
(iv) Impostos e contribuições sobre o lucro (“lucro presumido”): Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alí-
quotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. As Companhias enquadradas na tributação do lucro presumido 
são: Andorinha Energias Renováveis S.A., Campo Formoso I Energias Renováveis S.A., Campo Formoso II Energias Renováveis 
S.A., Eurus II Energias Renováveis S.A., Morrinhos Energias Renováveis S.A., Renascença V Energias Renováveis S.A., Sertão 
Energias Renováveis S.A., e Ventos Dos Guaras I Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A., 
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Pal-
mar IV Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar VI Energias Reno-
váveis S.A., Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A., Santa 
Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A., Santa Vitória do Palmar XI 
Energias Renováveis S.A., e Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A., 
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro IV Energias Renováveis 
S.A., Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro VII Energias Re-
nováveis S.A., Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A., Lagoa do Barro IX Energias Renováveis S.A. e Lagoa do Barro X 
Energias Renováveis S.A., Tanque Novo I Energias Renováveis S.A., Tanque Novo II Energias Renováveis S.A., Tanque Novo III 
Energias Renováveis S.A., Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A., Tanque Novo V Energias Renováveis S.A., Tanque Novo VI 
Energias Renováveis S.A., Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. (v) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor es-
perado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração:  Itens do imobili-
zado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra dire-
ta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes significativas de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercí-
cio. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação:  A depreciação, reconhecida no resultado, 
é calculada para amortizar o custo do ativo imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 10%
Veículos 20%
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistema de geração 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. f.  Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamen-
to. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). (i) Como arrendatário: No início ou na modifi-
cação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a 
cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de proprie-
dades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componen-
tes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso 
e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 

custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o 
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrenda-
mento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a 
vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo direito de uso. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas 
remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arren-
damento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. 
Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua 
taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns 
ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. O arrendatário reconhece um ativo referente ao direi-
to de uso de utilizar o ativo arrendado e, um passivo de arrendamento, que representa a obrigação de efetuar pagamentos 
do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo (contratos com duração máxima de 12 
meses) e itens de baixo valor (valor justo do ativo identificado arrendado seja inferior a US$ 5 mil). A norma define que um 
contrato é ou contém um arrendamento se o mesmo transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período de tempo, em troca de uma contraprestação. A Companhia avaliou o pronunciamento, principalmente, para os 
contratos de arrendamento de terrenos das usinas eólicas, por apresentarem valores relevantes e por serem de longo prazo. 
Pelo fato de a maioria desses apresentarem remuneração variável ao arrendador com base na energia gerada por cada 
complexo, a CPC 06(R2) não permite que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por consequência, o direito de 
uso relacionados a esses contratos. g.  Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. Ressarcimento: Uma provisão para ressarcimento é reco-
nhecida quando a entrega de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, 
de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as partes. h. Benefícios 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o 
Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. i. Capital social: As ações ordinárias são classifi-
cadas no patrimônio líquido. Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados 
no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos. j. Instrumentos financeiros: Reconhecimento 
e mensuração inicial: O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abran-
gente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento patrimonial; ou ao 
VJR (valor justo através do resultado). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluin-

do juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida
e patrimoniais a VJORA A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classifi-
cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento:
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. • Passivos financeiros: A 
Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Com-
panhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. k. Valor recuperável de ativos (“impairment”): (i) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil 
efetuar o teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação 
de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.  Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no 
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades Geradora de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são 
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (ii) Ativos financeiros não-derivativos: 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada 
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de 
que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor 
devido à companhia em condições não consideradas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá 
entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • O desaparecimento 
de um mercado ativo para o instrumento; ou • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos 
fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro. (iii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A 
Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual 
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor 
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente 
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características 
de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências 
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração 
sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores 
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença 
entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera 
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma 
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. l. Mudança nas políticas contá-
beis materiais:  Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas 
e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Acordos de financiamento 
de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40); • Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback 
(alterações ao CPC 06); • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).
7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 11 6 3.809 942
Aplicações financeiras (i) 365.952 394 1.386.948 369.792

365.963 400 1.390.757 370.734
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta liqui-
dez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i) Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 os saldos de caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta aplicação no 
Banco BTG Pactual, Banco do Nordeste - BNB e Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado 
de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa média 
de remuneração da aplicação no Banco BTG Pactual, no Banco do Nordeste - BNB e no Banco Santander foi de 95% do CDI 
nos dois exercícios.
8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES (CONSOLIDADO)

2023 2022
Contas a receber 96.270 84.259

96.270 84.259
 O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2023 e com vencimento em janeiro 
de 2024. Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, 
não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária 
a constituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9. PARTES RELACIONADAS
 A Companhia possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico relativas a rateio de folha de pagamento, 
nota de débito de despesas comuns entre as companhias e gestão de recursos financeiros.

Controladora
Controladora

2023 2022
Ativo circulante
Eurus II Energias Renováveis S.A. (a) 196 63
Eurus II Energias Renováveis S.A. (b) 1.910 2.081
Renascença V Energias Renováveis S.A. (a) 196 63
Renascença V Energias Renováveis S.A. (b) 695 984
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. (a) 7.058 2.248
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. (b) 2.386 7.315
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) 12.190 9.661
Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A. (a) 4.979 –
Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A. (a) 367 10.391

29.977 32.807
(a) Os saldos de contas a receber de partes relacionadas de curto prazo referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota 
de débito de despesas comuns entre as companhias e a controladora direta. (b) Os saldos de partes relacionadas referem-se 
aos dividendos a receber. As transações entre partes relacionadas, são realizados de acordo com os termos e condições 
acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não existindo prazos definidos preestabelecidos. As contas 
a receber/ pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas, 
não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros. Remuneração do pessoal chave da Adminis-
tração: Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da Administração, a remuneração 
ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China 
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10. APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS (CONSOLIDADO)

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 120.582 115.413

120.582 115.413
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a saldo da conta Reserva do 
Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento 
para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES e BNB 
(nota explicativa 16). Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Santander, 
Banco Itaú, Banco Bradesco e Banco BNB e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES 
e BNB. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certificado de 
Depósito Interfinanceiro - CDI.
11. INVESTIMENTOS (CONTROLADORA)
11.1 Informações das companhias controladas

2023

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido Receita Lucro
Controladas
Eurus II Energias Renováveis S.A. 112.122 58.452 53.670 27.307 8.037
Renascença V Energias Renováveis S.A. 125.406 62.448 62.959 21.916 2.926
Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A. 2.092.448 1.087.749 1.004.699 234.348 25.584
Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A. 1.271.783 692.376 579.408 72.888 882
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 1.028.880 510.175 518.705 134.807 10.046
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. 1.301.758 621.921 679.838 175.796 4.968
Lagoinha Holding Ltda 40 – 40 – –

5.932.438 3.033.120 2.899.318 667.062 52.442
2022

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido Receita
Lucro 

(prejuízo)
Controladas
Eurus II Energias Renováveis S.A. 112.763 58.977 53.786 27.341 8.763
Renascença V Energias Renováveis S.A. 123.263 59.584 63.679 23.384 4.142
Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A. 1.877.604 1.086.193 791.412 219.294 8.621
Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A. 690.338 481.664 208.674 – (393)
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 906.689 515.644 391.045 139.280 21.529
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. 1.242.246 637.376 604.870 166.956 14.332

4.952.903 2.839.438 2.113.465 576.256 56.994
11.2 Participações em companhias controladas: Os investimentos e as respectivas movimentações nas controladas, 
apresentado nas demonstrações financeiras individuais, estão demonstrados abaixo:

2023

Participação
Saldo 
inicial

Aporte de 
capital Dividendos*

Equivalência 
patrimonial Ágio

Saldo 
final

Eurus II Energias Renováveis S.A. 100% 53.786 – (8.153) 8.037 – 53.670
Renascença V Energias Renováveis S.A. 100% 63.679 – (3.646) 2.926 – 62.959
Complexo Lagoa do Barro
 Energias Renováveis S.A. 100% 791.412 187.704 – 25.584 – 1.004.699
Complexo Tanque Novo
 Energias Renováveis S.A. 100% 208.674 369.852 – 882 – 579.408
Complexo Morrinhos

Energias Renováveis S.A. 100% 391.045 120.000 (2.386) 10.046 – 518.705
Santa Vitória do Palmar

Energias Renováveis S.A. 100% 604.870 70.000 – 4.968 – 679.838
Lagoinha Holding Ltda 100% – 40 – – – 40
Ágio na aquisição de controladas – – – – 22.960 22.960

2.113.465 747.596 (14.185) 52.442 22.960 2.922.278
2022

Participação
Saldo 
inicial

Aporte de 
capital Dividendos*

Equivalência 
patrimonial

Saldo 
final

Eurus II Energias Renováveis S.A. 100% 54.782 – (9.760) 8.763 53.786
Renascença V Energias Renováveis S.A. 100% 66.093 – (6.556) 4.142 63.679
Complexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A. 100% 777.034 5.757 – 8.621 791.412
Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A. 100% 42.428 166.640 – (393) 208.674
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 100% 374.629 – (5.113) 21.529 391.045
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. 100% 590.538 – – 14.332 604.870

1.905.504 172.397 (21.430) 56.994 2.113.465
(*) Os dividendos recebidos são apresentados nas demonstrações dos fluxos de caixa das atividades de investimento em 
função dos retornos sobre estes investimentos.
12. IMOBILIZADO (CONSOLIDADO)
(i) Composição do saldo Taxas Movimentação em 2023 2022

 anuais de
depreciação Custo

Depreciação
acumulada

Saldo
líquido

Saldo
líquido

Móveis e utensílios 10% 1.199 (255) 945 377
Veículos 20% 78 (6) 72 –
Equipamentos de informática 20% 8.214 (5.413) 2.801 2.838
Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 246.457 (40.810) 205.648 188.448
Sistema de geração 4% 4.789.705 (816.537) 3.973.168 3.144.853
Sistemas de transmissão e conexão 4% 524.461 (100.060) 424.401 320.555
Peças de manutenção 3.809 – 3.809 3.809
Imobilizado em andamento 28.213 – 28.213 692.905

5.602.136 (963.080) 4.639.057 4.353.784
(ii) Movimentação do custo Movimentação em 2023

Saldo
em 2022 Adições Baixas

Transferên-
cias

Saldo em 
2023

Móveis e utensílios 558 25 – 615 1.199
Veículos – – – 78 78
Equipamentos de informática 7.103 372 – 738 8.214
Edificações, obras civis e benfeitorias 222.366 436 – 23.655 246.457
Sistema de geração 3.807.470 44.273 – 937.962 4.789.705
Sistemas de transmissão e conexão 398.377 498 – 125.586 524.461
Peças de manutenção 3.809 – – – 3.809
Imobilizado em andamento 692.905 423.968 (25) (1.088.635) 28.213

5.132.588 469.572 (25) – 5.602.136
Movimentação em 2022

Saldo
em 2021 Adições Baixas

Transferên-
cias

Saldo
em 2022

Móveis e utensílios 558 – – – 558
Equipamentos de informática 6.663 440 – – 7.103
Edificações, obras civis e benfeitorias 219.856 – – 2.510 222.366
Sistema de geração 3.334.958 37.111 – 435.401 3.807.470
Sistemas de transmissão e conexão 394.451 1.202 – 2.724 398.377
Peças de manutenção 3.809 – – – 3.809
Imobilizado em andamento 472.341 661.199 – (440.635) 692.905

4.432.637 699.951 – – 5.132.588

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7E60-0CA3-0086-9011.
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(iii) Movimentação da depreciação
Movimentação em 2023

 
Saldo

em 2022 Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo

em 2023
Móveis e utensílios (182) (73) – – (255)
Veículos – (6) – – (6)
Equipamentos de informática (4.265) (1.148) – – (5.413)
Edificações, obras civis e benfeitorias (33.918) (6.892) – – (40.810)
Sistema de geração (662.617) (153.919) – – (816.537)
Sistemas de transmissão e conexão (77.822) (22.237) – – (100.060)
 (778.805) (184.275) – – (963.080)

Movimentação em 2022

 
Saldo

em 2021 Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo

em 2022
Móveis e utensílios (142) (39) – – (182)
Equipamentos de informática (3.282) (983) – – (4.265)
Edificações, obras civis e benfeitorias (27.447) (6.471) – – (33.918)
Sistema de geração (533.449) (129.168) – – (662.617)
Sistemas de transmissão e conexão (57.539) (20.284) – – (77.822)
 (621.860) (156.945) – – (778.805)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment) consolidado: A Companhia anual-
mente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Gera-
dora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a Administração 
estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em uso, determinado através 
dos fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa projetado levou em consideração 
fatores internos e externos, ajustando fatores como o volume de vendas, preços estimados 
para os próximos anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento 
no nível de operações da Companhia. A taxa média de desconto utilizada foi de 8,55% a.a. 
(9,01% a.a. em 2022), elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
13. INTANGÍVEL (CONSOLIDADO)
 2023 2022
Ágio de rentabilidade futura 22.960 –
Projetos eólicos 6.158 5.742

29.118 5.742
Saldo Movimentação em 2023 Saldo

 em 2022 Adições Baixas Transferências em 2023
Ágio de rentabilidade futura – 22.960 – – 22.960
Projetos eólicos 5.742 416 – – 6.158
 5.742 23.376 – – 29.118

Movimentação em 2022
Saldo Saldo 

em 2022 em 2021 Adições Baixas Transferências
Projetos eólicos 4.601 1.142 – – 5.742
 4.601 1.142 – – 5.742
Projetos eólicos: Refere-se, substancialmente, ao custo de aquisição de projeto desenvolvi-
do por terceiros para a implantação do parque eólico. O projeto adquirido abrangeu gastos 
com estudos das áreas, estudos de carga e classe de aerogeradores a serem instalados nos 
parques eólicos, serviços de topografia, sondagens e geologia. 
14. ARRENDAMENTOS (CONSOLIDADO)
Os saldos relacionados aos arrendamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2023 são 
demonstrados conforme tabelas a seguir:
Direito de uso sobre contratos de arrendamento

Taxa média 
anual de 

amortização
Saldo 

em 2022 Baixa Adição
Amor-

tização
Transfe-

rência
Saldo 

em 2023
Terras e terrenos 9% 6.789 (1.481) – (212) – 5.096
Edificações 3.822 – 9.329 – (9.329) 3.822
 10.611 (1.481) 9.329 (212) (9.329) 8.918
Passivo de arrendamento

Saldo 
em 2022 Baixa Adição

Liqui-
dações

Juros 
incorridos

Transfe-
rência

Saldo 
em 2023

Terras e terrenos 7.088 (1.762) – (624) 227 – 4.929
Edificações 3.835 – 9.329 – – (9.329) 3.835
 10.923 (1.762) 9.329 (624) 227 (9.329) 8.764

(emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 89.893, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, 
formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (y) A Controlada Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A.: Em 20 de agosto de 2018 foi 
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 28.704, com vencimento final para julho de 2037. 
Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (z) A Controlada Lagoa do Barro 
VI Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total 
de R$ 100.502, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas 
(nota explicativa 10). (aa) A Controlada Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A.: Em 26 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o 
Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.232, com vencimento final para junho de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada 
mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (bb) A Controlada Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o 
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 101.743, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: 
Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (cc) A Controlada Lagoa do Barro VII Energias 
Renováveis S.A.: Em 29 de junho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.204, 
com vencimento final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota expli-
cativa 10). (dd) A Controlada Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do 
Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 34.289, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante 
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (ee) A Controlada Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A.: Em 12 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 10.760, com vencimento final para maio de 2037. Garantias: Garantia fide-
jussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (ff ) A Controlada Santa Vitória do Palmar Energias Reno-
váveis S.A.: em 26 de julho de 2018 foi assinado o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples contendo 105.000 debentures ao valor 
de R$ 1,00 não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento 
final para setembro de 2031. Garantias: garantias reais e fidejussória adicional. (gg) A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o 
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 41.345, com vencimento final para 
dezembro de 2033. (hh) A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e 
o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 21.321, com vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das 
ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (ii) A Controlada Santa Vitória do Palmar II 
Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES (credor) no valor de R$ 56.440, com vencimento final para dezembro de 2033. (jj) A Controlada Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assina-
do o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 29.105, com vencimento final para de-
zembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas 
(nota explicativa 10). (kk) A Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 22.084, com vencimento final para outubro de 2033. (ll) A Controlada Santa Vitória do Palmar 
III Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE 
(credor) no valor de R$ 9.645, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (mm) A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o 
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.550, com vencimento final para 
dezembro de 2033. (nn) A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.786, com vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das 
ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (oo) A Controlada Santa Vitória do Palmar V 
Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES (credor) no valor de R$ 32.813, com vencimento final para outubro de 2033. (pp) A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assina-
do o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.922, com vencimento final para ou-
tubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas 
(nota explicativa 10). (qq) A Controlada Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 39.377, com vencimento final para outubro de 2033. (rr) A Controlada Santa Vitória do Palmar 
VI Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE 
(credor) no valor de R$ 20.306, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (ss) A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado 
o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.288, com vencimento final para 
dezembro de 2033. (tt) A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.651, com vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das 
ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (uu) A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII 
Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES (credor) no valor de R$ 32.748, com vencimento final para outubro de 2033. (vv) A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assi-
nado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.888, com vencimento final para 
outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas 
(nota explicativa 10). (ww) A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emiten-
te) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 19.163, com vencimento final para dezembro de 2033. (xx) A Controlada Santa Vitória do 
Palmar IX Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - 
BRDE (credor) no valor de R$ 9.882, com vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equi-
pamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (yy) A Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi 
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 18.835, com vencimen-
to final para outubro de 2033. (zz) A Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 9.713, com vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totali-
dade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (aaa) A Controlada Santa Vitória do 
Palmar XI Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.439, com vencimento final para junho de 2033. (bbb) A Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi 
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 29.106, com vencimento final para 
junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas 
(nota explicativa 10). (ccc) A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A.: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emiten-
te) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 65.298, com vencimento final para junho de 2033. (ddd) A Controlada Santa Vitória do 
Palmar XII Energias Renováveis S.A.: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico 
- BRDE (credor) no valor de R$ 33.675, com vencimento final para junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipa-
mentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (eee) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 18 de outubro de 2022, 26 de outubro 
de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 
2.300, R$ 3.400 e R$ 3.700 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (fff ) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 08 de dezembro de 2022 e 19 de 
dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 13.000 e R$ 6.500 respectivamen-
te, com vencimento final para dezembro de 2023. (ggg) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023 e 30 de 
maio de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 2.300, R$ 300, R$ 1.700 e R$ 2.700 
respectivamente, com vencimento final para 31 de maio de 2024. (hhh) A Controlada Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para 
Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 6.260, com vencimento final para novembro de 2023. (iii) A Controlada Tanque Novo I 
Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia 
(emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 1.526, R$ 2.642, R$ 2.335 e R$ 3.500 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (jjj) A Controlada 
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no 
valor de R$ 30.000, com vencimento final para 10 de maio de 2024. (kkk) A Controlada Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de 
novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 1.800, R$ 2.100 
e R$ 2.300 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (lll) A Controlada Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 
foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 7.000 e R$ 2.200 respectivamente, com vencimento 
final para dezembro de 2023. (mmm) A Controlada Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de 
junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 2.700, R$ 100, R$ 1.100, R$ 1.400 e R$ 
900 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (nnn) A Controlada Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global 
para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 4.180, com vencimento final para novembro de 2023. (ooo) A Controlada Tanque Novo 
II Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia 
(emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 509, R$ 3.932, R$ 2.031 e R$ 2.400 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (ppp) A Controlada 
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A.: Em 28 de junho de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) 
no valor de R$ 40.000, com vencimento final para 15 de julho de 2043. (qqq) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 18 de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 
de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 1.300, R$ 1.270 
e R$ 1.500 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (rrr) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 
2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 4.000 e R$ 2.000 respectivamente, com venci-
mento final para dezembro de 2023. (sss) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 
20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 2.300, R$ 400, R$ 700, R$ 800 e 
R$ 1.000 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (ttt) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato 
Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 3.140, com vencimento final para novembro de 2023. (uuu) A Controlada 
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário 
entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 509, R$ 2.134, R$ 1.523 e R$ 2.000 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. 
(vvv) A Controlada Tanque Novo III Energias Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom 
BBM (credor) no valor de R$ 14.000, com vencimento final para 10 de maio de 2024. (www) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 2022, 26 de outu-
bro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor 
de R$ 2.700, R$ 2.350 e R$ 2.300 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (xxx) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 
19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 11.500 e R$ 4.700 respec-
tivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (yyy) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 
30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 4.600, R$ 
600, R$ 1.300, R$ 2.800 e R$ 1.200 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (zzz) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 
foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 6.270, com vencimento final para novembro de 2023. 
(aaaa) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de 
Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 712, R$ 5.081, R$ 2.843 e R$ 3.500 respectivamente, com vencimento final para 09 de de-
zembro de 2024. (bbbb) A Controlada Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 23.000, com vencimento final para 10 de maio de 2024. (cccc) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 
2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. 
(credor) no valor de R$ 6.800, R$ 6.580 e R$ 10.800 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (dddd) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 09 de 
dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 27.000 
e R$ 18.800 respectivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (eeee) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 
08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no 
valor de R$ 5.500, R$ 12.800, R$ 6.400, R$ 6.700 e R$ 2.700 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (ffff ) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: 
Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 8.530, com vencimento final 
para novembro de 2023. (gggg) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023 e 08 de março de 2023 foram assinadas as Cédu-
las de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 11.696, R$ 7.113 e R$ 11.169 respectivamente, com vencimento final para 09 de 
dezembro de 2024. (hhhh) A Controlada Tanque Novo V Energias Renováveis S.A.: Em 28 de junho de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o 
Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor de R$ 80.000, com vencimento final para 15 de julho de 2043. (iiii) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 17 de 
outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong Banco de Investimento do 
Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 3.200, R$ 3.200 e R$ 5.000 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (jjjj) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 
09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 
13.000 e R$ 4.800 respectivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (kkkk) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 09 de janeiro de 2023, 20 de abril de 
2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) 
no valor de R$ 5.600, R$ 900, R$ 2.100, R$ 2.400 e R$ 3.200 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (llll) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: 
Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de USD 8.390, com vencimento final 
para novembro de 2023. (mmmm) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 2023 e 03 de abril de 2023 
foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 1.017, R$ 3.354, R$ 5.787 e R$ 4.500 respectivamente, com 
vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (nnnn) A Controlada Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A.: Em 28 de junho de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a 
Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor de R$ 80.000, com vencimento final para 15 de julho de 2043. (oooo) A Controlada Tanque Novo VII Energias 
Renováveis S.A.: Em 17 de outubro de 2022, 26 de outubro de 2022 e 08 de novembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Haitong 
Banco de Investimento do Brasil S.A. (credor) no valor de R$ 1.900, R$ 3.100 e R$ 2.400 respectivamente, com vencimento final para outubro de 2024. (pppp) A Controlada Tanque Novo VII 
Energias Renováveis S.A.: Em 09 de dezembro de 2022 e 19 de dezembro de 2022 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco Santander 
(Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 9.500 e R$ 5.000 respectivamente, com vencimento final para dezembro de 2023. (qqqq) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 09 
de janeiro de 2023, 20 de abril de 2023, 08 de maio de 2023, 30 de maio de 2023 e 20 de junho de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o 
Banco Santander (Brasil) S.A. (credor) no valor de R$ 2.700, R$ 400, R$ 1.400, R$ 1.800 e R$ 2.500 respectivamente, com vencimento final para 20 de junho de 2024. (rrrr) A Controlada Tanque 
Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 25 de julho de 2022 foi assinado o Contrato Global para Financiamento de Importações entre a Companhia (emitente) e o ICBC (credor) no valor de 
USD 5.230, com vencimento final para novembro de 2023. (ssss) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 26 de janeiro de 2023, 16 de fevereiro de 2023, 08 de março de 
2023 e 03 de abril de 2023 foram assinadas as Cédulas de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco da China Brasil (credor) no valor de R$ 1.017, R$ 2.439, R$ 1.726 e R$ 
3.000 respectivamente, com vencimento final para 09 de dezembro de 2024. (tttt) A Controlada Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o 
Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 20.000, com vencimento final para 10 de maio de 2024. (uuuu) A Controlada 
Atlantic Energias Renováveis S.A.: Em 30 de setembro de 2022 foi assinada a Cédula de Crédito Bancário entre a Companhia (emitente) e o Banco do Brasil S.A. (credor) no valor total de R$ 
13.000, com vencimento final para abril de 2023. (vvvv) A Controlada Atlantic Energias Renováveis S.A.: Em 22 de novembro de 2022 foi assinada a Cédula de Crédito Bancário entre a 
Companhia (emitente) e o Banco do Brasil S.A. (credor) no valor total de R$ 10.000, com vencimento final para janeiro de 2023. (wwww) A Controlada Complexo Tanque Novo Energias 
Renováveis S.A.: Em 10 de novembro de 2023 foi assinado o Contrato de Empréstimo Externo entre a Companhia (emitente) e o Banco Bocom BBM (credor) no valor de R$ 91.000, com 
vencimento final para 10 de maio de 2024. (xxxx) A Controlada Lagoa do Barro IX Energias Renováveis S.A..: Em 31 de março de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a 
Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor de R$ 78.537, com vencimento final para 15 de abril de 2042. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato 
é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (yyyy) A Controlada Lagoa do Barro X Energias Renováveis S.A.: Em 31 de março 
de 2023 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor de R$ 123.414, com vencimento final para 15 de 
abril de 2042. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia 
mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos e das debêntures conforme o fluxo de caixa como segue:

15. PROVISÕES
(i) Provisão ressarcimento: A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor con-
siderado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é 
mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios 
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos va-
lores de energia restringida (“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega 
de energia que é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional 
do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu 
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo 
de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a 
geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 
90% ao compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente 
Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de re-
ceita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento 
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; 
(iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante 
contratado, conforme segue:

Cenários Geração x Montante 
Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquida-
ção das Diferenças) no Mercado de Curto Prazo (MCP), 
nos meses em que a energia for gerada acima do com-
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da 
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 
anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercializa-
ção de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou 
no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos 
valores energia restringida (“constrained-off”) em função do não cumprimento da entrega 
de energia que é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional 
do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de 
energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas eólicas objeto de CCEAR 
e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa 
supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de ressarcimento do 
exercício. A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 136.386
Constituição 69.716
Saldo em 31 de dezembro de 2022 206.102
Constituição 71.588
Baixa (24.508)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 253.182

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 164.328 158.766
Provisão para ressarcimento longo prazo 88.854 47.336

253.182 206.102
(ii) Provisão para desmantelamento: Provisões para desmantelamento são constituídas 
quando existe uma obrigação legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda 
de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda 
vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui 
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será facultado 
à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede elétrica 
interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um evento de significa-
tiva imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis 
edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas 
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são reconhe-
cidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez 
que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma 
tomada de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente re-
lativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida. (iii) Provisão para con-
tingências: Suportada pelos advogados que assessoram o Grupo, a Administração concluiu 
que as chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o 
montante de R$ 11.354 em 2023 (R$ 15.187 em 2022).

16. FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES A PAGAR (CONSOLIDADO)
Companhia Operações (moeda nacional) Indexador e taxas anuais de juros Vencimento final 2023 2022
Eurus II Energias Renováveis S.A. BNDES (a) TJLP + 2,02% 16/12/2030 42.253 47.809
Renascença V Energias Renováveis S.A. BNDES (b) TJLP + 2,02% 16/12/2030 38.450 43.506
Andorinha Energias Renováveis S.A. BNDES (c) TJLP + 2,45% 15/02/2032 39.691 42.558
Andorinha Energias Renováveis S.A. BNDES (d) TJLP + 4,15% 15/02/2032 16.746 17.851
Campo Formoso I Energias Renováveis S.A. BNDES (e) TJLP + 2,45% 15/04/2032 39.447 42.205
Campo Formoso I Energias Renováveis S.A. BNDES (f ) TJLP + 4,15% 15/04/2032 17.497 18.613
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. BNDES (g) TJLP + 2,45% 15/03/2032 39.204 41.989
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. BNDES (h) TJLP + 4,15% 15/03/2032 17.391 18.519
Morrinhos Energias Renováveis S.A. BNDES (i) TJLP + 2,45% 15/03/2032 38.250 40.967
Morrinhos Energias Renováveis S.A. BNDES (j) TJLP + 4,15% 15/03/2032 16.903 17.999
Sertão Energias Renováveis S.A. BNDES (k) TJLP + 2,45% 15/04/2032 33.473 35.814
Sertão Energias Renováveis S.A. BNDES (l) TJLP + 4,15% 15/04/2032 14.847 15.794
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. BNDES (m) TJLP + 2,45% 15/10/2032 46.035 48.969
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. BNDES (n) TJLP + 4,15% 15/10/2032 20.198 21.364
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. Debêntures (o) IPCA + 7,0602% 15/12/2027 89.418 97.749
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A. BNB (p) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 77.116 80.851
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A. BNB (q) IPCA + 2,08% 15/05/2037 24.838 26.639
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A. BNB (r) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 78.126 81.682
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A. BNB (s) IPCA + 2,40% 15/06/2037 26.552 28.062
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A. BNB (t) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 78.683 82.470
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A. BNB (u) IPCA + 2,40% 15/06/2037 26.189 27.909
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A. BNB (v) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 80.709 84.407
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A. BNB (w) IPCA + 2,08% 15/05/2037 26.713 28.379
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A. BNB (x) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 70.443 73.713
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A. BNB (y) IPCA + 2,60% 15/07/2037 23.283 24.943
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A. BNB (z) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 78.965 82.638
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S.A. BNB (aa) IPCA + 2,40% 15/06/2037 27.944 29.275
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S.A. BNB (bb) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 79.674 83.207
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S.A. BNB (cc) IPCA + 2,08% 15/05/2037 27.598 29.033
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A. BNB (dd) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 26.329 27.556
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S.A. BNB (ee) IPCA + 2,40% 15/05/2037 9.080 9.572
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. Debêntures (ff ) IPCA + 5,9548% 15/09/2031 71.845 68.783
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. BNDES (gg) TJLP + 2,02% 15/12/2033 32.392 34.117
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. BRDE (hh) TJLP + 3,40% 15/12/2033 16.974 17.798
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. BNDES (ii) TJLP + 2,02% 15/12/2033 42.520 44.785
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. BRDE (jj) TJLP + 3,40% 15/12/2033 23.243 24.372
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. BNDES (kk) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.356 16.774
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. BRDE (ll) TJLP + 3,40% 15/10/2033 7.669 8.053
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. BNDES (mm) TJLP + 2,02% 15/10/2033 25.745 27.117
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. BRDE (nn) TJLP + 3,40% 15/10/2033 13.476 14.130
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. BNDES (oo) TJLP + 2,02% 15/10/2033 25.412 26.804
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. BRDE (pp) TJLP + 3,40% 15/10/2033 13.477 14.152
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. BNDES (qq) TJLP + 2,02% 15/10/2033 30.531 32.205
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. BRDE (rr) TJLP + 3,40% 15/10/2033 16.080 16.884
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. BNDES (ss) TJLP + 2,02% 15/12/2033 25.649 27.016
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. BRDE (tt) TJLP + 3,40% 15/12/2033 13.458 14.111
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. BNDES (uu) TJLP + 2,02% 15/10/2033 25.405 26.797
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. BRDE (vv) TJLP + 3,40% 15/10/2033 13.382 14.052
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. BNDES (ww) TJLP + 2,02% 15/12/2033 15.218 16.029
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. BRDE (xx) TJLP + 3,40% 15/12/2033 7.987 8.375
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. BNDES (yy) TJLP + 2,02% 15/10/2033 14.626 15.428
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. BRDE (zz) TJLP + 3,40% 15/10/2033 7.748 8.135
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. BNDES (aaa) TJLP + 2,12% 15/06/2033 41.825 44.238
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. BRDE (bbb) TJLP + 3,50% 15/06/2033 22.072 23.239
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. BNDES (ccc) TJLP + 2,12% 15/06/2033 48.331 51.119
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. BRDE (ddd) TJLP + 3,50% 15/06/2033 25.536 26.887
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. Haitong (eee) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 9.652
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. Santander (fff ) CDI + 3,30% 19/12/2024 19.625 19.666
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. Santander (ggg) CDI + 3,00% 31/05/2024 7.243 –
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. ICBC (hhh) 3m Sofr + 150bps 09/11/2023 – 32.886
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. BOC (iii) CDI + 1,20% 09/12/2024 10.075 –
Tanque Novo I Energias Renováveis S.A. BOCOM (jjj) CDI + 0,90% 10/05/2024 30.373 –
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. Haitong (kkk) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 6.368
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. Santander (lll) CDI + 3,30% 31/01/2024 9.262 9.282
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. Santander (mmm) CDI + 3,00% 20/06/2024 6.443 –
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. ICBC (nnn) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 1.311 20.525
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. BOC (ooo) CDI + 1,20% 09/12/2024 8.936 –
Tanque Novo II Energias Renováveis S.A. BNB (ppp) IPCA + 5,69% 15/07/2043 30.023 –
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. Haitong (qqq) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 4.181
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. Santander (rrr) CDI + 3,30% 19/12/2024 6.038 6.051
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. Santander (sss) CDI + 3,00% 20/06/2024 5.407 –
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. ICBC (ttt) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 1.967 14.416
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. BOC (uuu) CDI + 1,20% 09/12/2024 6.210 –
Tanque Novo III Energias Renováveis S.A. BOCOM (vvv) CDI + 0,90% 10/05/2024 14.174 –
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. Haitong (www) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 7.554
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. Santander (xxx) CDI + 3,30% 19/12/2024 16.306 16.341
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. Santander (yyy) CDI + 3,00% 20/06/2024 10.917 –
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. ICBC (zzz) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 3.932 28.633
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. BOC (aaaa) CDI + 1,20% 09/12/2024 12.223 –
Tanque Novo IV Energias Renováveis S.A. BOCOM (bbbb) CDI + 0,90% 10/05/2024 23.286 –
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. Haitong (cccc) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 24.823
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. Santander (dddd) CDI + 3,30% 31/01/2024 46.081 46.177
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. Santander (eeee) CDI + 3,00% 20/06/2024 35.073 –
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. ICBC (ffff ) 3m Sofr + 150bps 09/11/2023 – 42.871
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. BOC (gggg) CDI + 1,20% 09/12/2024 20.120 –
Tanque Novo V Energias Renováveis S.A. BNB (hhhh) IPCA + 5,69% 15/07/2043 72.054 –
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. Haitong (iiii) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 11.704
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. Santander (jjjj) CDI + 3,30% 31/01/2024 17.918 17.956
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. Santander (kkkk) CDI + 3,00% 20/06/2024 14.718 –
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. ICBC (llll) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 5.245 38.409
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. BOC (mmmm) CDI + 1,20% 09/12/2024 14.763 –
Tanque Novo VI Energias Renováveis S.A. BNB (nnnn) IPCA + 5,69% 15/07/2043 72.054 –
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. Haitong (oooo) CDI + 2,95% 21/10/2024 – 7.602
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. Santander (pppp) CDI + 3,30% 19/12/2024 14.592 14.623
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. Santander (qqqq) CDI + 3,00% 20/06/2024 9.067 –
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. ICBC (rrrr) 3m Sofr + 150bps 05/01/2024 3.278 23.972
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. BOC (ssss) CDI + 1,20% 09/12/2024 8.241 –
Tanque Novo VII Energias Renováveis S.A. BOCOM (tttt) CDI + 0,90% 10/05/2024 20.249 –
Atlantic Energias Renováveis S.A. Banco do Brasil (uuuu) CDI + 3,75% 05/04/2023 – 13.353
Atlantic Energias Renováveis S.A. Banco do Brasil (vvvv) CDI + 3,90% 23/01/2023 – 10.146
Complexo Tanque Novo Energias Renováveis S.A. BOCOM (wwww) CDI + 0,90% 10/05/2024 92.132 –
Lagoa do Barro IX Energias Renováveis S.A.. BNB (xxxxx) IPCA + 6,15% 15/04/2042 78.168 –
Lagoa do Barro X Energias Renováveis S.A.. BNB (yyyyy) IPCA + 6,15% 15/04/2042 122.876 –
 Custos com captação (46.499) (51.910)

2.692.884 2.348.724
Passivo circulante 682.843 527.599
Passivo não circulante 2.010.041 1.821.125
Conforme item 16.2.2, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos credores até 
31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. (a) 
A Controlada Eurus II Energias Renováveis S.A.: Em 18 de dezembro de 2014 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor total de R$ 94.540, com vencimento final para dezembro de 2030. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos 
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (b) A Controlada Renascença V Energias Renováveis S.A.: Em 18 
de dezembro de 2014 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor total 
de R$ 88.861, com vencimento final para dezembro de 2030. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no 
Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (c) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamen-
to entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 62.142, com vencimento final para fevereiro de 2032. (d) A 
Controlada Andorinha Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 
25.579, com vencimento final para fevereiro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto 
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (e) A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamen-
to entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032. (f ) A Con-
trolada Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 
25.077, com vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (g) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamen-
to entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.414, com vencimento final para março de 2032. (h) A 
Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor 
de R$ 25.035, com vencimento final para março de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no 
Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (i) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamen-
to entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.378, com vencimento final para março de 2032. (j) A 
Controlada Morrinhos Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 
24.162, com vencimento final para março de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (k) A Controlada Sertão Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a 
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 49.630, com vencimento final para abril de 2032. (l) A Controlada Sertão 
Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 21.270, com vencimen-
to final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras 
vinculadas (nota explicativa 10). (m) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 61.608, com vencimento final para outubro de 2032. (n) A Controlada Ventos dos 
Guarás I Energias Renováveis S.A.: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 26.403, com venci-
mento final para outubro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). (o) A Controlada Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.: em 10 de abril de 2017 foi assinado Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão 
de Debêntures Simples contendo 102.500 debentures ao valor de R$ 1,00 não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final para dezembro de 2027. Garantias: garantias reais e fidejussória adicional. (p) A Controlada Lagoa do Barro I Energias 
Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 100.138, 
com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota expli-
cativa 10). (q) A Controlada Lagoa do Barro I Energias Renováveis S.A.: Em 29 de junho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nor-
deste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 31.581, com vencimento final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas 
de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (r) A Controlada Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financia-
mento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 100.556, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória 
deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (s) A Controlada Lagoa do Barro II Energias Renováveis S.A.: Em 
26 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 31.785, com vencimento 
final para junho de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (t) A 
Controlada Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - 
BNB (credor) no valor total de R$ 100.023, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (u) A Controlada Lagoa do Barro III Energias Renováveis S.A.: Em 23 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre 
a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.174, com vencimento final para junho de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Con-
trato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (v) A Controlada Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril 
de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 102.664, com vencimento final para 
abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (w) A Controlada 
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S.A.: Em 29 de junho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) 
no valor total de R$ 32.738, com vencimento final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). (x) A Controlada Lagoa do Barro V Energias Renováveis S.A.: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 

Controladora Consolidado
2024 – 682.843
2025 a 2027 – 505.153
2028 a 2030 – 550.073
2031 a 2033 – 496.493
2034 a 2036 – 266.640
2037 a 2039 – 105.005
2040 a 2042 – 78.518
2043 a 2045 – 8.159
Total – 2.692.884
16.1 Movimentação (consolidado) 2023 2022
Saldo inicial 2.348.724 2.018.198
Captação 826.773 505.038
Pagamento de juros (220.466) (174.900)
Pagamento de principal (492.745) (197.984)
Despesas com juros 211.123 187.356
Juros capitalizados e variações monetárias 14.068 5.405
Custos de captação amortizados 5.407 5.614
Saldo final 2.692.884 2.348.724
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de financiamentos. 16.2 Covenants (consolidado): O Grupo contratou financiamentos com 
cláusulas que requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais 
como: constituição, sem a prévia autorização de penhor ou gravame sobre quaisquer direi-
tos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de desempenho satisfatório 
em relação a determinados indicadores financeiros detalhados a seguir. O descumprimento 
das condições mencionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou 
multas. 16.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Eurus II Energias Re-
nováveis S.A. e Renascença V Energias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 as controladas Eurus II Energias Renováveis S.A. e Renascença V Energias Renováveis 
S.A. apuraram um índice anual igual ou superior a 1,30 conforme previsto em contrato junto 
ao BNDES e atenderam todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas do referido 
contrato. 16.2.2 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e Debêntures (Com-
plexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
apurou um índice anual igual ou superior de 1,20 conforme previsto em contrato junto ao 
BNDES e atendeu todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas do referido contrato. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apurou um índice anual inferior a 1,20, exceden-
do Cláusula Restritiva do referido contrato e, antes da emissão das demonstrações financei-
ras, para as dívidas contraídas com o BNDES, o grupo obteve waiver dos bancos credores, 
condicionado também à aprovação dos debenturistas. Com relação às debentures, a partir a 
ciência do agente fiduciário do evento gatilho de vencimento antecipado, se faz necessária 
convocação de assembleia geral de debenturistas (“AGD”) para deliberação dos debenturis-
tas, não podendo o referido agente declarar o vencimento antecipado em caso de não atin-
gimento do quórum. Após a convocação das AGD por parte da Companhia, cuja deliberação 
não ocorreu por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a Companhia julga 
como remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo seu cronograma de 
pagamento a longo prazo. 16.2.3 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNB (Com-
plexo Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A.): O Complexo Lagoa do Barro Energias Re-
nováveis S.A. possui covenants financeiros em contrato junto ao BNB, de Índice de Cobertura 
do Serviço da Dívida superior a 1,30, contudo esse índice deverá ser considerado somente na 
conclusão física e financeira (completion). Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 todas as con-
dições foram atendidas referentes às Cláusulas Restritivas do referido contrato. O Complexo 
Lagoa do Barro Energias Renováveis S.A. possui covenants financeiros em contrato junto ao 
Banco Santander como fiador, de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20. 
Em 31 de dezembro de 2023 todas as condições foram atendidas referentes às Cláusulas 
Restritivas do referido contrato. 16.2.4 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES 
(Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A.): A Santa Vitória do Palmar Energias 
Renováveis S.A. possui covenants financeiros em contrato junto ao BNDES, de Índice de Co-
bertura do Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser considerado 
somente na conclusão física e financeira (completion). Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
todas as condições foram atendidas referente às Cláusulas Restritivas do referido contrato. 
16.2.5 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - Debêntures (Santa Vitória do Palmar 
Energias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Santa Vitória do Palmar 
Energias Renováveis S.A. apurou um índice anual superior a 1,30. 16.3 Outras garantias: As 
garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES e BNB - Banco do Nordeste, formalizada através de 
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 4.095.853 
(R$ 2.382.168 em 2022) dividido em 1.583.591.651 ações ordinárias (889.786.303 em 2022), 
todas nominativas e sem valor nominal, distribuídos conforme abaixo:
Acionista 2023 2022
CGN Brasil Energia e Participações S.A. 4.095.853 2.382.168
Em 30 de junho de 2023 e 01 de dezembro de 2023, através de Assembleia Geral Extraor-
dinária, foi aprovado aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 1.713.685, na 
proporção das respectivas participações acionárias vigentes naquela data.

Aumento de capital social 2023 2022
Integralização e aporte de capital 1.095.251 147.807
Controladora e controlador final: O controlador final no Brasil é a CGN Brasil Energia e 
Participações S.A (“Grupo CGN Brasil”) e detém 100% das quotas do capital social. b. Re-
serva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compen-
sação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 
20% do capital social. c. Dividendos: Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos 
obrigatórios de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. d. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros é o montante do 
lucro apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal 
apurada. e. Lucro básico e diluído: Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de 
lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos 
detentores de ações ordinárias.

18. RECEITA LÍQUIDA DE VENDA DE ENERGIA (CONSOLIDADO)
 2023 2022
Receita bruta venda de energia 775.246 688.275
Ressarcimento de energia (1) (71.588) (69.716)
(-) PIS / COFINS (28.908) (26.120)
 674.750 592.439
Vide nota explicativa 15(i).

19. GASTOS POR NATUREZA (CONSOLIDADO)
 2023 2022
Custo de geração de energia (387.750) (305.357)
Despesas gerais e administrativas (27.808) (23.711)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (5.519) 689
 (421.076) (328.378)
Encargos de transmissão e conexão (51.830) (40.256)
Compra de energia (30.576) (23.602)
Liquidação financeira negativa - CCEE (11.110) (4.957)
Despesa com pessoal (22.547) (15.227)
Serviços de terceiros (19.461) (14.506)
Depreciação e amortização (184.352) (157.892)
Arrendamento (9.451) (8.652)
Manutenção (64.229) (41.850)
Aluguel (2.531) (2.996)
Materiais (3.878) (6.591)
Outras despesas administrativas (10.931) (9.480)
Viagens e estadias (1.061) (1.182)
Penalidade por insuficiência de lastro (364) (121)
Outros (8.755) (1.068)
 (421.076) (328.378)

20. RESULTADO FINANCEIRO (CONSOLIDADO)
 2023 2022
Despesa bancária (3.141) (2.930)
IOF (612) 1.406
Juros de financiamentos (211.123) (187.356)
Amortização do custo de captação (5.407) (5.614)
Juros e multa de mora (348) (601)
Custo da estruturação da dívida (21.323) (20.592)
Outras despesas financeiras (13.838) (9.307)
Despesa financeira (255.791) (224.994)
Juros recebidos 27 88
Receita de aplicação financeira 117.335 48.047
Outras receitas financeiras 26.741 1.489
Receita financeira 144.103 49.624
Resultado financeiro líquido (111.688) (175.369)

21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CONSOLIDADO)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demons-
trada como segue:
Regime de tributação pelo lucro real 2023 2022
Resultado antes do IRPJ e CSLL 141.986 88.691
Exclusão do resultado das 
 companhias pelo lucro presumido (124.429) (121.183)
Resultado ajustado 17.557 (32.492)
IR/CS pela alíquota nominal (5.969) 11.047
Não reconhecimento de IR/CS sobre prejuízo fiscal (8.584) (11.250)
Outros 5.851 17
Imposto de renda e contribuição social correntes 8.703 186
Taxa efetiva 20,33% 31,10%

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7E60-0CA3-0086-9011.
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ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

Regime de tributação pelo lucro presumido
 2023 2022
Receita com venda de energia (*) 759.490 648.875
Outras receitas 90.080 49.675
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 151.360 102.686
Base de cálculo CSLL 12% (*) 181.653 128.458
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 39.049 27.021
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes 
 a R$ 240 no período de 12 meses 14.275 9.549
Imposto de renda e contribuição social correntes 53.324 36.570
Taxa efetiva 16,01% 15,82%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 207 747
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências. (**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão 
do faturamento.
22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instru-
mentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegu-
rar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão de 
acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia. A administração dos 
riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas 
pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros. 
a. Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros: Valor justo é o 
montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas 
com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A apuração do valor justo 
foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias apro-
priadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar 
informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo con-
tábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos fi-
nanceiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados 
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos 
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresen-
tadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos, contas a receber de 
clientes, partes relacionadas, financiamentos, debêntures e fornecedores.

Consolidado
2023 2022

 Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo 

amortizado (*) Nível 2
Custo 

amortizado (*) Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 3.809 – 942 –
Aplicações financeiras – 1.386.948 369.792 369.792
Contas a receber de clientes 96.270 – 84.259 –

Não circulante
Aplicações financeiras 
 vinculadas – 120.582 115.413 115.413

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 36.998 – 253.134 –
Financiamentos (nota 16) 667.697 – 514.254 –
Debêntures (nota 16) 15.146 – 13.345 –

Não circulante
Financiamentos (nota 16) 1.881.724 – 1.688.453 –
Debêntures (nota 16) 128.316 – 132.673 –

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado repre-
senta substancialmente seu valor justo. • Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancá-
rios à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor. • Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as 
cotações de mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, 
as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corres-
ponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido 
da curva de juros de mercado em reais. • Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, 
substancialmente, aos saldos das contas reserva constituídas de acordo com os respectivos 
contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os ins-
trumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para 
atendimento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza 
os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue: • Nível 1. Mercado 
ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em merca-
do ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou 
mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mer-
cado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre 
partes independentes, sem favorecimento. • Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de ava-
liação - Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado 
utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como 
dados do valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de 
análise de fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da 
técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração 
em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. • Nível 
3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a 
Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
23. GERENCIAMENTO INTEGRADO DE RISCOS (CONSOLIDADO)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerencia-
mento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas 
para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de 
limites e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e ne-
gócios da Companhia e a aderência aos limites. A estrutura de gerenciamento de riscos é 
compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a natureza das operações e com 
a complexidade das atividades e dos processos da Companhia. (i) Risco operacional: O 
risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento 
de energia esperado do parque eólico. Como parte do plano de contingência para o risco 
operacional, a Administração da Companhia mantém contratos firmados com fornecedores 
relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico. 
(ii) Risco de crédito: Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos 
ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas finan-
ceiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente do contas a rece-
ber de clientes e demais instrumentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco 
de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. 
No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com 
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:
 Valor contábil
 2023 2022
Aplicações financeiras 1.386.948 369.792
Aplicações financeiras vinculadas 120.582 115.413
Contas a receber de clientes 96.270 84.259
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as 

decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em 
perdas significativas. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
na medida do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, 
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento e o cum-
primento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil 
dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez da Companhia:
 Valor contábil
 2023 2022
Fornecedores 36.998 253.134
Financiamentos 2.549.421 2.202.707
Debêntures a pagar 143.463 146.017
(iv) Risco de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas re-
sultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, 
tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço 
de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e 
controlar estas exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar 
o retorno. A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos 
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição 
ao risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decor-
rentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em 
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos instru-
mentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado à Adminis-
tração está apresentado conforme a seguir:
 2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 1.386.948 369.792
Aplicações financeiras vinculadas 120.582 115.413
 1.507.530 485.205
Passivo
Financiamentos 2.549.421 2.202.707
Debêntures a pagar 143.463 146.017
O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado do Grupo 
advindos da variação do CDI, da TJLP, do IPCA e da SOFR, sendo o cenário possível um aumen-
to/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 1.507.530 Redução do CDI (*) 131.721 87.814
Financiamentos 930.315 Aumento da TJLP (**) 75.937 91.124
Financiamentos 567.372 Aumento do IPCA (**) 27.659 33.192
Financiamentos 479.470 Aumento do CDI (*) 41.894 27.929
Financiamentos 15.733 Aumento da SOFR (**) 1.054 1.265
Debêntures 143.463 Aumento do IPCA (**) 6.994 8.392
(*) Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a. (**) Os índices de TJLP, IPCA e Se-
cured Overnight Financing Rate (SOFR) considerados foram de 6,53% a.a., 3,90% a.a. e 5,36% 
a.a., respectivamente.
Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 485.205 Redução do CDI (*) 49.673 33.115
Financiamentos 989.713 Aumento da TJLP (**) 91.177 109.413
Financiamentos 203.811 Aumento do IPCA (**) 14.318 17.181
Financiamentos 225.478 Aumento do CDI (*) 23.083 15.389
Financiamentos 201.711 Aumento da SOFR (**) 9.272 11.126
Debêntures 146.017 Aumento do IPCA (**) 10.258 12.309
(*) Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a. (**) Os índices de TJLP, IPCA e Se-
cured Overnight Financing Rate (SOFR) considerados foram de 7,37% a.a., 5,62% a.a. e 3,68% 
a.a., respectivamente.

Diretoria

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Zhigang Yao - Diretor Pedro Paganni Lopes - Contador CRC PR - 077115/O-1

Aos Administradores e acionistas da
Atlantic Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Atlantic Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), iden-
tificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 

as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Atlantic Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 

findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 16 de abril de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-PR
Almir Eduardo Bertoncelo
Contador CRC PR-052082/O

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7E60-0CA3-0086-9011.
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COMPLEXO MORRINHOS ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.
CNPJ nº 20.829.557/0001-47

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 121.113 103 239.718 127.170
Contas a receber de clientes 8 – – 22.887 23.468
Dividendos a receber 9 6.022 9.206 – –
Adiantamentos a fornecedores 4 4 8.775 9.568
Despesas antecipadas 331 71 834 572
Tributos e contribuições a compensar 398 388 1.520 1.176
Outros ativos – – 18.056 7.127

Total do ativo circulante 127.867 9.772 291.789 169.080

Contas a receber de partes relacionadas 9 6.069 7.412 – –
Aplicações financeiras vinculadas 10 2 2 36.057 38.528
Investimentos 11 536.776 519.101 – –
Imobilizado 12 – – 701.034 699.050
Intangível – 31 – 31

Total do ativo não circulante 542.847 526.546 737.091 737.609

Total do ativo 670.714 536.318 1.028.880 906.689

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de venda de energia 16 – – 134.807 139.280
Custo da geração de energia 17 – – (75.537) (67.376)
Lucro bruto – – 59.270 71.904
Despesas gerais e administrativas 17 (116) (211) (4.035) (4.536)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17 (10) (6) (1.465) (778)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos (126) (217) 53.770 66.589
Despesas financeiras 18 (13.749) (15.420) (51.536) (53.105)
Receitas financeiras 18 224 18 19.632 19.910
Resultado financeiro (13.525) (15.401) (31.904) (33.195)
Resultado de equivalência patrimonial 11 23.697 37.147 – –
Resultado antes dos impostos 10.046 21.529 21.866 33.394
Imposto de renda e contribuição social correntes 19 – – (11.930) (11.702)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 – – 110 (163)
Lucro líquido do exercício 10.046 21.529 10.046 21.529
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0275 0,0766 0,0275 0,0766

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 10.046 21.529 10.046 21.529
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 10.046 21.529 10.046 21.529

Nota
Capital

social
Reserva

legal
Reserva

de lucros
Lucros

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 281.183 6.118 87.328 – 374.629
Lucro líquido do exercício – – – 21.529 21.529
Constituição da reserva 15.b – 1.077 – (1.077) –
Dividendos mínimos obrigatórios 15.c – – – (5.113) (5.113)
Retenção de lucros 15.d – – 15.339 (15.339) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 281.183 7.195 102.667 – 391.045
Integralização de capital 15.a 120.000 – – – 120.000
Lucro líquido do exercício – – – 10.046 10.046
Constituição da reserva 15.b – 502 – (502) –
Dividendos mínimos obrigatórios 15.c – – – (2.386) (2.386)
Retenção de lucros 15.d – – 7.158 (7.158) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 401.183 7.697 109.825 – 518.705

Notas Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 10.046 21.529 10.046 21.529
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial 11 (23.697) (37.147) – –
Depreciação e amortização 12 – – 32.470 29.435
Juros e variações monetárias 14 11.193 13.282 44.875 47.977
Amortização de custos de transação 14 845 915 1.430 1.567
Provisão ressarcimento 13 – – 31.805 18.590
Imposto de renda e contribuição social correntes 20 – – 11.930 11.702
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 – – (110) 163

(1.613) (1.421) 132.445 130.964
Variações em:
Contas a receber de clientes – – 581 (1.068)
Adiantamentos a fornecedores – – 794 (8.155)
Despesas antecipadas (259) 2 (262) (497)
Tributos e contribuições a compensar (10) (321) (344) (561)
Outros ativos – – (10.929) (3.392)
Partes relacionadas 9 20.537 14.970 4.810 (2.135)
Fornecedores (49) 57 1.679 (2.606)
Provisões – – (9.223) –
Obrigações sociais e trabalhistas – – 221 226
Obrigações fiscais 6 – (2.927) (3.030)
Tributos diferidos – – (130) 356
Caixa proveniente das atividades operacionais 18.612 13.287 116.714 110.102
Impostos pagos sobre o lucro – – (8.735) (9.037)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais (1.926) 13.287 107.979 101.066
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Dividendos recebidos 9.206 6.879 – –
Aquisição de imobilizado 12 – – (34.453) (31.747)
Baixa de intangível 31 – 31 –
Fluxo de caixa líquido proveniente das
 (utilizado nas) atividades de investimento 9.237 6.879 (34.422) (31.747)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas (1) (1) 2.471 (7.153)
Financiamentos obtidos 14 – – – 551
Dividendos pagos (7.315) (526) (7.315) (526)
Integralização de capital 15 120.000 – 120.000 –
Pagamento de principal de financiamentos 14 (12.748) (12.219) (39.143) (36.179)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14 (6.776) (7.373) (37.021) (39.316)
Fluxo de caixa líquido utilizado
 nas atividades de financiamento 93.160 (20.118) 38.991 (82.622)
Aumento líquido (Redução) de
 caixa e equivalentes de caixa 121.010 47 112.548 (13.304)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 103 56 127.170 140.474
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 121.113 103 239.718 127.170

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
Fornecedores 13 62 2.484 805
Provisões 13 – – 12.842 20.349
Financiamentos 14 – – 334.781 27.101
Obrigações sociais e trabalhistas – – 666 446
Debêntures a pagar 14 86.108 12.065 86.108 12.065
Adiantamento de clientes – – 101 101
Dividendos a pagar 9 2.386 7.315 2.386 7.315
Contas a pagar à partes relacionadas 9 7.058 2.248 7.058 2.248
Obrigações fiscais 6 – 937 621
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 1.261 1.309
Total do passivo circulante 95.570 21.690 448.625 72.361
Provisões 13 – – 60.269 30.180
Financiamentos 14 – – – 330.053
Debêntures a pagar 14 – 81.529 – 81.529
Contas a pagar à partes relacionadas 9 56.438 42.054 – –
Tributos diferidos – – 1.281 1.522
Total do passivo não circulante 56.438 123.583 61.550 443.284
Capital social 401.183 281.183 401.183 281.183
Reserva legal 7.697 7.195 7.697 7.195
Reserva de lucros 109.825 102.667 109.825 102.667
Total do patrimônio líquido 15 518.705 391.045 518.705 391.045
Total do passivo e patrimônio líquido 670.714 536.318 1.028.880 906.689

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. (“Complexo Morrinhos” ou “Companhia”, com sede na Avenida Cândido de 
Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 8 de agosto de 2014. As demonstra-
ções financeiras da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”) e tem 
como objeto social a exploração de atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica 
bem como comercialização dos créditos derivados da redução de emissões de carbono. O Grupo está focado no desenvol-
vimento de projetos de geração de energia elétrica proveniente de fontes renováveis, como parques eólicos. As companhias 
controladas diretamente pelo Grupo são:

Participação acionária %
2023 2022

Andorinha Energias Renováveis S/A. 100% 100%
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 100% 100%
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 100% 100%
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 100% 100%
Sertão Energias Renováveis S/A. 100% 100%
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 100% 100%

A Andorinha, Campo Formoso II, Morrinhos, Sertão e Campo Formoso I foram vencedoras do Leilão de Energia A-5 de 2011 e Ventos dos Guaras I foi vencedora do Leilão de Energia A-3 de 2013. As companhias assinaram contrato de fornecimento de 
energia por um período de 20 anos. As características estão apresentadas a seguir:

Projeto Potência [MW] Leilão Modelo Aero Outorga
Início da 
Outorga

Fim da 
Outorga

Garantia Física
Comercializada [MWm]

Garantia Física
solicitada alteração [MWm]

Garantia Física
outorgada [MWm]

Ventos da Andorinha 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 498 13/09/2012 13/09/2047 15,9 17,9 17,9
Ventos de Campo Formoso I 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 497 13/09/2012 13/09/2047 15,5 16,9 16,9
Ventos de Campo Formoso II 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 493 06/09/2012 06/09/2047 15,5 17,8 17,8
Ventos de Morrinhos 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 499 13/09/2012 13/09/2047 15,0 17,1 17,1
Ventos do Sertão 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 500 13/09/2012 13/09/2047 12,7 14,8 14,8
Ventos de Guarás I 30 A-3 2013 G97-2MW-HH78m 254 05/06/2014 05/06/2049 15,5 17,0 15,7

A Complexo Morrinhos possui como acionista e controladora a Atlantic Energias Renováveis S.A., que possui relevante 
experiência complementar em diferentes setores, destacando-se: engenharia, infraestrutura e energia renovável, incluindo 
energia eólica, o que agrega significativo valor no desenvolvimento dos projetos.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade 
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), quando estas não 
são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas estão descritas na nota explicativa 6.  A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 16 de abril de 2024. Após a emissão, somente os 
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Continuidade operacional e dependência econômica: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de pagamentos decor-
rentes de financiamentos conforme os prazos divulgados na nota explicativa 14. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
reconheceu um lucro líquido de R$ 10.046 (R$ 21.529 em 2022) e os passivos circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 
156.836 (os ativos circulantes excedem os passivos circulantes em R$ 96.719 em 2022). Considerando esse contexto e o papel 
estratégico que a Companhia possui para o Grupo CGN Brasil, que leva em consideração aspectos tais como os contratos 
regulados de venda de energia por 20 anos, a Companhia conta com o contínuo suporte financeiro do seu controlador o qual 
tem permitido e está comprometido a continuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a administração 
tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos suficientes para continuar operando no futuro previsível.
3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. A moeda 
funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. USO DE ESTIMATIVAS CRÍTICAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois, os resultados efetivos podem ser 
diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Ad-
ministração da Companhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicá-
veis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência 
histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa 12 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado); • Nota explicativa 13 - Provisões para 
ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de recursos).
5. BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações contábeis, exceto nos casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) 
foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de 
“significativas”. As alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A seguir apresentaremos 
um resumo das políticas contábeis materiais. a. Base de consolidação: (i) Controladas: Controladas são todas as entidades 
investidas nas quais a Companhia está exposta ou detém o direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento, ou 
ainda quando a Companhia possui a habilidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido na entidade investida. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas, 
observando-se o percentual de participação societária. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, os in-
vestimentos em participações em sociedades controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. (ii) 
Transações eliminadas na consolidação:  Saldos e transações entre partes relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas de transações entre partes relacionadas são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de tran-
sações com controladas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Controladora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Reconheci-
mento da receita de contrato com o cliente: A receita operacional advinda do curso normal das atividades da Companhia 
e suas controladas é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida 
quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual 
montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita 
que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho defini-
da no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, 
a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” 
dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveniente da venda 
da geração de energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de 
fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida por suas controladas é vendida de 
duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Con-
tratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de 
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).  Os contratos da Companhia 
possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a 
Companhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante 
toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que 
os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento 
da contraprestação da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização 
das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física 
são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento 
descrito na nota explicativa 13 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes. A 
receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento. c. 
Receitas financeiras e despesas financeiras  As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com juros sobre os financiamentos con-
tratados. d. Impostos (i) Impostos e contribuições sobre as receitas: As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, 
pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de 
vendas de energia elétrica. (ii) Impostos e contribuições sobre o lucro: Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, 
às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. e. Imobilizado: (i)  Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra dire-
ta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes significativas de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercí-
cio. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação:  A depreciação, reconhecida no resultado, 
é calculada para amortizar o custo do ativo imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistema de geração 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. f. Provisões As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a 
uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reco-
nhecidos no resultado como despesa financeira. Ressarcimento: Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando a 
entrega de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo com as 
regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as partes. g. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e 
a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. h. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido, 
em conta redutora do capital, líquidos de impostos. i. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: 
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado 
abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento patrimonial; ou 
ao VJR (valor justo através do resultado). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimen-
to inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 

juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida
e patrimoniais a VJORA A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluin-
do juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A 
Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quan-
do a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desre-
conhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o 
Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. j. Redução ao valor recuperável (impair-
ment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do 
devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições normais; • Indica-
tivos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou 
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • Dados observáveis indicando que houve um 
declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado: O Grupo considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto 

em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por 
redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coleti-
vamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não 
são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos 
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia 
utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento 
da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão 
maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada 
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de 
juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a 
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento sub-
sequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. (iii) Ativos 
não financeiros:  A Companhia e suas controladas tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável 
do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, 
ou Unidades Geradoras de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu 
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu 
valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. k. Mudança nas políticas contábeis materiais: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financei-
ras. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financei-
ras da Companhia: • Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40); • Passivo 
de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06); • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).
7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 5 3 361 162
Aplicações financeiras (i) 121.108 100 239.357 127.008

121.113 103 239.718 127.170
 Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta liqui-
dez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i) Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 os saldos de aplicações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e no Banco 
Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate ime-
diato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa média de remuneração da aplicação no Banco BTG Pactual e 
no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.
8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES (CONSOLIDADO)

2023 2022
Contas a receber 22.887 23.468

22.887 23.468
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2023 e com vencimento em janeiro 
de 2024. Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, 
não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária 
a constituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9. PARTES RELACIONADAS
 A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio de folha de pagamento, 
nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão de recursos financeiros.
Controladora 2023 2022
Ativo circulante
Andorinha Energias Renováveis S/A. (c) 1.902 2.607
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. (c) 714 1.156
Morrinhos Energias Renováveis (c) 1.773 2.294
Sertão Energias Renováveis S/A. (c) 1.397 1.713
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. (c) 236 1.436

6.022 9.206
Ativo não circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. (b) 6.069 7.412

6.069 7.412
2023 2022

Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S/A. (a) 7.058 2.248
Atlantic Energias Renováveis S/A. (c) 2.386 7.315

9.444 9.563
Passivo não circulante
Andorinha Energias Renováveis S/A (b) 11.470 8.967
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. (b) 10.430 7.927
Morrinhos Energias Renováveis (b) 13.326 8.956
Sertão Energias Renováveis S/A. (b) 10.435 7.931
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. (b) 10.777 8.273

56.438 42.054
(a) Os saldos de contas a pagar à partes relacionadas de curto prazo referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de 
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta. (b) Os saldos de contas a receber e contas a pagar à 
partes relacionadas de longo prazo referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora dire-
ta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de vencimento determinado. 
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a receber e a pagar.  As transações entre partes relacionadas, 
são realizados de acordo com os termos e condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não exis-
tindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Essas ope-
rações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Consolidado 2023 2022
Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S/A. (a) 7.058 2.248
Atlantic Energias Renováveis S/A. (c) 2.386 7.315

9.444 9.563
 Remuneração do pessoal chave da Administração: Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao 
pessoal-chave da Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI - China General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10. APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS (CONSOLIDADO)

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 36.057 38.528

36.057 38.528
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a saldo da conta Reserva do 
Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento 
para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota 
explicativa 14). Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e podem 
ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas 
em títulos públicos e indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11. INVESTIMENTOS (CONTROLADORA)
11.1 Informações das empresas controladas 2023

Ativo Passivo
Patrimônio

líquido Receita
Lucro 

(prejuízo)
Controladas
Andorinha Energias Renováveis S/A. 169.015 1.827 97.189 24.009 8.006
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 144.524 75.162 69.362 21.115 3.008
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 165.311 73.029 92.282 24.952 (1.659)
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 162.781 69.310 93.471 22.838 7.463
Sertão Energias Renováveis S/A. 153.841 61.949 91.894 20.897 5.883
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 167.999 75.421 92.577 20.997 995

963.471 426.695 536.776 134.807 23.697
2022

Ativo Passivo
Patrimônio

 líquido Receita
Lucro 

(prejuízo)
Controladas
Andorinha Energias Renováveis S/A. 161.826 70.742 91.084 25.076 10.975
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 145.421 78.352 67.068 21.141 4.869
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 167.077 73.136 93.941 23.915 (1.616)
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 156.292 68.512 87.780 23.452 9.660
Sertão Energias Renováveis S/A. 149.096 61.687 87.409 20.869 7.214
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 168.433 76.614 91.819 24.826 6.045

948.144 429.043 519.101 139.280 37.147
11.2 Participações em empresas controladas
Os investimentos e as respectivas movimentações nas controladas, apresentado nas demonstrações financeiras individuais, 
estão demonstrados abaixo:

2023
Participação 

Dividendos
Saldo
inicial Dividendos

Equivalência 
patrimonial

Saldo
 final

Andorinha Energias Renováveis S/A. 100% 91.084 (1.901) 8.006 97.189
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 100% 67.068 (714) 3.008 69.362
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 100% 93.941 – (1.659) 92.282
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 100% 87.780 (1.772) 7.463 93.471
Sertão Energias Renováveis S/A. 100% 87.409 (1.397) 5.883 91.894
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 100% 91.819 (236) 995 92.577

519.101 (6.022) 23.697 536.776
2022

Participação
Dividendos

Saldo
inicial Dividendos

Equivalência 
patrimonial

Saldo
 final

Andorinha Energias Renováveis S/A. 100% 82.715 (2.607) 10.975 91.084
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 100% 63.355 (1.156) 4.869 67.068
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 100% 95.557 – (1.616) 93.941
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 100% 80.414 (2.294) 9.660 87.780
Sertão Energias Renováveis S/A. 100% 81.908 (1.713) 7.214 87.409
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 100% 87.210 (1.436) 6.045 91.819

491.160 (9.206) 37.147 519.101
(*) Os dividendos recebidos são apresentados nas demonstrações dos fluxos de caixa das atividades de investimento em 
função dos retornos sobre estes investimentos.
12. IMOBILIZADO (CONSOLIDADO)
(i) Composição do saldo Taxas 2023 2022

anuais de 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada Saldo líquido Saldo líquido

Móveis e utensílios 10% 44 (19) 25 29
Equipamentos de informática 20% 511 (211) 301 102
Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 4.138 (1.007) 3.131 3.233
Sistema de geração 4% 923.212 (241.987) 681.225 685.983
Sistemas de transmissão e conexão 4% 1.288 (326) 962 1.016
Peças de manutenção 3.443 – 3.443 3.443
Imobilizado em andamento 11.947 – 11.947 5.245

944.584 (243.550) 701.034 699.050

(ii) Movimentação do custo
Movimentação em 2023

Saldo em 2022 Adições Baixas Transferências Saldo em 2023
Móveis e utensílios 44 – – – 44
Equipamentos de informática 244 131 – 136 511
Edificações, obras civis e benfeitorias 4.112 26 – – 4.138
Sistema de geração 895.755 27.457 – – 923.212
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 – – – 1.288
Peças de manutenção 3.443 – – – 3.443
Imobilizado em andamento 5.245 6.838 – (136) 11.947

910.130 34.453 – – 944.584
Movimentação em 2022

Saldo em 2021 Adições Baixas Transferências Saldo em 2022
Móveis e utensílios 44 – – – 44
Equipamentos de informática 214 30 – – 244
Edificações, obras civis e benfeitorias 4.112 – – – 4.112
Sistema de geração 862.293 31.472 – 1.990 895.755
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 – – – 1.288
Peças de manutenção 3.443 – – – 3.443
Imobilizado em andamento 6.990 245 – (1.990) 5.245

878.384 31.747 – – 910.130
(iii) Movimentação da depreciação

Movimentação em 2023
Saldo em 2022 Adições Baixas Transferências Saldo em 2023

Móveis e utensílios (15) (4) – – (19)
Equipamentos de informática (142) (69) – – (211)
Edificações, obras civis e benfeitorias (879) (128) – – (1.007)
Sistema de geração (209.772) (32.215) – – (241.987)
Sistemas de transmissão e conexão (272) (54) – – (326)

(211.080) (32.470) – – (243.550)
Movimentação em 2022

Saldo em 2021 Adições Baixas Transferências Saldo em 2022
Móveis e utensílios (11) (4) – – (15)
Equipamentos de informática (96) (47) – – (142)
Edificações, obras civis e benfeitorias (752) (128) – – (879)
Sistema de geração (180.569) (29.203) – – (209.772)
Sistemas de transmissão e conexão (218) (54) – – (272)

(181.645) (29.435) – – (211.080)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment) Consolidado: A Companhia anualmente efetua cálculo de recu-
perabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro 
de 2023, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa projetado levou em consideração fatores internos e externos, ajus-
tando fatores como o volume de vendas, preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com 
a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa de desconto utilizada foi de 8,93% a.a. (9,47% 
a.a. em 2022), elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC). O valor recuperável estimado para 
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo 
imobilizado foi contabilizada.
13. PROVISÕES
(i) Provisão para ressarcimento:  A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Ad-
ministração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios 
emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos va-
lores de energia restringida (“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado 
por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.  Ressarcimento anual à CCEE, o registro 
de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 
90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime 
de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa 
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com 
base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração 
versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários Geração x Montante 
Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%
Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) no Mer-
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em que a energia for gerada acima do com-
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia entregue relativo ao ano 
anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos 
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s). Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no 
Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida (“cons-
trained-off”) em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção advindas 
do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não 
fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme 
estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de 
ressarcimento do exercício.  A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 31.940
Constituição 18.589
Saldo em 31 de dezembro de 2022 50.529
Constituição 31.805
Baixa (9.223)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 73.111

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 12.842 20.349
Provisão para ressarcimento longo prazo 60.269 30.180

73.111 50.529
(ii) Provisão para desmantelamento: Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação 
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações 
de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui 
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.  Adicionalmente, será facultado às Controladas apenas o uso 
do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores 
constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e 
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que 
surgem de eventos passados que existam independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste 
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de 
decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão 
deve ser reconhecida. (iii) Provisão para contingências: Suportada pelos advogados que assessoram o Grupo, a Admi-
nistração concluiu que as chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de 
R$ 269 em 2023 (R$ 269 em 2022).

14. FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES A PAGAR (CONSOLIDADO)
Companhia Operações (moeda nacional) Indexador e taxas anuais de juros Vencimento final 2023 2022
Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (a) TJPL + 2,45% 15/02/2032 39.691 42.558
Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/02/2032 16.746 17.850
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (c) TJPL + 2,45% 15/04/2032 39.447 42.205
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (d) TJPL + 4,15% 15/04/2032 17.497 18.613
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (e) TJPL + 2,45% 15/03/2032 39.204 41.989
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (f ) TJPL + 4,15% 15/03/2032 17.391 18.519
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (g) TJPL + 2,45% 15/03/2032 38.250 40.967
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (h) TJLP + 4,15% 15/03/2032 16.903 17.999
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (i) TJPL + 2,45% 15/04/2032 33.473 35.814
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (j) TJLP + 4,15% 15/04/2032 14.847 15.794
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (k) TJPL + 2,45% 15/10/2032 46.035 48.969
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (l) TJLP + 4,15% 15/10/2032 20.198 21.364
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. Debêntures (m) IPCA + 7,0602% 15/12/2027 89.418 97.749

Custos com a captação (8.211) (9.641)
420.889 450.749

Passivo circulante 420.889 39.167
Passivo não circulante – 411.582
Conforme item 14.2.1, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos credores até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante 
exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. (a) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a 

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4A0-3244-E8B1-C9CA.
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COMPLEXO MORRINHOS ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 62.142, com vencimento final para fevereiro de 2032. (b) A Controla-
da Andorinha Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de 
abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos ban-
cos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.579, 
com vencimento final para fevereiro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade 
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e 
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (c) A Controlada Campo Formoso I 
Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financia-
mento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032. (d) 
A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assi-
nado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) 
e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos 
recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores) no 
valor de R$ 25.077, com vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária 
da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utiliza-
dos no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (e) A Controlada 
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o 
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.414, com vencimento 
final para março de 2032. (f ) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S/A: Em 
02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e 
Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.035, com vencimento final para março 
de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da 
Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota 
explicativa 10). (g) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro 
de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.378, 
com vencimento final para março de 2032. (h) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis 
S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financia-
mento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A 
e Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março 
de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da 
Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota 
explicativa 10). (i) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 
2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 49.630, com 
vencimento final para abril de 2032. (j) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A: Em 02 
de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre 
a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BN-
DES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 21.270, com vencimento final para abril de 2032. 
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora 
e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explica-
tiva 10). (k) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro 
de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 61.608, 
com vencimento final para outubro de 2032. (l) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias 
Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito 
para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú 
Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 26.403, com vencimento final 
para outubro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos 
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras 
vinculadas (nota explicativa 10). (m) A Controlada Complexo Morrinhos Energias Renováveis 
S/A: em 10 de abril de 2017 foi assinado Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de 
Debêntures Simples contendo 102.500 debentures ao valor de R$ 1,00 não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final para dezembro de 2027. 
Garantias: garantias reais e fidejussória adicional. A Companhia mantém sua previsibilidade 
de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

Controladora Consolidado
2024 14.068 43.677
2025 a 2027 72.040 173.641
2028 a 2030 – 131.917
2031 a 2033 – 71.654
Total 86.108 420.889
14.1 Movimentação (consolidado)

2023 2022
Saldo inicial 450.749 476.149
Captação – 551
Pagamento de juros (37.021) (39.316)
Pagamento de principal (39.143) (36.179)
Despesas com juros 44.875 47.977
Custos de captação amortizados 1.429 1.567
Saldo final 420.889 450.749
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas ativida-
des de financiamentos. 14.2 Covenants: O Grupo contratou financiamentos com cláusulas 
que requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais como: 
constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer 
direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de desempenho satisfa-
tório em relação a determinados indicadores financeiros. O descumprimento das condições 
mencionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas. 14.2.1 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e Debêntures: Em 31 de dezembro de 

2022, a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 1,20 conforme previsto em 
contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas 
do referido contrato. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apurou um índice anual 
inferior a 1,20, excedendo Cláusula Restritiva do referido contrato e, antes da emissão das 
demonstrações financeiras, para as dívidas contraídas com o BNDES, o grupo obteve waiver 
dos bancos credores, condicionado também à aprovação dos debenturistas. Com relação 
às debentures, a partir a ciência do agente fiduciário do evento gatilho de vencimento an-
tecipado, se faz necessária convocação de assembleia geral de debenturistas (“AGD”) para 
deliberação dos debenturistas, não podendo o referido agente declarar o vencimento ante-
cipado em caso de não atingimento do quórum. Após a convocação das AGD por parte da 
Companhia, cuja deliberação não ocorreu por insuficiência de quórum em ambas as convo-
cações, a Companhia julga como remota a probabilidade de vencimento antecipado, man-
tendo seu cronograma de pagamento a longo prazo. 14.3 Outras garantias: As garantias 
referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia financeira dos 
Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 401.183 
(R$ 281.183 em 2022), dividido em 365.340.698 (281.182.615 em 2022) ações ordinárias, to-
das nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionista 2023 2022
Atlantic Energias Renováveis S/A. (“Atlantic”) 401.183 281.183
Em dezembro de 2023, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado aumento 
do capital social da Companhia no valor de R$ 120.000, na proporção das respectivas parti-
cipações acionárias vigentes naquela data. Controladora e controlador final: As ações da 
entidade são 100% controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador 
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A. (“Grupo CGN Brasil”). b. Reserva 
legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação 
de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% 
do capital social.
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 10.046 21.529
Constituição de reserva legal - 5% 502 1.077
c. Dividendos: Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% cal-
culados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 10.046 21.529
Constituição de reserva legal - 5% (502) (1.077)
 9.544 20.452
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (2.386) (5.113)
Lucros retidos 7.158 15.339
d. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no 
exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. e. Lu-
cro básico e diluído: Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de lucro diluído. 
O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores 
de ações ordinárias.
16. RECEITA LÍQUIDA DE VENDA DE ENERGIA (CONSOLIDADO)
 2023 2022
Receita bruta venda de energia 172.924 163.850
(-) Ressarcimento de energia (1) (31.805) (18.589)
(-) PIS e COFINS (6.312) (5.981)
 134.807 139.280
(1) Vide nota explicativa 13(i).
17. GASTOS POR NATUREZA (CONSOLIDADO)
 2023 2022
Custo da geração de energia (75.537) (67.376)
Despesas gerais e administrativas (4.035) (4.536)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1.465) (778)
 (81.037) (72.691)
Encargos de transmissão e conexão (12.477) (11.840)
Compra de energia (4.482) (3.265)
Liquidação financeira negativa - CCEE (616) (1.078)
Despesa com pessoal (4.659) (3.864)
Serviços de terceiros (9.763) (4.715)
Depreciação (32.470) (29.435)
Arrendamento (2.455) (2.293)
Manutenção (7.032) (6.677)
Aluguel (701) (801)
Materiais (3.031) (5.796)
Outras despesas administrativas (1.514) (1.743)
Viagens e estadias (331) (357)
Penalidade por insuficiência de lastro – (2)
Outros (1.506) (825)
 (81.037) (72.691)
18. RESULTADO FINANCEIRO (CONSOLIDADO)
 2023 2022
Despesas bancárias (1.109) (1.045)
IOF (28) 652
Juros de financiamentos (44.875) (47.977)
Amortização do custo de captação (1.430) (1.567)
Juros e multa de mora (196) (9)
Custo da estruturação da dívida (3.248) (3.009)
Outras despesas financeiras (650) (150)
Total das despesas financeiras (51.536) (53.105)
Juros recebidos – 16
Receita de aplicação financeira 19.596 19.668
Outras receitas financeiras 36 226
Total das receitas financeiras 19.632 19.910
Resultado financeiro (31.904) (33.195)

19. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CONSOLIDADO)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demons-
trada como segue:
 2023 2022
Receitas com vendas de energia (*) 176.500 158.552
Outras receitas 19.407 20.462
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 33.648 33.163
Base de cálculo CSLL 12% (*) 40.688 39.502
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 8.709 8.530
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 
no período de 12 meses 3.221 3.172
Imposto de renda e contribuição social 11.930 11.702
Taxa efetiva 16,05% 16,10%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (110) 163
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências. (**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão 
do faturamento.
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instru-
mentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegu-
rar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração do Grupo. A administração dos 
riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas 
pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros. 
a. Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros: Valor justo é o 
montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas 
com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A apuração do valor justo 
foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias apro-
priadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar 
informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo con-
tábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos fi-
nanceiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados 
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos 
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresen-
tadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos, contas a receber de 
clientes, partes relacionadas, financiamentos, debêntures e fornecedores.

Consolidado
2023 2022

 Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo

amortizado (*) Nível 2
Custo

amortizado (*) Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 361 – 162 –
Aplicações financeiras – 239.357 – 127.008
Contas a receber de clientes 22.887 23.468 –

Não circulante
Aplicações financeiras 
 vinculadas – 36.057 – 38.528

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 2.484 – 805 –
Financiamentos (nota 14) 334.781 – 27.101 –
Debêntures (nota 14) 86.108 – 12.065 –
Partes relacionadas (nota 9) 9.444 – 9.563 –

Não circulante
Financiamentos (nota 14) – – 330.053 –
Debêntures (nota 14) – – 81.529 –

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado repre-
senta substancialmente seu valor justo. • Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancá-
rios à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor. • Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as 
cotações de mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, 
as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corres-
ponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido 
da curva de juros de mercado em reais. • Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, 
substancialmente, aos saldos das contas reserva constituídas de acordo com os respectivos 
contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os ins-
trumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para 
atendimento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza 
os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue: • Nível 1. Mercado 
Ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em merca-
do ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou 
mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mer-
cado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre 
partes independentes, sem favorecimento. • Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de ava-
liação - Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado 
utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como 
dados do valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de 
análise de fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da 
técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração 
em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. • Nível 

3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a 
Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
21. GERENCIAMENTO INTEGRADO DE RISCOS (CONSOLIDADO)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerencia-
mento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas 
para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de 
limites e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e ne-
gócios da Companhia e a aderência aos limites. A estrutura de gerenciamento de riscos é 
compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a natureza das operações e com a 
complexidade das atividades e dos processos do Grupo. (i) Risco operacional: O risco ope-
racional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia 
esperado do parque eólico. Como parte do plano de contingência para o risco operacional, 
a Administração do Grupo mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no 
mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico. (ii) Risco de 
crédito: Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso 
um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de 
clientes e demais instrumentos financeiros ativos do Grupo. Para mitigar o risco de crédito, 
o Grupo efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz res-
peito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com instituições 
financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima ao risco de crédito do Grupo:
 Valor contábil
 2023 2022
Aplicações financeiras 239.357 127.008
Aplicações financeiras vinculadas 36.057 38.528
Contas a receber de clientes 22.887 23.468
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as 
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em 
perdas significativas. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas ina-
ceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, para miti-
gar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento e o cumprimento 
de índices (covenants) previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passi-
vos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez do Grupo:
 Valor contábil
 2023 2022
Financiamentos 334.781 357.155
Debêntures a pagar 86.108 93.594
Fornecedores 2.484 805
(iv) Risco de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas re-
sultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, 
tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço 
de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e 
controlar estas exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar 
o retorno. A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos 
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição 
ao risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decor-
rentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em 
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos instru-
mentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado à Adminis-
tração está apresentado conforme a seguir:
 2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 239.357 127.008
Aplicações financeiras vinculadas 36.057 38.528
 275.414 165.536
Passivo
Financiamentos 334.781 357.155
Debêntures a pagar 86.108 93.594
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da Com-
panhia advindos da variação do CDI, da TJLP e do IPCA, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 275.414 Redução do CDI (*) 24.064 16.043
Financiamentos 334.781 Aumento da TJLP (**) 27.326 32.792
Debêntures 86.108 Aumento do IPCA (**) 4.198 5.037
(*) Os índices de CDI considerados foram de 11.65% a.a. (**) Os índices de TJLP e IPCA consi-
derados foram de 6,53% a.a. e 3,90% a.a. respectivamente.
Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 165.536 Redução do CDI (*) 16.947 11.298
Financiamentos 357.155 Aumento da TJLP (**) 32.903 39.483
Debêntures 93.594 Aumento do IPCA (**) 6.575 7.890
(*) Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a. (**) Os índices de TJLP e IPCA consi-
derados foram de 7,37% a.a. e 5,62% a.a. respectivamente.
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Diretoria
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. - Curitiba/PR
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e conso-
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Provisão para ressarcimento
Notas explicativas 6 (f ) e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto
A provisão para ressarcimento é reconhecida quando a entrega de energia elétrica é infe-
rior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento, tomando 
como base as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados 
entre as partes. A provisão de ressarcimento é mensurada considerando os valores apura-
dos nos relatórios emitidos pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), re-
latórios internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos 
dos valores de energia restringida (“constrained-off”), em função do não cumprimento da 
entrega de energia ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional 
do Setor Elétrico - ONS. Consideramos esse assunto significativo para nossa auditoria devi-
do à complexidade dos dados usados na determinação da estimativa que podem impactar 
relevantemente a mensuração da provisão para ressarcimento nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros: • avaliação do desenho e implementa-
ção dos controles internos chave relacionados à determinação do montante da provisão 
para ressarcimento de geração energia elétrica contratual. • análise dos dados utilizados 
na determinação da estimativa da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica 
contratual, especificamente: os dados da apuração da carga de energia gerada e entregue; 
os registros de ressarcimento anual e quadrienal realizados pela Companhia junto ao Câ-
mara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), visando determinar o percentual de 
aplicação de geração frente ao volume e montante contratado pactuado entre as partes; 
• as correspondências encaminhadas pelo Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS, de-
monstrando a quantidade de energia restringida. Adicionalmente, testamos a integridade 
e exatidão matemática dos dados utilizados no referido cálculo e efetuamos teste de valo-
rização por meio do confronto dos valores reconhecidos de provisão para ressarcimento 
com as expectativas independentes geradas a partir de nossos testes de auditoria, assim 
como, a segregação de curto e longo prazo. Avaliamos também a adequação das divul-
gações relacionadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras. Com base nas 
evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável 
o reconhecimento e mensuração da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica 
contratual, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Aministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Curitiba, 16 de abril de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC SP-014428/O-6 F-PR
Almir Eduardo Bertoncelo 
Contador CRC PR-052082/O

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4A0-3244-E8B1-C9CA.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

or
na

l O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

4A
0-

32
44

-E
8B

1-
C

9C
A.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/E4A0-

3244-E8B1-C9CA ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: E4A0-3244-E8B1-C9CA

Hash do Documento 

C142C07167DA5D73DEDE790C709A37CF891331A181CDFBC0DD08EC7D2252212A

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 23/04/2024 é(são) :

Jornal O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA) - 091.260.448-46  em 23/04/2024 07:38 UTC-

03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 19

Edição Digital Certificada*Terça-feira, 23 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/04/2024

Morrinhos Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 17.613.286/0001-83

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Morrinhos Energias Renováveis S.A. ("Morrinhos" ou "Companhia"), com sede
na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de
capital fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto social a
geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico de
Morrinhos, na cidade de Campo Formoso - BA, e destina-se à comercialização na
modalidade de produção independente de energia. A Morrinhos foi vencedora do
Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, com a autorização do projeto
por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de janeiro de 2016
por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 14 de
novembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,0 MWm (não auditado). A
vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings
CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China General
Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 5.918 6.355

5.918 6.355
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas
referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de
O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de
movimento para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de
financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).  Tais
montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao
Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa
do BNDES. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos
e indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2023                                  2022

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Equipamentos de informática 20% 74 (9) 64 -
Edif., obras civis e benfeitorias 2% 739 (219) 520 550
Sistema de geração 4% 128.176 (33.527) 94.650 91.548
Peças de manutenção 235 - 235 235
Imobilizado em andamento 4.442 - 4.442 1.050

133.666 (33.756) 99.911 93.384
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - 51 - 23 74
Edificações, obras civis e benfeitorias 739 - - - 739
Sistema de geração 120.705 7.471 - - 128.176
Peças de manutenção 235 - - - 235
Imobilizado em andamento 1.050 3.414 - (23) 4.442

122.729 10.937 - - 133.666

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias 739 - - - 739
Sistema de geração 118.855 1.850 - - 120.705
Peças de manutenção 235 - - - 235
Imobilizado em andamento 1.000 50 - - 1.050

120.829 1.900 - 122.729
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                              Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - (9) - - (9)
Edificações, obras civis e benfeitorias (189) (30) - - (219)
Sistema de geração (29.156) (4.370) - - (33.527)

(29.346) (4.410) - - (33.756)

                                                                           Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias (159) (30) - - (189)
Sistema de geração (25.234) (3.923) - - (29.156)

(25.393) (3.953) - - (29.346)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Administração anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados
da Complexo Morrinhos, o qual a Companhia faz parte e que representa sua Unidade
Geradora de Caixa - UGC. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em
uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa
projetado levou em consideração fatores internos e externos, ajustando fatores como
o volume de vendas, preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas
em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa
de desconto utilizada foi de 8,93% a.a. (9,47% a.a. em 2022), elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC). O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos
pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições
de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento
anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento
Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao
compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente
Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o
pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas
anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante ContratadoResultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração
da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado
a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's). Em 22 de março
de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927
que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida ("constrained-
off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O
cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER
disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa
supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de
ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.648
Constituição 2.793
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.441
Constituição 5.649
Baixa (1.262)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.828

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 1.249 2.204
Provisão para ressarcimento longo prazo 10.579 5.237

11.828 7.441
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de
edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso
realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais
obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será facultado
à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede
elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de
desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste
contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma,
segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as
obrigações que surgem de eventos passados que existam independentemente de
ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa
a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa
aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas
pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que
impliquem registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2023 2022
BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/03/2032 38.250 40.967
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/03/2032 16.903 17.999
Custos com a captação (809) (907)

54.343 58.059
Passivo circulante 54.343 4.484
Passivo não circulante - 53.575
Conforme item 13.2.1, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme
previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos
credores até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante
exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação
das Demonstrações Contábeis.  (a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores   655   124
Provisões 12   1.249   2.204
Financiamentos 13   54.343   4.484
Obrigações sociais e trabalhistas  111   74
Adiantamento de clientes 9   9
Dividendos a pagar 9   1.773   2.294
Obrigações fiscais  189   99
Imposto de renda e contribuição social a pagar 190   208
Total do passivo circulante  58.519   9.498
Provisões 12   10.579   5.237
Financiamentos 13  -   53.575
Tributos diferidos   212   203
Total do passivo não circulante 10.791   59.014
Capital social 38.823   38.823
Reserva legal  3.576   3.203
Reserva de lucros  51.072   45.754
Total do patrimônio líquido 14   93.471   87.780
Total do passivo e patrimônio líquido 162.781   156.292

Demonstrações de Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15   22.838   23.452
Custo da geração de energia 16  (10.877)  (9.646)
Lucro bruto 11.961   13.806
Despesas gerais e administrativas 16  (632)  (660)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (403)  (91)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  10.927   13.055
Despesas financeiras 17  (6.183)  (6.174)
Receitas financeiras 17   5.480   5.495

 (703)  (679)
Resultado antes dos impostos 10.224   12.376
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (2.756)  (2.689)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (4)  (27)
Lucro líquido do exercício 7.463   9.660
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,1922  0,2488

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos

em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Garantia Garantia
Física Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

G97-2MW-
Morrinhos 30 A-5 2011 HH78m 499 13/09/2012 13/09/2047 15,0 17,1 17,1
2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria
da Companhia em 16 de abril de 2024. Após a emissão, somente os acionistas têm
o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.  As
estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas
aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude
das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo
por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das políticas contábeis materiais
O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis, exceto nos
casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao
CPC 26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a
divulgação de políticas contábeis "materiais", em vez de "significativas". As
alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A
seguir apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é
reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços
a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por
aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento
da receita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente;
(ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia
cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando
o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente
transferido ao cliente. A receita proveniente da venda da geração de energia é
registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos
contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A
energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos
de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente
de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos
registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os
contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i)
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia
tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços
fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de
desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os
contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de
desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização
das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças
entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais
entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento
descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de
acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita
bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre
aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente,
despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções
das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação
vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são
reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação, reconhecida no resultado, é calculada para amortizar o custo do ativo
imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistema de geração 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado.
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando a entrega
de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento
de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização
de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a receber de clientes, partes
relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data

em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor Justo através do
Resultado Abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado
Abrangente) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (Valor Justo através do Resultado). Os

ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros
ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e
perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o
ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes,
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não
derivativos:Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar
se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:  •  Inadimplência ou atrasos
do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não
consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em
falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • Dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos financeiros mensurados
ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo.
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução
ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão.
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação,
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.   (iii)
Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades
Geradora de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas políticas contábeis materiais: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.  Não se espera que
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:  •  Acordos de financiamento de fornecedores
("Risco Sacado") (alterações ao CPC 26 e CPC 40); •  Passivo de arrendamento em
uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06); •  Ausência de conversibilidade
(alterações ao CPC 02).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa e bancos 40 26
Aplicações financeiras (i) 35.551 40.168

35.591 40.194
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de
até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os
saldos de aplicações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa média de remuneração da aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.
8 Contas a receber de clientes

2023 2022
 Contas a receber 3.910 3.149

3.910 3.149
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a
receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, não
há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da
Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas
de crédito esperadas
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as companhias e gestão de recursos financeiros.

2023 2022
Ativo não circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (a) 13.326 8.956

13.326 8.956
Passivo circulante 2023 2022
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 1.773 2.294

1.773 2.294
(a)Os saldos de contas a receber de partes relacionadas de longo prazo referem-
se ao acordo de cooperação financeira entre as companhias e a controladora direta.
Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe
um prazo de vencimento determinado. (b)Os saldos de partes relacionadas referem-
se aos dividendos a pagar. As transações entre partes relacionadas, são realizados
de acordo com os termos e condições acordados entre as partes, conforme gestão
de caixa do grupo não existindo prazos definidos preestabelecidos. As contas a
receber/ pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Essas operações,
devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações
semelhantes efetuadas com terceiros.

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.378,
com vencimento final para março de 2032. Garantias: alienação fiduciária da
totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 2 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos
pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores)
no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março de 2032. Garantias:
alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora
e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos
financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2024            4.900
2025 a 2027     16.834
2028 a 2030  21.867
2031 a 2033 10.742
Total         54.343

13.1 Movimentação
2023 2022

Saldo inicial 58.059 61.476
Pagamento de juros (4.922) (5.208)
Pagamento de principal (4.371) (3.970)
Despesas com juros 5.480 5.655
Custos de captação amortizados 98 106
Saldo final 54.343 58.059
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no
vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES - A Companhia é
controlada direta pela Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A., que por
sua vez, possui cláusulas restritivas de covenants financeiros a nível consolidado
que incluem as dívidas junto ao Banco BNDES de suas controladas para apuração
do cálculo. Em 31 de dezembro de 2023, a controladora direta Complexo Morrinhos
Energias Renováveis S.A. nas informações financeiras consolidadas apurou um
índice anual inferior a 1,20, excedendo a cláusula restritiva do referido contrato.
Com relação às debentures, a partir a ciência do agente fiduciário do evento gatilho
de vencimento antecipado, se faz necessária convocação de assembleia geral de
debenturistas ("AGD") para deliberação dos debenturistas, não podendo o referido
agente declarar o vencimento antecipado em caso de não atingimento do quórum.
Após a convocação das AGD por parte da Companhia, cuja deliberação não ocorreu
por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a Companhia julga como
remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo seu cronograma de
pagamento a longo prazo.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão
- CUST.
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
é de R$ 38.823, dividido em 38.823.068 ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2023 2022
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 38.823 38.823
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A. ("Grupo CGN Brasil").
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 7.463 9.660
Constituição de reserva legal - 5% 373 483
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 7.463 9.660
Constituição de reserva legal - 5% (373) (483)

7.090 9.177
 Dividendo mínimo obrigatório - 25% (1.772)  (2.294)
 Lucros retidos 5.318 6.883
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
e. Lucro básico e diluído - Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de
lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido
atribuído aos detentores de ações ordinárias.
15 Receita líquida de venda de energia

2023  2022
Receita bruta venda de energia 29.567 27.239
Ressarcimento de energia (1) (5.649) (2.793)
(-) PIS / COFINS (1.079) (994)

22.838 23.452
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2023 2022
Custo da geração de energia (10.877) (9.646)
Despesas gerais e administrativas (632) (660)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (402) (91)

(11.911) (10.397)
Encargos de transmissão e conexão (2.024) (1.881)
Compra de energia (933) (580)
Liquidação financeira negativa - CCEE (172) (230)
Despesa com pessoal (762) (648)
Serviços de terceiros (1.265) (752)
Depreciação (4.410) (3.953)
Arrendamentos (409) (378)
Manutenção (939) (1.099)
Materiais (329) (495)
Viagens e estadias (29) (15)
Outras despesas administrativas (230) (269)
Outros (409) (97)

(11.911) (10.397)
17 Resultado financeiro

2023 2022
Despesas bancárias (153) (144)
IOF (2) (1)
Juros de financiamentos (5.480) (5.655)
Amortização do custo de captação (98) (106)
Custo de estruturação da dívida (300) (267)
Juros e multa de mora (21) -
Outras despesas financeiras (129) (1)
Total das despesas financeiras (6.183) (6.174)
Receita de aplicação financeira 5.475 5.467
Outras receitas financeiras 5 28
Total das receitas financeiras 5.480 5.495
Resultado financeiro (703) (679)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado
é demonstrada como segue:

2023 2022
Receita com venda de energia (*) 29.423 26.369
Outras receitas 5.480 5.584
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 7.867 7.700
Base de cálculo CSLL 12% (*) 9.038 8.754
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.993 1.943
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240
no período de 12 meses 763 746
Imposto de renda e contribuição social correntes 2.756 2.689
Taxa efetiva 16,30% 16,34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 4 27
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada
sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita
registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração
e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a.Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros - Valor
justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado,
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras
variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em
valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações
de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7   35.591   40.194
Contas a receber de clientes 8   3.910   3.149
Despesas antecipadas   83   83
Adiantamentos a fornecedores   841   2.181
Tributos e contribuições a compensar 404   188
Outros ativos   2.797   1.802
Total do ativo circulante  43.626   47.598

Contas a receber de partes relacionadas 9   13.326   8.956
Aplicações financeiras vinculadas 10   5.918   6.355
Imobilizado 11   99.911   93.384

Total do ativo não circulante   119.155   108.694

Total do ativo  162.781   156.292

Capital Res. Res. de Lucros
Notas social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 38.823   2.720   38.871  -   80.414
Lucro líquido do exercício  -  -  -   9.660   9.660
Constituição da reserva legal 14.b  -   483  -  (483)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (2.294)  (2.294)
Reserva de lucros 14.d  -  -   6.883  (6.883)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 38.823   3.203   45.754  -   87.780
Lucro líquido do exercício  -  -  -   7.463   7.463
Constituição da reserva legal 14.b  -   373  -  (373)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.772)  (1.772)
Reserva de lucros 14.d  -  -   5.318  (5.318)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 38.823   3.576   51.072  -   93.471

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   7.463   9.660
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   4.410   3.953
Provisão ressarcimento de energia 15   5.649   2.793
Juros e variações monetárias 13   5.480   5.655
Amortização de custos de transação 13   98   106
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   2.756   2.689
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   4   27

  25.860   24.882
Variações em:
Contas a receber de clientes  (760)  (170)
Despesas antecipadas  -  (83)
Adiantamentos a fornecedores   1.340  (2.165)
Tributos e contribuições a compensar  (216)  (173)
Outros ativos (995)  (916)
Partes relacionadas 9  (4.370)  (3.980)
Fornecedores   531  (673)
Provisões 12  (1.262)  -
Obrigações sociais e trabalhistas   37   40
Obrigações fiscais  (697)  (745)
Tributos diferidos   5   59
Caixa proveniente das atividades operacionais 19.473   16.077
Impostos pagos sobre o lucro (1.988)  (2.004)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
operacionais   17.485   14.073
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (10.937)  (1.901)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento  (10.937)  (1.901)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas 10   438  (1.120)
Dividendos pagos 14  (2.294)  (2.131)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.371)  (3.970)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.922)  (5.208)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (11.150) (12.429)
Redução líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.603)  (258)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 40.194   40.452
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  35.591   40.194

Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício   7.463   9.660
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   7.463   9.660

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6ACA-3147-D0AE-849D.
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Notas explicativas - Continuação
julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao
valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros
possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material
nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros
estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos,
contas a receber de clientes, partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.
                                                               2023              2022

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo Custo

Descrição  amortizado(*)   Nível 2   amortizado(*)    Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 40 - 26 -
Aplicações financeiras 35.551 - 40.168
Contas a receber de clientes 3.910 - 3.149 -

 Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas - 5.918 - 6.355
Partes relacionadas (nota 9) 13.326 - 8.956 -

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 655 - 124 -
Financiamentos (nota 13) 54.343 - 4.484 -
Partes relacionadas (nota 9) 1.773 - 2.294 -

Não circulante
Financiamentos (nota 13) - - 53.575 -

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado
representa substancialmente seu valor justo.
• Caixa e bancos:são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e
aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco
de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas
futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde
ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da
curva de juros de mercado em reais.
•Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos
das contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de
financiamento, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos
financeiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para
atendimento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por
meio do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado
como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente
disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por
corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo
divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes,
sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia
de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de
fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da
técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de
mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações
do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados

Diretoria

Pedro Paganni Lopes - Contador - CRC PR - 077115/O-1Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora
Zhigang Yao - Diretor

em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro
de 2023 e 2022 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado
nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar
por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que
estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com
o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos
processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico.  Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de mitigar
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a
Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a
Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que
diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente
com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

                            Valor contábil
2023 2022

   Aplicações financeiras 35.551 40.168
Aplicações financeiras vinculadas 5.918 6.355
Contas a receber de clientes 3.910 3.149
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser
capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas,
correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A
abordagem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia
monitora os níveis de endividamento e o cumprimento de índices (covenants)
previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros
representa a exposição máxima ao risco de liquidez da Companhia:
                                                                                                        Valor contábil

2023 2022
Financiamentos 54.343 58.059
Fornecedores 655 124
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela
Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros aceitáveis
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia não efetua
investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações
relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Morrinhos Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Morrinhos Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Morrinhos
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração
pelas demonstrações financeiras - A Administração é responsável pela elaboração
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente

ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Curitiba, 16 de abril de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.            Almir Eduardo Bertoncelo
CRC SP-014428/O-6 F-PR          Contador CRC PR-052082/O

instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado
à Administração está apresentado conforme a seguir:

2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 35.551 40.168
Aplicações financeiras vinculadas 5.918 6.355

41.469 46.523
Passivo
Financiamentos 54.343 58.059
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado
da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um
aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/
redução de 50%.

Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 41.469 Redução do CDI (*) 3.623 2.416
Financiamentos 54.343 Aumento da TJLP (**) 4.436 5.323

(*)Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 6,53% a.a.

Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 46.523 Redução do CDI (*) 4.763 3.175
Financiamentos 58.059 Aumento da TJLP (**) 5.349 6.418

(*)Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 7,37% a.a.
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Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 17.613.280/0001-06

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Campo Formoso I Energias Renováveis S.A. ("Campo Formoso I" ou
"Companhia"), com sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma
sociedade anônima de capital fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem
como objeto social a geração de energia elétrica, mediante exploração específica
do parque eólico de Campo Formoso I, no município de Campo Formoso-BA, e
destina-se à comercialização na modalidade de produção independente de energia.
A Campo Formoso I foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela
ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento
de energia em 01 de janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou
em operação comercial em 22 de janeiro de 2016 com a produção anual estimada
de 15,5 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir
da data de assinatura do contrato.

Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings
CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China General
Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 5.226 6.451

5.226 6.451
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas
referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de
O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de
movimento para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de
financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).  Tais
montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao
Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa
do BNDES. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos
e indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2023                                  2022

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Equipamentos de informática 20% 60 (11) 49 27
Edificações, obras civis e
 benfeitorias 2% 641 (151) 490 509
Sistema de geração 4% 142.016 (36.009) 106.007 108.787
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.021

143.717 (36.171) 107.546 110.344

(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática 30 7 - 23 60
Edificações, obras civis e benfeitorias 641 - - - 641
Sistema de geração 139.777 2.239 - - 142.016
Imobilizado em andamento 1.021 2 - (23) 1.000

141.469 2.248 - - 143.717

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Equipamentos de informática - 30 - - 30
Edificações, obras civis e benfeitorias 641 - - - 641
Sistema de geração 125.019 14.757 - - 139.777
Imobilizado em andamento 1.000 21 - - 1.021

126.660 14.808 - - 141.469
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                              Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática (3) (9) - - (11)
Edificações, obras civis e benfeitorias (133) (18) - - (151)
Sistema de geração (30.990) (5.019) - - (36.009)

(31.125) (5.046) - - (36.171)

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Equipamentos de informática - (3) - - (3)
Edificações, obras civis e benfeitorias (115) (18) - - (133)
Sistema de geração (26.580) (4.410) - - (30.990)

(26.695) (4.430) - (31.125)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Administração anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados
da Complexo Morrinhos, o qual a Companhia faz parte e que representa sua Unidade
Geradora de Caixa - UGC. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em
uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa
projetado levou em consideração fatores internos e externos, ajustando fatores como
o volume de vendas, preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas
em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa
de desconto utilizada foi de 8,93% a.a. (9,47% a.a. em 2022), elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC). O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos
pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições
de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento
anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento
Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao
compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente
Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o
pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas
anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante ContratadoResultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração
da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado
a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's). Em 22 de março
de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927
que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida ("constrained-
off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O
cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER
disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa
supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de
ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.701
Constituição 4.931
Saldo em 31 de dezembro de 2022 16.632
Constituição 6.311
Baixa (5.652)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 17.291

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 6.316 11.184
Provisão para ressarcimento longo prazo 10.975 5.448

17.291 16.632
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de
edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso
realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais
obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será facultado
à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede
elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de
desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste
contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma,
segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as
obrigações que surgem de eventos passados que existam independentemente de
ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa
a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa
aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Suportada pelos advogados que assessoram
a Companhia, a Administração concluiu que as chances de perda no final do processo
são avaliadas como "possível", totalizando o montante de R$ 223 em 2023 (R$ 223
em 2022).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2023 2022
BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/04/2032 39.447 42.205
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/04/2032 17.496 18.613
Custos com a captação (835) (935)

56.108 59.883
Passivo circulante 56.108 4.568
Passivo não circulante - 55.315
Conforme item 13.2.1, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme
previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos
credores até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante
exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação
das Demonstrações Contábeis. (a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores   298   88
Provisões 12  6.316  11.184
Financiamentos 13  56.108  4.568
Adiantamento de clientes   9   9
Obrigações sociais e trabalhistas 111   74
Dividendos a pagar 9  714  1.156
Obrigações fiscais   194   97
Imposto de renda e contribuição social a pagar   228   209
Total do passivo circulante 63.979   17.386
Provisões 12  10.975  5.448
Financiamentos 13  -  55.315
Tributos diferidos  208  203
Total do passivo não circulante 11.184   60.966
Capital social 39.971   39.971
Reserva legal   1.927   1.777
Reserva de lucros 27.464   25.320
Total do patrimônio líquido 14   69.362   67.068
Total do passivo e patrimônio líquido  144.524   145.421

Demonstrações de Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15   21.115   21.141
Custo da geração de energia 16  (11.653)  (10.155)
Lucro bruto   9.462   10.987
Despesas gerais e administrativas 16  (649)  (668)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (141)  (184)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos   8.672   10.135
Despesas financeiras 17  (6.234)  (6.327)
Receitas financeiras 17   2.158   2.848

 (4.076)  (3.479)
Resultado antes dos impostos 4.597   6.656
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.586)  (1.759)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (2)  (28)
Lucro líquido do exercício   3.008   4.869
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0753  0,1218

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos

em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Garantia Garantia
Física Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

G97-2MW-
Campo Formoso I 30 A-5  2011 HH78m 497 13/09/2012 13/09/2047 15,5 16,9 16,9
2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria
da Companhia em 16 de abril de 2024. Após a emissão, somente os acionistas têm
o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.  As
estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas
aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude
das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo
por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das políticas contábeis materiais
O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis, exceto nos
casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao
CPC 26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a
divulgação de políticas contábeis "materiais", em vez de "significativas". As
alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A
seguir apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é
reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços
a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por
aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento
da receita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente;
(ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia
cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando
o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente
transferido ao cliente. A receita proveniente da venda da geração de energia é
registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos
contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A
energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos
de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente
de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos
registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os
contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i)
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia
tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços
fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de
desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os
contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de
desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização
das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças
entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais
entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento
descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de
acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita
bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre
aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente,
despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções
das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação
vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são
reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação, reconhecida no resultado, é calculada para amortizar o custo do ativo
imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistema de geração 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado.
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando a entrega
de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento
de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização
de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a receber de clientes, partes
relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data

em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor Justo através do
Resultado Abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado
Abrangente) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (Valor Justo através do Resultado). Os

ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros
ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e
perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o
ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes,
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não
derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar
se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:  •  Inadimplência ou atrasos
do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não
consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em
falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •  Dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos financeiros mensurados
ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo.
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução
ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão.
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação,
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.   (iii)
Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades
Geradora de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas políticas contábeis materiais: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.  Não se espera que
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:  •  Acordos de financiamento de fornecedores
("Risco Sacado") (alterações ao CPC 26 e CPC 40); •  Passivo de arrendamento em
uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06); •  Ausência de conversibilidade
(alterações ao CPC 02).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa e bancos 171 22
Aplicação financeira (i) 9.172 12.541

9.343 12.563
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de
até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os
saldos de aplicações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa média de remuneração da aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.
8 Contas a receber de clientes

2023 2022
 Contas a receber 3.123 3.151

3.123 3.151
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a
receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, não
há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da
Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas
de crédito esperadas
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as companhias e gestão de recursos financeiros.

2023 2022
Ativo não circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (a) 10.430 7.927

10.430 7.927
2023 2022

Passivo circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 714 1.156

714 1.156
(a)Os saldos de contas a receber de partes relacionadas de longo prazo referem-se ao
acordo de cooperação financeira entre as companhias e a controladora direta. Sobre este
saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de
vencimento determinado. (b)Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos
a pagar. As transações entre partes relacionadas, são realizados de acordo com os
termos e condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias
e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas,
não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.

Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.514,
com vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária da
totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos
pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores)
no valor de R$ 25.077, com vencimento final para abril de 2032. Garantias:
alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora
e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos
financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2024 4.991
2025 a 2027 17.136
2028 a 2030 22.261
2031 a 2033  11.719
Total 56.108

13.1 Movimentação
2023 2022

Saldo inicial 59.883 63.355
Pagamento de juros (5.080) (5.370)
Pagamento de principal (4.449) (4.041)
Despesas com juros 5.655 5.831
Custos de captação amortizados 100 109
Saldo final 56.108 59.883
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no
vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES - A Companhia é
controlada direta pela Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A., que por
sua vez, possui cláusulas restritivas de covenants financeiros a nível consolidado
que incluem as dívidas junto ao Banco BNDES de suas controladas para apuração
do cálculo. Em 31 de dezembro de 2023, a controladora direta Complexo Morrinhos
Energias Renováveis S.A. nas informações financeiras consolidadas apurou um
índice anual inferior a 1,20, excedendo a cláusula restritiva do referido contrato.
Com relação às debentures, a partir a ciência do agente fiduciário do evento gatilho
de vencimento antecipado, se faz necessária convocação de assembleia geral de
debenturistas ("AGD") para deliberação dos debenturistas, não podendo o referido
agente declarar o vencimento antecipado em caso de não atingimento do quórum.
Após a convocação das AGD por parte da Companhia, cuja deliberação não ocorreu
por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a Companhia julga como
remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo seu cronograma de
pagamento a longo prazo.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão
- CUST.
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
é de R$ 39.971. O capital é dividido em 39.970.930 ações, todas nominativas e sem
valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2023 2022
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 39.971 39.971
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A. ("Grupo CGN Brasil").
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 3.008 4.869
Constituição de reserva legal - 5% 150 243
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
n°6.404/76.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 3.008 4.869
Constituição de reserva legal - 5% (150) (243)

2.858 4.626
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (714) (1.157)
Lucros retidos 2.144 3.469

d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
e. Lucro básico e diluído - Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de
lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido
atribuído aos detentores de ações ordinárias.

15 Receita líquida de venda de energia
2023  2022

Receita bruta venda de energia 28.464 27.061
Ressarcimento de energia (1) (6.311) (4.932)
(-) PIS / COFINS (1.038) (988)

21.115 21.141
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2023 2022
Custos da geração de energia (11.653) (10.155)
Despesas gerais e administrativas (649) (668)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (141) (184)

(12.443) (11.007)
Encargos de transmissão e conexão (2.024) (1.881)
Compra de energia (704) (511)
Liquidação financeira negativa - CCEE (20) (186)
Despesa com pessoal (762) (690)
Serviço de terceiros (1.514) (864)
Depreciação (5.046) (4.430)
Arrendamentos (354) (377)
Manutenção (979) (884)
Materiais (636) (706)
Outras despesas administrativas (254) (278)
Viagens e estadias (2) (10)
Outros (148) (190)

(12.443) (11.007)
17 Resultado financeiro

2023 2022
Despesas bancárias (153) (144)
IOF (2) 82
Juros de financiamentos (5.655) (5.831)
Amortização do custo de captação (100) (109)
Juros e multa de mora (2) -
Custo de estruturação da dívida (307) (274)
Outras despesas financeiras (15) (51)
Despesa financeira (6.234) (6.327)
Receita de aplicação financeira 2.152 2.843
Outras receitas financeiras 6 5
Receita financeira 2.158 2.848
Resultado financeiro líquido (4.076) (3.479)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado
é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido 2023 2022
Receita com venda de energia (*) 28.385 26.164
Outras receitas 2.158 2.873
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 4.435 4.967
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.569 6.013
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.166 1.286
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 419 473
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.586 1.759
Taxa efetiva 15,85% 16,02%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 2 28
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada
sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita
registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração
e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a.Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros - Valor
justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado,
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7   9.343   12.563
Contas a receber de clientes 8   3.123   3.151
Despesas antecipadas  85  83
Adiantamentos a fornecedores   1.300   4.011
Tributos e contribuições a compensar   31   37
Outros ativos 7.440  853
Total do ativo circulante  21.323   20.698

Contas a receber de partes relacionadas 9   10.430   7.927
Aplicações financeiras vinculadas 10  5.226  6.451
Imobilizado 11  107.546  110.344

Total do ativo não circulante  123.202  124.722

Total do ativo  144.524   145.421

Capital Res. Res. de Lucros
Notas social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.971   1.533   21.851  -   63.355
Lucro líquido do exercício  -  -  -   4.869   4.869
Constituição da reserva legal 14.b  -   243  -  (243)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.157)  (1.157)
Reserva de lucros 14.d  -  -   3.469  (3.469)  (0)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.971   1.777   25.320  -   67.067
Lucro líquido do exercício   3.008   3.008
Constituição da reserva legal 14.b  -   150  -  (150)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (714)  (714)
Reserva de lucros 14.d  -  -   2.144  (2.144)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023   39.971   1.927   27.464  (0)   69.362

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   3.008   4.869
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   5.046   4.430
Provisão ressarcimento de energia 15   6.311   4.932
Juros e variações monetárias 13   5.655   5.831
Amortização de custos de transação 13   100   109
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.586   1.759
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   2   28

 21.708  21.958
Variações em:
Contas a receber de clientes  28  (163)
Despesas antecipadas  (2)  (83)
Adiantamentos a fornecedores  2.710  (3.913)
Tributos e contribuições a compensar  6  (6)
Outros ativos  (6.587)  (438)
Partes relacionadas (2.503)  (3.005)
Fornecedores  210  (273)
Provisões 12  (5.652)  -
Obrigações fiscais  (340)  (519)
Obrigações sociais e trabalhistas  37  37
Tributos diferidos  3  60
Caixa proveniente das atividades operacionais   9.618   13.656
Impostos pagos sobre o lucro  (1.130)  (1.328)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  8.488   12.328
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (2.248) (14.807)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de
financiamento  (2.248) (14.807)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas 1.226  (1.226)
Dividendos pagos  (1.156)  (1.188)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.449)  (4.041)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.080)  (5.370)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (9.460)  (11.826)
Redução líquido de caixa e equivalentes de caixa  (3.220) (14.306)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   12.563   26.869
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   9.343   12.563

Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício   3.008   4.869
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   3.008   4.869

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 90EB-3F05-6CE8-9568.
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Notas explicativas - Continuação
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras
variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em
valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações
de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um
julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao
valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros
possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material
nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros
estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos,
contas a receber de clientes, partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.
                                                               2023              2022

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo Custo

Descrição  amortizado(*)   Nível 2   amortizado(*)    Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 171 - 22 -
Aplicações financeiras - 9.172 - 12.541
Contas a receber de clientes 3.123 - 3.151 -

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas - 5.226 - 6.451
Partes relacionadas (nota 9) 10.430 - 7.927 -

 Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 298 - 88 -
Financiamentos (nota 13) 56.108 - 4.568 -
Partes relacionadas (nota 9) 714 - 1.156 -

 Não circulante
Financiamentos (nota 13) - - 55.315 -

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado
representa substancialmente seu valor justo.
• Caixa e bancos:são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto
prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas
futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde
ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da
curva de juros de mercado em reais.
•Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento,
e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros
relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às
exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado
como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente
disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por
corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo
divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes,
sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
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em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de
2023 e 2022 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado
nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar
por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que
estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com
o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos
processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico.  Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de mitigar
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a
Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a
Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que
diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente
com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

                            Valor contábil
2023 2022

 Aplicações financeiras 9.172 12.541
Aplicações financeiras vinculadas 5.226 6.451
Contas a receber de clientes 3.123 3.151
iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser
capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas,
correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A
abordagem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia
monitora os níveis de endividamento e o cumprimento de índices (covenants)
previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros
representa a exposição máxima ao risco de liquidez da Companhia:
                                                                                                        Valor contábil

2023 2022
Financiamentos 56.108 59.883
Fornecedores 298 88
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela
Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros aceitáveis
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia não efetua
investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações
relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Campo Formoso I Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Campo Formoso
I Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.  Responsabilidades da
administração pelas demonstrações financeiras  - A Administração é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. -
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 16 de abril de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.            Almir Eduardo Bertoncelo
CRC SP-014428/O-6 F-PR          Contador CRC PR-052082/O

instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado
à Administração está apresentado conforme a seguir:

2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 9.172 12.541
Aplicações financeiras vinculadas 5.226 6.451

14.398 18.992
Passivo
Financiamentos 56.108 59.883
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado
da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um
aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/
redução de 50%.

Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 14.398 Redução do CDI (*) 1.258 839
Financiamentos 56.108 Aumento da TJLP (**) 4.580 5.496

(*)Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 6,53% a.a.

Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 18.992 Redução do CDI (*) 1.944 1.296
Financiamentos 59.883 Aumento da TJLP (**) 5.517 6.620

(*)Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 7,37% a.a.
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Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 17.613.629/0001-00

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. ("Campo Formoso II" ou
"Companhia"), com sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma
sociedade anônima de capital fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem
como objeto social a geração de energia elétrica, mediante exploração específica
do parque eólico de Campo Formoso II, localizado no município de Campo Formoso-
BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produção independente de
energia. A Campo Formoso II foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido
pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de
fornecimento de energia em 01 de janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A
Companhia entrou em operação comercial em 08 de dezembro de 2015 com a
produção anual estimada de 15,5 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

8 Contas a receber de clientes
2023 2022

 Contas a receber 4.093 3.253
4.093 3.253

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a
receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, não
há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da
Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas
de crédito esperadas
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico
relativas a gestão de recursos financeiros.

2023 2022
Passivo circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (a) 6.069 7.412

6.069 7.412
(a)Os saldos de contas a pagar à partes relacionadas de longo prazo referem-se ao
acordo de cooperação financeira entre as companhias e a controladora direta. Sobre este
saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de
vencimento determinado. As transações entre partes relacionadas, são realizados de
acordo com os termos e condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não
têm garantias e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características
específicas, não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings
CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China General
Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 6.390 6.453

6.390 6.453
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas
referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de
O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de
movimento para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de
financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).  Tais
montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao
Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa
do BNDES. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos
e indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2023                                  2022

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 6% 44 (19) 25 29
Equipamentos de informática 20% 254 (175) 79 75
Edif, obras civis e benfeitorias 2% 978 (221) 757 760
Sistema de geração 4% 198.873 (53.634) 145.240 149.086
Sistemas de transmissão e conexão 4% 1.288 (326) 962 1.016
Peças de manutenção 2.561 - 2.561 2.561
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.021

204.998 (54.374) 150.623 154.547
(ii) Movimentação do custo
                                                                              Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Móveis e utensílios 44 - - - 44
Equipamentos de informática 214 17 - 23 254
Edificações, obras civis e benfeitorias 952 26 - - 978
Sistema de geração 195.696 3.177 - - 198.873
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - - - 1.288
Peças de manutenção 2.561 - - - 2.561
Imobilizado em andamento 1.021 2 - (23) 1.000

201.776 3.222 - - 204.998

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Móveis e utensílios 44 - - - 44
Equipamentos de informática 214 - - - 214
Edificações, obras civis e benfeitorias 952 - - - 952
Sistema de geração 192.710 2.986 - - 195.696
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - - - 1.288
Peças de manutenção 2.561 - - - 2.561
Imobilizado em andamento 1.000 21 - - 1.021

198.769 3.007 - - 201.776
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                              Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Móveis e utensílios (15) (4) - - (19)
Equipamentos de informática (139) (36) - - (175)
Edificações, obras civis e benfeitorias (192) (29) - - (221)
Sistema de geração (46.610) (7.023) - - (53.634)
Sistemas de transmissão e conexão (272) (54) - - (326)

(47.229) (7.146) - - (54.374)

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Móveis e utensílios (11) (4) - - (15)
Equipamentos de informática (96) (44) - - (139)
Edificações, obras civis e benfeitorias (164) (29) - - (192)
Sistema de geração (40.098) (6.513) - - (46.610)
Sistemas de transmissão e conexão (218) (54) - - (272)

(40.586) (6.643) - - (47.229)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Administração anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados
da Complexo Morrinhos, o qual a Companhia faz parte e que representa sua Unidade
Geradora de Caixa - UGC. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em
uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa
projetado levou em consideração fatores internos e externos, ajustando fatores como
o volume de vendas, preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas
em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa
de desconto utilizada foi de 8,93% a.a. (9,47% a.a. em 2022), elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC). O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos
pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições
de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento
anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento
Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao
compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente
Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o
pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas
anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante ContratadoResultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração
da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado
a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's). Em 22 de março
de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927
que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida ("constrained-
off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O
cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER
disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa
supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de
ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.237
Constituição 3.081
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.318
Constituição 4.809
Baixa (88)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.039

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 171 259
Provisão para ressarcimento longo prazo 9.868 5.059

10.039 5.318
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de
edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso
realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais
obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será facultado
à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede
elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de
desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste
contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma,
segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as
obrigações que surgem de eventos passados que existam independentemente de
ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores 441   195
Provisões 12  171  259
Financiamentos 13  55.764  4.601
Obrigações sociais e trabalhistas   111   74
Adiantamento de clientes   9   9
Obrigações fiscais 139   120
Imposto de renda e contribuição social a pagar   234   220
Total do passivo circulante   56.869   5.480
Provisões 12  9.868  5.059
Financiamentos 13  -  54.975
Contas a pagar à partes relacionadas 9  6.069  7.412
Tributos diferidos   223   210
Total do passivo não circulante 16.160   67.656
Capital social  82.548   82.548
Reserva legal   1.081   1.081
Reserva de lucros   8.653   10.312
Total do patrimônio líquido 14   92.282   93.941
Total do passivo e patrimônio líquido  165.311   167.077

Demonstrações de Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15   24.952   23.915
Custo da geração de energia 16  (18.754)  (17.683)
Lucro bruto   6.198   6.233
Despesas gerais e administrativas 16  (701)  (944)
Outras receitas operacionais, líquidas 16  (361)  (274)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   5.135   5.015
Despesas financeiras 17  (6.380)  (6.365)
Receitas financeiras 17   795   930
Despesas financeiras líquidas  (5.585)  (5.436)
Resultado antes dos impostos  (449)  (421)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.203)  (1.167)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (6)  (28)
Prejuízo do exercício  (1.659)  (1.615)
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  (0,0201)  (0,0196)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Garantia Garantia
Física Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

G97-2MW-
Campo Formoso II 30 A-5  2011 HH78m 493 06/09/2012 06/09/2047 15,5 17,8 17,8
2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria
da Companhia em 16 de abril de 2024. Após a emissão, somente os acionistas têm
o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.  As
estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas
aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude
das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo
por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das políticas contábeis materiais
O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis, exceto nos
casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao
CPC 26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a
divulgação de políticas contábeis "materiais", em vez de "significativas". As
alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A
seguir apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é
reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços
a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por
aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento
da receita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente;
(ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia
cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando
o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente
transferido ao cliente. A receita proveniente da venda da geração de energia é
registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos
contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A
energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos
de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente
de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos
registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os
contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i)
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia
tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços
fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de
desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os
contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de
desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização
das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças
entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais
entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento
descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de
acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita
bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre
aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente,
despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções
das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação
vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são
reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação, reconhecida no resultado, é calculada para amortizar o custo do ativo
imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistema de geração 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado.
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando a entrega
de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento

de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização
de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira
confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio

líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a receber de clientes, partes
relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao
VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor Justo através do
Resultado Abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado
Abrangente) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (Valor Justo através do Resultado). Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros
ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e
perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o
ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes,
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não
derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar
se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:  •  Inadimplência ou atrasos
do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não
consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em
falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •  Dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos financeiros mensurados
ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo.
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução
ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão.
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação,
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.   (iii)
Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades
Geradora de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida.
j.Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se
espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo
nas demonstrações financeiras da Companhia:  •  Acordos de financiamento de
fornecedores ("Risco Sacado") (alterações ao CPC 26 e CPC 40); •  Passivo de
arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06); •  Ausência de
conversibilidade (alterações ao CPC 02).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa e bancos 41 33
Aplicação financeira (i) 1.600 1.030

1.641 1.063

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de
até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os
saldos de aplicações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa média de remuneração da aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.

a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente
relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Suportada pelos advogados que assessoram
a Companhia, a Administração concluiu que as chances de perda no final do
processo são avaliadas como "possível", totalizando o montante de R$ 45 em 2023
(R$ 45 em 2022).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2023 2022
BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/03/2032 39.204 41.989
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/03/2032 17.391 18.519
Custos com a captação (831) (931)

55.764 59.577
Passivo circulante 55.764 4.601
Passivo não circulante - 54.975
Conforme item 13.2.1, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme
previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver
dos credores até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo
circulante exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 -
Apresentação das Demonstrações Contábeis. (a) Em 13 de novembro de 2015 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de
R$ 58.414, com vencimento final para março de 2032. Garantias: alienação
fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos
equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota
explicativa 10). (b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura
de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos
pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores)
no valor de R$ 25.035, com vencimento final para março de 2032. Garantias:
alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora
e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos
financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2024  5.028
2025 a 2027 17.274
2028 a 2030 22.439
2031 a 2033 11.023
Total           55.764

13.1 Movimentação
2023 2022

Saldo inicial 59.577 63.082
Pagamento de juros (5.052) (5.345)
Pagamento de principal (4.485) (4.074)
Despesas com juros 5.624 5.803
Custos de captação amortizados 100 109
Saldo final 55.764 59.577
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no
vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES - A Companhia é
controlada direta pela Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A., que por
sua vez, possui cláusulas restritivas de covenants financeiros a nível consolidado
que incluem as dívidas junto ao Banco BNDES de suas controladas para apuração
do cálculo. Em 31 de dezembro de 2023, a controladora direta Complexo Morrinhos
Energias Renováveis S.A. nas informações financeiras consolidadas apurou um
índice anual inferior a 1,20, excedendo a cláusula restritiva do referido contrato.
Com relação às debentures, a partir a ciência do agente fiduciário do evento gatilho
de vencimento antecipado, se faz necessária convocação de assembleia geral de
debenturistas ("AGD") para deliberação dos debenturistas, não podendo o referido
agente declarar o vencimento antecipado em caso de não atingimento do quórum.
Após a convocação das AGD por parte da Companhia, cuja deliberação não ocorreu
por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a Companhia julga como
remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo seu cronograma de
pagamento a longo prazo.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão
- CUST.
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - OO capital social integralizado em 31 de dezembro de 2023 e
2022 é de R$ 82.548, dividido em 82.548.447 ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2023 2022
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 82.548 82.548
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A. ("Grupo CGN Brasil").
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25%
calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei n°6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
e. Lucro básico e diluído - Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de
lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido
atribuído aos detentores de ações ordinárias.
15 Receita líquida de venda de energia

2023  2022
Receita bruta venda de energia 30.888 28.019
Ressarcimento de energia (1) (4.809) (3.081)
(-) PIS / COFINS (1.127) (1.023)

24.952 23.915
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2023 2022
Custo da geração de energia (18.754) (17.683)
Despesas gerais e administrativas (701) (944)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (361) (274)

(19.816) (18.900)
Encargos de transmissão e conexão (2.193) (2.275)
Compra de energia (666) (617)
Liquidação financeira negativa - CCEE (95) (264)
Despesa com pessoal (849) (697)
Serviço de terceiros (3.820) (1.392)
Depreciação (7.146) (6.643)
Arrendamentos (438) (389)
Manutenção (2.358) (2.105)
Aluguel (700) (800)
Materiais (782) (2.992)
Outras despesas administrativas (327) (370)
Viagens e estadias (74) (77)
Outros (368) (279)

(19.816) (18.900)
17 Resultado financeiro

2023 2022
Despesas bancárias (154) (145)
IOF (16) 54
Juros de financiamentos (5.624) (5.803)
Amortização do custo de captação (100) (109)
Juros e multa de mora (82) (3)
Custo de estruturação da dívida (399) (357)
Outras (4) (2)
Despesa financeira (6.380) (6.365)
Receita de aplicação financeira 789 797
Outras receitas financeiras 6 133
Receita financeira 795 930
Resultado financeiro líquido (5.585) (5.436)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado
é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido 2023 2022
Receita com venda de energia (*) 30.694 27.123
Outras receitas 795 1.046
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.287 3.215
Base de cálculo CSLL 12% (*) 4.509 4.300
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 899 869
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
 R$ 240 no período de 12 meses 305 298
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.203 1.167
Taxa efetiva 15,44% 15,53%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 6 28
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada
sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita
registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7   1.641   1.063
Contas a receber de clientes 8   4.093   3.253
Despesas antecipadas  85  83
Adiantamentos a fornecedores  701   676
Outros ativos  1.778   1.002

Total do ativo circulante  8.298  6.077

Aplicações financeiras vinculadas 10   6.390   6.453
Imobilizado 11   150.623   154.547

Total do ativo não circulante 157.013  161.000

Total do ativo  165.311   167.077

Adiantamento
para futuro

Capital aumento Res. Res. de Lucros
Notas social de capital legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021   82.548  -   1.081   11.927  -   95.556
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  (1.615)  (1.615)
Compensação de prejuízo 14.d  -  -  -  (1.615)   1.615  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022   82.548  -   1.081   10.312  -   93.941
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  (1.659)  (1.659)
Compensação de prejuízo 14.d  -  -  -  (1.659)   1.659  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023   82.548  -   1.081   8.653  -   92.282

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Prejuízo do exercício  (1.659)  (1.615)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   7.146   6.643
Provisão ressarcimento de energia 15   4.809   3.081
Juros e variações monetárias 13   5.624   5.803
Amortização de custos de transação 13   100   109
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.203   1.167
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   6   28

  17.229   15.216
Variações em:
Contas a receber de clientes  (840)  (171)
Despesas antecipadas  (2)  (83)
Adiantamentos a fornecedores (26)   256
Outros ativos  (776)   992
Partes relacionadas  (1.343)  (557)
Fornecedores   245  (991)
Provisões 12  (88)  -
Obrigações fiscais  (114)  (133)
Obrigações sociais e trabalhistas   37   37
Tributos diferidos   7   60
Caixa proveniente das atividades operacionais   14.329   14.625
Impostos pagos sobre o lucro  (1.057)  (1.041)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
operacionais   13.273   13.584
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (3.222)  (3.007)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de
 investimento (3.222)  (3.007)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas   63  (1.148)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.485)  (4.073)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.052)  (5.345)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento (9.474) (10.566)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 578   11
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   1.063   1.052
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   1.641   1.063

Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Prejuízo do exercício  (1.659)  (1.615)
 Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total  (1.659)  (1.615)

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0919-8C88-2A08-97AB.
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Notas explicativas - Continuação
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração
e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a.Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros - Valor
justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado,
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras
variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em
valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações
de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um
julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao
valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros
possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material
nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros
estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos,
contas a receber de clientes, partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.
                                                               2023              2022

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo Custo

Descrição  amortizado(*)   Nível 2   amortizado(*)    Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 41 - - 33
Aplicações financeiras 1.600 - 1.030
Contas a receber de clientes 4.093 - 3.253 -

 Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas - 6.390 - 6.453

 Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 441 - 195 -
Financiamentos (nota 13) 55.764 - 4.601 -

 Não circulante
Financiamentos (nota 13) - - 54.975 -
Partes relacionadas (nota 9) 6.069 - 7.412 -

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado
representa substancialmente seu valor justo.
• Caixa e bancos:são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto
prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas
futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde
ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da
curva de juros de mercado em reais.
•Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento,
e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros
relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às
exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado
como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente
disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por
corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo
divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes,
sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
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avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma
troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de
2023 e 2022 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado
nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar
por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que
estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com
o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos
processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico.  Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de mitigar
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a
Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a
Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que
diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente
com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

                            Valor contábil
2023 2022

 Aplicações financeiras 1.600 1.030
Aplicações financeiras vinculadas 6.390 6.453
Contas a receber de clientes 4.093 3.253
iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser
capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas,
correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A
abordagem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia
monitora os níveis de endividamento e o cumprimento de índices (covenants)
previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros
representa a exposição máxima ao risco de liquidez da Companhia:
                                                                                                        Valor contábil

2023 2022
Financiamentos 55.764 59.577
Fornecedores 441 195
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela
Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros aceitáveis
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia não efetua
investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações
relevantes nos seus preços de mercado.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Campo Formoso II
Energias Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades
da administração pelas demonstrações financeiras - A Administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Curitiba, 16 de abril de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.            Almir Eduardo Bertoncelo
CRC SP-014428/O-6 F-PR          Contador CRC PR-052082/O

Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 1.600 1.030
Aplicações financeiras vinculadas 6.390 6.453

7.990 7.483
Passivo
Financiamentos 55.764 59.577
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado

da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 7.990 Redução do CDI (*) 698 465
Financiamentos 55.764 Aumento da TJLP (**) 4.552 5.462
(*)Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 6,53% a.a.
Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 7.483 Redução do CDI (*) 766 511
Financiamentos 59.577 Aumento da TJLP (**) 4.366 5.239
(*)Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 7,37% a.a.
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Andorinha Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 17.613.512/0001-26

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Andorinha Energias Renováveis S.A. ("Andorinha" ou "Companhia"), com sede
na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de
capital fechado constituída em 26 de novembro de 2012 e tem como objeto social a
geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico
Andorinha, na cidade de Campo Formoso - BA, e destina-se à comercialização na
modalidade de produtor independente de energia. A Andorinha foi vencedora do
Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, com a autorização do projeto
por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de janeiro de 2016
por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 14 de
novembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,9 MWm (não auditado). A
vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings
CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China General
Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 6.212 6.496

6.212 6.496
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas
referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de
O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de
movimento para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de
financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).  Tais
montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao
Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa
do BNDES. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos
e indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2023                                  2022

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Equipamentos de informática 20% 23 (2) 21 -
Edif., obras civis e benfeitorias 2% 678 (160) 519 538
Sistema de geração 4% 137.332 (36.672) 100.660 101.057
Peças de manutenção 259 - 259 259
Imobilizado em andamento 4.416 - 4.416 1.021

142.708 (36.833) 105.875 102.875
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - - - 23 23
Edificações, obras civis e benfeitorias 678 - - - 678
Sistema de geração 132.909 4.422 - - 137.332
Peças de manutenção 259 - - - 259
Imobilizado em andamento 1.021 3.418 - (23) 4.416

134.868 7.840 - - 142.708

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias 678 - 678
Sistema de geração 129.564 3.345 - - 132.909
Peças de manutenção 259 - - - 259
Imobilizado em andamento 1.000 21 - - 1.021

131.502 3.366 - - 134.868
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                              Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - (2) - - (2)
Edificações, obras civis e benfeitorias (140) (19) - - (160)
Sistema de geração (31.852) (4.819) - - (36.672)

(31.992) (4.840) - - (36.833)

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias (120) (19) - - (140)
Sistema de geração (27.518) (4.334) - - (31.852)

(27.638) (4.353) - - (31.992)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Administração anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados
da Complexo Morrinhos, o qual a Companhia faz parte e que representa sua Unidade
Geradora de Caixa - UGC. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em
uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa
projetado levou em consideração fatores internos e externos, ajustando fatores como
o volume de vendas, preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas
em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa
de desconto utilizada foi de 8,93% a.a. (9,47% a.a. em 2022), elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC). O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos
pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições
de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento
anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento
Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao
compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente
Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o
pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas
anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante ContratadoResultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração
da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado
a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's). Em 22 de março
de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927
que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida ("constrained-
off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O
cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER
disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa
supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de
ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.200
Constituição 2.701
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.901
Constituição 6.088
Baixa (765)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.224

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.374 2.599
Provisão para ressarcimento longo prazo 10.850 5.302

13.224 7.901
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de
edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso
realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais
obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será facultado
à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede
elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de
desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste
contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma,
segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as
obrigações que surgem de eventos passados que existam independentemente de
ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa
a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa
aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas
pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que
impliquem registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2023 2022
BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/02/2032 39.691 42.558
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/02/2032 16.746 17.850
Custos com a captação (805) (901)

55.632 59.507
Passivo circulante 55.632 4.657
Passivo não circulante - 54.850
Conforme item 13.2.1, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme
previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos
credores até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante
exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação
das Demonstrações Contábeis.  (a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores   338   118
Provisões 12  2.374  2.599
Financiamentos 13  55.632  4.657
Obrigações sociais e trabalhistas  111  74
Adiantamento de clientes 11  11
Dividendos a pagar 9  1.902  2.607
Obrigações fiscais  191  104
Imposto de renda e contribuição social a pagar 193  206
Total do passivo circulante 60.752  10.376
Provisões 12  10.850  5.302
Financiamentos 13  -  54.850
Tributos diferidos  225  214
Total do passivo não circulante 11.075  60.366
Capital social 41.618  41.618
Reserva legal  3.639  3.238
Reserva de lucros 51.932  46.227
Total do patrimônio líquido 14  97.189  91.084
Total do passivo e patrimônio líquido 169.015  161.826

Demonstrações de Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15  24.009   25.076
Custo da geração de energia 16 (11.361)  (9.598)
Lucro bruto  12.648   15.478
Despesas gerais e administrativas 16  (718)  (738)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (197)  (38)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 11.732   14.703
Despesas financeiras 17  (6.277)  (6.186)
Receitas financeiras 17   5.309   5.095
Despesas financeiras líquidas  (968)  (1.090)
Resultado antes dos impostos 10.764   13.612
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (2.753)  (2.609)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (5)  (29)
Lucro líquido do exercício  8.006   10.975
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,1924  0,2637

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos

em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Garantia Garantia
Física Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

G97-2MW-
Andorinha 30 A-5  2011 HH78m 498 13/09/2012 13/09/2047 15,9 17,9 17,9
2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6.  A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria
da Companhia em 16 de abril de 2024. Após a emissão, somente os acionistas têm
o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.  As
estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas
aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude
das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo
por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das políticas contábeis materiais
O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis, exceto nos
casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao
CPC 26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a
divulgação de políticas contábeis "materiais", em vez de "significativas". As
alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A
seguir apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é
reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços
a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por
aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento
da receita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente;
(ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia
cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando
o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente
transferido ao cliente. A receita proveniente da venda da geração de energia é
registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos
contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A
energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos
de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente
de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos
registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os
contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i)
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia
tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços
fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de
desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os
contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de
desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização
das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças
entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais
entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento
descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de
acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita
bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre
aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente,
despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções
das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação
vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são
reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação, reconhecida no resultado, é calculada para amortizar o custo do ativo
imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistema de geração 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado.
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando a entrega
de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento
de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização
de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a receber de clientes, partes
relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data

em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor Justo através do
Resultado Abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado
Abrangente) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (Valor Justo através do Resultado). Os

ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros
ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e
perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o
ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes,
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não
derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar
se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:  •  Inadimplência ou atrasos
do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não
consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em
falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •  Dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos financeiros mensurados
ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo.
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução
ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão.
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação,
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.   (iii)
Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades
Geradora de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas políticas contábeis materiais: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.  Não se espera que
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:  •  Acordos de financiamento de fornecedores
("Risco Sacado") (alterações ao CPC 26 e CPC 40); •  Passivo de arrendamento em
uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06); •  Ausência de conversibilidade
(alterações ao CPC 02).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa e bancos 43 27
Aplicação financeira (i) 34.852 38.428

34.895 38.455
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de
até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os
saldos de aplicações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa média de remuneração da aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.
8 Contas a receber de clientes

2023 2022
 Contas a receber 4.147 3.338

4.147 3.338
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a
receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, não
há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da
Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas
de crédito esperadas
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as companhias e gestão de recursos financeiros.

2023 2022
Ativo não circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. (a) 11.470 8.967

11.470 8.967
2023 2022

Passivo circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. (b) 1.902 2.607

1.902 2.607
(a)Os saldos de contas a receber de partes relacionadas de longo prazo referem-se ao
acordo de cooperação financeira entre as companhias e a controladora direta. Sobre este
saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de
vencimento determinado. (b)Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos
a pagar. As transações entre partes relacionadas, são realizados de acordo com os
termos e condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias
e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas,
não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 62.142,
com vencimento final para fevereiro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da
totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos
pelos bancos Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A.
(credores) no valor de R$ 25.579, com vencimento final para fevereiro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 10).  A Companhia mantém sua previsibilidade de
pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2024 5.085
2025 a 2027 17.452
2028 a 2030 22.609
2031 a 2033 10.486

55.632
13.1 Movimentação

2023 2022
Saldo inicial 59.507 62.488
Captação - 551
Pagamento de juros (4.985) (5.263)
Pagamento de principal (4.542) (4.110)
Despesas com juros 5.556 5.720
Custos de captação amortizados 96 120
Saldo final 55.632 59.507
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no
vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES - A Companhia é
controlada direta pela Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A., que por
sua vez, possui cláusulas restritivas de covenants financeiros a nível consolidado
que incluem as dívidas junto ao Banco BNDES de suas controladas para apuração
do cálculo. Em 31 de dezembro de 2023, a controladora direta Complexo Morrinhos
Energias Renováveis S.A. nas informações financeiras consolidadas apurou um
índice anual inferior a 1,20, excedendo a cláusula restritiva do referido contrato.
Com relação às debentures, a partir a ciência do agente fiduciário do evento gatilho
de vencimento antecipado, se faz necessária convocação de assembleia geral de
debenturistas ("AGD") para deliberação dos debenturistas, não podendo o referido
agente declarar o vencimento antecipado em caso de não atingimento do quórum.
Após a convocação das AGD por parte da Companhia, cuja deliberação não ocorreu
por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a Companhia julga como
remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo seu cronograma de
pagamento a longo prazo.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão
- CUST.
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
é de R$ 41.618, dividido em 41.618.146 ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2023 2022
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 41.618 41.618
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A. ("Grupo CGN Brasil").
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 8.006 10.975
Constituição de reserva legal - 5% 400 549
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
n°6.404/76.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 8.006 10.975
Constituição de reserva legal - 5% (400) (549)

7.606 10.426
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (1.902) (2.607)
Lucros retidos 5.704 7.819
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.
controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no
Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
e. Lucro básico e diluído - Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de
lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido
atribuído aos detentores de ações ordinárias.
15 Receita líquida de venda de energia

2023  2022
Receita bruta de venda de energia 31.237 28.829
Ressarcimento de Energia (1) (6.088) (2.701)
(-) PIS / COFINS (1.140) (1.052)

24.009 25.076
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2023 2022
Custo da geração de energia (11.361) (9.598)
Despesas gerais e administrativas (718) (738)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (197) (38)

(12.276) (10.373)
  Encargos de transmissão e conexão (2.025) (1.891)
 Compra de energia (785) (579)
 Liquidação financeira negativa - CCEE (132) (204)
 Despesa com pessoal (762) (610)
 Serviços de terceiros (1.242) (428)
 Depreciação (4.840) (4.353)
 Arrendamentos (437) (400)
 Manutenção (920) (888)
 Materiais (470) (448)
 Outras despesas administrativas (233) (271)
 Viagens e estadias (226) (257)
 Outros (204) (44)

(12.276) (10.373)
17 Resultado financeiro

2023 2022
 Despesas bancárias (150) (140)
 IOF (2) 71
 Juros de financiamentos (5.556) (5.720)
 Amortização do custo de captação (96) (120)
 Custo de estruturação da dívida (306) (274)
Juros e multa de mora (29) -
Outras despesas financeiras (138) (2)
Total das despesas financeiras (6.277) (6.186)
 Receita de aplicação financeira 5.298 5.061
 Outras receitas financeiras 11 34
Total das receitas financeiras 5.309 5.095
Resultado financeiro líquido (968) (1.090)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado
é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido 2023 2022
Receita com venda de energia (*) 31.084 27.899
Outras receitas 5309 5.209
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 7.840 7.449
Base de cálculo CSLL 12% (*) 9.076 8.564
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.993 1.888
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
 R$ 240 no período de 12 meses 760 721
Imposto de renda e contribuição social correntes 2.753 2.609
Taxa efetiva 16,27% 16,29%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 5 29
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada
sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita
registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração
e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a.Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros - Valor
justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado,
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7   34.895   38.455
Contas a receber de clientes 8   4.147   3.338
Despesas antecipadas  83  83
Adiantamentos a fornecedores   3.867   1.131
Tributos e contribuições a compensar   182   60
Outros ativos  2.283   421
Total do ativo circulante  45.458   43.488

Contas a receber de partes relacionadas 9   11.470   8.967
Aplicações financeiras vinculadas 10   6.212   6.496
Imobilizado 11   105.875   102.875

Total do ativo não circulante 123.557   118.338

Total do ativo   169.015   161.826

Capital Res. Res. de Lucros
Notas social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 41.618   2.689   38.408  -   82.715
Lucro líquido do exercício  -  -  -   10.975   10.975
Constituição da reserva legal 14.b  -   549  -  (549)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (2.607)  (2.607)
Reserva de lucros 14.d  -  -   7.819  (7.819)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 41.618   3.238   46.227  -   91.084
Lucro líquido do exercício  -  -  -   8.006   8.006
Constituição da reserva legal 14.b  -   400  -  (400)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.902)  (1.902)
Reserva de lucros 14.d  -  -   5.705  (5.705)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 41.618   3.639   51.932  -   97.189

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   8.006   10.975
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   4.840   4.353
Provisão ressarcimento de energia 15   6.088   2.701
Juros e variações monetárias 13   5.556   5.720
Amortização de custos de transação 13   96   120
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   2.753   2.609
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   5   29

  27.343   26.507
Variações em:
Contas a receber de clientes  (809)  (194)
Despesas antecipadas  -  (83)
Adiantamentos a fornecedores  (2.736)  (1.076)
Tributos e contribuições a compensar  (122)  (60)
Outros ativos  (1.862)  (421)
Partes relacionadas 9  (2.503)  (3.553)
Fornecedores   221  (159)
Provisões 12  (765)  -
Obrigações fiscais (764)  (739)
Obrigações sociais e trabalhistas 37   37
Tributos diferidos   6   62
Caixa proveniente das atividades operacionais  18.044   20.322
Impostos pagos sobre o lucro  (1.915)  (1.960)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 16.129   18.362
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (7.840)  (3.366)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento  (7.840)  (3.366)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas   284  (1.194)
Empréstimos e financiamentos obtidos 13  -   551
Dividendos pagos  (2.606)  (1.683)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.542)  (4.110)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.985)  (5.263)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (11.849) (11.699)
Redução (Aumento) líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.560)   3.297
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 38.455   35.158
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 34.895   38.455

Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício   8.006   10.975
 Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   8.006   10.975

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 09A5-2C9A-BFB6-8F57.
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Notas explicativas - Continuação
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras
variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em
valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações
de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um
julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao
valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros
possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material
nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros
estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos,
contas a receber de clientes, partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.
                                                               2023              2022

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo Custo

Descrição  amortizado(*)   Nível 2   amortizado(*)    Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 43 - 27 -
Aplicações financeiras - 34.852 - 38.428
Contas a receber de clientes 4.147 - 3.338 -

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas - 6.212 - 6.496
Partes relacionadas (nota 9) 11.470 - 8.967 -

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 338 - 118 -
Financiamentos (nota 13) 55.632 - 4.657 -
Partes relacionadas (nota 9) 1.902 - 2.607 -

Não circulante
Financiamentos (nota 13) - - 54.850 -

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado
representa substancialmente seu valor justo.
• Caixa e bancos:são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto
prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas
futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde
ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da
curva de juros de mercado em reais.
•Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento,
e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros
relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às
exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado
como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente
disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por
corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo
divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes,
sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
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em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de
2023 e 2022 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado
nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar
por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que
estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com
o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos
processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico.  Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de mitigar
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a
Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a
Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que
diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente
com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

                            Valor contábil
2023 2022

 Aplicações financeiras 34.852 38.428
Aplicações financeiras vinculadas 6.212 6.496
Contas a receber de clientes 4.147 3.338
iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser
capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas,
correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A
abordagem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia
monitora os níveis de endividamento e o cumprimento de índices (covenants)
previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros
representa a exposição máxima ao risco de liquidez da Companhia:
                                                                                                        Valor contábil

2023 2022
Financiamentos 55.632 59.507
Fornecedores 338 118
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela
Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros aceitáveis
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia não efetua
investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações
relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Andorinha Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Andorinha Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Andorinha
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.  Responsabilidades da
administração pelas demonstrações financeiras - A Administração é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. -Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. -
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 16 de abril de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.            Almir Eduardo Bertoncelo
CRC SP-014428/O-6 F-PR          Contador CRC PR-052082/O

instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado
à Administração está apresentado conforme a seguir:

2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 34.852 38.428
Aplicações financeiras vinculadas 6.212 6.496

41.064 44.924
Passivo
Financiamentos 55.632 59.507
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado
da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um
aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/
redução de 50%.

Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 41.064 Redução do CDI (*) 3.588 2.392
Financiamentos                                55.632 Aumento da TJLP (**) 4.541 5.449

(*)Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 6,53% a.a.

Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 44.924 Redução do CDI (*) 4.559 3.066
Financiamentos 59.507 Aumento da TJLP (**) 5.482 6.578

(*)Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 7,37% a.a.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 09A5-2C9A-BFB6-8F57.
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Sertão Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 17.613.432/0001-70

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Sertão Energias Renováveis S.A. ("Sertão" ou "Companhia"), com sede na Avenida
Cândido de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de capital
fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto social a geração
de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico de Sertão, na
cidade de Campo Formoso - BA, e destina-se à comercialização na modalidade de
produtor independente de energia. A Sertão foi vencedora do Leilão de Energia A-
5/2011 promovido pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou
contrato de fornecimento de energia em 01 de janeiro de 2016 por um período de 20
anos. A Companhia entrou em operação comercial em 01 de janeiro de 2016 com
a produção anual estimada de 12,7 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings
CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China General
Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 5.422 5.919

5.422 5.919
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas
referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de
O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de
movimento para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de
financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).  Tais
montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao
Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa
do BNDES. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos
e indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2023                                  2022

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Equipamentos de informática 20% 79 (12) 67 -
Edif, obras civis e benfeitorias 2% 645 (151) 493 512
Sistema de geração 4% 137.040 (36.550) 100.490 102.440
Imobilizado em andamento 1.090 - 1.090 1.111

138.853 (36.713) 102.140 104.062

(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - 56 - 23 79
Edificações, obras civis e benfeitorias 645 - - - 645
Sistema de geração 134.239 2.801 - - 137.040
Imobilizado em andamento 1.111 2 - (23) 1.090

135.994 2.859 - - 138.853

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias 645 - - - 645
Sistema de geração 132.324 1.914 - - 134.239
Imobilizado em andamento 1.000 111 - - 1.111

133.969 2.025 - - 135.994
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                              Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - (12) - - (12)
Edificações, obras civis e benfeitorias (133) (18) - - (151)
Sistema de geração (31.799) (4.751) - - (36.550)

(31.932) (4.781) - - (36.713)

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias (115) (18) - - (133)
Sistema de geração (27.380) (4.418) - - (31.799)

(27.495) (4.437) - - (31.932)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Administração anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados
da Complexo Morrinhos, o qual a Companhia faz parte e que representa sua Unidade
Geradora de Caixa - UGC. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em
uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa
projetado levou em consideração fatores internos e externos, ajustando fatores como
o volume de vendas, preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas
em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa
de desconto utilizada foi de 8,93% a.a. (9,47% a.a. em 2022), elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC). O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos
pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições
de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento
anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento
Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao
compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente
Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o
pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas
anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante ContratadoResultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração
da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado
a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's). Em 22 de março
de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927
que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida ("constrained-
off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O
cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER
disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa
supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de
ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.769
Constituição 2.689
Saldo em 31 de dezembro de 2022 8.458
Constituição 4.891
Baixa (1.455)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.894

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.350 3.720
Provisão para ressarcimento longo prazo 9.544 4.737

11.894 8.458
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de
edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso
realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais
obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será facultado
à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede
elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de
desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste
contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma,
segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as
obrigações que surgem de eventos passados que existam independentemente de
ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa
a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa
aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências -  Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não existem
contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas pela
Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que impliquem
registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2023 2022
BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/04/2032 33.473 35.814
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/04/2032 14.847 15.794
Custos com a captação (705) (792)

47.616 50.816
Passivo circulante 47.616 3.875
Passivo não circulante - 46.941
Conforme item 13.2.1, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme
previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos
credores até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante
exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação
das Demonstrações Contábeis. (a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 49.630,
com vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  454  124
Provisões 12  2.350  3.720
Financiamentos 13  47.616  3.875
Obrigações sociais e trabalhistas  111  74
Adiantamento de clientes  8  8
Dividendos a pagar 9  1.397  1.713
Obrigações fiscais 111  99
Imposto de renda e contribuição social a pagar  165  212
Total do passivo circulante 52.212  9.826
Provisões 12  9.544  4.737
Financiamentos 13  -  46.941
Tributos diferidos   191   183
Total do passivo não circulante  9.734  51.861
Capital social  52.153  52.153
Reserva legal  2.605  2.311
Reserva de lucros  37.136  32.945
Total do patrimônio líquido 14  91.894  87.409
Total do passivo e patrimônio líquido 153.840  149.096

Demonstrações de Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15   20.897   20.869
Custo da geração de energia 16  (10.577)  (9.254)
Lucro bruto 10.320   11.615
Despesas gerais e administrativas 16  (611)  (658)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (202)  (101)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras  líquidas e impostos   9.507   10.856
Despesas financeiras 17  (5.499)  (5.297)
Receitas financeiras 17   4.052   3.672
Despesas financeiras líquidas  (1.447)  (1.624)
Resultado antes dos impostos   8.061   9.232
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (2.174)  (1.995)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (4)  (24)
Lucro líquido do exercício   5.883   7.214
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,1128  0,1383

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos

em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Garantia Garantia
Física Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

G97-2MW-
Sertão 30 A-5 2011 HH78m 500 13/09/2012 13/09/2047 12,7 14,8 14,8
2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6.  A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria
da Companhia em 16 de abril de 2024. Após a emissão, somente os acionistas têm
o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.  As
estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas
aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude
das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo
por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das políticas contábeis materiais
O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis, exceto nos
casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao
CPC 26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a
divulgação de políticas contábeis "materiais", em vez de "significativas". As
alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A
seguir apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é
reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços
a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por
aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento
da receita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente;
(ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia
cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando
o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente
transferido ao cliente. A receita proveniente da venda da geração de energia é
registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos
contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A
energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos
de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente
de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos
registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os
contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i)
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia
tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços
fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de
desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os
contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de
desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização
das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças
entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais
entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento
descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de
acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita
bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre
aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente,
despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções
das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação
vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são
reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação, reconhecida no resultado, é calculada para amortizar o custo do ativo
imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Equipamentos de informática 20%
Sistema de geração 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado.
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando a entrega
de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento
de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização
de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a receber de clientes, partes
relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data

em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor Justo através do
Resultado Abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado
Abrangente) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (Valor Justo através do Resultado). Os

ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros
ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e
perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o
ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes,
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não
derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar
se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:  •  Inadimplência ou atrasos
do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não
consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em
falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •  Dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos financeiros mensurados
ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo.
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução
ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão.
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação,
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.   (iii)
Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades
Geradora de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida.
 j.Mudança nas principais políticas contábeis Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.  Não se espera que
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:  •  Acordos de financiamento de fornecedores
("Risco Sacado") (alterações ao CPC 26 e CPC 40); •  Passivo de arrendamento em
uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06); •  Ausência de conversibilidade
(alterações ao CPC 02).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa e bancos 41 27
Aplicações financeiras (i) 28.865 26.284

28.906 24.311
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de
até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os
saldos de aplicações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa média de remuneração da aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.
8 Contas a receber de clientes

2023 2022
 Contas a receber 3.491 2.836

3.491 2.836
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a
receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, não
há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da
Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas
de crédito esperadas
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as companhias e gestão de recursos financeiros.

2023 2022
Ativo não circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. (a) 10.435 7.931

10.435 7.931
2023 2022

Passivo circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. (b) 1.397 1.713

1.397 1.713
(a)Os saldos de contas a receber de partes relacionadas de longo prazo referem-se ao
acordo de cooperação financeira entre as companhias e a controladora direta. Sobre este
saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de
vencimento determinado. (b)Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos
a pagar. As transações entre partes relacionadas, são realizados de acordo com os
termos e condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias
e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas,
não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.

das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados
no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). (b) Em 02 de
março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S.A.,
Itaú Unibanco S.A. e Banco Santander S.A. (credores) no valor de R$ 21.270, com
vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados
no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia
mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo
de caixa como segue:

2024            4.235
2025 a 2027    14.540
2028 a 2030 18.889
2031 a 2033   9.952
Total 47.616

13.1 Movimentação
2023 2022

Saldo inicial 50.816 53.763
Pagamento de juros (4.311) (4.558)
Pagamento de principal (3.776) (3.429)
Despesas com juros 4.799 4.948
Custos de captação amortizados 86 92
Saldo final 47.616 50.816
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no
vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES - A Companhia é
controlada direta pela Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A., que por
sua vez, possui cláusulas restritivas de covenants financeiros a nível consolidado
que incluem as dívidas junto ao Banco BNDES de suas controladas para apuração
do cálculo. Em 31 de dezembro de 2023, a controladora direta Complexo Morrinhos
Energias Renováveis S.A. nas informações financeiras consolidadas apurou um
índice anual inferior a 1,20, excedendo a cláusula restritiva do referido contrato.
Com relação às debentures, a partir a ciência do agente fiduciário do evento gatilho
de vencimento antecipado, se faz necessária convocação de assembleia geral de
debenturistas ("AGD") para deliberação dos debenturistas, não podendo o referido
agente declarar o vencimento antecipado em caso de não atingimento do quórum.
Após a convocação das AGD por parte da Companhia, cuja deliberação não ocorreu
por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a Companhia julga como
remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo seu cronograma de
pagamento a longo prazo.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão
- CUST.
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
é de R$ 52.153, dividido em 52.152.923 ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2023 2022
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 52.153 52.153
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A. ("Grupo CGN Brasil").
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 5.883 7.214
Constituição de reserva legal - 5% 294 361

c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25%
calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei n°6.404/76.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 5.883 7.214
Constituição de reserva legal - 5% (294) (361)

5.589 6.853
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (1.397) (1.713)
Lucros retidos 4.192 5.140
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
e. Lucro básico e diluído - Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de
lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido
atribuído aos detentores de ações ordinárias.
15 Receita líquida de venda de energia

2023  2022
Receita bruta venda de energia 26.765 24.450
Ressarcimento de energia (1) (4.891) (2.689)
(-) PIS / COFINS (977) (892)

20.897 20.869
 1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2023 2022
Custo da geração de energia (10.577) (9.254)
Despesas gerais e administrativas (611) (658)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (202) (101)

(11.390) (10.013)
Encargos de transmissão e conexão (2.023) (1.879)
Compra de energia (769) (550)
Liquidação financeira negativa - CCEE (147) (224)
Despesa com pessoal (762) (610)
Serviço de terceiros (811) (393)
Depreciação (4.781) (4.437)
Arrendamentos (382) (353)
Manutenção (929) (845)
Materiais (348) (346)
Outras despesas administrativas (228) (269)
Outros (210) (107)

(11.390) (10.013)
17 Resultado financeiro

2023 2022
Despesas bancárias (155) (147)
Juros de financiamentos (4.799) (4.948)
Amortização do custo de captação (86) (92)
Custo da estruturação da dívida (272) (233)
IOF (3) 130
Juros e multa de mora (29) -
Outras despesas financeiras (155) (7)
Despesa financeira (5.499) (5.297)
Receita de aplicação financeira 4.049 3.648
Juros recebidos - 2
Outras receitas financeiras 3 22
Receita financeira 4.052 3.672
Resultado financeiro (1.447) (1.624)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado
é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido 2023 2022
Receita com venda de energia (*) 26.646 23.676
Outras receitas 4.052 3.792
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 6.184 5.686
Base de cálculo CSLL 12% (*) 7.249 6.633
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.580 1.450
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240
no período de 12 meses 594 545
Imposto de renda e contribuição social correntes 2.174 1.995
Taxa efetiva 16.19% 16,19%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 4 24
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada
sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita
registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração
e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a.Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros - Valor
justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado,
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras
variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em
valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações
de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  28.906  26.311
Contas a receber de clientes 8  3.491  2.836
Despesas antecipadas  80  83
Adiantamentos a fornecedores  1.353  1.129
Tributos e Contribuições a Compensar  3  -
Outros ativos  2.011  824
Total do ativo circulante  35.844  31.184

Contas a receber de partes relacionadas 9  10.435  7.931
Aplicações financeiras vinculadas 10  5.422  5.919
Imobilizado 11  102.140  104.062

Total do ativo não circulante 117.997  117.913

Total do ativo  153.840  149.096

Capital Res. Res. de Lucros
Notas social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 52.153   1.950   27.805  -   81.908
Lucro líquido do exercício   7.214   7.214
Constituição da reserva legal 14.b  -   361  -  (361)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.713)  (1.713)
Reserva de lucros 14.d  -  -   5.140  (5.140)
Saldos em 31 de dezembro de 2022   52.153   2.311   32.945  -   87.409
Lucro líquido do exercício  -  -  -   5.883   5.883
Constituição da reserva legal 14.b  -   294  -  (294)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.397)  (1.397)
Reserva de lucros 14.d  -  -   4.192  (4.192)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 52.153   2.605   37.137  (0)   91.895

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   5.883   7.214
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   4.781   4.437
Provisão ressarcimento de energia 15   4.891   2.689
Juros e variações monetárias 13   4.799   4.948
Amortização de custos de transação 13   86   92
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   2.174   1.995
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   4   24

  22.618   21.399
Variações em:
Contas a receber de clientes  (655)  (143)
Despesas antecipadas   3  (83)
Adiantamentos a fornecedores  (225)  (982)
Tributos e contribuições a compensar  (3)  -
Outros ativos (1.187)  (651)
Partes relacionadas 9  (2.503)  (3.005)
Fornecedores   330  (114)
Provisões 12  (1.455)  -
Obrigações fiscais  (704)  (542)
Obrigações sociais e trabalhistas   37   37
Tributos diferidos   4   52
Caixa proveniente das atividades operacionais  16.260   15.966
Impostos pagos sobre o lucro (1.506)  (1.501)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
operacionais   14.755   14.465
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (2.858)  (2.025)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de
 investimento  (2.858)  (2.025)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas 10   497  (1.068)
Dividendos pagos 14  (1.713)  (1.145)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (3.776)  (3.429)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.311)  (4.557)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento  (9.302) (10.200)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   2.594   2.240
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   26.311   24.072
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 28.906   26.311

Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício   5.883   7.214
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total  5.883   7.214

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1CC3-4183-4A69-1E7E.
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Notas explicativas - Continuação
julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao
valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros
possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material
nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros
estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos,
contas a receber de clientes, partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.
                                                               2023              2022

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo Custo

Descrição  amortizado(*)   Nível 2   amortizado(*)    Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 41 - 27 -
Aplicações financeiras 28.865 - 26.284
Contas a receber de clientes 3.491 - 2.836 -

 Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas - 5.422 - 5.919
Partes relacionadas (nota 9) 10.435 - 7.931 -

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 454 - 124 -
Financiamentos (nota 13) 47.616 - 3.875 -
Partes relacionadas (nota 9) 1.397 - 1.713 -

Não circulante
Financiamentos (nota 13) - - 46.941 -

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado
representa substancialmente seu valor justo.
• Caixa e bancos:são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto
prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas
futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde
ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da
curva de juros de mercado em reais.
•Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento,
e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros
relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às
exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado
como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente
disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por
corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo
divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes,
sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro
de 2023 e 2022 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado
nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
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Pedro Paganni Lopes - Contador - CRC PR - 077115/O-1
Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar
por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que
estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com
o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos
processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico.  Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de mitigar
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a
Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a
Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que
diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente
com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

                            Valor contábil
2023 2022

Aplicações financeiras 28.865 26.284
Aplicações financeiras vinculadas 5.422 5.919
Contas a receber de clientes 3.491 2.836

iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser
capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas,
correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A
abordagem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia
monitora os níveis de endividamento e o cumprimento de índices (covenants)
previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros
representa a exposição máxima ao risco de liquidez da Companhia:

                                                                                                          Valor contábil
2023 2022

Financiamentos 47.616 50.816
Fornecedores 454 124

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela
Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros aceitáveis
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia não efetua
investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações
relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos
instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Sertão Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Sertão Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sertão Energias
Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas
demonstrações financeiras - A Administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente

ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Curitiba, 16 de abril de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.            Almir Eduardo Bertoncelo
CRC SP-014428/O-6 F-PR          Contador CRC PR-052082/O

à Administração está apresentado conforme a seguir:
2023 2022

Ativo
Aplicações financeiras 28.865 26.284
Aplicações financeiras vinculadas 5.422 5.919

34.287 32.203
Passivo
Financiamentos 47.616 50.816

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado
da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um
aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/
redução de 50%.

Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 34.287 Redução do CDI (*) 2.996 1.997
Financiamentos 47.616 Aumento da TJLP (**) 3.887 4.664

(*)Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 6,53% a.a.

Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 32.203 Redução do CDI (*) 3.297 2.198
Financiamentos 50.816 Aumento da TJLP (**) 4.681 5.618

(*)Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 7,37% a.a.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1CC3-4183-4A69-1E7E.
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Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 13.344.343/0001-15

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. ("Guarás I" ou "Companhia"),
com sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade
anônima de capital fechado constituída em 25 de fevereiro de 2011 e tem como objeto
social a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque
Eólico Ventos dos Guarás I, na cidade de Campo Formoso - BA, e destina-se à
comercialização na modalidade de produtor independente de energia. A Guarás I
foi vencedora do Leilão de Energia A-3/2013 promovido pela ANEEL, com a
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia
em 01 de janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em
operação comercial em 26 de abril de 2016 com a produção anual estimada de 15,5
MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da data
de assinatura do contrato.

Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2023 e 2022 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
Administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings
CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China General
Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 6.887 6.851

6.887 6.851
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os saldos de aplicações financeiras vinculadas
referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de
O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de
movimento para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de
financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).  Tais
montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao
Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa
do BNDES. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos
e indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2023                                  2022

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Equipamentos de informática 20% 23 (2) 21 -
Edif, obras civis e benfeitorias 2% 457 (104) 353 365
Sistema de geração 4% 179.775 (45.597) 134.178 133.064
Peças de manutenção 388 - 388 388
Imobilizado em andamento - - - 21

180.643 (45.703) 134.940 133.838
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - - - 23 23
Edificações, obras civis e benfeitorias 457 - - - 457
Sistema de geração 172.429 7.346 - - 179.775
Peças de manutenção 388 - - - 388
Imobilizado em andamento 21 2 - (23) -

173.295 7.348 - - 180.643

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias 457 - - - 457
Sistema de geração 163.820 6.619 - 1.990 172.429
Peças de manutenção 388 - - - 388
Imobilizado em andamento 1.990 21 - (1.990) 21

166.654 6.640 - - 173.295
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                              Movimentação em 2023

Saldo em Saldo em
2022 Adições Baixas Transf. 2023

Equipamentos de informática - (2) - - (2)
Edificações, obras civis e benfeitorias (91) (13) - - (104)
Sistema de geração (39.365) (6.232) - - (45.597)

(39.456) (6.247) - - (45.703)

                                                                             Movimentação em 2022
Saldo em Saldo em

2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações, obras civis e benfeitorias (78) (13) - - (91)
Sistema de geração (33.759) (5.606) - - (39.365)

(33.837) (5.619) - - (39.456)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Administração anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados
da Complexo Morrinhos, o qual a Companhia faz parte e que representa sua Unidade
Geradora de Caixa - UGC. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2023, a
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC baseado no valor em
uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados. O fluxo de caixa
projetado levou em consideração fatores internos e externos, ajustando fatores como
o volume de vendas, preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas
em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A taxa
de desconto utilizada foi de 8,93% a.a. (9,47% a.a. em 2022), elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC). O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos
pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições
de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. Ressarcimento
anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento
Quadrienal à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao
compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente
Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o
pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas
anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante ContratadoResultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração
da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado
a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's). Em 22 de março
de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927
que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida ("constrained-
off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O
cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de CCEAR e CER
disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução Normativa
supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de
ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.385
Constituição 2.394
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.779
Constituição 4.057
Baixa (1)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8.835

2023 2022
Provisão para ressarcimento curto prazo 382 382
Provisão para ressarcimento longo prazo 8.453 4.396

8.835 4.779
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de
edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso
realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais
obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será facultado
à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva rede
elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de
desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste
contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma,
segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as
obrigações que surgem de eventos passados que existam independentemente de
ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa
a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa
aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências -  Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não existem
contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas pela
Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que impliquem
registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2023 2022
BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/10/2032 46.035 48.969
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/10/2032 20.198 21.364
Custos com a captação (916) (1.020)

65.318 69.313
Passivo circulante 65.318 4.915
Passivo não circulante - 64.398
Conforme item 13.2.1, diante da apuração de índice anual inferior a 1,20 conforme
previsto em contrato junto ao BNDES e Debentures e de não ter obtido o waiver dos
credores até 31/12/2023, as dívidas foram reclassificadas para o passivo circulante
exclusivamente para apresentação em conformidade com o CPC 26 - Apresentação
das Demonstrações Contábeis. (a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores   286   94
Provisões 12   382   382
Financiamentos 13   65.318   4.915
Obrigações sociais e trabalhistas   111   74
Adiantamento de clientes   54   54
Dividendos a pagar 9   236   1.436
Obrigações fiscais   108   101
Imposto de renda e contribuição social a pagar   252   254
Total do passivo circulante   66.746   7.311
Provisões 12   8.453   4.396
Financiamentos 13  -   64.398
Tributos diferidos   222   509
Total do passivo não circulante   8.675   69.303
Capital social   66.212   66.212
Reserva legal   1.729   1.679
Reserva de lucros 24.637   23.928
Total do patrimônio líquido 14   92.577   91.819
Total do passivo e patrimônio líquido   167.999   168.433

Demonstrações de Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15  20.997  24.826
Custo da geração de energia 16  (12.315)  (11.040)
Lucro bruto   8.681   13.785
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (608) (658)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16 (151) (85)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   7.922   13.043
Despesas financeiras 17 (7.214) (7.336)
Receitas financeiras 17   1.613   1.851

 (5.601)  (5.485)
Resultado antes dos impostos   2.321   7.557
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (1.457) (1.484)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  131 (29)
Lucro líquido do exercício   995   6.045
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0150  0,0913

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos

em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Garantia Garantia
Física Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

G97-2MW-
Ventos dos Guarás I 30 A-3 2013 HH78m 254 05/06/2014 05/06/2049 15,5 17,0 15,7
2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis materiais aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria
da Companhia em 16 de abril de 2024. Após a emissão, somente os acionistas têm
o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.  As
estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas
aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude
das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo
por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das políticas contábeis materiais
O Grupo aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis, exceto nos
casos indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao
CPC 26) foi adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a
divulgação de políticas contábeis "materiais", em vez de "significativas". As
alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. A
seguir apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é
reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços
a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por
aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento
da receita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente;
(ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia
cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando
o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente
transferido ao cliente. A receita proveniente da venda da geração de energia é
registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos
contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A
energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos
de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente
de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos
registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os
contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i)
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia
tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços
fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de
desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os
contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de
desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização
das receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças
entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais
entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento
descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de
acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita
bruta de geração de energia e as deduções com PIS, COFINS e Ressarcimento.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre
aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente,
despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções
das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2023 e 2022, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação
vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são
reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação, reconhecida no resultado, é calculada para amortizar o custo do ativo
imobilizado baseada na vida útil estimada dos itens utilizando o método linear.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Equipamentos de informática 20%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistema de geração 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado.
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando a entrega
de energia é inferior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento
de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização
de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a receber de clientes, partes
relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data

em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor Justo através do
Resultado Abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado
Abrangente) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (Valor Justo através do Resultado). Os

ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros
ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e
perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o
ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes,
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não
derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar
se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:  •  Inadimplência ou atrasos
do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não
consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em
falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •  Dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos financeiros mensurados
ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo.
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução
ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão.
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação,
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.   (iii)
Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades
Geradora de Caixa - UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas políticas contábeis materiais: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.  Não se espera que
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:  •  Acordos de financiamento de fornecedores
("Risco Sacado") (alterações ao CPC 26 e CPC 40); •  Passivo de arrendamento em
uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06); •  Ausência de conversibilidade
(alterações ao CPC 02).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa e bancos 21 23
Aplicações financeiras (i) 8.209 8.457

8.230 8.480
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de
até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os
saldos de aplicações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa média de remuneração da aplicação no
Banco BTG Pactual e no Banco Santander foi de 95% do CDI nos dois exercícios.
8 Contas a receber de clientes

2023 2022
 Contas a receber 4.124 7.740

4.124 7.740
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a
receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Adicionalmente, não
há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes da
Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas
de crédito esperadas
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as companhias do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as companhias e gestão de recursos financeiros.

2023 2022
Ativo não circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (a) 10.777 8.273

10.777 8.273
2023 2022

Passivo circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 236 1.436

236 1.436
(a)Os saldos de contas a receber de partes relacionadas de longo prazo referem-se ao
acordo de cooperação financeira entre as companhias e a controladora direta. Sobre este
saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de
vencimento determinado. (b)Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos
a pagar. As transações entre partes relacionadas, são realizados de acordo com os
termos e condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias
e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas,
não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 61.608,
com vencimento final para outubro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da
totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos
pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores)
no valor de R$ 26.403, com vencimento final para outubro de 2032. Garantias:
alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora
e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos
financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2024            5.369
2025 a 2027 16.694
2028 a 2030 21.686
2031 a 2033 26.018
Total         65.318

13.1 Movimentação
2023 2022

Saldo inicial 69.313 72.995
Pagamento de juros (5.895) (6.200)
Pagamento de principal (4.773) (4.336)
Despesas com juros 6.570 6.739
Custos de captação amortizados 104 116
Saldo final 65.318 69.313
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no
vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES - A Companhia é
controlada direta pela Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A., que por
sua vez, possui cláusulas restritivas de covenants financeiros a nível consolidado
que incluem as dívidas junto ao Banco BNDES de suas controladas para apuração
do cálculo. Em 31 de dezembro de 2023, a controladora direta Complexo Morrinhos
Energias Renováveis S.A. nas informações financeiras consolidadas apurou um
índice anual inferior a 1,20, excedendo a cláusula restritiva do referido contrato.
Com relação às debentures, a partir a ciência do agente fiduciário do evento gatilho
de vencimento antecipado, se faz necessária convocação de assembleia geral de
debenturistas ("AGD") para deliberação dos debenturistas, não podendo o referido
agente declarar o vencimento antecipado em caso de não atingimento do quórum.
Após a convocação das AGD por parte da Companhia, cuja deliberação não ocorreu
por insuficiência de quórum em ambas as convocações, a Companhia julga como
remota a probabilidade de vencimento antecipado, mantendo seu cronograma de
pagamento a longo prazo.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão
- CUST.
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
é de R$ 66.212, dividido em 66.211.587 ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2023 2022
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 66.212 66.212
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A. ("Grupo CGN Brasil").
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 995 6.045
Constituição de reserva legal - 5% 50 302
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25%
calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei n°6.404/76.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 995 6.045
Constituição de reserva legal - 5% (50) (302)
Base para destinação de dividendos 945 5.743
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (236) (1.436)
Lucros retidos 709 4.307
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
e. Lucro básico e diluído - Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de
lucro diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido
atribuído aos detentores de ações ordinárias.
15 Receita líquida de venda de energia

2023  2022
Receita bruta venda de energia 26.003 28.251
Ressarcimento de energia (1) (4.057) (2.394)
(-) PIS / COFINS (949) (1.031)

20.997 24.826
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2023 2022
Custo da geração de energia (12.315) (11.040)
Despesas gerais e administrativas (608) (658)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (151) (85)

(13.074) (11.783)
Encargos de transmissão e conexão (2.189) (2.034)
Compra de energia (625) (427)
Liquidação financeira negativa - CCEE (50) 30
Despesas com pessoal (762) (610)
Serviços de terceiros (1.001) (693)
Depreciação (6.247) (5.619)
Arrendamentos (435) (396)
Manutenção (906) (854)
Materiais (466) (809)
Outras despesas administrativas (236) (269)
Outros (157) (102)

(13.074) (11.783)
17 Resultado financeiro

2023 2022
Despesas bancárias (153) (144)
IOF (2) 8
Juros de financiamentos (6.570) (6.739)
Amortização do custo de captação (104) (116)
Custo da estruturação da dívida (343) (318)
Juros e multa de mora (34) (5)
Outras despesas financeiras (8) (23)
Total das despesas financeiras (7.214) (7.336)
Juros recebidos - 2
Receita de aplicação financeira 1.608 1.846
Outras receitas financeiras 5 4
Total das receitas financeiras 1.613 1.851
Resultado financeiro (5.601) (5.485)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado
é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido 2023 2022
Receita com venda de energia (*) 30.268 27.321
Outras receitas 1.613 1.959
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 4.035 4.145
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.246 5.238
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.077 1.093
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240
no período de 12 meses 380 391
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.457 1.484
Taxa efetiva 15,70% 15,81%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (131) 29
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada
sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita
registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração
e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a.Classificação contábil e valores justos de instrumentos financeiros - Valor
justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado,
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras
variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em
valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações
de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7   8.230   8.480
Contas a receber de clientes 8   4.124   7.740
Despesas antecipadas   85   83
Adiantamentos a fornecedores   708   438
Tributos e contribuições a compensar   502   503
Outros ativos  1.746   2.225
Total do ativo circulante   15.395   19.470

Contas a receber de partes relacionadas 9   10.777   8.273
Aplicações financeiras vinculadas 10   6.887   6.851
Imobilizado 11   134.940   133.838

Total do ativo não circulante  152.604   148.963

Total do ativo   167.999   168.433

Capital Res. Res. de Lucros
Notas social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021   66.212   1.377   19.621  -   87.210
Lucro líquido do exercício   6.045   6.045
Constituição de reserva 14.b  -   302  -  (302)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.436)  (1.436)
Retenção de lucros 14.d  -  -   4.307  (4.307)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022   66.212   1.679   23.928  -   91.819
Lucro líquido do exercício  -  -  -   995   995
Constituição de reserva 14.b  -   50  -  (50)  -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (236)  (236)
Retenção de lucros 14.d  -  -   709  (709)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023   66.212   1.729   24.637  -   92.577

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício  995  6.045
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   6.247   5.619
Provisão ressarcimento de energia 15  4.057  2.394
Juros e variações monetárias 13   6.570   6.739
Amortização de custos de transação 13  104  116
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.457   1.484
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (131)   29

 19.298   22.424
Variações em:
Contas a receber de clientes 3.617  (226)
Despesas antecipadas  (2)  (83)
Adiantamentos a fornecedores  (271)  (275)
Tributos e contribuições a compensar   0  (1)
Outros ativos   479  (1.959)
Partes relacionadas  (2.503)  (3.005)
Fornecedores   192  (452)
Provisões 12  (1)  -
Obrigações fiscais  (314)  (351)
Obrigações sociais e trabalhistas   37   37
Tributos diferidos  (156)   63
Caixa proveniente das atividades operacionais   20.376   16.172
Impostos pagos sobre o lucro (1.139)  (1.203)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais   19.237   14.969
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado  (7.348)  (6.640)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas
atividades de investimento (7.348) (6.640)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (36)  (1.395)
Dividendos pagos  (1.436)  (732)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.773)  (4.336)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.895)  (6.200)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento (12.139) (12.663)
Redução líquido de caixa e equivalentes de caixa  (250)  (4.334)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   8.480   12.815
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   8.230   8.480

Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício   995   6.045
 Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total 995   6.045

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8331-487C-70F6-B829.
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Notas explicativas - Continuação
julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao
valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros
possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material
nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros
estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil nas rubricas de caixa e bancos,
contas a receber de clientes, partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.
                                                               2023              2022

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Custo Custo

Descrição  amortizado(*)   Nível 2   amortizado(*)    Nível 2
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 21 - 23 -
Aplicações financeiras 8.209 - 8.457
Contas a receber de clientes 4.124 - 7.740 -

 Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas - 6.887 - 6.851
Partes relacionadas (nota 9) 10.777 - 8.273 -

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 286 - 94 -
Financiamentos (nota 13) 65.318 - 4.915 -
Partes relacionadas (nota 9) 236 - 1.436 -
Não circulante
Financiamentos (nota 13) - - 64.398 -

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado
representa substancialmente seu valor justo.
• Caixa e bancos:são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto
prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas
futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde
ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da
curva de juros de mercado em reais.
•Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento,
e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros
relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às
exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado
como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente
disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por
corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo
divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes,
sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro
de 2023 e 2022 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado
nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de

Diretoria

Pedro Paganni Lopes - Contador - CRC PR - 077115/O-1
Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar
por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que
estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com
o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos
processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico.  Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de mitigar
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a
Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a
Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que
diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente
com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

                            Valor contábil
2023 2022

Aplicações financeiras 8.209 8.457
Aplicações financeiras vinculadas 6.887 6.851
Contas a receber de clientes 4.124 7.740

iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser
capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas,
correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A
abordagem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia
monitora os níveis de endividamento e o cumprimento de índices (covenants)
previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros
representa a exposição máxima ao risco de liquidez da Companhia:

                                                                                                          Valor contábil
2023 2022

Financiamentos 65.318 69.313
Fornecedores 286 94

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela
Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros aceitáveis
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia não efetua
investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações
relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos
instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos dos Guarás I
Energias Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades
da administração pelas demonstrações financeiras - A Administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Curitiba, 16 de abril de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda.            Almir Eduardo Bertoncelo
CRC SP-014428/O-6 F-PR          Contador CRC PR-052082/O

à Administração está apresentado conforme a seguir:
2023 2022

Ativo
Aplicações financeiras 8.209 8.457
Aplicações financeiras vinculadas 6.887 6.851

15.096 15.308
Passivo
Financiamentos 65.318 69.313

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado
da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um
aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/
redução de 50%.

Em 31 de dezembro de 2023
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 15.096 Redução do CDI (*) 1.319 879
Financiamentos 65.318 Aumento da TJLP (**) 5.332 6.398

(*)Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 6,53% a.a.

Em 31 de dezembro de 2022
Operação Valor exposto Risco 25% 50%
Aplicações financeiras 15.308 Redução do CDI (*) 1.567 1.045
Financiamentos 69.313 Aumento da TJLP (**) 6.385 7.663

(*)Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a.
(**)Os índices de TJLP considerados foram de 7,37% a.a.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
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Daitan Comércio de Veículos Ltda.
CNPJ nº 67.375.899/0001-06

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
BALANÇOS PATRIMONIAIS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Notas 2023 2022
Ativo Circulante 64.659 51.494
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 18.425 13.187
Contas a Receber de Clientes 4 12.149 13.217
Estoques 5 33.383 24.554
Adiantamentos 394 213
Tributos a Recuperar 6 142 129
Despesas de Exercício Seguinte 166 194
Ativo Não Circulante 58.074 36.328
Realizável a Longo Prazo 25.584 18.721
Depósitos Caucionados 411 174
Capitalização Fundo FIDC 7 25.173 18.547
Imobilizado 8 14.443 14.617
Direitos de Uso - CPC 06 17.922 2.845
Intangível 125 145

Total do Ativo 122.733 87.822

Passivo Notas 2023 2022
Passivo Circulante 40.259 28.514
Fornecedores 9 30.004 18.461
Obrigações Trabalhistas e Sociais 10 2.096 1.949
Provisões Trabalhistas 11 1.883 1.713
Impostos, Taxas e Contribuições 12 863 794
Adiantamentos de Clientes 2.018 1.053
Juros s/ Capital Próprio a Pagar 14.d 1.364 2.364
Outras Contas a Pagar 196 224
Aluguel a Pagar – CPC 06 1.835 1.956
Passivo Não Circulante 33.681 19.973
Passivos Contingentes 13 1.255 784
Parcelamentos 12 251 251
Lucros a Distribuir - Pessoa Física 14.b 16.088 18.049
Aluguel – CPC 06 16.087 889
Patrimônio Líquido 48.793 39.335
Capital Social 14.a 15.155 15.155
Reservas 33.638 24.180
Total do Passivo 122.733 87.822

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2023 E DE 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Notas 2023 2022
Receita Operacional Líquida 15 420.915 322.658
Custos das Mercadorias Vendidas (348.788) (256.627)
Resultado Operacional Bruto 72.127 66.031
(Despesas) Receitas Operacionais: (58.241) (53.327)
Despesas de Pessoal (30.292) (27.060)
Despesas Comerciais (1.404) (1.109)
Despesas Administrativas 16 (23.869) (22.884)
Despesas Tributárias (3.098) (2.862)
Outras Receitas/Despesas 422 588
Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro 13.886 12.704
Resultado Financeiro Líquido 17 640 1.758
Lucro antes do Imposto de Renda

e da Contribuição Social 14.526 14.462
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro (5.068) (4.770)
Lucro Líquido do Exercício 9.458 9.692
Lucro Líquido por Quota – em Reais 0,62 0,64
Demonstração do Resultado Abrangente 2023 2022
Resultado do Exercício 9.458 9.692
Total do Resultado do Exercício 9.458 9.692

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Capital Social Lucros a Lucros

(Nota 14.a) Destinar Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 15.155 14.488 - 29.643
Lucro Líquido do Exercício - - 9.692 9.692
Lucros a Destinar (Nota 14.c) - 9.692 (9.692) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 15.155 24.180 - 39.335
Lucro Líquido do Exercício - - 9.458 9.458
Lucros a Destinar (Nota 14.c) - 9.458 (9.458) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 15.155 33.638 - 48.793

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício 9.458 9.692
Depreciações e Amortizações 1.662 1.618
Lucro Líquido do Exercício Ajustado 11.120 11.310
Variações do CCL – Capital Circulante Operacional 3.509 (4.902)
Contas a Receber de Clientes 861 (1.666)
Estoques (8.828) (10.235)
Adiantamentos 25 (14)
Tributos a Recuperar (13) 584
Despesas de Exercício Seguinte 29 (32)
Depósitos Caucionados (237) (37)
Fornecedores 11.544 7.019
Obrigações Trabalhistas e Sociais 147 139
Provisões Trabalhistas 169 78
Impostos, Taxas e Contribuições 244 (374)
Adiantamentos de Clientes (184) 90
Outras Contas a Pagar (719) (126)
Provisão para Contingência 471 (328)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 14.629 6.408
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(Aumento) Redução Imobilizado 195 (2.115)
Adições nas Aquisições de Investimento (6.626) (4.618)
(Aumento) Redução de Ativo de Direito de Uso - 6.649
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimentos (6.431) (84)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Distribuição de Lucros (1.960) (4.145)
Juros s/Capital Próprio (1.000) -
Passivo de Arrendamento - (6.649)
Empréstimos e Financiamentos - (4.922)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos (2.960) (15.716)
Aumento nas Disponibilidades e Equivalentes de Caixa 5.238 (9.393)
Variação das Disponibilidades e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 13.187 22.580
No fim do exercício 18.425 13.187

5.238 (9.393)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Sociedade foi constituída em 12 de dezembro de 1991,
numa parceria de sucesso com a Honda Automóveis do Brasil Ltda. Muito mais do que
uma loja de carros nos moldes tradicionais, esta concessionária logo revolucionou o
mercado, espelhando a mesma filosofia de qualidade de seus pares do ramo automotivo,
com foco na excelência, atendimento e serviços. Tem como objeto a aquisição e venda de
veículos novos, seminovos, peças, acessórios e a manutenção de veículos. Com sede
própria na Cidade de São Paulo, possui quatro filiais, com amplas e modernas instalações,
com maquinário adequado e instrumentos de controle da qualidade, para aplicar nas suas
atividades comerciais, sendo que as vendas são realizadas apenas nas filiais: Ibirapuera,
Pompéia e Jabaquara. As demais filiais funcionam como “show room” e oficinas mecânicas.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis: A
administração declara que revisou, discutiu e concorda com estas Demonstrações Contá-
beis, autorizando sua conclusão em 26/03/2024, considerando os eventos subsequentes
ocorridos até esta data e concorda com a opinião expressa no relatório dos auditores
independentes referente às mesmas. As demonstrações contábeis da Sociedade encer-
radas em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as
determinações contidas na Lei das Sociedades por Ações, os Pronunciamentos, Orien-
tações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), no
que tange às distorções relativas à elaboração e divulgação dessas demonstrações con-
tábeis, quando aplicável. Base para mensuração: As demonstrações contábeis foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, com exceção dos ativos
financeiros que são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Continuidade: A
Administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e
está convencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus negócios
no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incer-
teza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar ope-
rando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apre-
sentadas com base nesse pressuposto. 2.1 Uso de estimativas: A preparação das
demonstrações contábeis requer que a Administração efetue estimativas e adote
premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e
passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os principais valores
estimados decorrem da seleção das vidas úteis do ativo imobilizado e intangível, das
provisões para passivos contingentes e trabalhistas, das provisões para devedores
duvidosos e das determinações de provisões para os tributos incidentes sobre o resultado
e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar variações em
relação à essas estimativas. 2.2 Moeda Funcional: A moeda funcional da Companhia é a
moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera; as principais fontes
geradoras de caixa e despesas são originadas em R$ (reais), desta forma considera-se
como moeda funcional a moeda local (reais). 2.3 Instrumentos Financeiros: Os
instrumentos financeiros são reconhecidos a partir do momento em que a concessionária
se torna parte das exposições contratuais do instrumento. Quando um ativo ou passivo
financeiro é inicialmente reconhecido é registrado pelo seu valor justo acrescido dos custos
de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo ou passivo financeiro.
Os valores mobiliários são atualizados pelos juros incorridos até a data de encerramento
das demonstrações financeiras, não ultrapassando o valor de mercado. 2.4 Ajuste a
Valor Presente: De acordo com a CPC 12 – Ajuste a valor presente a entidade analisou
suas contas de ativos e passivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis
no futuro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou que
qualquer ajuste a valor presente seria irrelevante, portanto não houve impactos dessa
natureza em suas Demonstrações Financeiras. 2.5 Perda por Redução ao Valor
Recuperável de Ativos: Os ativos imobilizado e intangível são revistos para determinar
se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor
recuperável. Se houver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de
qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e comparado com o
seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado for menor, o valor contábil deve ser
reduzido ao seu valor recuperável estimado e uma perda por redução ao valor
recuperável deve ser reconhecida imediatamente em lucros e perdas, com possível
reversão no futuro, se julgado aplicável. A Administração analisou a probabilidade de
indicação de perda ou redução do valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível,
concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução em 31 de dezembro de 2023.
2.6 Caixa e Equivalente de Caixa: São representados por fundo fixo de caixa, recursos
em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não
diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação
ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.7 Contas a
Receber de Clientes: São registradas e mantidas no Balanço Patrimonial pelo valor
nominal e deduzidas da provisão para devedores duvidosos com base em análise dos
valores a receber e em montante considerado pela Administração necessário e suficiente
para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos. Não há ajuste a valor
presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. 2.8
Estoques: A avaliação dos estoques de veículos novos é feita pelo método do custo
específico de aquisição e de peças e acessórios é feita pelo custo médio de aquisição ou
produção, os quais não excedem o valor justo liquido de perdas. As perdas com
obsolescência do estoque de veículos e peças para revenda são estimadas e reconhe-
cidas para itens sem movimentação ou baixo giro, obsoletos e para os itens que não apre-
sentarem condição de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração
de acordo com critérios estabelecidos na política interna para obsolescência de estoques.
2.9 Imobilizado: O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição. A depreciação do
imobilizado é calculada pelo método linear, com base em taxas anuais que contemplam a
expectativa da vida útil- econômica dos bens, conforme nota explicativa nº 8. Também são
registradas quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se aplicável. No
campo Direitos de Uso foi lançado o valor dos alugueis dos imóveis conforme CPC 06.
Segundo definição do novo CPC 06, “arrendamento é o contrato, ou parte do contrato,
que transfere o direito de usar um ativo (ativo subjacente) por um período de tempo em
troca de contraprestação”. 2.10 Intangível: Representado por softwares, estão
reconhecidos pelo custo de aquisição menos amortização acumulada, a qual é calculada
pelo método linear, a taxa de 20% ao ano. São registradas quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável, se aplicável. 2.11 Demais Ativos Circulantes e Não
Circulantes: São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os
rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.12 Provisão para Contingências:
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.13 Demais Passivos

Circulantes e Não Circulantes: Os passivos são demonstrados pelos valores devidos com
base em leis e contratos, acrescidos de encargos incorridos até a data do balanço. 2.14
Apuração do Resultado do Exercício: O resultado do exercício, apurado pelo regime de
competência, inclui o efeito líquido dos rendimentos, encargos e variações monetárias, de
acordo com as cláusulas contratuais, incidentes sobre ativos e passivos, bem como, quando
aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para os seus valores de realização. 2.15
Tributação: Impostos sobre revenda de produtos e prestação de serviços: As receitas
de venda e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes
alíquotas básicas: • Programa de integração social (PIS) – 1,65%; • Contribuição para
seguridade social (COFINS) – 7,6%; • Imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS) – A
alíquota adotada é função do Estado de destino da mercadoria (revenda de produtos); •
Impostos sobre serviços (ISS) – 5% (prestação de serviços). As receitas e custos dos
produtos revendidos e serviços prestados estão apresentados líquidos destes encargos na
demonstração do resultado. Imposto de Renda e Contribuição Social – Correntes: A
tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O IRPJ é computado sobre o lucro
tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem
R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro
tributável reconhecido pelo regime de competência.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2023 2022
Caixa e Bancos 10 16
Aplicações Financeiras 18.415 13.171
Total 18.425 13.187
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o saldo de aplicações financeiras estava repre-
sentado por aplicação financeira de renda fixa. A Sociedade não realizou operações com
derivativos financeiros.
4. Contas a Receber de Clientes 2023 2022
Duplicatas a Receber – Filial Ibirapuera 1.134 733
Duplicatas a Receber – Filial Pompéia 3.544 1.229
Duplicatas a Receber – Filial Jabaquara 1.657 3.335
Cartões de Crédito a Receber – Filial Ibirapuera 2.007 2.298
Cartões de Crédito a Receber – Filial Pompéia 1.838 2.947
Cartões de Crédito a Receber – Filial Jabaquara 1.769 2.611
Cheques a Depositar 200 64
Total 12.149 13.217
Representa saldo de valores a receber sobre vendas de veículos novos e usados, peças
e acessórios, bem como de serviços prestados a prazo, líquido dos adiantamentos
efetuados pelos clientes, quando aplicável. Considerando a natureza dos itens e serviços
vendidos, os valores são extremamente pulverizados. São baixados por ocasião do

Média de vida Útil Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
estimada (em anos) 2022 Adição Baixa 2023 2022 Adição Baixa 2023 2022 2023

Painéis Luminosos 10 137 - - 137 (121) (5) - (126) 16 11
Equipamentos de Segurança 5 86 - - 86 (81) (3) - (84) 5 2
Equipamentos de Comunicação 5 122 - - 122 (111) (4) - (115) 11 7
Móveis e Utensílios 10 1.185 193 (21) 1.357 (896) (59) 23 (932) 289 425
Equipamentos de Informática 5 1.735 53 (1) 1.787 (1.232) (130) - (1.362) 503 425
Instalações 10 1.222 225 (3) 1.444 (978) (49) 3 (1.024) 244 420
Veículos 5 3.699 2.855 (2.127) 4.427 (1.099) (802) 584 (1.317) 2.600 3.110
Máquinas e Equipamentos 10 3.060 69 (29) 3.100 (2.479) (113) 25 (2.567) 581 533
Benf. em Imóveis – IBI (a) 1.008 17 - 1.025 (771) (93) - (864) 237 161
Benf. em imóveis – PMP (a) 239 - - 239 (192) (19) - (211) 47 28
Benf. em imóveis de – SUM (a) 12 164 - 176 (13) - - (13) -1 163
Benf. em imóveis – IPI (a) 77 30 - 107 (56) (17) - (73) 21 34
Benf. em imóveis – JAB (a) 21.669 63 - 21.732 (11.797) (839) - (12.636) 9.872 9.096
Benf. (Box Serv. Rápido) – PMP (a) 297 - - 297 (297) - - (297) - -
Benf. (Show Room) – IBI (a) 838 - - 838 (688) (144) - (832) 150 6
Benf. (Refeitório e Arredores) – PMP (a) 44 - - 44 (45) - - (45) -1 -1
Benf. (Recepção Técnica) – PMP (a) 156 - - 156 (133) (4) - (137) 23 19
Benf. (Recepção Fachada) – PMP (a) 157 - - 157 (137) (16) - (153) 20 4
Total 35.743 3.669 (2.181) 37.231 (21.126) (2.297) 635 (22.788) 14.617 14.443
(a) O saldo de benfeitorias em imóveis de terceiros refere-se aos gastos incorridos na construção e instalações das filiais Jabaquara, Ibirapuera e Ipiranga. As benfeitorias em
imóveis de terceiros são amortizadas de acordo com o prazo contratual de locação e de comodato. São registrados no ativo imobilizado os bens objetos dos contratos de
arrendamento mercantil financeiro, em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 06 – Operações de Arrendamento Mercantil.
9. Fornecedores 2023 2022
Honda Automóveis do Brasil Ltda 26.630 15.240
Outros Fornecedores 2.704 2.711
Aluguéis de Imóveis 670 510
Total 30.004 18.461
10. Obrigações Trabalhistas e Sociais 2023 2022
Salários a pagar 727 709
Pensões alimentícias a pagar 10 7
INSS a pagar 629 584
FGTS a recolher 194 180
INSS Serviços Terceiros 29 21
IRRF a recolher sobre folha 453 395
Empréstimos Consignados 54 49
Indenizações a pagar - 4
Total 2.096 1.949
11. Provisões Trabalhistas 2023 2022
Provisão para Férias 1.391 1.271
Provisão para Encargos Sociais 492 442
Total 1.883 1.713
12. Impostos, Taxas e Contribuições 2023 2022
Circulante
IRPJ a Recolher 72 232
CSLL a Recolher 101 116
ICMS a Recolher 161 7
ISS a Recolher 132 110
IRRF a Recolher 69 66
PIS a Recolher 51 40
COFINS a Recolher 238 186
ISS a Recolher Serviços de Terceiros 5 4
Outras Contribuições a Recolher 28 21
ICMS s/Substituição Tributária 6 12

863 794
Não Circulante
Parcelamentos 251 251

251 251
1.114 1.045

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Quotistas da Daitan Comércio de Veículos Ltda. São Paulo-SP.
Opinião: Examinamos as Demonstrações Contábeis da Daitan Comércio de Veículos
Ltda. (“Empresa”) que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023
e as respectivas Demonstrações do Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações
do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Daitan Comércio de Veículos Ltda., em 31 de dezembro de
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas
Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório
do Auditor: A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma
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de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Nesse exercício a Administração da Empresa não elaborou este
relatório, portanto, não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da
Administração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis: A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das
Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional,
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza

significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comu-
nicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar considera-
velmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 05 de abril de 2024.
PGBR Rodyos Auditores Independentes S.S

CRC 2SP 002000/O-0 - Member
Milton Miranda Rodrigues

Sócio - Diretor - Contador - CRC 1SP 112905/O-5 - CPF Nº 032.231.618-99

13. Passivos Contingentes: A Sociedade é parte em processos judiciais e administrati-
vos de naturezas trabalhista, cível e fiscal. De acordo com seus advogados, a Socieda-
de não possui ativos contingentes classificados como praticamente certos, não sendo
necessário o reconhecimento de contingências ativas nas demonstrações contábeis. As
contingências relativas aos processos judiciais e administrativos estavam representadas
por natureza, tipo de risco de perda e valor atribuídos pelos assessores legais da Socie-
dade, da seguinte forma:
Provisão para Contingências 2023 2022
Provisão Processo Civil 107 94
Provisão Processo Trabalhista 1.148 690
Total Passivos Contingentes 1.255 784
Perdas possíveis: A Sociedade possui ações de natureza cível classificadas pela
Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para
as quais não há provisão constituída. Em 31 de dezembro de 2023 essas ações
totalizaram R$ 571 (R$ 452 em 2022).
14. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Em 9 de abril de 2019, de acordo com 31ª
alteração contratual, houve aumento do Capital Social e, consequentemente, do núme-
ro de cotas, passando de 10.070.000 para 15.155.000 equivalentes a R$ 1,00 cada
uma. b) Distribuição de Lucros: O Contrato Social da Sociedade prevê a distribuição
proporcional de lucros aos sócios. No exercício de 2023 houve distribuição de R$ 1.960
dos lucros. No exercício de 2022 houve distribuição de R$ 4.145 dos lucros. Há um
saldo residual de R$ 16.088 disponível para saque quando os sócios (pessoas físicas)
julgarem oportuno. c) Reserva de Lucros a Destinar: A Administração da Sociedade
propôs a constituição da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do
saldo de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 9.458 (R$
9.692, em 2022). d) Juros sobre Capital Próprio: Durante o exercício de 2023 a so-
ciedade viabilizou saques no valor um milhão aos sócios a título de juros sobre capital
próprio proporcional a participação de cada um. No exercício de 2022 não houve
saques. Há um saldo residual, no montante de R$ 1.364.
15. Receita Operacional Líquida 2023 2022
Receita BrutaVendas Brutas 398.160 302.069
Receitas Brutas de Serviços 29.393 25.778
Outras Receitas Brutas 4.260 2.605
Vendas Devolvidas (2.898) (1.931)

428.915 328.521

pagamento da duplicata, parcialmente quando da baixa do adiantamento ou eventual-
mente quando da devolução do bem. A composição do saldo, com base nos vencimentos,
era a seguinte: 2023 2022
Valores a Vencer 11.944 12.169
Vencidas de 1 a 30 dias - 984
Vencidas de 31 a 60 dias 5 -
Cheques a depositar 200 64
Total 12.149 13.217
Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos títulos
representativos desses créditos, inclusive por conta de realização posterior de saldos
vincendos e vencidos, a Administração da Sociedade entende que não existem perdas
significativas a serem registradas em 31 de dezembro de 2023.
5. Estoques 2023 2022
Veículos Novos 20.603 14.580
Veículos Seminovos 9.311 7.230
Peças, Acessórios e Produtos Diversos 3.469 2.744
Total 33.383 24.554
As quantidades físicas dos itens constantes em estoque, representados principalmente
por veículos novos e usados, e peças e acessórios, foram determinadas por levantamen-
tos físicos (inventário) realizados por ocasião do encerramento das demonstrações contá-
beis. Os veículos novos e usados foram valorizados através do critério do custo específico
de aquisição e as peças e acessórios pelo custo médio.
6. Tributos a Recuperar 2023 2022
PIS a Recuperar 25 23
COFINS a Recuperar 117 106
Total 142 129
7. Plano de Capitalização FIDC: Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de R$ 25.173
(R$ 18.547, em 2022) refere-se à operação do Fundo de Investimento em Direitos Credi-
tórios (FIDC), instituído pela Honda do Brasil, desde de 21 de outubro de 2017, com o
objetivo de instituir uma nova linha de crédito para os concessionários pagar a compra de
veículos. A Honda do Brasil cede ao FIDC os direitos creditórios provenientes de vendas
de veículos novos (4 rodas) às concessionárias. Os aportes de contribuição dos revende-
dores e da montadora é de 1% do preço (PPS) do veículo faturado, que são convertidos
em cotas seniores do FIDC. O FIDC é administrado pelo Banco Bradesco, sendo o Banco
Honda, o agente de cobrança do FIDC. Nesta modalidade, somente após ser cedido ao
FIDC, o título faturado será passível de pagamento. Parte do prazo de pagamento con-
cedido terá os juros subsidiados pelo FIDC. Após tal período, incorrerá a taxa FIDC sobre
o valor faturado, se o título não for pago no período permitido no FIDC, este será quita-
do pelo Banco Honda e entrará no Floor Plan.

Impostos e Contribuições sobre Receitas
PIS (854) (132)
COFINS (3.971) (3.585)
ICMS (1.710) (861)
ISS (1.465) (1.285)

(8.000) (5.863)
Receita Operacional Líquida 420.915 322.658
16. Despesas Administrativas 2023 2022
Assessoria (4.102) (4.827)
Depreciação e Amortização (2.345) (2.095)
Água, Energia, Gás, Telefone e Correios (1.977) (1.869)
Aluguéis (7.609) (7.356)
Manutenção (975) (730)
Empresas de Limpeza (1.269) (1.277)
Vigilância e Segurança (1.371) (1.258)
Fretes (1.028) (894)
Estacionamento (669) (633)
Informática e Processamento de Dados (769) (622)
Combustíveis (270) (76)
Copa e Cozinha (219) (232)
Material de Limpeza e Escritório (220) (210)
Viagens e Hospedagens (114) (37)
Seguros (241) (199)
Serviços Gráficos e Impressos (105) (79)
Lanches e Refeições (201) (144)
Café da Manhã (136) (118)
Transporte de Malotes (10) (13)
Autenticações / Reproduções / Cópias e Firmas (81) (84)
Outros Serviços de Terceiros - (1)
Cultura / Esporte / Fumcad / Findoso (63) (61)
Outros Valores (inferiores a R$ 100 mil) (95) (69)
Total (23.869) (22.884)
17. Resultado Financeiro 2023 2022
Receitas Financeiras
Juros Recebidos 6 106
Descontos Obtidos 11 33
Receita com Aplicação Financeira 1.760 1.683
Receitas Financeiras 195 -
Receita FIDC 2.253 1.612
Variação Cambial Líquida - 305
Total das Receitas Financeiras 4.225 3.739
Despesas Financeiras
Juros Pagos ou Incorridos (1.763) (849)
Despesas Cartões de Crédito (1.533) (879)
Descontos Concedidos (225) (164)
Despesas Bancárias (61) (76)
Outros (3) (13)
Total das Despesas Financeiras (3.585) (1.981)
Resultado Financeiro 640 1.758
18. Transações com Partes Relacionadas: Durante o exercício social 2023 e 2022, as
transações com partes relacionadas referiam-se, principalmente, a alugueis de imóveis e
veículos, manutenção, e compra de imobilizado e compartilhamento de custos e despesas
administrativas – R$ 7.206 em 2023 e R$ 8.238 em 2022. Essas transações foram
efetuadas em condições normais de mercado, no que se refere a valores e prazos de
vencimento. O pessoal-chave da Administração inclui os diretores estatutários e os
diretores administrativos. A remuneração paga ou a pagar por serviços está representada
por honorários e gratificações que atingiram em 2023 – R$ 3.670 e 2022 – R$ 3.296.
19. Seguros (Não Auditado): A Sociedade possuía, no julgamento da sua Administra-
ção, cobertura de seguros considerada suficiente para cobrir eventuais perdas no seu
ativo imobilizado.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CA56-AF9C-71E0-585D.
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